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Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 08071 

(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 28 de 
março de 2007, e publicou, no dia 29 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 360, de 2007, que altera 
a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre organização da Presidência da República e dos 
Ministérios, e dá outras providências.

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:
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Mário Negromonte 3.
Luciano Castro 4.
Jovair Arantes 5.
Hugo Leal 6.

Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Antonio Carlos Pannunzio 1.Carlos Brandão
Leonardo Vilela 2.Gustavo Fruet
Onyx Lorenzoni 3.Antonio Carlos Magalhães
Fernando Coruja 4.Arnaldo Jardim

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França 1.Paulino da Força
Miro Teixeira 2.Ademir Camilo

PHS*

Miguel Martini 1.

*Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000 – CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 29-3-2007 (Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 2-4-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 3-4-2007
– Emendas: até 4-4-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo na Comissão: 29-3-2007 a 11-4-2007(14º 
dia)

Ata da 40ª Sessão Não Deliberativa, em 2 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Marco Maciel, Geraldo Mesquita Júnior e Mão Santa
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– Remessa do processo à CD: 11-4-2007 
– Prazo na CD: de 12-4-2007 a 25-4-2007 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 25-4-2007 
– Prazo no SF: de 26-4-2007 a 9-5-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 9-5-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 10-5-2007 a 12-5-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
13-5-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 27-5-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 28 
de março de 2007, e publicou, no dia 29 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 361, de 2007, que 
institui o Auxílio de Avaliação Educacional – AAE para 
os servidores que participarem de processos de ava-
liação realizados pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP ou 
pela Fundação CAPES; altera as Leis nºs 10.880, de 
9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.357, de 19 de outubro de 2006, e 11.458, de 19 de 
março de 2007; cria cargos em comissão do Grupo– Di-
reção e Assessoramento Superiores – DAS; cria, em 
caráter temporário, funções de confiança denominadas 
Funções Comissionadas dos Jogos Pan-Americanos 
– FCPAN; e dá outras providências.

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

 
SENADORES

TITULARES SUPLENTES

PMDB

Valdir Raupp 1.Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira 2.Leomar Quintanilha
Valter Pereira 3 Neuto de conto

PFL

José Agripino 1.Raimundo Colombo
Kátia Abreu 2.Edison Lobão
Jayme Campos 3.Romeu Tuma

PSDB

Arthur Virgílio 1.Alvaro Dias
Sérgio Guerra 2.Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti 1.Fátima Cleide

Eduardo Suplicy 2.Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira 1.Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres 1.Osmar Dias

PRB*

Marcelo Crivella 1.

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

TITULARES SUPLENTES

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves 1.
Luiz Sérgio 2.
Mário Negromonte 3.
Luciano Castro 4.
Jovair Arantes 5.
Hugo Leal 6.

 
Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Antonio Carlos Pannunzio 1.Carlos Brandão
Leonardo Vilela 2.Gustavo Fruet
Onyx Lorenzoni 3.Antonio Carlos Magalhães
Fernando Coruja 4.Arnaldo Jardim

 
Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França 1.Paulino da Força
Miro Teixeira 2.Ademir Camilo

PRB*

Léo Vivas 1.

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 29-3-2007 (Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 2-4-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 3-4-2007
– Emendas: até 4-4-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo na Comissão: 29-3-2007 a 11-4-2007(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 11-4-2007 
– Prazo na CD: de 12-4-2007 a 25-4-2007 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 25-4-2007 
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– Prazo no SF: de 26-4-2007 a 9-5-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 9-5-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 10-5-2007 a 12-5-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
13-5-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 27-5-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 10, de 2007, de autoria do 
Senador Magno Malta, que inclui artigo no Regi-
mento Interno do Senado Federal estabelecendo 
procedimentos para abertura das sessões; e

– Projeto de Resolução nº 11, de 2007, de autoria 
do Senador Aloizio Mercadante, que altera a 
Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, 
o Regimento Interno do Senado Federal, acres-
centando parágrafos ao art. 99, estabelecendo 
que o Presidente do Banco Central do Brasil 
compareça trimestralmente à omissão de As-
suntos Econômicos, em audiência pública, para 
expor os fundamentos e a forma de execução da 
política monetária.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias vão às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania, e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 275, DE 2007

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Sr. Raimundo Palmeira, ontem em Ma-
nacapuru/AM.

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pela mor-
te, ocorrida ontem, em Manacapuru, Amazonas, do Sr. 
Raimundo Palmeira, comerciante em Manacapuru.

Requeiro, também, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento da família de Raimundo Pal-
meira, especialmente ao empresário de comunicação, 
Pedro Palmeira, proprietário da Rádio Jutanópolis, 
naquele Município, e, por seu intermédio, aos demais 
parentes.

 
Justificação

O voto de pesar que ora requeiro justifica-se. A 
morte de Raimundo Palmeira entristece o Município 

de Manacapuru, no Amazonas. Raimundo, comer-
ciante de êxito, foi o primeiro líder estudantil em sua 
cidade. Era meu amigo e figura de grande estima no 
meu Estado.

Sala das Sessões, 2 de abril de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

 
REQUERIMENTO Nº 276, DE 2007

Requer voto de aplauso à TV Senado, 
pela conquista da segunda colocação no 
Prêmio Docol/Ministério do Meio Ambiente, 
5ª edição na categoria Televisão.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à TV Senado, pela 
conquista da segunda colocação no Prêmio Docol/Mi-
nistério do Meio Ambiente, 5ª edição, com a reporta-
gem “Desafio da Água”.

Requeiro, ademais, que o voto de aplauso do Se-
nado Federal seja levado ao conhecimento do Diretor 
da TV Senado e, por seu intermédio, a todos que par-
ticiparam da produção da reportagem vitoriosa: Paulo 
Acrísio Figueiredo, editor; Gustavo Portal, reportagem; 
Márcia Torres, produção; Tony Brown, fotografia; Carlos 
Eduardo, assistente; e Cláudio Lisboa, edição e fina-
lização de imagens.

 
Justificação

A TV Senado está de parabéns, pela conquista 
do segundo lugar no Prêmio Docol/Ministério do Meio 
Ambiente, 5ª edição, com a reportagem O “Desafio da 
Água”. A reportagem adverte para a necessidade de 
conscientização das populações nas formas de utiliza-
ção da água, tema de grande atualidade, mesmo num 
país em que há abundância de recursos hídricos. É, 
pois, merecedora do Voto de Aplauso que requeiro ao 
Senado da República.

Sala das Sessões, 2 de abril de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.
É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 277, DE 2007

Nos termos do art. 222 do Regimento Inter-
no desta Casa, Requeiro voto de solidariedade 
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aos estudantes africanos que foram submetidos à 
agressões físicas e psicológicas em razão de aten-
tados anônimos aos alojamentos que ocupavam na 
Universidade de Brasília (UnB).

Em razão das atitudes desumanas ocorridas 
nesse episódio e em repúdio ao preconceito de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação solicito o presente requerimento em 
favor dos seguintes estudantes:

1. Queba Carimo Cairabá Sanha
2. Samory G. Gomes de Sousa
3. Luiz Melo Co
4. Nivaldo Domingos Gomes
5. Helmer Diniz Sequeira
6. José Iala
7. Graciano C. Dálmada
8. Gorque Joaquim Nhaga
9. M’abalia Mafory Queta 
10. Maria Gracinete N’kayô da Silva
11. Djanira Quinta Cabral Avelino
12. Avelino Gomes Costa
13. Adilson Fernandes Indi
14. Graudêncio Pedro da Costa
15. Wolette Thiam
16. Raccky Sy
17. Kassum Diemé
18. Muywa Seun Akitunde
19. Lenine da Silva Rocha 

Sala das Sessões, 2 de abril de  2007. – Sena-
dor Paulo Paim.

Endereço:
Campos Universitário Darci Ribeiro (UnB)
Prédio da Reitoria, 3º andar
Gabinete do Reitor
CEP.: 70910-900

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, 
o requerimento lido será despachado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 278, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218, II, combinado 
com o art. 221, todos do Regimento Interno do Senado 
Federal, a inserção em ata de Voto de Pesar e a apre-
sentação de condolências à família, pelo falecimento 
do ex-Deputado Federal pelo Estado do Ceará, Ossian 
Araripe, vítima de trágico incêndio, ocorrido em Forta-
leza no dia 26 de março de 2007.

Ossian Alencar Araripe, começou cedo na política 
tendo sido eleito Prefeito do Crato, na região do Cariri, 
em 1954, aos 30 anos de idade. Foi dele a iniciativa de 
criar o Parque de Exposições da cidade, estimulando 
a realização da Expocrato, hoje já tradicional feira de 
negócios agropecuários, que atrai milhares de turistas 
todos os anos, movimentando a economia, gerando 
emprego e renda para a região. Ossian Araripe foi de-
putado federal por seis mandatos consecutivos, des-
tacando-se por sua incessante luta por recursos para 
sua terra, além de ter participado do debate de todos 
os grandes temas de sua época, assumindo suas con-
vicções com firmeza e coragem.

Com esta mesma coragem o Dr. Ossian enfrentou 
o incêndio que irrompeu em sua residência na manhã 
desta segunda-feira em Fortaleza. Num ato de hero-
ísmo, ignorou o perigo para salvar sua esposa, um 
filho e uma funcionária. Deu assim sua máxima de-
monstração de desprendimento e amor ao próximo, 
entregando-se às chamas na tentativa de salvar seus 
entes queridos.

Nossa homenagem ao Dr. Ossian, e nossas con-
dolências à família, em especial ao atual Prefeito de 
Crato, seu filho Samuel Araripe, nosso companheiro 
de PSDB.

Que o Senhor o tenha em sua santa paz e conforte 
os corações daqueles que o amavam na Terra.

Sala das sessões, 27 de março de 2007. – Se-
nador Tasso Jereissati.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O Requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 177, DE 2007

Dá nova redação ao § 3º, art. 543 do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 3º do art. 543 do Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

Art. 543.  ................................................
§ 3º Fica vedada a dispensa do empre-

gado sindicalizado ou associado, a partir do 
momento do registro de sua candidatura a 
cargo de direção ou membro do Conselho 
Fiscal ou representação de entidade sindical 

ABRIL 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL4     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 3 08075 

ou de associação profissional, até 1 (um) 
ano após o final do seu mandato, caso seja 
eleito, inclusive como suplente, salvo se co-
meter falta grave devidamente apurada nos 
termos desta Consolidação.

Art. 2º Esta lei entra em vigor a partir da data de 
sua publicação.

Justificação

Recebemos inúmeras manifestações de orga-
nizações sindicais de todo o País, denunciando a de-
missão dos representantes do Conselho Fiscal dos 
sindicatos.

Entendemos que deve ter estabilidade o emprega-
do sindicalizado ou associado, independente do cargo 
que exerça, quer seja direção ou membro do Conselho 
Fiscal ou de representação de entidade sindical ou de 
associação profissional, inclusive como suplente.

A realidade nos mostra que, infelizmente, inúmeros 
dirigentes sindicais têm sido demitidos por exercer as 
atividades para as quais foram eleitos, ou seja, represen-
tar os trabalhadores junto aos empregadores ou junto à 
sociedade civil. Esta é uma atividade necessária para a 
preservação dos direitos da classe trabalhadora.

O atual momento brasileiro é totalmente dissonante 
com estas demissões. A situação nos remete à violação 
do direito de organização dos trabalhadores e à violação 
do princípio democrático que reza nossa Constituição.

Pelo exposto acima é que apresentamos este 
projeto de lei no sentido de garantir o direito de esta-
bilidade ao empregado ou associado que exerça cargo 
de membro da sua entidade independentemente da 
distribuição daquele colegiado.

Esta proposta só vai fortalecer o princípio da 
negociação e a boa relação entre os trabalhadores e 
empregadores e entre os diversos setores da socie-
dade brasileira.

Em qualquer país do mundo, capitalista ou não, a 
estabilidade no emprego de todos os membros da en-
tidade é uma realidade, conforme preconiza a própria 
Organização Internacional do Trabalho – OIT, órgão 
que o Brasil é signatário.

Por entender que a aprovação deste projeto é 
uma questão de justiça, conto com o apoio dos meus 
nobres pares.

Sala das Sessões, 2 de abril de 2007. – Senador 
Paulo Paim. 

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da constituição,

Decreta:
Art. 543. O empregado eleito para cargo de ad-

ministração sindical ou representação profissional, 
inclusive junto a órgão de deliberação coletiva, não 
poderá ser impedido do exercício de suas funções, 
nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte 
ou torne impossível o desempenho das suas atribui-
ções sindicais.

§ 1º O empregado perderá o mandato se a trans-
ferência for por ele solicitada ou voluntariamente acei-
ta.

§ 2º Considera-se de licença não remunerada, 
salvo assentimento da empresa ou cláusula contra-
tual, o tempo em que o empregado se ausentar do 
trabalho no desempenho das funções a que se refere 
este artigo.

§ 3º Fica vedada a dispensa do empregado sindi-
calizado ou associado, a partir do momento do registro 
de sua candidatura a cargo de direção ou representa-
ção de entidade sindical ou de associação profissio-
nal, até 1 (um) ano após o final do seu mandato, caso 
seja eleito inclusive como suplente, salvo se cometer 
falta grave devidamente apurada nos termos desta 
consolidação.
....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178, DE 2007

Regulamenta o inciso VII do parágrafo 
único do art. 194 da Constituição Federal 
para dispor sobre a gestão quadripartite da 
seguridade social, a cargo dos trabalhado-
res, dos empregadores, dos aposentados e 
do Governo nos órgãos colegiados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído, com a finalidade de dar 

cumprimento ao inciso VII do parágrafo único do art. 
194 da Constituição, o Conselho Nacional da Segurida-
de Social, órgão superior quadripartite de deliberação 
colegiada, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo.

§ 1º O Conselho Nacional da Seguridade Social, 
com poder deliberativo, terá setenta e três membros e 
respectivos suplentes, com mandatos de dois anos e 
seguinte composição:

I – quinze representantes do Governo Federal, 
dos quais:

a) cinco da área de saúde
b) cinco da área de previdência social
c) cinco da área de assistência social;
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II – cinco representantes dos governos estaduais 
e do Distrito Federal, sendo um para cada uma das 
regiões do País;

III – cinco representantes das prefeituras munici-
pais, sendo um de cada uma das regiões do país;

IV – quarenta e cinco representantes da socie-
dade civil, dos quais:

a) quinze trabalhadores
b) quinze empregadores
c) quinze aposentados;

V – um representante do Conselho Nacional de 
Saúde;

VI – um representante do Conselho Nacional de 
Previdência Social; e

VII – um representante do Conselho Nacional de 
Assistência Social.

§ 2º Os membros do Conselho Nacional da Se-
guridade Social serão nomeados pelo Presidente da 
República, após aprovação pelo Senado Federal, nos 
termos da alínea f do inciso III do art. 52 da Consti-
tuição Federal.

§ 3º O Conselho Nacional da Seguridade Social 
será presidido por um dos seus integrantes, eleito entre 
seus membros, que terá mandato de um ano, vedada 
a reeleição, e disporá de uma Secretaria-Executiva.

§ 4º Os representantes dos trabalhadores, dos 
empregadores e dos aposentados e respectivos su-
plentes serão indicados pelas centrais sindicais e con-
federações nacionais.

§ 5º Os representantes e respectivos suplentes 
dos Conselhos Nacionais de Saúde, de Previdência 
Social e de Assistência Social serão indicados pelos 
colegiados.

§ 6º Os representantes e respectivos suplentes 
dos governos estaduais e do Distrito Federal serão 
indicados, em rodízio, por cada uma das unidades da 
Federação que compõem a região.

§ 7º Os representantes e respectivos suplentes 
dos governos municipais serão indicados pelas as-
sociações representativas dos municípios, devendo 
representar, em rodízio, cada um dos Estados que 
compõem a região.

§ 8º O Conselho Nacional da Seguridade Social 
reunir-se-á ordinariamente a cada bimestre, por con-
vocação de seu presidente, ou, extraordinariamente, 
mediante convocação de seu presidente ou de um terço 
de seus membros, observado, em ambos os casos, o 
prazo de até sete dias para realização da reunião.

§ 9º As reuniões do Conselho Nacional da Se-
guridade Social serão iniciadas com a presença da 
maioria absoluta de seus membros, sendo exigida para 
deliberação a maioria simples dos votos.

§ 10. As ausências ao trabalho dos representantes 
dos trabalhadores em atividade, decorrentes de sua 
participação no Conselho, serão abonadas, compu-
tando-se como jornada efetivamente trabalhada para 
todos os fins e efeitos legais, sendo-lhes assegurada 
a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano 
após o término do mandato de representação, somente 
podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regu-
larmente comprovada mediante processo judicial.

Art. 2º Compete ao Conselho Nacional da Se-
guridade Social:

I – estabelecer as diretrizes gerais e as políticas 
de integração entre as áreas que compõem a segu-
ridade social, inclusive mediante articulação com os 
respectivos conselhos nacionais;

II – apreciar e aprovar os planos e programas da 
seguridade social e das áreas que a compõem;

III – acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão 
administrativa, econômica, financeira e social da se-
guridade social das áreas que a compõem e o desem-
penho dos programas realizados;

IV – apreciar a prestação de contas anual a ser 
remetida ao Tribunal de Contas da União;

V – aprovar e submeter ao Órgão Central do 
Sistema de Planejamento Federal e de Orçamentos a 
proposta orçamentária anual da seguridade social;

VI – promover estudos e debates sobre a segu-
ridade social e as áreas que a compõem;

VII – elaborar o seu regimento interno.
Parágrafo único. Com o objetivo de se desincumbir 

de suas competências, o Conselho Nacional de Segu-
ridade Social poderá, entre outras providências:

I – contratar auditorias externas;
II – convocar o depoimento de dirigentes das 

áreas que compõem a seguridade social;
III – requerer informações e estudos técnicos 

pertinentes às suas atribuições a qualquer órgão ou 
entidade pública;

IV – realizar audiências públicas.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A Emenda Constitucional nº 20, de 1998, determi-
nou que o Poder Público deverá organizar a seguridade 
social observado o princípio do caráter democrático e 
descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados.

Quase dez anos após, entretanto, esse comando 
não foi ainda regulamentado.
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Impõe-se, então, buscar disciplinar o tema, in-
clusive como forma de reforçar o avançado conceito 
de seguridade social que, em tão boa hora, os consti-
tuintes de 1988 introduziram em nossa Carta Magna.

Assim, para tal, apresento o presente projeto 
que visa a instituir o Conselho Nacional de Segurida-
de Social.

O colegiado, que terá perfil totalmente diferente 
de outro de mesma denominação que foi extinto há al-
guns anos, será bastante amplo e representativo, sendo 
composto de setenta e três membros, sendo:

a) quinze representantes do Governo 
Federal, sendo cinco da área de saúde, cinco 
da área de previdência social e cinco da área 
de assistência social;

b) cinco representantes dos governos 
estaduais e do Distrito Federal e cinco das 
prefeituras municipais, sendo um de cada uma 
das regiões do país;

c) quarenta e cinco representantes da 
sociedade civil, sendo quinze dos trabalhado-
res, quinze dos empregadores e quinze dos 
– aposentados;

d) um representante do Conselho Na-
cional de Saúde, um do Conselho Nacional 
de Previdência Social e um do Conselho Na-
cional de Assistência Social;

e) e poder de deliberativo.

Com o objetivo de garantir o caráter democrático do 
colegiado, estamos prevendo que, para serem nomeados, 
seus membros terão que ser sabatinados e aprovados 
por esta Casa, o que permitirá que toda a sociedade os 
conheça e julgue as suas opiniões sobre o tema.

O novo Conselho terá, também, uma competência 
ampla, cabendo-lhe, por exemplo, além de estabelecer 
as diretrizes gerais e as políticas de integração entre 
as áreas que compõem a seguridade social e apreciar 
e aprovar os respectivos planos e programas, acom-
panhar, fiscalizar e avaliar a gestão administrativa, 
econômica, financeira e social e o desempenho dos 
programas realizados da área e aprovar a proposta 
orçamentária anual da seguridade social;

Para se desincumbir de suas competências, o 
Conselho Nacional de Seguridade Social poderá, entre 
outras providências, contratar auditorias externas, con-
vocar o depoimento de dirigentes das áreas de saúde, 
previdência e assistência social, requerer informações 
e estudos técnicos pertinentes às suas atribuições a 
qualquer órgão ou entidade pública e realizar audiên-
cias públicas.

Temos a certeza de que a aprovação desse pro-
jeto significará um passo gigantesco no sentido de 
democratizar a seguridade social, garantindo o seu 

fortalecimento, assim como o fortalecimento da própria 
cidadania brasileira.

Sala das Sessões,2 de abril de 2007.  – Senador 
Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.
....................................................................................

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

I – processar e julgar o Presidente e o Vice-Pre-
sidente da República nos crimes de responsabilidade, 
bem como os Ministros de Estado e os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes 
da mesma natureza conexos com aqueles;

II – processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, 
o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral 
da União nos crimes de responsabilidade;

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União in-
dicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;
d) Presidente e diretores do banco central;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei determi-

nar;
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IV – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente:
....................................................................................

Art. 194. A seguridade social compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos Pode-
res Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assis-
tência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos 
termos da lei, organizar a seguridade social, com base 
nos seguintes objetivos:

I – universalidade da cobertura e do atendimento;
II – uniformidade e equivalência dos benefícios 

e serviços às populações urbanas e rurais;
III – seletividade e distributividade na prestação 

dos benefícios e serviços;
IV – irredutibilidade do valor dos benefícios;
V – eqüidade na forma de participação no cus-

teio;
VI – diversidade da base de financiamento;
VII – caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, com par-
ticipação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998

Modifica o sistema de Previdência So-
cial, estabelece normas de transição e dá 
outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 27, DE 2007

Dá nova redação ao artigo 130 da 
Constituição Federal e acrescenta pará-
grafo único ao mesmo artigo.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O artigo 130 da Constituição Federal pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 130. O Ministério Público junto aos 
Tribunais de Contas é instituição permanen-
te, essencial à função do controle externo da 
Administração Pública, dotada de autonomia 
funcional e administrativa, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime demo-
crático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis.

Parágrafo único. Aos membros do Minis-
tério Público Especial junto aos Tribunais de 
Contas aplicam-se as disposições desta Seção, 
inclusive as pertinentes a direitos, vedações e 
forma de investidura.” (NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vi-
gor na data da sua publicação.

Justificação

O Ministério Público, de acordo com o Constituinte 
de 1988, é uma “instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis” (art. 127). A abran-
gência dessa definição e a relevância das funções insti-
tucionais que lhe são destinadas demonstram o avanço 
do Brasil na caracterização do Parquet como integrante 
do Estado e detentor de parcela de sua soberania.

A Instituição do Ministério Público percorreu lon-
go trajeto, aqui e no mundo, até adquirir tal feição. Do 
antigo Procurador da Coroa até o atual Promotor de 
Justiça vários estágios foram cumpridos, em evolução 
do interesse patrimonial dos mandatários à persecução 
penal em juízo, desaguando no multifacetado conjunto 
de atribuições que hoje são incumbidas aos seus mem-
bros. Seja na função de custos legis, fiscalizando o 
cumprimento da lei, seja promovendo e representando 
nos tribunais ou fora deles, os Promotores e Procura-
dores advogam pela sociedade e zelam pela higidez 
do ordenamento jurídico.

Também junto aos Tribunais de Contas funciona 
um Ministério Público. Dele tratou a atual Constituição 
em seu artigo 130, o qual diz que “Aos membros do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas aplicam-
se as disposições desta seção pertinentes a direitos, 
vedações e forma de investidura”.

Inobstante a clareza do dispositivo, reconhe-
cendo, agora em sede constitucional a existência 
do Ministério Público Especializado junto aos Tribu-
nais de Contas, desatrelado de qualquer ligação ao 
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Ministério Público tradicional, operante em outras 
tão importantes áreas, a matéria suscitou muitas 
dúvidas de interpretação e, conseqüentemente, 
gerou diversas investidas judiciais.

Em todos os pronunciamentos do Poder Judici-
ário, entre os quais o mais célebre refere-se à Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 789-1, acerca da Lei 
Orgânica do TCU, restou unanimemente reconhecida 
e consagrada a figura do “Ministério Público Especial 
junto aos Tribunais de Contas”.

A propósito, merece relevo o voto do ilustrado Mi-
nistro Néri da Silveira, prolatado na mencionada ADI nº 
789–1–DF, do qual se reproduz o seguinte excedo:

“De outra parte, a Constituição, ao dispor 
sobre o Ministério Público, não previu, no que 
se refere à ‘unidade’, que, nesta, se compre-
endessem todas as funções a ele atribuíveis, 
mas apenas aquelas funções que se desen-
volvem junto ao Poder Judiciário, (...). Quando 
a Constituição preceitua, no art. 127, que ‘o 
Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional’ do Estado’, 
está dispondo, tão-só, sobre o Ministério Pú-
blico junto ao Poder Judiciário, o que não lhe 
esgota o campo de atuação.

Ora, se assim é, o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas não é Ministério 
Público ordinário, pela especificidade de suas 
atribuições. É Ministério Público especial, não 
compreendido, assim, no Ministério Público 
ordinário.” (Sem grifo no original).

Importante registrar que, logo após a criação 
do Tribunal de Contas da União, através do Decre-
to nº 966-A, de 7 de novembro de 1890 – e antes de 
sua instalação, em 17 de janeiro de 1893 –, surge o 
Decreto nº 1.166, de 17 de outubro de 1892, que, ao 
disciplinar sua estrutura orgânica e seu pessoal, in-
cumbe um de seus membros de representar o Minis-
tério Público, sendo tal Parquet, portanto, desde sua 
origem – e por mais de cem anos assim se mantendo 
–, distinto do Ministério Público tradicional, de atuação 
perante a Justiça.

Entretanto, deixou de avançar, a Corte Supre-
ma, no entendimento – que se reputa correto – de 
que, sendo o Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas uma Instituição, deve ser o mesmo dotado da 
necessária autonomia para que a independência fun-
cional de seus membros não seja meramente formal, 
antes a concretização do substancial atuar na função 
de órgão da Lei e fiscal de sua execução.

O correto alcance do artigo 130, todavia, já foi 
captado em alguns percucientes votos vencidos, em 

especial nos julgamentos sobre a medida cautelar e de 
mérito da ADI nº 2.378–1–GO, que impugnava normas 
que conferiam autonomia administrativa e financeira 
ao Parquet de Contas goiano.

Na primeira ocasião, divergiu do relator o Eminen-
te Ministro Marco Aurélio – outrora Membro do Ministério 
Público do Trabalho, que assim doutrinou, verbis:

“ (...) o Ministério Público é órgão que deve 
atuar com absoluta independência. E órgão que, 
a teor da Carta de 1988, para bem atender aos 
anseios da sociedade, precisa de autonomia, 
a qual se faz presente no campo financeiro e, 
também, no campo administrativo.

Ao depois, coube ao Ínclito Ministro Carlos Britto 
– ele próprio ex-Procurador do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe pontificar 
sobre a matéria, verbis:

“ (...) um Ministério Público sem a com-
postura de um aparelho substante em si não 
passa de um aparelho administrativo tão bu-
rocrático quanto subalternamente hierarqui-
zado, para não dizer uma sonora mas quase 
ornamental nominalidade (...) “.

E deixa assente:

“ (...) se deve reconhecer a equivalência 
de regime jurídico entre o Ministério Público de 
Contas e o Ministério Público Geral (...)”.

Não pode, obviamente, depender, o Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas, da boa vontade 
da Corte perante a qual atua – e em cujo seio fiscaliza 
o cumprimento da Lei – para que lhe sejam providos 
os recursos humanos e materiais para seu bom fun-
cionamento.

Assim, mister se faz tomar explícito no texto consti-
tucional o que ainda não se depreendeu de forma pacífica 
da leitura sistemática dos artigos que tratam do Ministério 
Público e da natureza mesma desta Instituição.

Este árduo caminho rumo à autonomia já foi tri-
lhado também pelo Poder Judiciário e pelo Ministério 
Público, em gênero, além de, recentemente (conforme 
o § 2º do art. 134, acrescentado pela E.C. nº 45/2004) 
tê-lo percorrido com êxito a Defensoria Pública.

Estes os motivos que embasam a Proposta de 
Emenda à Constituição ora apresentada, que altera 
seu artigo 130, para, de vez, enunciar a Instituição do 
Ministério Público junto aos Tribunais de Contas, as-
segurando-lhe – e a seus membros – a indispensável 
autonomia para o fiel cumprimento das incumbências 
que lhe reserva a Carta Política.

Sala das Sessões, 2 de abril de 2007. – Senador 
Pedro Simon.
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LEGISLAÇÃO CITADA

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Das Funções Essenciais à Justiça

SEÇÃO I 
Do Ministério Público

....................................................................................
Art. 127. O Ministério Público é instituição per-

manente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais in-
disponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério 
Público a unidade, a indivisibilidade e a independên-
cia funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autono-
mia funcional e administrativa, podendo, observado 
o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxilia-
res, provendo-os por concurso público de provas ou 
de provas e títulos, a política remuneratória e os pla-
nos de carreira; a lei disporá sobre sua organização 
e funcionamento.

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a 
respectiva proposta orçamentária dentro do prazo es-
tabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da 
proposta orçamentária anual, os valores aprovados 
na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estipulados na forma do § 3º.

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este 
artigo for encaminhada em desacordo com os limites 
estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo pro-
cederá aos ajustes necessários para fins de consoli-
dação da proposta orçamentária anual.

§ 6º Durante a execução orçamentária do 
exercício, não poderá haver a realização de despe-
sas ou a assunção de obrigações que extrapolem 
os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, exceto se previamente autorizadas, 
mediante a abertura de créditos suplementares ou 
especiais.
....................................................................................

Art. 130. Aos membros do Ministério Público jun-
to aos Tribunais de Contas aplicam-se as disposições 
desta seção pertinentes a direitos, vedações e forma 
de investidura.
....................................................................................

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.)
....................................................................................

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são 
asseguradas autonomia funcional e administrativa 
e a iniciativa de sua proposta orçamentária den-
tro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 
99, § 2º.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– A Proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 1/07–Presidência/CCJ

Brasília, 7 de fevereiro de 2007

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação dos Projetos de Resolução oferecidos 
como conclusão do Parecer da CCJ aos Ofícios “S” nºs 
25, de 1999, e 1, de 2001, que tramitam em conjunto e 
aos Ofícios “S” nºs 62, de 2000, e 13, de 2003.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

OF. nº 11/07 – PRES/CAS

Brasília, 14 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em decisão terminativa, 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
145, de 2003, que “Acrescenta parágrafo ao artigo 57 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ‘que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social 
e dá outras providências’, estendendo ao paraplégico 
a aposentadoria especial após vinte e cinco anos de 
trabalho”, de autoria do Senador Paulo Paim.

Atenciosamente, – Senadora Patrícia Saboya 
Gomes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Os Ofícios que acabam de ser lidos vão à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as seguintes matérias, cujos pa-
receres foram lidos anteriormente, sejam apreciadas 
pelo Plenário:

– Projeto de Resolução nº 15, de 2007 (OFS 62/2000), 
que suspende a execução do art. 4º da Medida 
Provisória nº 1.577, de 11 de junho de 1997, na 
parte em que alterou o § 2º do art. 2º da Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e de igual 
disposição constante de suas reedições até a 
Medida Provisória nº 2.027-39, de 1º de junho 
de 2000; e

– Projeto de Resolução nº 16, de 2007 (OFS 13/2003), 
que suspende, nos termos do art. 52, X, da Cons-
tituição Federal, a execução do inciso II do art. 17 
do Regimento Interno da Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Com referência ao Parecer nº 216, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, lido ante-
riormente, que concluiu pela prejudicialidade dos Pro-
jetos de Lei da Câmara nºs 81, de 2002; 90, de 2004; e 
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2005, a Presidência 
incluirá as matérias em Ordem do Dia oportunamente, 
a fim de serem declaradas prejudicadas, nos termos 
do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Com referência ao Parecer nº , de 2007, da Comissão 
Assuntos Sociais, que ao apreciar, em decisão termina-
tiva, concluiu pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 145, de 2003, a Presidência comunica que 
não abrirá o recurso previsto no art. 91 do Regimento 
Interno, tendo em vista ser de competência do Plenário, 
em qualquer caso, a declaração de prejudicialidade de 
proposição, a matéria será incluída em Ordem do Dia 
oportunamente, a fim de ser declarada prejudicada, 
nos termos do § 1º do art. 334 da Lei Interna.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) 
– Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o ilustre 
Senador Paulo Paim, da representação do Rio Grande 
do Sul nesta Casa do Congresso Nacional.

Com a palavra S. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Senador Marco Maciel, que foi, para satisfação de 
todos nós, Vice-Presidente da República e, por muitas 
vezes, assumiu a Presidência da República do nosso 
País, é uma alegria, é uma satisfação falar sob a pre-
sidência de V. Exª. 

Senador Marco Maciel, hoje, lá no Rio Grande do 
Sul, está havendo um almoço da Governadora Yeda 
Crusius com os Senadores, os Deputados Federais, 
o Líder do Governo Lula na Assembléia, Deputado 
Estadual Daniel Bordignon, no qual estão discutindo 
a dívida do Estado. Só não estou lá porque fiquei em 
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Brasília para organizar dois eventos que entendo da 
maior grandeza. O primeiro será amanhã, terça-feira, 
às duas horas da tarde, quando, aqui na Comissão de 
Direitos Humanos, receberemos os alunos africanos 
que foram agredidos de forma covarde na UnB e tive-
ram seus alojamentos queimados.

E, para essa audiência pública na Comissão de 
Direitos Humanos, já confirmaram presença a cantora 
Leci Brandão, que virá representando o Conselho Na-
cional da luta contra os preconceitos; representantes 
de Ministérios que atuam com muito carinho nessa 
questão, como, por exemplo, a Cepir, a Fundação 
Palmares; representantes do Ministério da Justiça, do 
Ministério da Educação e do Ministério das Relações 
Exteriores, além de outros convidados de entidades 
que traçam a sua história devida na caminhada per-
manente em defesa da liberdade, da igualdade e da 
justiça.

O segundo, Sr. Presidente, de acordo com con-
versas preliminares nesse sentido, nesta terça-feira, 
nós, da bancada do Partido dos Trabalhadores aqui no 
Senado, teremos um jantar com o Senhor Presidente 
da República, ocasião em que dialogaremos sobre as 
realidades dos nossos Estados, do nosso País, como 
também sobre os grandes temas que travamos aqui 
no Congresso Nacional.

Eu, por exemplo, deverei levantar a situação di-
fícil, muito difícil, em que se encontra, hoje, o Estado 
do Rio Grande do Sul.

Essa reunião que se realiza em Porto Alegre, 
naturalmente, vai me subsidiar para dialogar com o 
Executivo sobre esse tema. 

Sr. Presidente, quero também agradecer aos 
artistas de Brasília, que se propuseram a fazer um 
ato-show em solidariedade aos alunos da Unb que 
foram agredidos. A nossa Comissão de Direitos Hu-
manos há de fazer essa parceria com os artistas aqui 
de Brasília – cantores, compositores, atores e atrizes 
–, para demonstrar que, no Brasil, brancos e negros 
condenam qualquer ato de violência, nesse caso, de 
racismo e preconceito, como o que houve com os es-
tudantes da UnB, que estarão aqui amanhã à tarde, 
ocasião em que espero, mediante uma conversa que 
tive com diversos Senadores, pedir-lhes desculpas 
pela agressão covarde que sofreram na madrugada 
da quarta-feira passada.

Sr. Presidente, aproveito esta oportunidade para 
falar de um outro tema: a compra da Ipiranga pela 
Braskem/Petrobras e o Grupo Ultra. 

Sr. Presidente, recebi em meu gabinete o re-
presentante da Petrobras, Dr. Paulo Roberto Costa; 

o Presidente da Braskem, José Carlos Grubisich; 
o Presidente do Grupo Ultra, o Sr. Pedro Wongts-
chowski; o Presidente do Sindipolo, Carlos Eitor 
Rodrigues; do Sindipetro, José Marcos Olioni, e do 
Sitramico, Ângelo Martins, o Prefeito de Rio Gran-
de, Sr. Janir Branco, e o Deputado Federal Tarciso 
Zirmemann.

Sr. Presidente, essa reunião resultou de um pe-
dido dos trabalhadores, para que ficasse transparente 
toda essa transação, na verdade, uma macronegocia-
ção realizada pela Petrobras, Braskem, Ultra e o Grupo 
Ipiranga. Naquela oportunidade, nossa preocupação foi 
que ficasse muito claro que o Estado do Rio Grande do 
Sul não teria prejuízo, a cidade de Rio Grande também 
não e que, naturalmente, os trabalhadores dessa área 
não seriam demitidos ou não teriam nenhum prejuízo 
no que tange a vencimentos.

Destaco que, naquela oportunidade, o Prefeito 
de Rio Grande salientou a importância de continuar 
havendo investimento na Refinaria Ipiranga, que fos-
sem conservados os postos de trabalho e também que 
houvesse participação direta da comunidade rio-gran-
dense-do-sul sobre qualquer inovação que porventura 
venha a ser feita naquela refinaria.

Outra preocupação legítima, demonstrada pelos 
representantes dos trabalhadores, foi a permanência 
de um canal aberto de interlocução com os sindicatos, 
sendo fundamental para que os projetos estruturais 
possam tomar corpo e se reafirmarem numa gestão 
de parceria entre compradores e entidades dos tra-
balhadores.

O importante para mim é que o consórcio que 
acaba de adquirir a Refinaria Ipiranga se comprometeu 
– e vou cobrar no futuro se mudarem o que foi dito no 
meu gabinete – que não haverá nenhuma demissão. 
Eles dizem que, ao contrário, vão empregar novos fun-
cionários, gerar mais postos de trabalho; que haverá 
mais investimento e que, com, isso certamente o Es-
tado arrecadará mais.

A Petrobras disse que vai criar um grupo de tra-
balho multidisciplinar, para que possa averiguar os 
produtos de maior valor agregado a serem processa-
dos pela empresa, como, por exemplo, o biodiesel e 
a nafta, impulsionando assim, conforme dizem eles, 
o crescimento tão desejado pelo Brasil e pelo Estado 
do Rio Grande do Sul.

Ficamos aliviados. É claro que vamos cobrar 
– como dizemos no Rio Grande – a palavra empe-
nhada. Lá ainda somos, Senador Mão Santa, do 
tempo de fio do bigode. O consórcio se compro-
mete a fazer mais investimento, ampliar a refinaria 
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do Rio Grande, o pólo petroquímico e também a 
distribuição de combustíveis.

Por tudo que vi e fui testemunha – e registrei 
em ata –, ficaram asseguradas três questões funda-
mentais: primeira, não haverá demissão em hipótese 
alguma. Ao contrário, serão ampliados os postos de 
trabalho. Segunda, o Rio Grande do Sul e a cidade do 
Rio Grande não terão prejuízo em arrecadação, por-
que o compromisso, inclusive, é de novos investimen-
tos no Pólo Petroquímico de Triunfo, na Refinaria de 
Rio Grande, na distribuição de combustível em todo o 
Estado, como solicitou o sindicato dos trabalhadores, 
Sitramico. Terceira: todas as decisões encaminhadas, 
de interesse do Estado, da cidade e dos trabalhado-
res, terão a participação dos dirigentes sindicais dos 
três sindicatos envolvidos nesta operação. Refiro-me 
a sindicatos dos trabalhadores.

Para que não fique nenhuma dúvida, está con-
firmada, na próxima quarta-feira, às 10 horas, uma 
audiência pública na Comissão de Direitos Humanos 
e Participação Legislativa, juntamente com a Subco-
missão de Trabalho e Previdência para que fique claro 
que esse consórcio não trará prejuízo nenhum ao para 
o Rio Grande ou ao País.

Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, eu gosta-
ria de fazer um rápido comentário sobre a situação 
das salas que exibem cinema em nosso País. Fala-se 
muito sobre a magia, a mensagem bonita do cinema. 
Pois bem, no fim do século XIX, os irmãos Lumière 
inventaram essa que é uma das mais prestigiadas e 
populares formas de arte e diversão. 

A partir de então, gerações e gerações, no mun-
do todo, puderam conhecer novos lugares, entender 
mais sobre relações interpessoais e governamentais, 
conhecer clássicos de literatura e outras formas de 
arte... Enfim, o cinema proporcionou, entre muitas 
coisas, conhecimento, até mesmo na ficção. Com ele, 
vieram salas de projeções, lugares nos quais, por 
cerca de duas horas, as pessoas esquecem de suas 
questões – até mesmo de seus problemas – e entram 
num outro mundo. 

E assim tem sido. No Brasil, de norte a sul, diria 
que no mundo, a tendência não foi diferente. Infeliz-
mente, porém, de uns tempos para cá, muitos cine-
mas estão fechando, dando lugar a outros tipos de 
estabelecimentos.

Assim, Sr. Presidente, eu gostaria de registrar 
na Casa a reivindicação dos exibidores cinemato-
gráficos. As pequenas salas de exibição, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, os pequenos cinemas, 

aqueles das pequenas e médias cidades, vêm en-
frentando inúmeros problemas e vêm fechando.

Recebi, na sexta-feira passada, representantes 
do setor. Eles nos deixaram a par, na Subcomissão 
do Cinema, na Comissão de Educação – da qual o 
Senador Demóstenes Torres é o coordenador –, das 
principais dificuldades que estão atravessando. Eles 
reclamam que não é cumprida a chamada Cota de Tela, 
que define por quanto tempo os filmes nacionais têm 
asseguradas suas presenças nas salas de exibição.

Reclamam, ainda, que a dificuldade está em ad-
quirir as cópias. Então, temos um impasse, pois aqueles 
que não cumprem a cota ficam sujeitos a multas que 
podem chegar a R$2 milhões.

Além disso, os representantes do setor reclamam 
o não-cumprimento, pelas empresas distribuidoras, 
dos tempos acordados para as chamadas janelas de 
exibição; da pirataria e sobre a questão de falta de con-
trole na emissão das carteiras estudantis. Pontos que 
devem ser analisados e resolvidos junto aos órgãos 
competentes para tanto. 

Sr. Presidente, eu mesmo, na minha juventude, 
nos domingos à tarde principalmente, eu me divertia 
muito, até namorava muito, também trocava gibi na 
porta do cinema. Era uma diversão salutar, boa. Ali, 
encontrávamos amigos e amigas e curtíamos, depois, 
o resultado do filme nos comentários até mesmo, no 
meu tempo, na doce e infantil dança na garagem da 
casa do amigo mais próximo. 

Eu quero homenagear, ao encerrar esta minha 
fala, aqueles que dedicam a sua vida, lá no interior do 
Estado, na cidadezinha mais simples, onde a diversão 
principal é o cinema, que, infelizmente, está fechan-
do, por falta de apoio da legislação, pela cobrança de 
tributos. 

Por isso, Sr. Presidente, eu estive com eles. Os 
Senadores Geraldo Mesquita, Cristovam Buarque, Sér-
gio Zambiasi, Senador Demóstenes Torres, estiveram 
nessa reunião também, dando apoio aos exibidores, 
aos proprietários ou mesmo aquele que, pelo menos, 
aluga uma sala para exibir um o filme para que crian-
ças, jovens, idosos possam se divertir olhando a teli-
nha do cinema.

Vamos dar vida longa ao cinema brasileiro, ao 
cinema no mundo! Vida longa também aos exibidores! 
Porque se não houver os exibidores, onde vamos nós 
assistir aos filmes? Claro que os grandes shoppings 
já se ocupam disso nos grandes centros, mas lá na 
cidadezinha pequena o trabalhador rural vai a cavalo 
ou de bicicleta, de carroça ou a pé e quer assistir a 
um filme.
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Senador Mão Santa, é uma satisfação ouvir o 
aparte de V. Exª. Concluirei, a partir daí, o meu pro-
nunciamento.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Paim, V. Exª traz um assunto muito importante porque 
cultural. O cinema dá uma visão do mundo. Se lemos 
um livro, a leitura é boa, Senador Geraldo Mesquita, 
mas é demorado. Por exemplo, há um filme chamado 
Mauá, o maior homem deste País, que industrializou... 
Eu já li os três livros, mas demora, são volumosos! 
O filme sobre a vida de Mauá se vê em uma hora e 
meia porque eles sintetizaram. Paim, daí eu digo que 
isso está errado. Para Presidente da República, Go-
vernador, se deveria seguir uma carreira como para 
Papa – segue-se uma hierarquia: seminarista, padre 
secular, bispo, cônego, monsenhor, arcebispo, carde-
al; aí se faz aquele sorteio. Mas há uma hierarquia. 
Funciona! Como existe a hierarquia para ser general! 
Tem que passar por aquela hierarquia. Não é sem 
razão que Leônidas Pires chegou a ser uma figura 
respeitada e necessária como exemplo de militar, pela 
hierarquia. Fui Prefeito, por isso valorizo o prefeito. 
Enfrentei isso na minha cidade. É triste fecharem os 
cinemas. Foram fechando. Havia três, quatro; no final 
ainda restava um, mas iria se fechar. Minha mulher 
fazia o serviço social e teve uma idéia que chamou 
de cinemão. Depois até me condenaram por isso. Era 
o seguinte. De tarde, o serviço social alugava o cine-
ma. Ela distribuía entradas entre os carentes, entre 
os estudantes pobres das escolas municipais. Sena-
dor Paulo Paim, fui algumas vezes. Que felicidade! 
Segunda-feira, o cinemão era para os idosos. Eu via 
aqueles velhinhos lutadores, que merecem respeito, 
felizes. Eles ganham pouco. Alguns não têm empre-
go. Quando eu era Prefeito era assim. Quando eu saí 
para ser candidato a Governador de Estado, Senador 
Geraldo Mesquita, consegui na minha cidade, contra 
o Governador, contra o Prefeito, contra o Presidente 
da República – que aliás era até o Presidente José 
Sarney – foi um apoio de 93,84%. Uma das medidas 
foi essa. Tínhamos uns três ou quatro cinemas fechan-
do. Antes de fecharem o último, o serviço social fez 
um contrato. Eu ia assistir com ela. Via a felicidade 
das crianças, que iam com as mães, e a felicidade 
dos velhinhos, às segundas-feiras, às 17hs. Essas 
são pequenas ajudas. Sou municipalista, o prefeito é 
que deve resolver as coisas. Por isto está vindo uma 
caravana de prefeitos com pires na mão, porque fo-
ram tirando recursos das prefeituras. A Constituição 
de 5 de outubro de 1988 dava as condições de go-
vernarmos bem, fazermos obras sociais, criarmos 

creches. Mas este Governo foi se “hiperplasiando”, 
se hipertrofiando, garfando as rendas das Prefeituras. 
A Constituinte que V. Exª fez, V. Exª assinou, previa 
53% para o Governo Federal, 22,5% para o Gover-
nos de Estado, 21,5% para os Municípios e 3% para 
os fundos constitucionais. Garfaram essas taxas, a 
CPMF, a Cide e tudo; o Governo Federal garfou, e os 
prefeitos não têm mais esta competência de fazer o 
que fiz na época, não permitir que o cinema fosse 
fechado. E um bem nunca vem só, dar felicidade às 
crianças pobres e aos idosos. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, agradeço o aparte de V. Exª que lembra 
a importância de cada Prefeitura fortalecer a diversão 
local.

Senador Mesquita Júnior, quando presidia a Cen-
tral Estadual dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul 
eu usava uma frase: trabalhador tem de ter também 
lazer. Isso é importante. Eu gostaria muito que voltasse 
o Cinema Central, lá no meu Rio Grande, em Caxias, o 
Cinema Imperial, o Cinema Guarani, o Cinema Ópera 
ou mesmo os filmes que o Sesi exibia em igrejas e ou-
tros locais como praças que ficavam lotados, e onde 
nos divertíamos à noite.

Isso tudo só é possível se conseguirmos valori-
zar novamente os espaços em que os filmes são exi-
bidos. Hoje, infelizmente, devido a enorme burocracia 
e tributos, quase todos estão fechando. Vida longa às 
casas que exibem filmes no País. Torcemos para que 
tudo volte a ser como no passado. Com certeza, isso 
ajudará o presente e projetará um futuro bem melhor 
para a nossa juventude. 

Muito obrigado, Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi em meu gabinete o Diretor de Abas-
tecimento da Petrobras Paulo Roberto Costa, o Presi-
dente da Braskem, José Carlos Grubisich, o Presidente 
do Grupo Ultra Pedro Wongtschowski, o presidente do 
SINDIPOLO, Carlos Eitor Rodrigues, do SINDIPETRO 
José Marcos Olioni, do SITRAMICO, Ângelo Martins, 
o Prefeito de Rio Grande, Janir Branco e o Deputado 
Federal Tarcisio Zirmemann.

Esta reunião foi agendada a nosso pedido para 
que, num diálogo franco e transparente, pudésse-
mos ter a garantia de que esta macro negociação 
realizada pelas empresas Petrobras, Braskem e Ul-
tra traga um mínimo de garantia para o estado do 

    105ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007  



08176 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

Rio Grande do Sul, para a cidade de Rio Grande e 
para os trabalhadores do pólo petroquímico.

Na oportunidade o prefeito de Rio Grande pe-
diu aos investidores a continuidade das operações da 
Ipiranga, a conservação dos postos de trabalho e o 
mesmo apoio e colaboração que a empresa gaúcha 
patrocinava junto à gestão municipal.

Outra preocupação legítima, demonstrada pelos 
representantes dos trabalhadores, foi a permanência 
de um canal aberto de interlocução com os sindicatos, 
sendo fundamental para que os projetos estruturais 
possam tomar corpo e se reafirmarem numa gestão 
de crescimento constante.

O importante é que o consórcio, que acaba de 
adquirir a Ipiranga, se comprometeu em manter os 
empregos ali existentes e pretende, com o crescimen-
to dos investimentos que serão realizados, ampliar a 
quantidade de postos de trabalhos.

A intenção inicial da Petrobras é criar um grupo 
de trabalho multidisciplinar para que possam averiguar 
os produtos de maior valor agregado que poderão vir 
a ser processados pela empresa, como o biodiesel e o 
nafta, impulsionando o crescimento tão desejado.

Ficamos aliviados em saber que é compromisso 
do consórcio a continuidade operacional da empresa, 
a manutenção dos empregos e a ampliação dos in-
vestimentos .

Por tudo que vimos aqui, três pontos ficaram de-
finidos entre os participantes:

1º) Não haverá demissões, pelo contrário, 
serão ampliados os postos de trabalho;

2º) O Rio Grande do Sul e a cidade de 
Rio Grande não perderão arrecadação porque 
há o compromisso de novos investimentos, 
tanto no pólo de Triunfo quanto na Refinaria 
de Rio Grande como também na distribuição 
do combustível em todo o estado como soli-
citou o Sitramico;

3º) Todas as decisões encaminhadas, 
de interesse do estado e dos trabalhadores, 
terão a participação dos dirigentes sindicais, 
dos três sindicatos de trabalhadores envolvi-
dos nesta operação.

Com o objetivo de selar estes importantes com-
promissos informo a esta Casa que na próxima quar-
ta-feira, às 10 horas, teremos uma audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos e Participação 
Legislativa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, fala-se muito sobre a magia do Cinema. No 
fim do século XIX os irmãos Lumière inventaram essa 
que é uma das mais prestigiadas e populares formas 
de arte e diversão.

A partir de então, gerações e gerações de pesso-
as, no mundo todo, puderam conhecer novos lugares, 
entender mais sobre relações inter-pessoais e gover-
namentais, conhecer clássicos da literatura e de outras 
formas de Arte... Enfim, o Cinema proporcionou, entre 
muitas coisas, conhecimento.

Com ele, vieram as salas de projeção. Lugares nos 
quais, por cerca de duas horas, as pessoas esquecem 
de seus problemas e entram em um outro mundo.

E assim tem sido. No Brasil, de Norte a Sul, a 
tendência não foi diferente. Porém, infelizmente, de 
uns tempos para cá, muitos cinemas estão fechando 
e dando lugar a outros tipos de estabelecimentos.

Assim, Sr. Presidente, gostaria de registrar aqui 
nesta Casa a reivindicação dos exibidores cinemato-
gráficos. 

As pequenas salas de exibição brasileiras, os 
pequenos cinemas, aqueles das pequenas e médias 
cidades, vêm enfrentando inúmeros problemas.

Recebi na sexta-feira passada representantes 
do setor e eles me deixaram a par de algumas das 
principais questões:

Eles reclamam das dificuldades para o cumpri-
mento da chamada Cota de Tela que define por quan-
to tempo os filmes nacionais têm assegurados suas 
presenças nas salas de exibição. 

A dificuldade, dizem eles, está em adquirir essas 
cópias. E, então, temos um impasse, pois aqueles que 
não cumprem a cota ficam sujeitos à multas que po-
dem chegar a R$2 milhões.

Além disso, os representantes do setor reclamam 
do não cumprimento pelas empresas distribuidoras 
dos tempos acordados para as chamadas janelas de 
exibição; da pirataria; e sobre a questão da falta de 
controle na emissão das carteiras estudantis.

Pontos que devem ser analisados e resolvidos 
juntos aos órgãos competentes para tanto.

O que não podemos é correr o risco de ter os 
nossos cinemas fechando as portas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Marco Maciel, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – É um prazer ouvir V. Exª, Senador 
Paulo Paim.
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Concedo a palavra, com muito prazer, ao Sena-
dor Marco Maciel.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. Antes de o Senador Marco Maciel se pronunciar, 
gostaria de comunicar à Casa que estou encaminhando 
requerimento de voto de pesar pelo falecimento de um 
líder estudantil no meu Estado, Sr. Raimundo Palmeira, 
que morreu, aos 72 anos, de ataque cardíaco – era 
cardiopata -, comerciante, contabilista, formado no Rio 
de Janeiro, figura das mais queridas no Município de 
Manacapuru. Faço este registro com bastante pesar 
por ser amigo da família e por ter construído por ele 
uma tradição de respeito e de fraternidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Em nome da Mesa, lastimo a ocor-
rência do falecimento. A Mesa registrará o que V. Exª 
acaba de anunciar.

Com prazer, concedo a palavra ao Senador Mar-
co Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Presidente Senador Geraldo Mesquita Júnior, ilustre 
representante do Estado do Acre no Senado Federal, 
Srªs. e Srs. Senadores, venho hoje registrar, para que 
conste dos Anais da Casa, a realização da primeira 
convenção do Democratas, que, como V. Exª sabe, é a 
agremiação política que nasce dentro de um processo 
de refundação do Partido da Frente Liberal.

O Partido da Frente Liberal surgiu, como é de co-
nhecimento público, de um movimento histórico, talvez 
o mais importante de nossa vida republicana, posto 
que tornou possível a transição pacífica de um regime 
autoritário para uma democracia plena. Nosso gesto, 
representado na Frente Liberal, permitiu que fizésse-
mos uma aliança com o PMDB e assim elegêssemos 
a chapa Tancredo Neves e José Sarney.

A partir daí, graças a um acordo político intitulado 
Compromisso com a Nação, brotou um movimento que 
permitiu a convocação da Constituinte para que assim 
pudéssemos não somente retornar ao Estado de di-
reito, mas ao Estado de direito democrático, de que a 
Constituição de outubro de 1988 é expressão cabal. 

Para registrar o evento a que me refiro, iniciaria 
fazendo elogio ao então Presidente do PFL, Senador 
Jorge Bornhausen, que, durante 13 anos, dirigiu o Par-
tido de maneira proba, eficiente, competente, capaz,por 
ser, aliás, um homem público que goza de grande con-
ceito na sociedade brasileira e não somente um grande 
político, mas também um grande administrador. 

Foi essa a marca principal que ele deixou ao tem-
po em que presidiu o PFL, ou seja, a eficiência. Graças 
ao Presidente Bornhausen, o Partido se fortaleceu, 
embora enfrentando tempos difíceis,...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – ...inclusive 
as eleições de 2002, e, posteriormente, as de 2006. Em 
que pesem as dificuldades que atravessou, a agremia-
ção se fortaleceu graças ao comando do Presidente 
Jorge Bornhausen, que contou com o apoio da sua 
comissão executiva.

Ouço, com prazer, o nobre Líder Arthur Virgílio, 
do PSDB.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Presidente 
Marco Maciel, dou um depoimento bastante curto, po-
rém bastante sensível com relação ao Presidente Jorge 
Bornhausen, figura de espírito público a toda prova, de 
coragem pessoal, de coragem para tomar atitudes; de 
coragem política, portanto. Quando cheguei ao Sena-
do, eu já o tinha em uma conta muito elevada. Até me 
considerava seu amigo pessoal. Hoje, sei como pas-
sei a ser, de fato, seu amigo pessoal: alguém que não 
deixa os seus companheiros ao desabrigo da solida-
riedade; alguém que se manifesta com coragem, com 
incisividade, com uma palavra só, não recuando aos 
compromissos assumidos. É uma figura marcante, que 
faz falta a este Senado, mas que, graças a Deus, está 
muito presente na vida política do País. V. Exª começa 
de maneira esplêndida o seu discurso, homenageando 
Bornhausen, a quem desejo todo o êxito, daqui para a 
frente, em tudo o que fizer, ao mesmo tempo em que 
saúdo a nova liderança, o jovem e brilhante Deputado 
Rodrigo Maia. Obrigado.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre Lí-
der, Senador Arthur Virgílio, acolho com muita alegria 
o aparte de V. Exª e agradeço, em nome do Partido, as 
referências encomiásticas que V. Exª tece a respeito 
do Senador Jorge Bornhausen. Prolongo também os 
meus agradecimentos pelos votos de V. Exª de pleno 
êxito ao novo Presidente do Partido, o jovem Deputado 
Rodrigo Maia, que exercitou a função de Líder do PFL 
na Câmara dos Deputados e agora ascende, aos 36 
anos, à Presidência do Democratas.

Sr. Presidente, mencionaria que o Democratas 
surge da refundação do PFL, que terá como base, como 
situou com propriedade o Senador Jorge Bornhausen 
em seu discurso na convenção, duas plataformas ine-
gociáveis, irretorquíveis, permanentes, fundamentos da 
compreensão e respeito pela condição humana: direi-
tos humanos e meio ambiente. Essas duas plataformas 
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são por ele chamadas de preliminares civilizatórias. Ao 
lado delas, o novo Partido terá cinco bandeiras consi-
deradas prioritárias, porque, quando se elegem muitas 
prioridades não há prioridade alguma. Se desejamos 
enfrentar os problemas mais agudos do País, temos 
de pinçar o que é realmente básico para um projeto 
de correto desenvolvimento. Havemos de fazer um es-
forço de síntese, e nos centraremos em cinco grandes 
objetivos, em cinco bandeiras, para usar mais uma vez 
o discurso do Senador Jorge Bornhausen.

A primeira bandeira é emprego, que se autojus-
tifica, porque não somente a possibilidade de fazer 
com que ingressem no mercado de trabalho milhares 
de pessoas sem oportunidades, mas também a opor-
tunidade de permitir ao cidadão sentir-se útil ao País. 
Ou seja, algo que é meta-salário, algo que vai além do 
salário, pois dá ao cidadão o reconhecimento de que 
ele está ajudando a construir o País.

A segunda meta, Sr. Presidente, é a questão da 
segurança que hoje tanto aflige o povo brasileiro, e 
isso não se faz sem, naturalmente, um trabalho que 
dê prioridade às questões ligadas à violência no País, 
que pervadem um amplo campo de medidas, desde 
aquelas mais elementares ao fim da impunidade até 
medidas no campo social, educacional, cultural, polí-
tico etc. Seria muito demorado enunciar todas essas 
prioridades.

A terceira meta – e isso não quer dizer que seja 
menos importante do que as duas outras – é a edu-
cação, sem a qual não há cidadania. Falar em demo-
cracia é falar em cidadania. E não há cidadania sem 
educação.

Norberto Bobbio – gosto de citá-lo ali e acolá 
– disse sempre diz que o mundo vai-se dividir entre 
os que sabem e os que não sabem. Talvez estejamos 
assistindo ao surgimento da forma mais grave de co-
lonialismo – o científico e tecnológico: daqueles que 
têm acesso aos bens culturais, aos avanços da ciên-
cia e da tecnologia e dos que ficam marginalizados 
desse processo. O Brasil não pode perder a batalha 
da educação, que é uma questão central num projeto 
corretamente vertebrado do desenvolvimento do País, 
com justiça social.

A quarta meta, Sr. Presidente, é a saúde, valor 
essencial à vida; quer dizer, valor absoluto para qual-
quer pessoa. Naturalmente, expomos, de forma clara, 
as ações a desenvolver.

A última, não menos importante, é a habitação, a 
moradia, a casa. Já se escreveu muito sobre os direi-
tos do cidadão, mas, no dia em que se escrever sobre 
os direitos da família, certamente esse será o primeiro 

item, porque não se entende uma família que não seja 
capaz de reunir-se sob o abrigo de uma casa onde 
possa viver; e mais do que viver, conviver.

Não foi por outra razão que o Papa João Paulo II 
chamou a família de “igreja doméstica”. E o Papa Pau-
lo VI, quando esteve em Nazaré e visitou a casa onde 
nasceu Jesus, fez questão de dizer que encontrou na 
casa não somente uma lição de trabalho, visto que 
São José era um artesão, mas também uma lição do 
silêncio, porque, no recesso do lar, as questões são 
pensadas e, por fim, uma lição de amor.

Considero que, ao priorizar a habitação como 
uma das questões essenciais, vamos atender uma 
grande demanda de brasileiros que vivem ao relento, 
não sabem o que vão comer, se vão comer e onde 
vão dormir.

São essas as cinco grandes bandeiras que o Par-
tido tomará como foco principal de ação, ao lado das 
duas plataformas a que já me referi. Se tomarmos as 
duas plataformas com as cinco bandeiras, obteremos 
25, justamente o número do nosso Partido.

Sr. Presidente, durante a referida Convenção, 
também aprovamos o novo estatuto do Partido, que é 
algo moderno, com que o Partido possa responder às 
demandas deste século XXI. O mundo vive uma onda de 
grande aceleração histórica, talvez sem precedentes em 
toda a vida da humanidade, graças, na minha opinião 
e sobretudo, a uma revolução científica e tecnológica 
que fez com que o Planeta se integrasse, realizando 
o que McLuhan chamou de “aldeia global”. 

Obviamente, não poderíamos deixar de conside-
rar que precisaríamos ter um novo programa partidá-
rio, porque muitos temas da ordem do dia dos nossos 
tempos não estavam elencados em 1985.

Ou seja, em 22 anos o mundo mudou e mudou 
para melhor. O fato é que não podemos deixar de abri-
gar essas novas conquistas. Aprovamos , igualmente, 
um manifesto que define essas razões básicas – e vou 
pedir para que considere apensado ao discurso que 
estou fazendo, um novo estatuto que contém algumas 
coisas novas, como, por exemplo, a criação de um Con-
selho Político constituído pelos que chamaríamos de 
notáveis do partido. Aos notáveis é cometida a tarefa 
de indicar à consideração da Convenção Nacional do 
Partido os nomes dos candidatos a Presidente e Vice-
Presidente da República. 

Além do Conselho Político foram criados um 
Conselho de Ética Partidária, um Conselho Fiscal e 
também três instâncias interlocutórias: o Movimento 
Mulher Democrata, que será presidido pela Deputada 
Nilmar Ruiz, ex-Prefeita de Palmas, Capital do Tocan-
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tins, e agora Deputada Federal com excelente votação 
e reconhecida atuação parlamentar; a Juventude De-
mocrata, dirigida pelo Deputado Efraim Filho; e Empre-
endedor Democrata, sob a direção do Deputado Feli-
pe Maia. O Empreendedor Democrata vai interagir na 
comunidade, sobretudo para despertar a consciência 
do empreendedorismo na sociedade.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de conceder 
o aparte ao nobre e estimado Senador Mão Santa, eu 
desejaria lembrar que, por exigência do TSE, nós tive-
mos que extinguir o Instituto Tancredo Neves, o órgão 
de reflexão política de estudos econômicos, sociais e 
políticos do nosso Partido. O instituto prestou relevantes 
serviços ao longo da história do Partido e foi, durante 
muito tempo, dirigido pelo Deputado Federal Vilmar 
Rocha, que exercitou um notável trabalho, auxiliado 
por um Conselho igualmente competente. 

Em substituição ao Instituto Tancredo Neves cria-
mos a Fundação Liberdade e Cidadania, que, segundo 
o art. 3º do seu Estatuto: 

... tem por finalidade difundir e promover 
a linha democrática de centro, como meio de 
fortalecimento do sistema democrático repre-
sentativo, baseado nos valores da liberdade 
individual, do humanismo, da solidariedade e 
da justiça social, com vistas à plena transforma-
ção do País em uma Nação moderna e justa, 
objetivos que se desdobram deste modo:

– formar núcleos de estudiosos capazes 
de acompanhar o desenvolvimento da ciência 
política; 

– patrocinar estudos que se destinem à 
preservação das melhores tradições da his-
toriografia brasileira, bem como aprofundar o 
conhecimento da realidade nacional; 

– estreitar os laços com instituições na-
cionais e internacionais congêneres; e

– secundar a ação do Congresso Nacio-
nal, no sentido de fazer com que a participação 
dos brasileiros na vida política se traduza na 
crescente legitimidade da representação”.

Ouço, com prazer, o nobre Senador Mão San-
ta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, todos nós, a Pátria e a democracia devemos 
muito a esse Partido.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quando fui eleito 
Prefeito da minha cidade, contra o Prefeito da cidade, 
contra o Governador, que era Alberto Silva, e contra 

o Presidente da República, que era o Presidente José 
Sarney, que foi lá, tive coligação com o seu Partido, o 
PFL. Era meu Vice na chapa o Dr. Francisco Caldas 
Rodrigues, que era sobrinho de Chagas Rodrigues, filho 
de Zé Alexandre. E era presidido pelo irmão, meu irmão, 
o ex-Deputado Antônio José de Moraes Souza. Tanto é 
verdade que V. Exª e aquele Partido são uma fonte de 
inspiração. Naqueles tempos, 1989, 1990, fez-se uma 
prévia para quem poderia ser candidato a Presiden-
te da República. Eu sei que, na cidade de Parnaíba, 
o Vice-Prefeito defendeu a candidatura de V. Exª. Eu, 
como era o Prefeito, fui ajudá-lo. V. Exª “venceu bonito” 
as prévias de Aureliano Chaves, também um homem 
de extraordinário valor. Mas esse Partido já demonstra-
va, vamos dizer, o sentimento de buscar um candidato 
à Presidência da República nascido de uma ausculta 
popular. É muito comum, Dr. Geraldo Mesquita, prestar 
homenagem ao sol que nasce, no caso, o Presidente 
Rodrigo Maia. Mas quero prestar uma homenagem a 
esse sol que não nasce e não morre. Eu diria, como 
Héctor Cámpora disse, fazendo voltar Perón: “Perón 
é mais do que um sol para a Argentina, porque o sol 
ilumina de dia, e Perón, dia e noite”. O Bornhausen 
não é sol que se põe. Acho que ele é o grande sol e 
a luz para o Partido de V. Exª. Ele foi nesta Casa um 
símbolo da democracia. Assim, faz jus mudar o nome 
para Democratas, porque democracia é um jogo do 
povo, que elege quem vai governar e quem vai fazer 
oposição. É um jogo claro, é um jogo da vergonha, e ele 
deu exemplo disso com firmeza. Forte, ele soube fazer 
oposição. Talvez, se não fosse Bornhausen, estaríamos 
em situação pior do que a Venezuela e do que Cuba. 
Ele resistiu. É lógico que ele em companhia do extra-
ordinário líder Arthur Virgílio. Quero dizer que a figura 
de Bornhausen, nos 180 anos desta Casa, iguala-se 
aos opositores Rui Barbosa, Joaquim Nabuco, Mário 
Covas, Tancredo Neves e Juscelino Kubitscheck. Ele 
foi uma figura ímpar. Entendo que ele está acima do 
Partido Democratas. Ele é de todos os Partidos, ele 
é de todos nós hoje que admiramos a sua coragem e 
a sua luta pela força democrática. No mínimo, V. Exª 
deve sair daqui e implorar e mandar e-mail para todos 
do Partido Democratas para que Jorge Bornhausen 
seja Presidente de Honra do Partido. Não conheço, 
no momento, ninguém que teve a coragem e a honra 
de viver a democracia neste recinto.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre 
Senador Mão Santa, quero agradecer, de forma muito 
especial, as referências elogiosas que V. Exª proferiu a 
respeito do Presidente Jorge Bornhausen, exaltando, 
merecidamente, as suas grandes qualidades. Agradeço 
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também a referência que V. Exª fez ao novo Presidente 
do Partido, o Deputado Rodrigo Maia.

Gostaria de salientar que, ao lado de todas es-
sas mudanças, fizemos também um esforço no sen-
tido de oxigenar o Partido, para que ascendesse aos 
órgãos diretivos uma nova geração, porque sabemos 
que democracia é, sobretudo, rotatividade dos qua-
dros. Precisávamos certamente incorporar novos e 
bons quadros e dar-lhes condições para que possam 
se projetar na vida política brasileira, atendendo aos 
reclamos do País. Portanto, essa aeração, essa pro-
moção de novos quadros vai ajudar a construir o País 
deste século XXI, que esperamos venha representar 
a realização das nossas grandes aspirações. 

Citei o discurso do Senador Jorge Bornhausen 
e. agora, desejo dizer algo sobre o pronunciamento 
do Deputado Rodrigo Maia. Destaco de sua fala, entre 
outros pontos, o seguinte trecho:

O democrata se entende como instru-
mento do povo num país em desenvolvimen-
to com tantos bolsões de exclusão social e 
atraso. Por isso, nossa vocação cidadã é, ao 
mesmo tempo, nosso compromisso prioritário 
com os que mais precisam, a começar pe-
los excluídos e pela classe média, que perde 
participação na renda, aos desempregados e 
subdesempregados, o que impõe a igualdade 
em relação ao ponto de partida. É o que sem-
pre disse o social-liberalismo, que, aliás, é, ao 
que informa o nosso ideário, hoje finalmente 
incorporado pelos governos com as políticas 
sociais focalizadas.

Sr. Presidente, o nosso Partido continua, portanto, 
na sua marcha no tocante ao futuro e fiel a seu passa-
do, mesmo porque continuamos a adotar a liberdade 
por princípio, a igualdade de oportunidades como fim 
e a participação como forma de atuação. Entendemos 
que é por esse caminho que certamente mobilizare-
mos a sociedade brasileira já a partir do ano de 2008, 
quando se realizarão as eleições municipais. 

O pleito municipal é extremamente importante 
para os partidos políticos, de modo especial para o nos-
so, que está fazendo esse processo de aggiornamen-
to e de renovação. E, como sabemos, é no município 
que está o cidadão; o município é a primeira instância 
política. Na medida em que consigamos ter presença, 
em 2008, nas cidades brasileiras, estaremos ensejando 
condições para um bom desempenho em 2010, quando 
se ferirão as eleições gerais para assembléias legis-
lativas, para governos de Estados, para o Congresso 
Nacional e a Presidência da República.

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras di-
zendo que a nossa luta continua e certamente, agora, 
enriquecida por esse processo de transformação que 
realizamos, projeto ousado, no qual obtivemos êxito, 
graças à liderança do Presidente Jorge Bornhausen. 

O nosso Partido continuará se renovando, mas 
sendo fiel ao passado, mesmo porque o futuro tem um 
coração antigo. Pensar o futuro tendo sempre como 
princípio basilar a liberdade. 

A liberdade é, pois, como observou D. Quixote 
a Sancho Pança, “dom maior que os céus deram aos 
homens”.

Sr. Presidente, solicito que sejam publicados 
juntamente com meu discurso o manifesto do Partido, 
os discursos do Presidente Jorge Bornhausen, e do 
novo Presidente, Deputado Rodrigo Maia, bem assim 
a relação dos dirigentes, eleitos na convenção demo-
craticamente realizada no Auditório Petrônio Portela, 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Gostaria de agradecer a V. Exª o tempo que me 

disponibilizou.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

DISCURSO DO PRESIDENTE RODRIGO MAIA

Chegamos aqui como etapa de um projeto político 
traçado, com maestria e princípios, por nossos líderes 
de hoje e de sempre, que souberam conduzir a transi-
ção democrática em nosso país evitando cindir nosso 
Povo. Não foi tarefa simples. Os que hoje governam o 
país negaram seu voto a Tancredo Neves, e negaram 
a sua assinatura à constituição brasileira. Preferiam o 
confronto. O PFL contribuiu de forma relevante para o 
caminho da democratização do Brasil, de forma pací-
fica, participando de cada etapa a ser cumprida, sem 
privilégios ou monopólio do poder por qualquer grupo 
político. A realidade dos fatos só confirma isso. O ato 
de hoje é parte deste processo, de um planejamento 
político estratégico, orientado e conduzido por nossos 
líderes maiores. Nossa Convenção em junho de 2004 
antecipou esse dia ao usar a expressão – refundação. 
Refundação exatamente por isso. Cumpre-se uma eta-
pa e simultaneamente se inicia outra, que se desdobra 
da anterior e que afirma os nossos princípios. 

No Brasil – à diferença da historia européia – pri-
meiro fundou-se o Estado e só então, progressivamente, 
a Nação. Por isso mesmo, os partidos políticos nascem 
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do Estado e herdam seus grandes temas como de-
mocratização, modernização, desenvolvimento,... Mas 
precisam construir uma capilaridade social incorporan-
do a dinâmica da cidadania, sem manipulação ou cor-
porativismo associativo. Esta fronteira insinuante entre 
Estado e Sociedade é que ajuda a entender porque o 
Brasil não cresce, com um Estado que se apropria de 
quase a metade de tudo o que se produz, que não ofe-
rece segurança jurídica e atua de forma pragmática e 
centrípeta. Por isso mesmo e simultaneamente, nosso 
partido define uma âncora de estudos que se relança 
como Fundação da Cidadania e da Liberdade apon-
tando dois eixos que devem caminhar juntos. Quando 
sublinhamos a questão do Empreendedorismo, não a 
entendemos como uma razão empresarial. Não. Esta 
é basicamente a razão do cidadão na busca de mo-
bilidade social. Liberdade e cidadania, reafirmamos, 
caminham juntas. 

Daí, a assertiva de Tancredo Neves no discurso 
do ato cívico de sua eleição: “Não há pátria onde falta 
democracia. A pátria não é mera organização dos ho-
mens em Estados, mas sentimento e consciência, em 
cada um deles de que pertencem ao corpo e ao espírito 
de Nação. Sentimento e consciência da intransferível 
responsabilidade por sua coesão e seu destino”.

Nosso partido completa sua estrutura nessa eta-
pa num conjunto onde a criação do Conselho Político 
permite desenhar nosso planejamento político além 
da conjuntura.

A política repele – e a história comprova– os ca-
minhos do dogmatismo sejam eles o fundamentalismo 
socialista ou o fundamentalismo liberal. Exige flexibi-
lidade para incorporar as idéias que acelerem o pro-
cesso de redução da desigualdade estrutural do país 
e das discriminações sociais, regionais, de gênero, de 
etnias, de opção ideológica ou sexual. Reafirmamos 
o valor do pluralismo e repudiamos a alteridade, ou 
seja entendemos como imprescindível à democracia 
e ao progresso, a diversidade. O século XXI exige a 
consciência de que o caminho da humanidade produ-
ziu estrangulamentos críticos que colocam em risco 
a civilização. Que o caminho brasileiro, assim o foi 
e da mesma forma. Nesse sentido certos temas vão 
ganhando caráter apartidário e sobre eles se devem 
estabelecer com urgência consensos nacionais. Des-
taco dois temas: a questão ambiental e em especial 
o aquecimento global, e a questão da violência e da 
criminalidade. Não partidarizaremos este debate nem 
o incluiremos como pauta de uma eventual oposição.

O PFL teve a prudência de avançar no tempo 
agregando forças e por esta razão generosamente 

ofereceu– se como Frente dos que lutam pelas liber-
dades individuais, sociais e democráticas. Neste ponto, 
aqui e agora, entendemos que se concluiu a ossatura 
partidária musculada por nossa prática, por nossos do-
cumentos temáticos, por nosso programa, todos eles 
alinhavados na Convenção de 2004. E neste momento 
afirmamos nossos dois vetores constituintes: o Demo-
cratas que se alicerça como federativo. Acentuamos 
aqui que nem o regime político nem a forma de governo 
são cláusulas pétreas da constituição que construímos 
e assinamos. Sublinho: que nós assinamos. Lembre-
mo-nos do plebiscito sobre república ou monarquia 
constitucional e sobre presidencialismo ou parlamen-
tarismo, que ocorreu por não serem, estas, cláusulas 
pétreas. A Federação – ao contrário – o é. 

Democratas sem adjetivos. A adjetivação de 
democracia vem sempre ocultando uma vontade ex-
cludente. Compromisso com a democracia e com o 
aprofundamento das instituições de Estado e da So-
ciedade de forma a que suas raízes garantam cada 
vez mais a consolidação democrática em bases onde 
a legitimidade e a legalidade sejam faces de uma 
mesma moeda. Essas instituições sólidas se afirmam 
com a alternância no poder, onde o cidadão possa 
viver a prática de cada força política no governo e 
avaliá-las. Sendo assim os papéis que cumprem os 
governos e as oposições são ao tempo que distintos, 
necessários. Oposição que ao afirmar nitidamente as 
diferenças de diagnóstico, de prognóstico e de ação, 
afirma simultaneamente a potencial alternância no 
poder e permite ao cidadão, ao eleitor, ter informa-
ções transparentes sobre o que efetivamente pensa 
cada partido. Os cientistas políticos desconsideram 
como partidos políticos aqueles cuja plasticidade 
permite a cada governo, mudar ou adaptar as suas 
idéias. São grupos políticos que agregam mandatos 
cuja finalidade são os próprios mandatos. Esta prá-
tica é exacerbada no Brasil. A resultante é o eleitor 
votar sem saber em que e se surpreender depois, 
com promessas eleitorais que muitas vezes mudam 
de ponto cardeal. 

Esta é a razão da inorganicidade política e por 
esta razão o Democratas sinaliza a Reforma Política 
como debate central nesta conjuntura. Ao mesmo tempo 
os vetores de cidadania e liberdade apontam para nós 
democratas a urgência de reformas como a tributária 
na perspectiva do contribuinte, a do acesso facilitado 
ao emprego, a das garantias sociais permanentes aos 
que se aposentam. Vemos esses três pontos na ótica 
do cidadão e não na ótica do Estado. 
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A opacidade política e os entraves à mobilidade 
social, abrem caminho ao populismo, que transforma o 
governo num picadeiro, que espilfarra recursos com a 
publicidade. Que não controla o gasto público e reduz 
o crescimento da Nação. Que tenta iludir as pessoas 
eliminando da perspectiva, o longo prazo e conduzindo 
seu país – em marcha batida – para o despenhadeiro. 
Por isso, estamos na América Latina vivendo neste mo-
mento, parcialmente, um reviver do início dos anos 50. 
É garantido que o populismo não se sustenta a prazo 
maior, só que o custo social que imporá às populações, 
especialmente à classe média e às mais pobres, para 
a recuperação, será imenso. 

O Democratas se situa no Centro Político. Cen-
tro, não como um meio caminho entre a esquerda e 
a direita doutrinárias e tradicionais. Mas um ponto em 
outro plano fora desta linearidade tradicional. Que se 
afirma na democracia e na cidadania. Que tem flexi-
bilidade e humildade para incorporar idéias e práticas 
num mundo mutante. Que atua com raízes nacionais 
e regionais profundas e que se insere num mundo 
globalizado de forma a acelerar a redução dos dese-
quilíbrios e a insistir no enfrentamento corajoso dos 
grandes desafios do século XXI, especialmente a crise 
ambiental e o aquecimento global. 

O Democratas se entende como instrumento do 
Povo num país em desenvolvimento, com tantos bol-
sões de exclusão social e atraso. Por isso nossa vo-
cação cidadã é ao mesmo tempo nosso compromisso 
prioritário com os que mais precisam, a começar pelos 
excluídos e pela classe média que perde participação 
na renda, aos desempregados e sub-empregados, o 
que impõe a igualdade em relação ao ponto de par-
tida. É o que sempre disse o social liberalismo, hoje 
finalmente incorporado pelos governos com as políti-
cas sociais focalizadas. 

O Democratas se entende como instrumento para 
a redução urgente dos desequilíbrios regionais, com 
olhar fixo no Norte, no Nordeste e no Centro-Oeste. E 
inclui nestes desequilíbrios as periferias metropolita-
nas como um foco a parte.

O Democratas se entende como um instrumento 
dos indivíduos na luta contra os preconceitos e as dis-
criminações de todo tipo. Vemos as diversidades como 
uma força social, e as mulheres e as jovens como uni-
versos de grande potencial para o Brasil do futuro. 

O Democratas se entende num país continental, 
como um instrumento da descentralização e da afir-
mação federativa. 

O Democratas quer um Estado ágil e controlável, 
que cumpra com suas responsabilidades precípuas 

em relação ao desenvolvimento social, econômico e 
cultural, e a segurança jurídica. E que garanta a ele o 
monopólio do uso da força, na defesa das leis, e, as-
sim, inclua o combate a criminalidade e a violência, 
na pauta das prioridades. Sim, controlável, para que 
a ética volte a ser uma preliminar no exercício da fun-
ção pública.

Esses foram e são nossos compromissos. 
Ao assumir a presidência do Democratas, me 

sinto mais do que nunca como parte de todos vocês, 
como instrumento da afirmação do que nossos líderes 
construíram e constróem, e desdobramento deles. Para 
cumprir com as decisões coletivas. E com coragem e 
disposição para que o Democratas ocupe os espaços 
políticos que permitam a realização de seus compro-
missos, com nosso Brasil, com nosso Povo.

DECLARAÇÃO DE 
 INSTALAÇÃO DOS DEMOCRATAS

Com as manifestações que acabamos de realizar 
e de acordo com a legislação eleitoral vigente, a partir 
deste momento somos os Democratas. 

Este é o nosso nome e que seja o nosso destino 
honrá-lo, servi-lo e conduzi-lo à vitória. 

Declaro instalado os DEMOCRATAS.
Há 22 anos foi muito difícil e, no entanto, ousa-

mos.
Como proclamava o poeta “fazia escuro”. Mas 

tivemos coragem e espírito público para acender nos-
sas lanternas, clarear o caminho de transição demo-
crática, da eleição de Tancredo Neves e do início da 
Nova República. 

Nossa Fundação em 24 de janeiro de 1985 foi 
uma conseqüência jurídica do ato de ousadia inicial de 
um grupo de senadores, deputados e governadores, 
que havendo criado em 1984, dentro do partido do 
governo, uma dissidência denominada “Frente Liberal” 
marchou para a oposição e estabeleceu com o PMDB 
a “Aliança Democrática”, cujos primeiros signatários 
foram Aureliano Chaves e Ulisses Guimarães.

A Fundação do PFL veio para legalizar a posição 
dos dissidentes, que abrigados na nova agremiação 
puderam dar seus votos decisivos a Tancredo Neves 
na memorável consagração do Colégio Eleitoral.

Não éramos traidores, nem oportunistas como, 
com maledicência, alguns nos trataram. Mas sim ho-
mens públicos com liderança nos seus estados, que 
arriscaram seus mandatos parlamentares, descendo 
as rampas do poder em nome da democracia.

Com ousadia fomos partícipes de uma das mais 
belas páginas da história recente do Brasil, ajudando 
a conquista da democracia plena e sem seqüelas.
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De 1988 para cá o nosso partido viveu sucessos 
e frustrações, mas consolidou-se como partido nacio-
nal, pronto e apto para novas conquistas. 

Participamos e apoiamos a histórica virada da 
economia com o advento do Plano Real que baniu da 
pátria o cruel imposto da inflação, assim como fomos 
vitoriosos com Fernando Henrique Cardoso e Marco 
Maciel nas eleições de 1994 e 1998.

Lideramos no Congresso as reformas que mo-
dernizaram nosso modelo econômico, destruindo mo-
nopólios e reservas de mercado e ainda contribuímos 
decisivamente para a aprovação da “lei de responsa-
bilidade fiscal”.

Por outro lado vivemos a frustração de não apre-
sentar candidaturas próprias a Presidente da Repúbli-
ca em 2002 e 2006, mas não foi por falta de vontade 
política. 

Nunca deixamos de procurar ter candidatos 
a presidente. Não fomos, todavia, felizes. A morte 
afastou Luís Eduardo Magalhães do caminho que 
a todos parecia vitorioso pela sua liderança jovem, 
firme, inteligente e calcada, no conhecimento e 
no espírito público. Com Roseana Sarney e César 
Maia também não conseguimos alcançar nosso 
objetivo. Mas nunca nos faltou ousadia, coragem 
e vontade.

Em 2002, perdedores na eleição presidencial, de-
claramo-nos em oposição responsável e fiscalizadora, 
e cumprimos com fidelidade nosso papel. 

Desmistificamos aqueles que nos achavam um 
partido atrelado ao poder. Nos desvinculamos dos 
adesistas, mensalistas e outros, e realizamos numa 
verdadeira lipoaspiração política, que nos deu identi-
dade e respeito.

Lutamos com destemor contra a corrupção e os 
corruptos, denunciamos à Nação as falcatruas entra-
nhadas no Governo. Cumprimos e estamos cumprindo 
o nosso papel com a sociedade brasileira.

Para nós, o ciclo iniciado em 85 há de se com-
pletar em 2010. No entanto, temos que nos preparar 
com antecedência. Com orgulho fechamos o capítulo 
histórico do PFL e iniciamos o dos “Democratas” com 
a transferência que fazemos de comando à nova exe-
cutiva, presidida pelo jovem e experiente Deputado 
Rodrigo Maia e a presidência do recém criado Conse-
lho Político, a um líder de grande habilidade, o Prefeito 
Gilbeto Kassab.

Completado o processo de implantação da De-
mocracia plena no Brasil, assim com a Frente Liberal, 
de 1984, se transformou em Partido da Frente Liberal 
em janeiro de 1985, agora o PFL – estabelecida uma 

nova realidade brasileira e a imperiosa necessidade de 
rejuvenescimento de seus quadros e líderes – trans-
forma-se em os DEMOCRATAS.

Como no belo verso do compositor Cartola, “com 
o mesmo sangue na veia”, assumimos uma nova face, 
um partido verdadeiramente novo, uma organização 
nova em tudo.

Esta é a hora zero, o primeiro momento dos DE-
MOCRATAS.

Não lhes transferimos compromissos pesso-
ais, acordos, passivos, pendengas públicas ou se-
cretas. Os DEMOCRATAS estão livres para estabe-
lecer ações partidárias inovadoras, ousar, mudar, 
renovar, crescer, falar uma nova linguagem e abrir 
novos horizontes.

Como penhor da nossa confiança, transferimos-
lhes – como único e precioso acervo do nosso legado 
de lutas – um conjunto de referências político-ideoló-
gicas que são o DNA dos DEMOCRATAS. 

Essas referências estão contidas em 2 platafor-
mas :

Direitos Humanos e Meio Ambiente.
As 2 plataformas são inegociáveis, irretorquíveis, 

permanentes, fundamentos da compreensão e respeito 
pela condição humana.

Direitos Humanos e Meio Ambiente são prelimi-
nares civilizatórias.

Para honrar a defesa das nossas plataformas, em 
nenhuma hipótese e sob qualquer pretexto, admitimos 
discutir propostas que impliquem limitações:

à liberdade plena:
à igualdade perante a lei;
ao direito de expressão; 
à representação no parlamento;
ao voto universal e secreto;
à renovação periódica dos mandatos populares;
à reunião pacífica;
à Justiça soberana e isenta;
ao reconhecimento dos valores éticos e morais 

e aos direitos e deveres dos cidadãos, que implica 
no reconhecimento da propriedade legítima e a ga-
rantia de que ninguém será discriminado por sexo, 
cor, raça e de pensar livremente e praticar a religião 
que escolha.

A Constituição enumera 77 direitos e garantias 
fundamentais dos cidadãos. Que se cumpram.

O compromisso de defesa do Meio Ambiente 
implica na preservação da natureza para garantir 
condições de vida às futuras gerações, ameaçada 
pela depredação da fauna e flora, mau uso da água 
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e pelo aquecimento do planeta devem se constituir 
compromissos fechados dos Democratas.

Ancorados nestas 2 plataformas, esperamos 
que os DEMOCRTAS desfraldem as 5 bandeiras de 
luta para enfrentar as mais graves contingências do 
Brasil, hoje.

EMPREGO – é preciso garantir ao cidadão tra-
balho honrado e salário justo.

Governo que aumenta impostos, asfixiando a 
iniciativa privada provoca o desemprego e trai a De-
mocracia.

E os DEMOCRATAS exigem a redução de im-
postos.

Governo que desvia para a corrupção verbas 
que deveriam ser aplicadas na construção de estra-
das, portos e ferrovias torna produtos mais caros e 
provoca desemprego.

E os DEMOCRATAS exigem estradas, portos, 
ferrovias para que a produção cresça e haja mais 
empregos.

O DESEMPREGO só produz a miséria e pretexto 
para os que preferem explorar a FOME. 

E os DEMOCRATAS, em vez de explorar a FOME, 
querem emprego para todos.

SEGURANÇA.
O número de assassinatos no Brasil supera em 

muito o número de mortes geradas nos atuais confli-
tos mundiais. 

Balas perdidas, crianças, vítimas de roubos e 
seqüestros são mortos friamente e o Poder Público 
convive com tal realidade com a maior naturalidade. 

Os DEMOCRATAS propõem uma política de se-
gurança pública – com verbas e mobilização próprias 
ao enfrentamento de uma guerra civil – que preserve 
a vida dos cidadãos.

EDUCAÇÃO
Quando não faltam escolas, faltam professores: 

quando há escolas e professores o ensino é insuficiente 
e os alunos pouco aprendem. A educação no Brasil, 
em todos os níveis, regride na razão direta da maior 
exigência de formação pelo mercado de trabalho.

Os DEMOCRATAS propõem que, começando 
no ensino básico e com ênfase no estímulo e treina-
mento dos professores, faça-se uma revisão radical 
no sistema de educação nacional e na distribuição de 
recursos, às vezes, desviados, como aconteceu em 
2006, para produção de material de propaganda po-
lítica do Governo.

SAÚDE – Bastaria o fim dos critérios partidários 
na distribuição de cargos no Ministério da Saúde e o 
afastamento dos sanguessugas, dráculas, ladrões de 

ambulâncias para provocar uma mudança substan-
cial no sistema de prevenção e assistência da saúde 
pública no País.

Os DEMOCRATAS exigem que o Ministério da 
Saúde fique fora das disputas eleitorais e que não 
continue a ser usado como trampolim para candi-
datos.

CASA – Habitação digna para todos, conforme 
sua capacidade de assumir financiamentos, adotan-
do-se uma política de subsídios quando for o caso, 
mas sem paternalismos e dentro de programas de 
promoção econômica e social dos beneficiados, com 
a legalização, urbanização e integração social de áre-
as faveladas, como o programa Favela-Bairro adotado 
no Rio de Janeiro.

Os DEMOCRATAS consideram que a principal 
fonte de financiamento dos programas federais de 
habitação, o FGTS, administrado arbitrariamente pelo 
Governo, representa uma apropriação indébita de re-
cursos dos trabalhadores, que não tem ingerência na 
aplicação de suas contas, nem se beneficiam, na con-
dição de cotistas, das vantagens do mercado. Gerando 
o fundo que financia suas próprias casas os trabalha-
dores pagam mais do que recebem.

Convencionais, membros da Comissão Provi-
sória Nacional, membros do Conselho Político, Con-
selho de Ética e do Conselho Fiscal desejo a todos 
um grande sucesso e agradeço a valiosa contribui-
ção de meus parceiros da Executiva que encerra seu 
mandato.

Deputado Rodrigo Maia, Presidente eleito dos 
Democratas.

Tenho certeza de que sob sua liderança, os DE-
MOCRATAS haverão de honrar suas origens e demons-
trar que somos protagonistas atualizados do processo 
político eleitoral brasileiro.

Fico muito honrado ao lhe transmitir – junto 
com nossas duas plataformas e cinco bandeiras, 
dois números que formam o 25, nosso código elei-
toral – o legado de 22 anos de lutas e uma história 
de coerência exemplar com os princípios da Frente 
Liberal que nasceu para fazer o Brasil renascer ou 
soçobrar com ele.

Eis que conseguimos fazer o Brasil renascer, 
tornar-se uma Democracia, mas ainda não tivemos 
a chance de governá-lo. Tenho certeza de que os 
DEMOCRATAS, designação com que iniciamos um 
ciclo novo da nossa evolução partidária, chegarão lá. 
Antevejo esse dia, porque confio na geração de que 
é representante, e na força do que fomos e somos: 
DEMOCRATAS.
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC.) – Com muito prazer, Senador Marco 
Maciel. A Mesa tomará providências no sentido de 
atender à sua solicitação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Sr. Presi-
dente, gostaria também de fazer chegar às mãos de 
V. Exª um exemplar do nosso documento básico De-
mocratas 25, que contém os documentos aprovados 
na Convenção.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Fico muito grato.
Ouço o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho à Mesa curto pronunciamento em que saúdo 
a recente estréia na tribuna da Assembléia Legislativa 
de São Paulo do ex-Vice-Prefeito de Santos, em 2004, 
eleito Deputado Estadual com 122.312 votos, que é 
nada mais, nada menos que o promissor Bruno Covas 
Lopes, jovem valor do meu Partido e neto do meu ines-
quecível e queridíssimo amigo, Governador, Senador, 
Deputado e herói deste País, Mário Covas.

Do mesmo jeito, encaminho também pronuncia-
mento muito curto em que aplaudo a realização bem 
recentemente da Agenda Legislativa da Indústria – 
2007, iniciativa da CNI. Na verdade, é uma pauta que 
deve ser meditada e analisada pelo País.
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E também recebi um pedido de pessoas das 
quais discordei muito e, quem sabe, com elas nem 
tudo concorde, mas é meu dever divulgar. Recebi do Sr. 
Octávio Motta Veiga pedido de que faça menção aqui 
no Senado sobre o editorial do Clube Militar, intitula-
do “Um silêncio muito suspeito”, em que o Presidente 
do Clube Militar, General Gilberto Figueiredo, critica o 
que lhe parece a proximidade do atual Governo com 
ditaduras, com regimes totalitários.

Finalmente, uma matéria extremamente interes-
sante. Leio aqui no Correio Braziliense do dia 26/03 que 
o ex-Ministro José Dirceu vai representar contra a Pro-
curadoria-Geral da República. É a raposa, de repente, 
falando assim: “agora não estou mais sendo caçada; 
agora vou caçar” e resolve virar do avesso.

Este País está virando do avesso, mesmo. Está 
difícil andar de avião, o Dirceu processa o Antonio 
Fernando... A coisa está complicada.

 
SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍ-
LIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, registro e aplaudo a realização, no 
início da tarde de hoje, da Agenda Legislativa da In-
dústria-2007, iniciativa da Confederação Nacional da 
Indústria-CNI.

É uma iniciativa sobretudo louvável, ao reunir 
representantes das Federações Estaduais da Indús-
tria, associações nacionais setoriais da indústria e 
parlamentares.

O objetivo, além da análise de proposições em 
tramitação no Congresso, é o de apurar o ponto de 
vista do setor para estabelecer sua linha de ação no 
corrente ano.

Parabéns aos dirigentes da CNI na pessoa de seu 
Presidente, o Dr. Armando Monteiro Neto. A Agenda 
Legislativa da Indústria é bem vinda pelo seu propó-
sito de acompanhar o debate de matérias de interes-
se da área.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, saúdo a estréia, hoje, na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo, do Deputado Es-
tadual Bruno Covas Lopes, jovem valor tucano.

Bruno é neto do saudoso Mário Covas e foi Vice-
Prefeito de Santos em 2004. Para a Assembléia Legis-
lativa paulista, conquistou 122.312 votos.

Advogado e economista pela PUC/SP, Bruno 
tem pela frente uma carreira a trilhar e, sem dúvida, o 
exemplo do avô será seu grande estímulo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no futuro, quando o historiador vier 
a pesquisar os Anais do Senado da República, certa-
mente ele levará um grande susto ou, ao menos, terá 
dificuldade para entender que o Governo que aí está 
divertia-se a toda hora.

Em sentido figurado, é algo como meninos na 
hora do recreio, com bola ou no pique-esconde; e 
as meninas com a “Amarelinha”, aquele jogo infantil 
de pular num pé só sobre casas riscadas no chão, 
exceto aquela em que cai a pedra que marca a pro-
gressão do brincante. Aqui, há vitórias, ganhador e 
perdedor. Na diversão presidencial, um (ele, o dono 
da bola) pensa que ganha; o outro (o povo) sabe que 
sempre perde.

A dedução do pesquisador do amanhã será au-
torizada pelas tantas falas do Presidente Lula. Como 
essa bem recente, ao dizer que “com Saúde e Edu-
cação não se brinca”, ele, o chefe do Governo da 
Republica Federativa do Brasil, transformou o Brasil 
num imenso playground, no mínimo a Esplanada do 
Plano-Piloto de Brasília, com os Ministérios transfor-
mados em brinquedinho petista. Só falta registrar a 
marca!

Por enquanto, enquanto o futuro não chega, os 
jornais fazem o registro de um Governo que tem tudo 
para ser apelidado de estulto. Um desses registros é 
o editorial da Folha de S.Paulo, edição de 17 de mar-
ço de 2007, que, parte deste breve registro, vai para 
os Anais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, na falta de desculpa convincente, o 
Presidente Lula passou a dizer que os culpados pelo 
apagão aéreo são os Governos anteriores, “que não 
fizeram o que precisava ser feito.”

Seria mais correto se ele perguntasse: E o meu 
Governo, o que fez?
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Oportuno seria igualmente que o Governo levas-
se em conta que, nos últimos quatro anos – aquele 
quatriênio perdido – o total de passageiros transpor-
tados cresceu 43,5% No mesmo período, e ignoran-
do os alertas de técnicos, as verbas que deveriam 
ser destinadas à segurança dos vôos (fundos aero-
náutico e aeroviário) sofreram contingenciamentos 
crescentes.

Ontem, o Presidente exigiu data e hora para o 
fim do apagão. Só faltou “exigir” minuto e segundo. De 
novo, o Presidente estabelece prazo. Sim, de novo. Em 
novembro do ano passado, ele já dera 60 dias para 
que a normalidade voltasse aos aeroportos do Brasil. 
Memória fraca! E haja reunião no Planalto!

A continuar assim, o Presidente corre o risco 
de perder ainda mais a credibilidade já abalada pelos 
muitos episódios do primeiro mandato.

O povo e os meios de comunicação já se valem 
da ironia ao comentar os transtornos que os aeroportos 
reservam aos usuários do transporte aéreo. Da ironia 
para o anedótico, é um passo. Hoje, em seu principal 
editorial, o jornal O Estado de S. Paulo diz:

Com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva não 
se brinca. Enérgico, como sempre, ele exigiu do Mi-
nistro da Defesa, do Comandante da Aeronáutica, do 
Presidente da Infraero e do presidente da Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC) “data e hora” para a 
solução dos problemas que há seis meses atormentam 
os usuários do transporte aéreo no Brasil.

Parece cômodo essa postura de jogar a culpa 
em casa alheia. Na minha, não! , deve pensar o Pre-
sidente.

Enquanto isso, absurdos continuam ocorrendo, 
como noticiam os jornais. Leio notícia da edição de 
hoje do Estadão:

Manaus: há 40 dias sem equipamento de pou-
so 

Liege Albuquerque, Manaus 
No Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, em 

Manaus,os ILS (equipamentos que permitem pousos 
ou decolagens quando há nevoeiros) não estão fun-
cionando há cerca de 40 dias. A informação é de um 
controlador de vôo que trabalha na torre do aeropor-
to, que integra o Cindacta-4, e de um piloto de uma 
companhia aérea.

Por causa disso, mais de 70 pousos e decolagens 
sofreram atrasos desde quinta-feira, quando as tem-

pestades, comuns nesta época do ano, começaram a 
cair sobre Manaus. 

Segundo o controlador, há dois ILS no aeropor-
to. Um piloto de uma companhia aérea que faz vôos 
regulares para Manaus confirmou que os aparelhos 
não estão funcionando. “Antes das chuvas, não fazia 
diferença, mas agora é um problema e será até o fim 
de abril.”, disse o piloto.

Como essa informação, outras apontam mui-
ta coisa de errado acontecendo no atual Governo. 
Os absurdos registrados na Infraero continuam 
nas manchetes dos jornais e nos aeroportos os 
atrasos viram rotina, uma rotina sofrida para os 
passageiros.

Para o Governo, não. Basta dizer que a culpa 
é de governos anteriores. E tudo fica no melhor dos 
mundos. Ou no terreno da ironia. Ou do anedótico! Ou, 
para sintetizar, acolho o título do editorial de hoje do 
jornal Folha de S.Paulo:

Aviões desgovernados 
Lula confessa que seu governo não possui diag-

nóstico sobre causas da crise aérea, que desse modo 
só pode piorar.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

 
LULA E O APAGÃO AÉREO 

Com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não 
se brinca. Enérgico, como sempre, ele exigiu do mi-
nistro da Defesa, do comandante da Aeronáutica, do 
presidente da Infraero e do presidente da Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC) “data e hora” para 
a solução dos problemas que há seis meses ator-
mentam os usuários do transporte aéreo no Brasil. 
Em novembro do ano passado, quando os efeitos da 
“operação-padrão” dos controladores de vôo já dura-
vam um mês, o presidente, com a costumeira firmeza, 
já dera 60 dias para que uma comissão formada por 
doutos especialistas fizesse o diagnóstico das causas 
do apagão aéreo. Agora, na oitava reunião com o gru-
po, o presidente não quer diagnósticos, quer soluções 
– num prazo a ser definido por seus auxiliares, desde 
que com “data e hora”.
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Se o Presidente Lula realmente quer encontrar 
soluções para o apagão aéreo, nomeie um gerente 
para resolver a crise. Na atual estrutura, ninguém é 
responsável por nada. Depois que uma pane em equi-
pamentos que auxiliam o pouso de aviões deixou o 
Aeroporto de Cumbica inoperante durante três ma-
nhãs – período em que se concentram as chegadas 
de vôos internacionais -, o ministro da Defesa desper-
tou de sua habitual modorra e, com inusitada firmeza, 
ordenou à Infraero, por escrito, que os responsáveis 
pelo incidente fossem “afastados da função e logo 
substituídos interinamente e submetidos a processo 
administrativo”, ou mesmo “demitidos exemplarmen-
te”. A conclusão da sindicância feita pela direção da 
Infraero foi um primor de lógica: não há responsáveis 
pelo incidente, logo, não há a quem punir. Além do 
mais, caberia à Aeronáutica calibrar e homologar o 
equipamento, o que não havia sido feito um mês de-
pois de terem sido concluídos os reparos. Em suma, 
o ministro da Defesa não sabe quais são as funções 
de seus subordinados; e estes passam o abacaxi de 
um para o outro.

O fato é que os sistemas aeroportuário e de pro-
teção à navegação aérea estão à matroca e dane-se 
quem precisar viajar de avião. O problema não é, como 
às vezes se alega, de atraso tecnológico. O sistema de 
proteção ao vôo brasileiro é considerado de categoria 
I pela Organização da Aviação Civil Internacional. O 
problema é de gestão, de comando.

Exatamente um mês depois da queda do Boeing 
da Gol, quando a Polícia Federal convocou contro-
ladores de vôo para depor, começou a derrocada de 
todo o sistema. Primeiro, foi a operação-padrão. De-
pois, pipocaram panes de rádio e radares, culminando 
com falhas no sistema de gerenciamento de planos 
de vôo do Cindacta. Enquanto isso, intensificava-se o 
movimento dos sargentos da Aeronáutica pela “des-
militarização” do controle aéreo, a pretexto de obter 
melhores salários e “melhores condições de traba-
lho”. Após seis meses dessa dieta, há autoridades 
e pessoas bem-pensantes que ainda acreditam que 
os passageiros estão sendo submetidos a tormentos, 
humilhações e prejuízos para que seja preservada a 
sua própria segurança.

Mas o apagão não é obra exclusiva dos contro-
ladores de vôo. Sem a colaboração das mais altas 
autoridades do setor eles não teriam sido tão bem-
sucedidos. O movimento dos controladores pôs a nu 

as deficiências de concepção e gestão dos sistemas 
aeroportuário e de segurança de vôo. Há anos dá-se 
prioridade à construção de aeroportos que são verda-
deiros shopping centers – porque as lojas produzem 
receitas firmes -, mas não oferecem conforto aos pas-
sageiros nem têm pistas suficientes para atender ao 
crescimento explosivo da indústria do transporte aéreo. 
São exemplos dessa mentalidade a pista de Congo-
nhas, que inunda em dias de chuva, e o Aeroporto de 
Brasília, que fechou porque não havia um eletricista 
capaz de trocar um disjuntor.

Além disso, o orçamento destinado aos serviços 
de proteção e auxílio à navegação tem minguado, não 
por causa de contingenciamentos, mas porque essa 
atividade não foi considerada prioritária. O Ministério 
do Planejamento apenas determina o montante a ser 
contingenciado; o Ministério da Defesa e o Comando 
da Aeronáutica é que escolhem a área que será sa-
crificada.

A administração da Infraero, que era exercida 
por técnicos, foi politizada. Hoje a empresa é pro-
tagonista do apagão aéreo e de um escândalo de 
grandes proporções. A Anac também foi entregue 
a apadrinhados políticos. O presidente Lula – ao 
contrário de milhares de passageiros – não tem do 
que se queixar. 

A reportagem tentou diversas vezes falar com o 
assessor de Imprensa do Cindacta-4, tenente Cridan-
ce, sem obter resposta.

 
AVIÕES DESGOVERNADOS 

Lula confessa que seu governo não possui diagnósti-
co sobre causas da crise aérea, que desse modo só 
pode piorar

“EXIGI DELES um diagnóstico preciso, porque 
um bom médico só pode acertar o remédio que vai 
dar para o seu paciente se ele souber qual é a doença 
do paciente”, afirmou ontem o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva a respeito da crise aérea. Em seguida, 
arrematou: “Eu quero prazo, dia e hora para a gente 
anunciar ao Brasil que não vai ter mais problemas nos 
aeroportos brasileiros”. As enérgicas declarações pre-
sidenciais não mereceriam senão elogios se fossem 
inéditas e o tumulto aeroviário tivesse começado on-
tem. Não é o caso. Os transtornos remontam a outubro 
do ano passado, e Lula já exigiu uma solução para o 
problema em pelo menos duas ocasiões (6/12 e 21/ 
12). Em outras tantas sugeriu que a série de desditas 
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se aproximava do fim. É para ser recebida com es-
panto, pois, a confissão de que o governo ainda não 
conta nem mesmo com um diagnóstico para a crise. 
E, conforme a observação acaciana do presidente, 
sem saber qual é a doença não é possível acertar o 
remédio. De vez que não é razoável esperar que as 
dificuldades se resolvam sozinhas, pode-se concluir 
que os prometidos “prazo, dia e hora” para anunciar 
o fim dos problemas aeroportuários não passam de 
mais uma balela.

A triste verdade sobre essa crise -provocada por 
muitos fatores entre os quais se destaca a inoperância 
governamental– é que sua solução está bem além do 
horizonte observável.

Ao longo dos últimos quatro anos, o total de 
passageiros transportados cresceu 43,5%. E, nesse 
período, apesar dos alertas de técnicos, as verbas 
que deveriam ser destinadas à segurança dos vôos 
(fundos aeronáutico e aeroviário) sofreram contin-
genciamentos crescentes. Mesmo agora, com a bal-
búrdia já instalada, o governo ainda não conseguiu 
executar nem mesmo 2% das verbas previstas para 
o setor em 2007, como mostrou a edição de ontem 
do jornal “Valor”.

A essa infra-estrutura esgarçada e até certo ponto 
obsoleta veio somar-se o trágico acidente com o Boeing 
da Gol, em setembro, que deflagrou uma greve branca 
dos controladores de vôo. A partir daí foi uma suces-
são de colapsos atribuídos a razões tão diversas como 
panes de rádio e de radar, overbooking, intempéries, 
nevoeiros e até animais na pista.

Cada ocorrência, mesmo que isolada, via-se mag-
nificada pelo formidável efeito cascata, ele próprio uma 
conseqüência dos gargalos na infra-estrutura.

A confusão tornou-se a regra e, sob essas con-
dições, cada um dos diversos atores da trapalhada 
aeronáutica aproveita para tentar passar o seu reca-
do. As falhas no sistema assim se escancaram. Não 
se pode nem mesmo excluir a hipótese de que deter-
minados grupos se valham da confusão generalizada 
para empurrar erros para terceiros.

A operação-padrão dos policiais federais, em 
greve a partir de hoje, deverá ampliar a desordem. A 
indolência do governo Lula é mesmo espantosa: não 
pode nem anunciar que a crise tenha chegado ao fun-
do do poço.

PLANALTO VAI CRIAR 
 SECRETARIA DOS PORTOS  
POR MEDIDA PROVISÓRIA 

Nicho do PSB, com status de ministério, terá orça-
mento de R$ 400 milhões e herdará obras prioritárias 
do PAC 

Eugênia Lopes, Brasília 

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva assina 
medida provisória nos próximos dias criando a Secre-
taria Especial de Portos, que terá status de ministério 
e será entregue ao PSB. Segundo o líder do PSB na 
Câmara, deputado Márcio França (SP), a nova se-
cretaria terá um orçamento para este ano de R$ 400 
milhões e ficará responsável pela administração de 
11 companhias de docas, além da implantação de 
67 novos portos.

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
prevê investimentos de R$ 2,7 bilhões até 2010 em 12 
portos marítimos e 67 fluviais e uma eclusa de hidro-
via. Boa parte dessas iniciativas também ficará sob 
supervisão da nova secretaria.

A medida provisória retirando do Ministério dos 
Transportes a área de portos já está sendo redigida 
na Casa Civil, de acordo com o líder do PSB. O presi-
dente Lula conversou com Pedro Brito, futuro ministro 
da Secretaria de Portos. Mas o PSB quer mais e já 
reivindica o comando de estatais, como o Banco de 
Desenvolvimento do Nordeste (BNB) e a Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CO-
DEVASF).

“Uma forma de o presidente Lula reconhecer o 
nosso esforço é garantir um espaço maior para o PSB 
na região Nordeste”, afirmou França. Ele lembrou que 
o Ministério da Integração Nacional, hoje ocupado 
pelo peemedebista Geddel Vieira Lima (BA), era até 
pouco tempo comandado pelo PSB. Além disso, os 
socialistas também esperam que o presidente Lula dê 
sinal verde para a “verticalização” – preenchimento de 
todos os cargos da estrutura do ministério com indi-
cados do partido.

O Ministério da Ciência e Tecnologia está sob o 
comando do PSB desde o primeiro mandato do pre-
sidente Lula, mas o partido não é o responsável pela 
nomeação para os principais cargos da estrutura da 
pasta. O secretário-executivo do ministério, Luiz Manuel 
Rebelo Fernandes, é indicado pelo PC do B e o presi-
dente da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), 
Odilon Antonio Marcuzzo do Canto, é ligado ao PT.
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“Vamos ver agora qual o tom que o presidente Lula 
vai dar à próxima fase da reforma em relação aos car-
gos de segundo escalão”, observou o líder do PSB.

Para pleitear mais cargos, a cúpula do PSB ar-
gumenta que o partido foi essencial para a vitória do 
presidente Lula na região Nordeste. Foram eleitos três 
governadores socialistas: Eduardo Campos, em Per-
nambuco; Cid Gomes, no Ceará; e Vilma Faria, no Rio 
Grande do Norte. “O PSB é uma força eleitoral muito 
forte na região Nordeste”, disse Márcio França. Ele 
frisou que, neste segundo mandato, o PSB tem moti-
vo para reivindicar cargos: apoiou a reeleição de Lula 
desde o início. Em 2002, o PSB teve candidato próprio 
à presidência, na época o ex-governador Anthony Ga-
rotinho (RJ), que hoje está no PMDB. 

O presidente Lula avisou na sexta-feira à cúpu-
la do PSB que criaria a Secretaria dos Portos. O PR 
resistia a ficar com o Ministério dos Transportes sem 
essa área, mas o senador Alfredo Nascimento (PR-
AM) aceitou a pasta desidratada. O senador reassu-
me amanhã o ministério – que ocupou entre março de 
2003 e março de 2006. 

LULA CULPA  
OS GOVERNOS PASSADOS POR CRISE 

Presidente afirmou que quer “prazo, dia e hora” 
para anunciar o fim dos problemas nos aeroportos 
do país. 

Kennedy Alencar 
Pedro Dias Leite 

Eduardo Scolese 
Da Sucursal de Brasília

Apesar de estar no primeiro ano do segundo 
mandato, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva res-
ponsabilizou os governos passados pela crise aérea. 
“Os outros não fizeram aquilo que deveriam ter feito ao 
longo de anos”, disse Lula, ao final de um almoço ontem 
no Itamaraty com o premiê italiano, Romano Prodi.

Antes, ao sair do Palácio do Planalto para o al-
moço no Itamaraty, Lula declarou: “Eu quero prazo, dia 
e hora para a gente anunciar ao Brasil que não vamos 
mais ter problema nos aeroportos brasileiros”.

O presidente se referia à reunião que interrom-
pera para encontrar Prodi e na qual estavam presen-
tes o ministro da Defesa, Waldir Pires, o presidente da 
Infraero, José Carlos Pereira, o presidente da Anac 
(Agência Nacional de Aviação Civil), Milton Zuanazzi, 

e os ministros Dilma Rousseff (Casa Civil) e Walfrido 
Mares Guia (Relações Institucionais).

Já no Itamaraty, indagado três vezes se esti-
pulara prazo para o fim da crise, ele não respondeu. 
Preferiu dizer: “Quero um diagnóstico. Não quero 
versão (...) Não dá mais para dizer para a sociedade 
brasileira que não tem problema. Tem problema”. Nas 
crises anteriores, Lula também pediu um diagnóstico 
aos auxiliares.

A Folha apurou que o presidente pretende subs-
tituir Pires. Porém, não deverá fazê-lo em novo pico 
de uma crise aérea que Lula diz que começou com 
a quebra da Varig no início de 2006. Questionado se 
trocaria Pires, disse: “O problema não é de pessoas. 
É estrutural”. Depois, questionado à distância na en-
trada do Itamaraty, Lula disse que Pires seria mantido. 
“Continua”, disse.

Mas isso é para consumo externo, segundo a 
Folha apurou. Há dois nomes cotados para o lugar de 
Pires -o mais forte é o do deputado federal Aldo Rebe-
lo (PC do B-SP), mas o ex-governador do Acre Jorge 
Viana (PT) é também lembrado.

O presidente disse ser “um absurdo” o aeroporto 
de Cumbica ter ficado sem equipamento para auxiliar 
pousos com neblina. Em tom de desolação, disse que 
“o avião estava quebrado”, numa referência à aeronave 
que deveria ter testado esse equipamento.

Lula não apontou os controladores de vôo como 
os principais responsáveis: “Esses problemas nos ae-
roportos só apareceram por duas razões básicas: pri-
meiro, tem um crescimento de 20% ao ano no turismo. 
Segundo, desde o ano passado, com a saída da Varig, 
tivemos um problema com duas empresas que ficaram, 
que não davam conta do atendimento”.

Num momento em que a Infraero vive um bom-
bardeio de críticas pelas reformas nos aeroportos do 
país, o presidente engrossou o coro dos descontentes 
com a empresa, sem citá-la nominalmente.

“Depois, certamente, [existe a] culpabilidade de 
pessoas que tomavam conta dos aeroportos brasilei-
ros”, disse.

O próprio Lula admitiu que a crise está no ar 
há mais de um ano. “Essa coisa vem se arrastando 
desde março do ano passado com o problema da 
Varig e se agravou em outubro do ano passado após 
o problema do Legacy e do avião da Gol. De lá para 
cá, uns tentam culpar os controladores. Não são ape-
nas os controladores. Eles foram um item, mas tem 
muita coisa.”
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – A Mesa aguarda o encaminhamento dos 
expedientes mencionados, Senador Arthur Virgílio.

Com a palavra o eminente Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Geraldo Mesquita, que preside esta sessão de segun-
da-feira, 02 de abril de 2007, Semana Santa, Sena-
doras e Senadores na Casa, brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e que nos assistem pelo sistema de 
comunicação do Senado.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Foi o Execu-
tivo ou foi o PT: pára tudo? Até o som...

Senador Arthur Virgílio, V. Exª é vítima do “Pára 
Tudo”, do PT, pois não pôde rezar com o povo do Ama-
zonas pela alma de seu pai, que faleceu defendendo 
a democracia há 20 anos.

Senador Geraldo Mesquita, acho que V. Exª é 
como nós: cristão e católico. É verdade? É. Na missa 
de ontem, lembrei-me muito do Lula. Senador Osmar 
Dias, Domingo de Ramos, o povo foi buscar um ju-
mentinho, e Ele montou, e o povo: “Jesus!” – com os 
ramos. “Jesus! Jesus!”. Geraldo Mesquita, segunda, 
terça, quarta e quinta, e o povo virava: “Barrabás ou 
Jesus?” “Barrabás” – o povo gritava. E Jesus, que saiu 
do jumentinho e foi aos céus, Arthur Virgílio... Temo que 
o nosso Presidente, que estava nos céus, no aerolula, 
assentou aqui e vai ter o seu inferno astral.

Senador Geraldo Mesquita, Napoleão Bonaparte 
disse que a maior desgraça é exercer um cargo para 
o qual não está preparado.

Senador Osmar Dias, Deus me permitiu fazer o 
CPOR, Curso de Preparação de Oficial da Reserva. 
Isso me ajudou muito a ser Prefeito de minha cidade 
e Governador do Estado do Piauí.
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Quero crer e quero aqui advertir o Lula da Silva: 
não me traz ódio; traz-me a consciência e a respon-
sabilidade de estar aqui. O Lula está embevecido, por 
isso que citei Cristo. Jesus, Jesus, era ontem, Domingo 
de Ramos. E no fim ele perdeu para Barrabás.

Senador Geraldo Mesquita, se formos à História, 
veremos que o Lula disse que não gosta de estudar, 
mas eu acredito que o estudo nos enriquece. Acredito 
em Deus, no estudo, no trabalho, na verdade. Senador 
Geraldo Mesquita, dizem que foi num senado como este 
que ocorreu a cena de Brutus. Mas não foi. Foi num 
restaurante próximo ao senado, que já visitei; aquilo 
não ocorreria no senado. Era numa casinha onde os 
senadores romanos tomavam umas. “Até tu, Brutus”. 
Aí Brutus... Esse homem era um cobrador de impostos, 
acabava com o povo, que estava todo sacrificado. E o 
povo: “Brutus, Brutus”. Surge um cauteloso, quis falar, 
e o povo, não. Ele apelou e disse: “Eu não vim louvar 
a César. Vim enterrar César”.

Aí foi permitido ele enterrar César. Shakespeare 
escreve isso na sua peça Júlio César. O povo apupando, 
e ele, devagar, disse: “Eu tenho o testamento de Cé-
sar”. Aí surgiu a curiosidade. Ele, enterrando, passou a 
louvar; e o povo, curioso, perguntou: “E o testamento?” 
Aí Marco Antônio fez o grande discurso.

Atentai Lula da Silva! Brutus reinava como V. Exª: 
tinha o povo, tinha Roma, tinha a todos, tinha o Sena-
do, como V. Exª tem hoje o Congresso, igualzinho. E 
o testamento? Aí Marco Antônio diz que Júlio César 
deixou suas casas e seus palácios para o povo fazer 
escola, morar, divertir-se. As leis boas. Brutus teve que 
sair correndo do triunvirato.

Presidente Lula da Silva, não sei onde o Arthur 
Virgílio estava ou se já tinha nascido, mas, em 1964, eu 
já estudava medicina, já era de DCE. Treze de março! 
Lula da Silva, aprenda. Não sei se ele não estudava 
História, mas eu estava atento e já era do quarto ano 
de Medicina. João Belchior Goulart. O maior homem 
foi Getúlio, pai dos trabalhadores, e João Goulart era 
o filho político de Getúlio, não era o genético.

Presidente Lula, seja humilde. Vou lhe dizer uma 
verdade: Vossa Excelência conversa bem, o povo o 
entende, ganhou as eleições – não estou contestan-
do isso.

Senador Valter Pereira, vim do Piauí. Petrônio 
Portella disse: “não agredir os fatos”. Sua Excelência 
ganhou mesmo, é o Presidente. Não estou contestando 
isso. Mas estou dizendo que João Goulart discursava 
muito melhor do que o Lula. Eu vi os dois, vi a história, 
e João Goulart era muito melhor, porque tinha conte-
údo. João Goulart, o filho legítimo, político, de Getúlio 
Vargas. As leis trabalhistas, as reformas.

Treze de março, Senador Arthur Virgílio, reviva, 
pois seu pai estava nessa luta. E lá na Parnaíba havia 
líderes, Custódio Amorim, do sindicato. Esse povo, Se-
nador Geraldo Mesquita, saía de lá, e devem ter vindo 
também lá do Acre. O pai de V. Exª lutava. Vinham to-
dos os sindicalistas para o comício no Rio de Janeiro, 
na esplanada da estrada de ferro.

Olha, Lula da Silva, João Goulart era mais forte 
do que Vossa Excelência; foi de sindicato.

Senador Valter Pereira, aprenda as coisas. Hou-
ve um plebiscito um pouco antes, e João Goulart, so-
zinho, deu de lavada em todos os outros adversários. 
Plebiscito para votar o presidencialismo. João Gou-
lart era muito mais forte, porque tinha um saber, uma 
consciência. Estava todo o País lá, os líderes sindicais 
da minha cidade.

E dizem que ele bateu a cabeça no carro. Ele ia 
com aquela sua encantadora esposa, uma beleza ex-
traordinária. E na hora, a massa, milhares e milhares, 
o maior comício da história até aquela data, o Brasil 
todo. Miguel Arraes era um cabo eleitoral dele. Estou 
falando para vocês terem a expressão do que era 
João Goulart. Eu vi, meninos! Ele subiu ao palanque 
e não puxou o discurso; fez um improviso. Ele discur-
sava bem melhor do que o Lula – conteúdo, massas, 
reforma, a encantadora esposa ao lado, bela mulher 
brasileira, jovem. Maria Teresa, bela senhora! Ainda 
outro dia ela veio aqui.

Pureza de Teresa, de mulher, acompanhando 
o marido. E ele fez um discurso firme, duro, sobre as 
reformas que ainda estão engatinhando, com as quais 
ele sonhava. O filho político legítimo de Getúlio. Com 
o povo, 13 de março; não foi assim como Cristo, no 
domingo. Jesus, Jesus! Domingo de Ramos, sexta-
feira, o povo... Não foi assim como Brutus, mas era 
13 de março!

Aí é que está. Eu digo, preocupado, que quero 
ajudar o Presidente Lula da Silva a ajudar o País. Não 
faço oposição por ódio, mas por consciência e por 
responsabilidade.

Atentai bem, Presidente Lula da Silva!
Osmar Dias, o filósofo cristão diz que homem 

nenhum é só. O homem não é uma ilha; é um animal 
político, segundo Aristóteles. Mas Lula... O que é o 
Lula? É uma ilha rodeada de mar? Não, ele é rodeado 
de um monte de aloprados por todos os lados. Esta 
é a verdade.

Senador Geraldo Mesquita, belo discurso o do 
Goulart. Eu ouvi; o Brasil ouviu; o Brasil vibrou; o Brasil 
acreditou; o Brasil esperou, Osmar Dias. Mas, ao seu 
lado – eu sou político e sei que comício é perigoso; não 
se sabe quem está ao lado, mas se abraça, porque o 
que se quer é voto, é popularidade –, havia um Cabo 

    155ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007  



08226 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

Anselmo. Ô Lula da Silva! O Cabo Anselmo tinha sido 
preso por ter desmoralizado o Ministro da Marinha. 
Tinha sido preso! Saiu da prisão com alguns que ele 
liderava e foram ao comício. Lá o colocaram na frente, 
e João Goulart e ele ficaram abraçados. Olha como 
mudam as coisas, Lula da Silva! O João Goulart não 
tem termo de comparação...

Quando houve o plebiscito, ele se acomodou e 
entrou num parlamentarismo, com Tancredo como Pri-
meiro Ministro. Chamou o povo. Que lavagem! De dez 
votos, o homem recebeu nove. João Goulart era um 
escândalo! Ele era mais forte do que Lula.

Eu era do DCE, quando estudante de medicina. 
Claro, vivia a acompanhar os fatos políticos. Cabo 
Anselmo estava recém-saído da cadeia da Marinha, 
porque tinha agredido, com palavras, o Ministro. Aos 
domingos os militares se reúnem no clube militar. Não 
pode: quebrou-se a hierarquia. Era 15 de março. Mu-
dou o astral. Em 31 de março – Darcy Ribeiro, que fez 
a universidade federal, um sonhador, era seu chefe de 
gabinete –, João Goulart, que era da paz, para evitar 
a guerra, teve de sair.

Essa é a história. Por quê? As Forças Armadas 
existem, Presidente Lula da Silva. Se Vossa Excelên-
cia não fez tiro de guerra, não fez CPOR... CPOR, no 
meu tempo, era para quem fazia faculdade. Era um 
curso. Eu fiz. Sou oficial da reserva. Isso, Senador 
Geraldo Mesquita, ajudou-me muito como Prefeito, 
como Governador.

Quebraram-se a hierarquia e a disciplina, as duas 
pernas onde repousam a força militar, Senador Geral-
do Mesquita. Quebraram! Exército há em todo lugar. 
Forças Armadas, Aeronáutica e militares. “Se queres 
a paz, prepara-te para a guerra”.

E a força dessas instituições repousa em duas 
verdades: disciplina e hierarquia. Quebraram-nas, elas 
não existem, no sonho. São militares mesmo. “Figuei-
redo, vá ser presidente”. Ele veio. Se o mandassem 
para o Iraque, ele iria. Ô homem bom! Bebi com ele, 
Senador Geraldo Mesquita; tomei duas vezes uísque 
com Figueiredo – in vino veritas – na casa do Lucídio 
Portella, quando ele era Presidente. É outra novela, eu 
sei. O homem era puro. Era uma missão; mandaram-
no. Se o mandassem para o Iraque, ele iria. Ele disse 
que iria fazer deste País uma democracia. E fez. Bebi 
com ele. Sabemos quando o cara é bom quando ele 
bebe. In vino veritas. Não vou contar, mas eu bebi com 
ele duas vezes.

Então, eles têm essa hierarquia e essa discipli-
na. Ô, Presidente Lula da Silva, Vossa Excelência se 
meteu numa embrulhada. Esse seu Ministro – é um 
rapaz bom, eu o respeito –, Paulo... Como é o nome 
do Ministro do Planejamento?

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Paulo Ber-
nardo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Paulo Bernar-
do. Quando falo em Paulo, lembro-me logo do apóstolo 
Paulo. Esse outro eu esqueço mesmo. Mas, Paulo Ber-
nardo, foi uma fria e isso não vai ficar assim.

Vou dar um conselho para o Presidente Lula da 
Silva. O Senado tem esse sentido, Senador Valter Pe-
reira. No dia em que não tivermos competência... O 
Senado é para ser a Casa dos pais da Pátria; foi para 
isso que foi criado.

Moisés, urgido por Deus, Senador Arthur Virgílio, 
quis desistir porque o povo foi atrás do bezerro de ouro 
e ouviu de Deus: “Busque os mais velhos, experientes, 
que o ajudarão a carregar o fardo do povo”. Ele buscou, 
governou e trouxe o cristianismo até nós.

Ontem, houve a missa do Domingo de Ramos. 
Então, nasceu a idéia de Senado, melhorada na Gré-
cia e em Roma, onde nunca conseguiram fechar, e 
melhorada no Brasil, com Rui Barbosa.

Estamos aqui para aconselhar, e vou dar meu 
conselho: ô, Presidente Lula da Silva, se Vossa Ex-
celência mudar esse Ministro, que é até gente boa... 
E eu lhe digo – olhe como sou franco: fui empregado, 
empregado no termo; sou médico há 40 anos. Tra-
balhei na Previdência, quando o Ministro era Waldir 
Pires – extraordinário, excelente. As tabelas médicas 
funcionavam. Mas é porque ele está fora... Cada ma-
caco em seu galho. Isso é uma sabedoria. Se, neste 
momento, Vossa Excelência, Presidente Lula da Silva, 
buscar um companheiro para ser Ministro da Defesa, 
Vossa Excelência estará “lascado”. Vou-lhe dizer por 
quê. Olha, se existiram militares fortes, não pense que 
esses homens são... Se eles eram no passado. Aero-
náutica, que faz avião, vem desde Santos Dumont. A 
Marinha, ofendida e humilhada, tem a hierarquia. Uma 
negociação que nem o Vice-Presidente falou na hierar-
quia, nem o Ministro da Defesa, nem o comandante da 
Aeronáutica, nem o comandante dele. Vem o Ministro 
Paulo Bernardo e negocia.

É de uma gravidade extraordinária! Senador Ar-
thur Virgílio, vou-lhe dizer por quê. Quero dizer que sei 
do Risg (Regulamento Interno e dos Serviços Gerais) 
e do RDE (Regulamento Disciplinar do Exército). Sou 
Oficial da Reserva. Busque um homem como Leônidas 
Pires. Nem o conheço pessoalmente. Outro dia, eu o vi 
numa solenidade: ô postura, ô dignidade, ô vergonha! 
Quis até me aproximar, mas o evento acabou. Admira-
ção! Não tenho ligação pessoal, mas é um homem que 
impõe respeito. É um homem que representa toda a 
história de grandeza das nossas Forças militares, que 
fizeram a Aeronáutica, a Marinha, o Exército, que ga-
rantiram esta bandeira que diz “Ordem e Progresso”.
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Se colocar um companheiro nesse cargo, Vossa 
Excelência estará “lascado”. Diz que eles não têm lí-
der, mas é a crise que faz o líder aparecer. Esses ho-
mens estão aí, são separados... Veja o ITA – na minha 
época, era o concurso mais difícil –, que tem cursos 
especializados para as Forças Armadas. Aparecerá 
esse líder. Eles estão humilhados, estão ofendidos. E é, 
sobretudo, Senador Osmar Dias – V. Exª, que entende 
das coisas –, um desrespeito à Constituição! Isso não 
é brinquedo, Presidente Lula da Silva!

A Constituição criou as Forças Armadas. São 
instituições que têm hierarquia, disciplina inalienável. 
Vossa Excelência rasgou a Constituição. Ulysses, quan-
do a beijou, disse que desobedecer à Constituição é 
rasgar a bandeira. Ele conhecia isso.

Vossa Excelência tirou a hierarquia e a discipli-
na. Vossa Excelência não estudou Getúlio Vargas, que 
criou o Dasp – Departamento de Aperfeiçoamento do 
Serviço Público, que adotou o primeiro livro de Wagner 
Estelita, sobre chefia e administração, que abordava o 
critério de promoção.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS. Fora do mi-
crofone.) – Dasp é Departamento Administrativo do 
Serviço Público.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olhem como 
o Senador Valter Pereira acordou e concordou com 
tudo o que estou dizendo.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS. Fora do mi-
crofone.) – Estou prestando atenção no discurso de 
V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PDMB – PI) – Então, Presi-
dente Lula da Silva, eu li antes de ser Prefeito! Getúlio 
Vargas trabalhou muito, Lula!

Senador Heráclito Fortes, V. Exª conhece o Regi-
naldo Furtado? O meu ícone é Juscelino Kubitschek: 
médico como eu, cirurgião da Santa Casa, cassado. 
Quando eu estava lendo e citando Juscelino, o Reginal-
do Furtado chegou e disse: “Getúlio é melhor”. Aquilo 
me deixou constrangido.

Então, passei a estudar Getúlio. Que homem 
trabalhador! O diário dele possui dois volumes! O ho-
mem ia trabalhar no domingo e no dia 7 de setembro! 
Foi ele quem criou tudo! Foi ele quem criou o Dasp e 
o critério de promoção, Lula da Silva!

Ele diz que vai mandar para cá, porque há uns 
fantoches – “Eu mando no Congresso, e eles vão des-
militarizar”. Não é assim, Presidente Lula da Silva! 
Vossa Excelência vai desmilitarizar os controladores, 
mas eles entraram na Aeronáutica por igual, com 15 
anos de idade, muitos com o mesmo serviço, com a 
mesma luta.

É como na Medicina: um vai ser anestesista, ou-
tro cirurgião, o outro psiquiatra... No caso, uns foram 

ser mecânicos de vôo, outros foram para a segurança 
e outros estão ali. Desmilitariza esses! E os outros? 
E os que se dedicaram à mecânica, à astrologia e à 
segurança nacional? Vai só um? O direito é igual para 
todos; é o princípio. Por que Rui Barbosa está aí, Lula 
da Silva? Porque ele dizia que tinha que ter ética em 
política, firmeza no Direito e amor à Pátria.

Lula da Silva, Vossa Excelência só tem uma saída. 
Busque nesse imbróglio que está aí, porque o povo, 
nas ruas, diz que o PT é “pára tudo”. Pára a seguran-
ça, educação, saúde.

Ministro da Saúde, Temporão, não vá enganar o 
povo. V. Exª já fez uma mídia, dizendo que há um traba-
lho do Bid ou do Bird que aponta problema de gestão. 
Quer me enganar? Vá enganar o Lula, Temporão! Eu 
tenho 40 anos de medicina, Temporão!

Senador Arthur Virgílio, manda chamar o Peter 
Drucker, o Jack Welch, os maiores administradores da 
história do mundo, e coloque-os nos hospitais. Manda-
ram para mim uma tabela aqui com valores de consul-
ta a R$2,50 e de anestesia a R$9,00. Foram colegas 
médicos que me mandaram. Eu desafio, Temporão: 
mostre-me, hoje, neste País, um operado, pelo SUS, 
de tireóide, de próstata, de duodenopancreatectomia. 
Quem vai? São R$20,00! Eu operei próstata; milhares, 
Temporão! Eu não sei onde você estava e o que fazia. 
Vinte reais?! É uma tabela que não tem... Está todo 
mundo deixando. Você consegue porque tem prestí-
gio político, porque o Senado paga, porque você tem 
um plano de saúde, porque você tem dinheiro, mas o 
SUS, para o pobre?!

Eu desafio aqui, Senador Geraldo Mesquita, que 
me mostre hoje, neste País...

(Interrupção do som)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Mão Santa, Cristo fez a ora-
ção mais preciosa do mundo em um minuto. Eu vou 
lhe conceder mais um minuto para V. Exª concluir o 
seu discurso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu comecei 
com Cristo e vou terminar com Cristo. Cristo saiu do 
jumentinho para os céus. Lula estava lá nos céus, no 
aerolula, e está entrando no inferno astral.

Debruce-se sobre isso, sobre a segurança na-
cional. PT é “pára tudo”! Arthur Virgílio, vi agora um 
e-mail. Agora tive inveja do Arthur Virgílio! Agora vem 
mais uma imoralidade para enganar o povo! Olha, há 
uma TV federal que é Lula o dia todo: Lula, Lula, Lula! 
A sua barba está mais bonita do que a do Lula, Sena-
dor Geraldo Mesquita. Mas é Lula, Lula, o dia todo, de 
madrugada... Agora vão colocar outra. O Arthur Virgílio 
recebeu um e-mail, recomendando que ele deve ficar 
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como aquele chinês diante dos tanques de guerra. Isto 
é uma imoralidade: mais uma televisão!

Aumente, Lula da Silva, a consulta dos médicos, 
que é R$2,50!

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Mão Santa, para concluir.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu temia, Se-
nador Arthur Virgílio, que trocassem essa bandeira por 
aquela vermelha. Mas o “pára tudo”, o PT, foi somente 
na lista branca, positivista, de “Ordem e Progresso” e 
colocou “desordem e regresso” no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito obrigado, Senador Mão Santa. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Pela ordem, com a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho à Mesa voto de aplauso à TV Senado pela 
conquista da segunda colocação no Prêmio Docol/Mi-
nistério do Meio Ambiente, 5ª edição, na categoria Te-
levisão, com a reportagem “Desafio da Água”. 

Requeiro que esse voto seja levado ao conheci-
mento do Diretor da TV Senado e, por seu intermédio, 
a todos que participaram da produção da reportagem 
vitoriosa: Paulo Acrísio Figueiredo, editor; Gustavo Por-
tal, reportagem; Márcia Torres, produção; Tony Brown, 
fotografia; Carlos Eduardo, assistente; e Cláudio Lis-
boa, edição e finalização de imagens.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Nada mais justo do que sua iniciativa, 
Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra, com muito prazer, ao Sena-
dor Valter Pereira. 

Em seguida, falará o Senador Heráclito Fortes, 
em permuta com este Senador que fala a V. Exªs.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, logo depois da morte do 
menino João Hélio, em condições terríveis, que choca-
ram profundamente o País, muito se questionou sobre 
a oportunidade de reduzir a maioridade penal já que o 
País estava, naquele instante, sob forte emoção e que 
sempre que essa circunstância se apresenta torna-se 
desaconselhável tomar qualquer decisão, já que se po-
deria correr o risco de cometer mais injustiças. 

Então, aqueles que preconizavam um momento 
mais adequado para aprofundar esse tipo de discussão 
acabaram ministrando certa calmaria na questão da 
criminalidade, se bem que em curto espaço de tempo, 
porque, na verdade, a violência ainda campeia, alastra-

se pelos quatro cantos do País, e a Nação ainda está 
perplexa e aguarda do Congresso Nacional medidas 
que estão sendo aprovadas aqui – é bem verdade –, 
mas que precisam ter repercussão fora daqui.

No entanto, vimos, na semana passada, que al-
guns fatos acabaram gerando novas comoções. Tive-
mos uma comoção no mundo político, que foi aquela 
decisão do Tribunal Superior Eleitoral, que, respondendo 
a uma consulta do PFL, hoje Democratas, disse que a 
titularidade do mandato parlamentar é do partido, não 
dos candidatos eleitos. Indiscutivelmente, isso trouxe 
uma grande comoção no mundo político.

Mal acomoda essa comoção, vem outra, que, na 
verdade, é o prosseguimento de uma anterior, que foi o 
“apagão aéreo”, assunto sobre o qual o Senador Mão 
Santa acaba de fazer comentários que, efetivamente, 
merecem uma reflexão profunda, pois, na administra-
ção desse episódio, quebrou-se um dos fundamentos 
das Forças Armadas, que é a hierarquia e a disciplina. 
Esse é um problema quanto ao qual o Governo ainda 
vai ter que amargar grandes aborrecimentos, grandes 
dores de cabeça, porque não tenho dúvidas de que 
o povo brasileiro não quer que suas Forças Armadas 
sejam debilitadas, nem permite que a estrutura militar 
de repente seja atropelada por eventos muito pontuais, 
como ocorreu com o apagão.

Em meio a esse tiroteio todo, Sr. Presidente, 
surge uma voz dentro do Governo que vem em so-
corro daquelas inquietações a que aludi no início da 
minha fala, acerca da violência, da criminalidade que 
se alastra pelos quatro cantos do País, das medidas 
que são estudadas e dos questionamentos que são 
feitos sobre a forma de abordagem e a estratégia para 
o enfrentamento desse grande mal.

Disse anteriormente, em pronunciamento que 
aqui proferi, que o Congresso Nacional, quando dis-
cute a redução da maioridade penal e o endurecimen-
to da aplicação da pena, está cumprindo o seu dever 
de casa. O dever do Congresso é legislar; o dever do 
Congresso é dotar o País de um arsenal jurídico que 
torne desaconselhável, para aqueles que têm vontade, 
delinqüir; que desestimulem as organizações crimino-
sas a seguirem essa trajetória de utilizar toda a massa 
humana disponível para praticar o crime, especialmente 
o menor. Meu entendimento é este: o Congresso Na-
cional tem de fazer o seu dever de casa, que é o de 
criar essas condições. 

Porém, o Congresso Nacional não tem a função 
de prender; o Congresso Nacional não tem a missão 
de construir prédios. A função de prender, a função de 
construir prédios, a função de formular políticas capa-
zes de inibir a criminalidade e de eliminar a utilização 
de jovens e crianças para o tráfico de entorpecentes 
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e outras práticas criminosas, essas funções são do 
Poder Executivo. É exatamente sobre isso que quero 
falar, Sr. Presidente.

Antes, Sr. Presidente, indago a V. Exª quantos 
minutos me restam.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Treze minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Então, 
Sr. Presidente, o que quero destacar é exatamente 
que ouço e leio uma voz abalizada do Governo com 
uma proposta que realmente precisa se inserir nas 
discussões do tema da violência. E essa proposta, 
talvez porque fora feita em meio a esse turbilhão – a 
decisão do TSE e o apagão aéreo –, passou desper-
cebida pela maioria das pessoas. O jornal O Globo, do 
dia 31 de março, noticia que “País pode ter prisão só 
para jovens. Ministro da Justiça disse que estuda criar 
presídios para abrigar condenados de 18 a 23 anos” 
e também menciona o Ministro Tarso Genro como o 
autor de uma proposta que estuda a construção de 
estabelecimentos especiais para detentos de 18 a 23 
anos e que promete apresentá-la, em dois meses, ao 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Hoje, 26% dos presos têm entre 18 e 24 anos. 
São cerca de 105 mil, em um universo de 401 mil de-
tentos.

Sr. Presidente, aqui começa a ser exibida uma 
proposta que pode tornar viável e afastar de vez todas 
as restrições destacadas por aqueles que entendem 
que o menor não pode ser punido, porque, ao ir para 
a prisão, ingressará em uma universidade, com pós-
graduação e PhD em matéria de criminalidade.

Efetivamente, quem já visitou presídios, como 
eu e tantos outros Parlamentares que já foram conhe-
cer de perto as condições carcerárias no Brasil, sabe 
muito bem que, em todos os presídios, existe uma 
verdadeira pós-graduação, com requinte de conheci-
mento e de tecnologia sobre a criminalidade. Quem 
entrou com apenas um curso de graduação sai com 
mestrado e doutorado daquela triste universidade que 
se chama presídio.

Portanto, enquanto nós, no Congresso, estamos 
propondo e discutindo a redução da maioridade penal, 
é preciso que o Executivo tenha em mente que não 
se pode, do dia para a noite, colocar levas de jovens 
infratores, de jovens delinqüentes atrás das grades, 
sem que o Estado esteja aparelhado para recebê-los. 
Nesse sentido, tem razão o Ministro. Em vez de ficar 
apenas contestando, em vez de ficar apenas criando 
dificuldades para que o Congresso cumpra a sua parte, 
é preciso que o Governo faça o seu dever de casa e 
crie condições para que os jovens delinqüentes, sendo 
punidos, tenham a possibilidade de ressocializar-se e 

de preparar-se para uma vida decente e socialmente 
aceita, em que a prisão acabe funcionando como meio 
de recuperação.

Sr. Presidente, em 1º de abril, segundo o Senador 
Heráclito Fortes, não houve nenhuma piada mentirosa. 
Nesse caso, também acredito que não seja. O Ministro 
Patrus Ananias, homem de grande envergadura mo-
ral e de muita preocupação com as condições sociais 
do povo, mostra um diagnóstico que nos leva a essa 
reflexão do Ministro da Justiça, Tarso Genro. Diz, em 
artigo publicado na Folha de S.Paulo, o Ministro Pa-
trus Ananias:

A realidade que se apresenta como de-
safiadora inclui famílias desintegradas, pouca 
ou nenhuma perspectiva, desemprego, tra-
balho infantil em condições degradantes, vio-
lência sexual contra crianças e adolescentes, 
prostituição infantil, fome. Tudo contribui para 
alimentar um quadro de déficit de esperança 
entre a juventude, formando um dos principais 
desafios sobre o qual estamos debruçados 
todos – Governo e sociedade.

Efetivamente, o Ministro Patrus Ananias vai na 
ferida ao fazer o diagnóstico. Entre todas as fontes que 
ele apresentou que levam à violência, à criminalidade 
o jovem, e a própria situação de sofrimento do jovem, 
ele diz aqui que figuram a questão do desemprego e 
do trabalho infantil.

Então, Sr. Presidente, o Governo tem o diagnós-
tico. E o tratamento da causa, o tratamento que efeti-
vamente pode criar a condição para extirpar, ou, pelo 
menos, para reduzir, em níveis razoáveis, a criminalida-
de, o desemprego, o trabalho infantil, isso aí está nas 
mãos do Governo. V. Exª há de convir, Sr. Presidente, 
que só existe esse desemprego gritante e essas con-
dições degradantes porque o Poder Executivo não está 
fazendo o seu dever de casa como deveria fazer.

Afinal de contas, basta examinar os números da 
nossa economia para percebermos que o Brasil pa-
rou de crescer há muitos anos, o Brasil já perdeu dé-
cada de crescimento. No entanto, continua a passos 
de tartaruga, com a sua economia estagnada e com 
o desemprego ganhando fôlego.

Agora, recentemente, alteraram-se até critérios 
para se aferirem as estatísticas da economia, melhoran-
do um pouquinho os números. A economia, de repen-
te, deixou de estar quase totalmente estagnada para 
caminhar alguns passos, incluindo nos novos dados 
informações relativas à economia informal, que é uma 
das manifestações mais expoentes, mais fortes da si-
tuação de desemprego que se alastra no País.
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Tem, portanto, o Governo, Sr. Presidente, o diag-
nóstico correto. O Ministro Patrus Ananias está ana-
lisando corretamente. Tem o Governo, na questão da 
repressão, também uma forma correta, por meio des-
sa manifestação do Ministro Tarso Genro. É preciso 
que o Governo aproveite esse diagnóstico correto e 
comece a mexer, não só na economia, mas também 
naquelas áreas em que a prevenção ao crime precisa 
adotar mecanismos mais eficazes como a redução 
da maioridade penal, dotando o sistema prisional de 
mecanismos necessários como esse que foi proposto 
pelo Ministro Tarso Genro.

Ao aplaudir as duas manifestações, quero dizer a 
V. Exª e aos Srs. Senadores que, da parte do Senado, 
o dever de casa está sendo cumprido. É preciso que o 
Poder Executivo, que o Presidente da República, que 
os seus Ministros façam também o deles.

Com isso, estaremos dando a resposta que a so-
ciedade precisa para a questão da criminalidade.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos ao Senador Valter Pereira, do PMDB 
do Mato Grosso do Sul.

V. Exª, regimentalmente, ainda tinha dois minutos 
e, com certeza...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Arthur Virgílio. V. Exª está ins-
crito como Líder.

Vamos alternar e convidar para usar da palavra o 
Senador bem democrata do Piauí, Heráclito Fortes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, eu apenas coloquei a minha inscrição 
como orador e a inscrição que solicito é como Líder. 
Manterei as duas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª falará em seguida ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida. Sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Heráclito Fortes usará da palavra, a qual 
eu e o Brasil estamos ansiosamente aguardando.

V. Exª, Senador Heráclito Fortes, tem 20 minutos 
regimentalmente, mas, como irmão do Piauí, jamais 
vou cortar sua palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero 
agradecer a inesgotável generosidade do Presidente.

Sr. Presidente, ao final da tarde, o Presidente 
Lula vai se reunir pela primeira vez com seu “remen-
dão” ministerial. Esse Ministério feito a toque de caixa, 
no qual teve que criar novas vagas para acomodar os 
que lhe dão apoio.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª deve ter à sua 
mesa, já que é um homem bem informado, matéria 
da revista IstoÉ, na qual Roberto Jefferson prevê es-
cândalos iguais ao mensalão do passado. É bom que 
o Presidente Lula olhe com muita profundidade, com 
muita humildade, para essa matéria. Pode até não 
acreditar no que está ali no texto e no contexto dela, 
mas é aconselhável, para um Presidente da República, 
ler com atenção, catalogar e guardar.

Sr. Presidente, qual será o clima dessa reunião 
hoje? Vai-se falar em crescimento? Os Ministros che-
gando atrasados, os que andam de avião particular, os 
que andam em avião de carreira, que são poucos...

É lamentável que o Brasil viva, desde 3 de de-
zembro, o drama que vem vivendo periodicamente e 
que teve seu ponto culminante no último final de se-
mana. O mais estranho de tudo é que, na sexta-feira, 
o Presidente Lula desautorizou o recém-empossado 
Chefe da Aeronáutica, Brigadeiro Saito, quando quis 
agir dentro da esfera de autoridade estritamente mili-
tar, de Brigadeiro.

Nos Estados Unidos, o Presidente Lula, de Camp 
David – evidentemente que deveria estar jogando golfe 
–, desautoriza-o; determina que o Ministro Paulo Ber-
nardo vá à Base Militar da Aeronáutica para contor-
nar a crise. Hoje, de maneira surpreendente, chama 
de irresponsáveis os controladores, diz que a greve é 
criminosa, desautorizando a si próprio. É lamentável! 
É lamentável porque se está brincando com fato que 
não é recente.

Vamos lembrar um pouco como tudo isso come-
çou. Mas antes é preciso que se diga que controlador 
militar e controlador civil já vinham convivendo há 
muitos e muitos anos. O fosso salarial já existia, mas 
eles se suportavam e conviviam. Quando a convivên-
cia começou a azedar? Quando o Ministro da Defesa, 
quebrando a hierarquia dos quartéis, foi a um centro 
de controle e reconheceu as péssimas qualidades de 
serviços impostas aos controladores. Também reco-
nheceu os baixos salários, prometendo uma imediata 
reparação para tanto, para resolver a crise.

Pediu aos controladores que fizessem propostas, 
sugestões e as apresentassem. Vale salientar que isso 
foi antes da crise de dezembro. Esse episódio se deu 
entre o acidente da Gol e a véspera do Natal.
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A primeira crise da véspera do Natal já foi exata-
mente uma manifestação dos controladores insatisfeitos 
porque nada foi cumprido e nada foi honrado. Estamos 
na Semana Santa, e os fatos continuam.

A falta de equilíbrio com que as pessoas tratam 
esse episódio, Senador Osmar Dias, é estarrecedora. 
Vi dirigentes do setor aéreo dizerem que o problema 
era simples: bastaria contratar controladores ociosos 
nos Estados Unidos e em vários Países e trazê-los 
para o País. Até viriam para o Brasil, mas receberiam 
em dólar – caríssimo! É falta de bom-senso. Se temos 
dinheiro para pagar controlador em dólar, por que não 
temos dinheiro para pagar os controladores em real? É 
uma falácia que não resolve o momento de crise.

Agora há pouco eu dizia, Senador Mão Santa, 
que o Brasil está de um jeito em que até o tradicional 
Dia da Mentira passou despercebido; ninguém fez 
brincadeira com o vizinho, com o colega, com o com-
panheiro, tendo em vista as mentiras perenes com que 
nos deparamos. Por exemplo, como acreditar no PAC 
se não temos segurança jurídica para atrair empresas 
estrangeiras, se não temos segurança aérea e se está 
cerceado o direito de ir e vir da classe média brasileira? 
Estão brincando com fato da maior gravidade porque, 
além da aviação nacional, envolve-se de maneira peri-
gosa a aviação internacional, que todo dia cruza o céu 
do Brasil. Deixar à deriva fatos que podem gerar catás-
trofes é simplesmente irresponsabilidade, é crime.

Sr. Presidente, a questão disciplinar está sendo 
quebrada nos momentos cruciais, exatamente nos 
momentos de greve, no pico da tensão emocional. O 
Governo não procura, de maneira equilibrada e no 
momento certo, os envolvidos na questão para tratar 
do assunto.

Concedo um aparte ao Senador Osmar Dias, 
com o maior prazer.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Herá-
clito Fortes, V. Exª fala por milhares de brasileiros que 
estão indignados. Experimentei na quinta-feira um 
pouco da indignação daqueles que, nos aeroportos, 
não conseguem ir para casa ou ir para o trabalho ou 
voltar do trabalho. Eu estava no Aeroporto de Brasília 
e um atraso de seis horas no vôo nº 1863 para Curitiba 
me proporcionou uma oportunidade desagradável de 
ver o desrespeito com que são tratadas as pessoas 
que compram os seus bilhetes aéreos: no balcão da 
companhia, recebem uma informação e, junto à Infra-
ero, recebem outra. Pedi que um assessor fosse até a 
Anac, verificar o que a Agência poderia dizer sobre a 
desinformação total que cercava esse vôo nº 1863. A 
Anac tinha um funcionário no aeroporto que disse que 
não poderia dar nenhuma informação. O pior, Senador 
Heráclito Fortes, é que, para fugir da obrigação legal 

de pagar almoço àqueles que estavam lá esperando 
– e é preciso dizer que, transcorridas quatro horas 
de atraso, a companhia se obriga a pagar o almoço 
–, a companhia fez embarcarem todos os passagei-
ros, que permaneceram por cinco a dez minutos no 
avião e depois foram obrigados a descer novamente. 
Ou seja, ali se resolveu o problema das quatro horas. 
E ninguém recebeu almoço, ninguém recebeu nada; 
recebemos maus tratos da companhia. A Infraero não 
sabia informar que problema estava gerando aquele 
atraso do vôo. Em Curitiba, de sexta para sábado, um 
cidadão enfartou, falecendo no Aeroporto de Curitiba 
em função do atraso dos vôos que superou 24 horas. 
Senador Heráclito Fortes, a situação chegou a um 
ponto insuportável. V. Exª disse: “Estamos na Semana 
Santa”. Seria bom perguntar à Ministra Marta Suplicy, 
que assumiu recentemente o cargo de Ministra do Tu-
rismo do Brasil, o que ela acha desse caos em que 
está a aviação e qual o reflexo disso para a economia 
brasileira, tendo em vista que não há turista que venha 
ao Brasil, seja tratado dessa forma e volte.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador Osmar Dias.

V. Exª toca em um ponto crucial. As autoridades 
aeronáuticas deveriam resolver questões emergenciais 
como essa de atendimento ao passageiro, mas não 
o fazem. Mais grave: o passageiro fica horas e horas 
esperando, às vezes desiste, porque está exaurido ou 
perdeu o objetivo de sua viagem, e é obrigado a pagar 
taxa de remarcação. A autoridade não tem noção do 
que vive a sociedade brasileira e não suspende, por 
tempo indeterminado, a cobrança dessas taxas. Não 
se pode fazer isso! O passageiro sofre, é maltratado 
e, acima de tudo, se tiver que remarcar o vôo – na 
grande maioria das vezes não por vontade própria –, 
ainda tem que pagar por isso.

Com relação ao turismo, V. Exª observa bem. 
Vimos agora há pouco a imprensa noticiar – era o Se-
nador Arthur Virgílio que estava com a matéria sobre 
sua mesa – que a perspectiva de turismo para Bahia, 
Pernambuco, Ceará, está caindo entre 20% e 30% 
depois dos últimos dias.

Senador Osmar Dias, o Presidente da República 
daqui a pouco vai se reunir para mostrar o PAC, que 
não vai passar de um traque. Na realidade, quem é 
que vai investir em um País em que não se sabe se 
chega, e, se chega, não se sabe se volta? É um cri-
me, um absurdo!

Estamos vivendo o período dos catalinas, que 
prestaram um grande serviço para este País e que 
foram, no momento oportuno, aposentados. Quero 
lembrar também que o Governo fala em desenvolvi-
mento e aceleração de crescimento como quem fala 
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de qualquer coisa fácil. Esse processo pode sacri-
ficar uma empresa do porte da Embraer, meu caro 
Líder Valdir Raupp, que pode ter que pagar o preço 
da irresponsabilidade e da negligência do Governo. 
Vamos correr o risco de ter os aeroportos rebaixados 
de categoria. A Embraer poderá fabricar aviões, mas 
não poderá conceder os certificados.

A Associação Internacional de Pilotos de Linhas 
Aéreas, os pilotos do mundo inteiro, está hoje com 
cartilhas de orientação para sobrevoar o solo brasi-
leiro, em que recomendações primárias e antiquadas 
estão sendo feitas.

Não é possível que o Governo do Senhor Lula 
não acorde para esse fato, e é preciso que o Gover-
no dê bons exemplos. Temos de acabar, por exemplo, 
emergencialmente, com a farra de Ministros subindo 
e descendo em Congonhas. O aeroporto de Congo-
nhas é civil, é para passageiros. Cada avião militar 
da FAB, transportando duas, três, quatro autoridades, 
atrasa entre 20 e 30 minutos o movimento normal. E 
tudo isso, nesse caos, contribui para o que estamos 
vendo. Destine-se para isso um aeroporto da periferia 
de São Paulo – são muitos –, e os Ministros podem 
ser transportados de helicóptero, preservando-se o 
direito de uso de Congonhas para o Presidente da 
República.

Outra coisa: é preciso que os aeroportos ci-
vis não sejam utilizados como base aérea. É um 
transtorno! Isso não pode acontecer, principalmen-
te quando os aeroportos dispõem de apenas uma 
pista. Quando há pistas alternativas, vá lá, mas nas 
circunstâncias de Congonhas, é inaceitável. Daí por 
que, num passado um pouco distante, foi proibido o 
uso do Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro, 
para essa atividade. Ora, São Paulo, que tem hoje 
o maior tráfego aéreo brasileiro, não pode suportar 
o ir e vir de autoridades, que se avolumam em oito 
a dez vôos por dia.

Portanto, Sr. Presidente, faço este pronuncia-
mento na certeza de que o Governo acorde, mas que 
o faça enquanto é tempo, reconhecendo que um dos 
problemas graves está exatamente no sucateamento 
de equipamentos. Não adianta ficar jogando a socie-
dade apenas contra os controladores. A insubordina-
ção não se justifica, mas é preciso saber qual foi a 
sua causa.

O PT, que hoje é Governo, precisa lembrar-se 
de que, quando era Oposição, bombardeou o projeto 
Sivam, mas não à procura de irregularidades even-
tuais que denunciaram e não comprovaram depois. 
Bombardeou o projeto.

E o que acontece? Hoje, temos um Sivam incom-
pleto e um Cindacta envelhecido e sucateado, preci-

sando de modernização. E temos a base do Paraná, 
talvez, a mais moderna do País. No entanto, não su-
porta; fica comprometida.

E o Governo a brincar.
Daí por que eu dizer que as mentiras que vemos 

no dia-a-dia, na atual administração, fizeram com que o 
1º de abril passasse despercebido e no esquecimento 
dos brasileiros.

Sr. Presidente, o Presidente Lula não vai ter autori-
dade alguma para falar em PAC, nem para convocar seu 
Ministério para uma luta de aceleração do crescimento 
do País com os aeroportos paralisados, entupidos de 
brasileiros aflitos, desesperados, que não conseguem 
cumprir suas tarefas. Os prejuízos à sociedade brasi-
leira são incalculáveis. É preciso que uma avaliação 
profunda seja feita. O Governo comemora a fusão de 
empresas, a compra de empresas, ao mesmo tempo 
em que passamos por essa agonia.

O Presidente Lula – repito e finalizo – causou es-
tranheza ao reclamar, hoje, dos controladores; ao criti-
car os controladores por quebra de hierarquia, porque, 
na realidade, quem quebrou hierarquia, por telefone, 
dos Estados Unidos, foi o Presidente da República. E 
talvez, aí, tenha praticado um ato perigoso a hierarquia, 
por telefone, dos Estados Unidos, foi o Presidente da 
República. E talvez, aí, tenha praticado um ato perigoso, 
porque arranhou a autoridade do recém-empossado 
Comandante da Aeronáutica, Brigadeiro Saito, cuja 
popularidade entre as tropas é grande. É um homem 
de comando reconhecido por todos e passou por um 
desgaste, tanto que os controladores militares já co-
meçam a defender a tese de deixar as funções.

Senador Arthur Virgílio, é muito triste e lamentável 
que um País que quer crescer esteja, neste momento, 
com o crescimento comparável ao do rabo do cavalo, 
no rumo do chão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador do Piauí, 
Heráclito Fortes, convidamos para usar da palavra, 
como Líder do PSDB, o Senador do Estado do Ama-
zonas, Arthur Virgílio.

V. Exª dispõe regimentalmente de cinco minutos, 
mas jamais cortarei o seu pronunciamento, pois o tama-
nho do tempo de V. Exª é maior do que o Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, como estou inscrito, falarei como Líder 
em seguida, se necessário, e agora como inscrito. Eu 
seria o próximo mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A ordem dos fatores não altera o produto. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Osmar Dias, que está inscrito. 
Temos o prazer de anunciar para o Paraná e para o 
País que V. Exª é o próximo orador. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Era isso o 
que eu queria saber. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está assegurando a maior audiência que já 
houve na história, ou seja, essa ansiedade de se ou-
vir Osmar Dias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu mais me limi-
tarei a registrar tópicos do que escreveu a imprensa 
brasileira nos últimos dias. No último dia 31 de março, 
publicou a Folha de S.Paulo: “Motim de controlado-
res pára os aeroportos e governo cede” (sic). “Planalto 
aceita negociar gratificação salarial, rever punições, 
não retaliar movimento.” “Funcionários são agredidos 
por passageiros.” “Presidente ordenou a negociação.” 
“Após motim, governo cede, faz acordo e controlado-
res de vôos encerram a greve” (sic).

Operadores conseguem a abertura de negociação 
sobre reajuste e desmilitarização e promessa de que 
não haverá punições. Protesto provocou filas e irritação 
nos aeroportos; no Rio, um passageiro chegou a dar 
um soco no olho de uma funcionária da BRA.

Isso é de Leila Suwan, da sucursal de Brasília 
da Folha.

“Manifesto exige desmilitarização do se-
tor”.

Em seguida, Sr. Presidente, há aqui entrevista 
do Sr. Marc Baumgartner, Presidente da Federação 
Internacional dos Controladores, que peço seja trans-
crita na íntegra. É a opinião dele. Em resumo, diz que 
é preciso ouvir os controladores.

“O protesto dos controladores brasileiros 
pode espalhar insegurança para os vôos e ter-
minar com um novo acidente aéreo”. 

Essa é a opinião desse cidadão.
Ainda de Valdo Cruz e Kennedy Alencar, da su-

cursal de Brasília da Folha: “Do avião, Lula manda Mi-
nistro negociar. A caminho dos Estados Unidos, Presi-
dente determina que o Governo faça acordo. Tentativa 
de prisão de amotinados é abortada. Paulo Bernardo, 
titular do planejamento, foi chamado para falar com 
os sargentos. Interino José de Alencar tem de voltar a 
Brasília às pressas”.

Folha de S.Paulo. Análise. “Voar passou a ser 
uma opção de risco”. Eliane Cantanhêde. “Para Lula, 
radicalização agravaria a crise”. Sucursal de Brasília 
da Folha. 

“Pouco importa tempo do apagão. Afirma Minis-
tro”. Isso é inacreditável! O Ministro Valdir Pires diz, 
Senador César Borges, que não está preocupado com 
o tempo, ou seja, pouco importa a duração do apagão. 
“É inacreditável! Isso é o baile da ilha fiscal. Graças 
a Deus, em um momento de consolidação plena da 
nossa democracia”. Quem escreve é Yuri Dantas, da 
Sucursal de Brasília.

“Aeroporto tem dia de fila, caos e até 
soco. Uma funcionária da BRA foi agredida 
com um soco no olho por um passageiro no 
aeroporto Tom Jobim no Rio. Vôos para o Bra-
sil e países vizinhos foram cancelados. Aviões 
que cruzaram a aérea do Cindacta 1 pousa-
ram no Distrito Federal”. Escreveu Kennedy 
Alencar*. 

No dia 31, Sr. Presidente, em O Globo: “Motim 
aéreo pára o País. Vôos nacionais são suspensos e 
os internacionais desviados, após greve de militares, 
inédita desde 1964. Cinqüenta já estão presos”. ‘Não 
confiamos em nossos equipamentos e não confiamos 
em nossos comandos’, dizem os rebelados em mani-
festo. Com Lula nos Estados Unidos para reunião com 
Bush, crise surpreende e paralisa o Governo quase 
seis meses após início do caos aéreo”.

Ainda O Globo, no mesmo dia 31 de março. Es-
crito por Geraldo Doca, Regina Alvarez, Chico de Góis 
e Luisa Damé. 

“Apagão aéreo. Tudo parado nos céus do País.” 
Agora é culpa de Edileuzo, um bode expiatório para 
toda essa crise de autoridade do Governo Federal.

O Globo, ainda: “Ministro da Defesa diz que traba-
lha em projeto para desmilitarizar o setor. Waldir Pires 
afirma que usuário é toda a humanidade brasileira”.

“Apagão aéreo. Pires considera legítima a reivin-
dicação dos controladores.” Geralda Doca.

O Globo: “Apagão aéreo. Desmilitarização é vis-
ta como essencial no Executivo, mas esbarra em re-
sistência da Aeronáutica. Defesa só gastou 1,3% do 
Orçamento para o setor.”

“Governo autoriza contratação de cem novos 
controladores de vôo e cogita chamar estrangeiros, se 
for necessário”. Matéria de Gerson Camarotti, Regina 
Alvarez e Flávia Barbosa.

Ainda de O Globo, Sr. Presidente. “Os principais 
problemas. A desmilitarização e a falta de decisão do 
Governo quanto a adotá-la ou não”. “A questão salarial 
e a falta de resposta do Governo”. “As reivindicações 
em relação ao funcionamento de um grupo de trabalho 
e o Governo, como sempre, postergando e empurrando 
com a barriga as verdadeiras soluções”.
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Eu peço que exatamente esta parte da matéria 
vá na íntegra. Essa que fala dos problemas, das reivin-
dicações e das respostas – ou falta de – do Governo. 

Nadja Sampaio, de O Globo. “Consumidor deve 
guardar provas de danos. Entidades de defesa do 
consumidor dizem que passageiro pode cancelar ou 
remarcar vôos sem multas”.

E aqui temos um editorial do jornal O Globo: “Mo-
vimento dos controladores de vôo, que usam milhares 
de passageiros como reféns para pressionar o Governo, 
alerta para a urgência da regulamentação das greves 
de funcionários públicos em setores essenciais. Por ter 
sido o assunto relegado a segundo plano em sucessi-
vos governos, há hoje, no sindicalismo dos servidores, 
um total descaso com a população. 

É o que demonstram os controladores”. Opinião 
do jornal O Globo.

E aqui frase da crise: “A situação deles está no 
limite. Quando assumi, não sabia”. Quem diz isso é 
Waldir Pires em novembro de 2006. “Nunca mais po-
derá acontecer isso no País. É um absurdo!” Afirma 
José Carlos Pereira, Presidente da Infraero, em no-
vembro de 2006. 

“Não houve nada. Quantas vezes temos atraso de 
dois, três horas. São atrasos de vôos, de empresas!” 
Diz Waldir Pires em novembro de 2006. 

“As coisas estão marchando para que essa situ-
ação se normalize”. Afirma Waldir Pires em dezembro 
de 2006.

“Nunca houve um colapso aéreo desta magnitu-
de no País”. Diz Milton Zuanazzi, Presidente da Anac, 
em dezembro de 2006.

“É um problema bastante simples de solução”. 
Declara a Ministra Dilma Rousseff em dezembro de 
2006.

“A determinação é resolver definitivamente esse 
problema”. Luiz Inácio Lula da Silva em dezembro de 
2006.

“O Governo fez o que é possível fazer neste mo-
mento”. Lula, em dezembro de 2006.

“É aquele negócio da Lei de Murphy”. Walfrido 
Mares Guia em março de 2007.

“Nós temos uma crise? Não temos uma crise. 
Temos problemas focados que já estão sendo resol-
vidos”. Waldir Pires em março de 2007.

“Quando a gente sobe em um avião e fica a 10 
mil metros de altura, precisamos ter a tranqüilidade de 
que quem está na terra cuidando da gente está fazen-
do o melhor”. Lula, em março de 2007.

“Muita coisa será minimizada em curtíssimo pra-
zo”. José Carlos Pereira, em 27 março de 2007 – isso 
agora, pouco tempo atrás, anteontem, trasanteontem, 
ou trastrasanteontem. .

“O usuário deve ser o objeto essencial do tráfe-
go aéreo. E o que é o usuário? É toda a humanidade 
brasileira”. Waldir Pires em março de 2007.

Finalmente, O Globo, em 31 de março, publica: 
“Passageiros enfrentam dia de espera e confusão”. 

Matéria de Ana Cecília Santos, Marília Beck, 
Agnaldo Neves e Lino Rodrigues. Vem uma lista que 
solicito seja anexada, na íntegra, aos Anais da Casa, 
uma lista de desculpas esfarrapadas que até urubu 
entra no meio, só não entra mesmo a questão de Go-
verno, que é essencial. 

Jornal do Brasil de 31 de março: “Motim de 
Controladores fecha todos os aeroportos”. “Coman-
dantes Militares exigem a demissão do Ministro Waldir 
Pires”; Jornal do Brasil: “Militares se rebelam contra 
Waldir”. Isso é matéria de Karla Correia Lorenna Ro-
drigues e Valderez Caetano. Jornal do Brasil: “Em 
Congonhas 80% de atrasos”. “Aeroportos foram fe-
chados em todo país”. Matéria de Fernando Exman e 
Lorenna Rodrigues. 

Dia 31 de março, Correio Braziliense: “Contro-
ladores desafiam Lula e param o país”. Correio Bra-
ziliense: “A declaração de Pires foi considerada a se-
nha para o agravamento da crise. Entre os militares, a 
avaliação é de que a paralisação dos controladores foi 
resultado da falta de pulso do governo para controlar 
o movimento”. 

Pedidos:

A mobilização dos controladores foi arti-
culada durante uma intensa troca de e-mails 
num manifesto que circulou durante a semana 
pela internet. Entre eles, quatro reivindicações 
foram listadas: a primeira, o fim das persegui-
ções e o retorno imediato de representantes 
de associações que foram afastados de suas 
funções, numa espécie de operação-limpeza. 
Pedem também a criação de uma gratificação 
emergencial; o início do processo de desmili-
tarização; e, por fim, a nomeação de um gru-
po para acompanhar as mudanças no tráfego 
aéreo nacional.

Ainda no Correio Braziliense: “Segurança de 
vôo”. “Mobilização teve inspiração italiana”. Matéria de 
Renata Mariz. Correio Braziliense, matéria de Hércu-
les Barros: “Pires: não há solução de curto prazo”. O 
Estado de S.Paulo, de 31 de março: “Controladores se 
amotinam e fecham os aeroportos do país”. 

O Estado de S. Paulo, em matéria de Tânia Mon-
teiro: “Nem dia nem hora para a crise acabar, diz Pires”. 
“Estado Refém. Planalto instala gabinete de crise com 
segundo escalão. Aeronáutica tenta prender grevistas, 
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mas recua para não piorar as coisas. Presidente da 
Infraero propõe desmilitarização em 22 aeroportos”.

O Estado de S. Paulo, em matéria de Carlos Mar-
chi: “Chinaglia admite investigar crise aérea, enquanto 
STF não decide caso. Com briga jurídica sobre CPI, 
Presidente da Câmara apóia proposta de Gabeira de 
instaurar comissão especial.”

Aí diz o próprio jornal O Estado de S. Paulo: 
“Mas a comissão especial não pode quebrar sigilos 
ou convocar depoentes.”

O Estado de S. Paulo, em matéria de Tânia 
Monteiro e Bruno Tavares: “Motim de controladores 
fecha aeroportos.” 

E eu chamo a atenção para este texto:

O Governo pode chamar estrangeiros. 
O Governo poderá contratar até 160 novos 
controladores de vôo, pelo prazo de dois anos, 
prorrogáveis por mais dois, para tentar conter 
a crise aérea. A contratação foi autorizada 
pela MP nº 361, do dia 28. Ontem, o Governo 
também passou a considerar a possibilidade 
de tentar contratar controladores no exterior. 
As novas contratações já estavam previstas, 
mas a autorização se limitava a sessenta fun-
cionários.

Aí com o agravamento da crise começaram as 
atitudes apressadas, que nem sempre levam às me-
lhores soluções, Sr. Presidente.

Vamos para o segundo dia da crise, Senador José 
Agripino. Dia 1º de abril, no Correio Braziliense. Há a 
manchete – primeiro, vêm as fotografias, uma guerra 
no Iraque, uma mistura de Iraque com Vietnã: “Caos, 
morte, e militares à beira de um ataque de nervos.” 
Ainda no Correio Braziliense, em matéria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois de controlar o vôo tucano, como controlador, 
passo a palavra ao grande Senador do PDT do Pa-
raná, que nos trouxe uma grande lamentação. Todos 
aguardávamos que esse governo da coalisão fosse da 
competência e convidaria V. Exª para ser Ministro da 
Agricultura do nosso País.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
tem coisas que é melhor perder do que achar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

O Sr. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem.) – Sr. Presidente, solicito que V. Exª 
me inscreva pela Liderança do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito. A Bahia e o País aguardam an-
siosamente para ouvi-lo.

Tem a palavra o Senador Osmar Dias. Como o 
controlador liberou o tempo do outro orador, o direito 
é igual para todos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Vou co-
laborar com o controlador.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, o assunto tratado pelo Senador Arthur Vir-
gílio é gravíssimo, porque interfere na vida dos brasi-
leiros e também na economia. Não sei o que pensa a 
Ministra do Turismo, Marta Suplicy, a respeito desse 
caos, já que os turistas que vêm ao Brasil e encontram 
essa situação, seguramente não voltam. É dinheiro que 
deixa de circular na economia e de gerar emprego. Em-
prego que é importante para os trabalhadores de todos 
os Estados brasileiros. No Paraná, notadamente em 
Foz do Iguaçu e no litoral, perdemos muitos visitantes 
e, com isso, muita receita. 

Esse caos também me vitimou. Na quinta-feira 
passada, experimentei o que é um atraso de seis horas. 
Mas não é apenas o atraso, é o tratamento desrespei-
toso da companhia aérea, da Infraero e da Anac, que 
não dá qualquer informação. Quando se vai ao balcão, 
tem uma informação; quando se vai à Infraero, tem 
outra; e, na Anac, tem outra. Fomos colocados dentro 
do avião para que não transcorressem as quatro ho-
ras que obrigariam a companhia aérea a nos oferecer 
almoço e, depois, eles nos retiraram do avião. Então, 
é um desrespeito enorme e ninguém dá satisfação. 
Sabemos que a culpa disso tudo é o descontrole por 
parte do Governo com relação a essa área de funda-
mental importância para a economia brasileira e prin-
cipalmente para o cidadão brasileiro que precisa se 
locomover para trabalhar ou para passear. E estamos 
vendo esse caos instalado. 

Alertei o Senador José Agripino, quando passei 
por S. Exª, de que ia falar de um assunto também muito 
grave. Recebi uma carta da Federação da Agricultu-
ra do Estado do Paraná, uma entidade tradicional do 
nosso Estado, assinada por uma pessoa que preside 
a Federação por muitos anos. Trata-se de uma pes-
soa respeitada, séria, que jamais fez qualquer denún-
cia que não fosse verdadeira. Fez aqui uma denúncia 
muito séria o Presidente da Federação da Agricultura 
do Estado do Paraná, Ágide Meneguette. 

Trata-se da faixa de fronteira do País, assunto 
que, há muitas décadas, vem incomodando e não tem 
solução. Quero aproveitar a presença do Líder do novo 
Partido, os Democratas, Senador José Agripino, e do 
Líder do PSDB, um grande Partido. Pena que não te-
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nhamos aqui nenhum líder dos Partidos do Governo 
para que eu possa levar ao conhecimento de S. Exªs 
esse assunto.

Lerei a primeira parte da carta. Os Senadores 
entenderão a gravidade do assunto só de ouvir essa 
leitura. Escreve o Presidente da Federação:

Informações que chegaram a esta Fe-
deração dão conta de que o Incra pretende, 
a partir do mês de abril [portanto, este mês], 
iniciar trabalhos de vistoria em propriedades 
rurais sujeitas à ratificação de seus títulos de 
domínio, localizadas na faixa de fronteira, que, 
em nosso Estado, envolvem as regiões do su-
doeste, oeste e parte do noroeste.

Quero lembrar que Estados como o Mato 
Grosso do Sul, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, Mato Grosso e Rondônia têm pro-
priedades na faixa de fronteira, que é de 150 
quilômetros.

As informações recebidas dizem também 
que o objetivo do Incra é vistoriar as grandes 
propriedades rurais e, sob os termos da Ins-
trução Normativa nº 27, de 2006, identificar 
as não-produtivas, para, com base na Lei nº 
9.871/99, promover suas nulidades dominiais 
e, com isso, apossar-se das terras sem pro-
mover as respectivas indenizações.

Vou repetir: 

(...) anular os títulos de domínio e dessa 
forma não promover nenhuma indenização 
dessas propriedades. 

Para atingir tal objetivo, a linha de ação da 
autarquia federal é concentrar seus trabalhos 
prioritariamente nas propriedades pecuárias, 
visando antecipar-se a possíveis contratos 
de parceria para implantação de lavouras ca-
navieiras, as quais tendem a crescer signifi-
cativamente por estímulo do próprio Governo 
Federal. 

Vejam bem, a denúncia é que as propriedades 
pecuárias têm a prioridade do Incra para serem vis-
toriadas a partir de abril, não para desapropriação, 
mas, sim, para anular os títulos de domínio dessas 
propriedades localizadas na faixa de fronteira que, 
repito, na Constituição, está prevista como sendo de 
150 quilômetros. 

Deixando de lado as idiossincrasias na 
gestão federal, vimos alertar V. Exª para o 
brutal confisco de terras prestes a ser patro-
cinado pelo Incra. 

Senão, vejamos:

1. desde o Decreto-Lei nº 1.414, de 1975, 
que trata da ratificação de títulos na faixa de 
fronteira, ficou convencionado que o imóvel 
rural está apto a ser ratificado se estiver sendo 
explorado. A seguir, a Instrução Normativa nº 
42, de 2000, definiu que o imóvel está sendo 
explorado quando atingir, no mínimo, 50% de 
sua área aproveitável;

2. visando promover maior número de 
anulações de títulos de domínio, sempre em 
nome da reforma agrária, em 22 de março 
de 2006 – portanto, março do ano passado 
–, o Incra, legislando indevidamente, editou 
a Instrução Normativa nº 27, determinando 
que imóvel explorado é aquele que atende ao 
que dispõe a Lei nº 8.629, de 1993, ou seja, 
que atinge grau de utilização da terra igual 
ou superior a 80% e grau de eficiência na ex-
ploração igual ou superior a 100%. Portanto, 
a propriedade tem que ser produtiva e, caso 
isso não ocorra, em vez de desapropriada, ela 
terá seu domínio anulado e passará a integrar 
o patrimônio da União.

Por último, alerto sobre dois pontos que 
melhor explicitam o contexto em que o Incra 
pretende exercer tais ações com base em ins-
trução normativa espúria:

1. o processo de ratificação atinge as 
regiões da faixa de fronteira dos Estados de 
Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso, Rondônia, envolvendo mais de 
uma dezena de milhões de hectares;

2. para se ter idéia da dimensão do pro-
blema que se avizinha, somente no Estado do 
Paraná, o mesmo diz respeito a áreas totais 
ou parciais de 140 Municípios, totalizando 
cerca de 40 mil propriedades rurais passíveis 
de ratificação.

Esse é o ofício que recebi da Federação da Agri-
cultura, Senador José Agripino.

Agora, prestem atenção para ver como isso é 
perigoso. Ocorre que todos os proprietários rurais lo-
calizados na faixa de fronteira foram obrigados pelo 
próprio Incra a fazer a ratificação de suas propriedades, 
de seus títulos de domínio. Como? Pagando a um to-
pógrafo para medir a área novamente, para ratificar o 
tamanho da área, pagando para retirar toda a cadeia 
dominial, a cadeia sucessória desse imóvel. Dezenas 
de anos voltando atrás, pagando aos cartórios para, 
pegando esse documento, poder entregar um proces-
so ao Incra.

Os proprietários gastaram dinheiro, tempo, preo-
cupação. E não foi pouco dinheiro, não. Um proprietário 
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médio gastou de R$7 mil a R$10 mil para ter os docu-
mentos, fora o que pagou para topógrafos, fora o que 
pagou para técnicos que foram a sua propriedade para 
fazer os procedimentos técnicos para a ratificação.

Ocorre que o Incra recebeu esses processos e 
não tomou nenhuma providência. Ou seja, deixou sobre 
as mesas ou no arquivo os processos de ratificação.

Os proprietários cumpriram sua parte: contrata-
ram técnicos, montaram seus processos de ratificação, 
recuperaram, por pesquisa, toda a cadeia dominial e 
entregaram esse processo para o Incra.

O Incra, há cinco anos em alguns casos, sete em 
outros, dez em outros, está lá, nos Estados, com esses 
processos aguardando o despacho do Superintendente 
Regional do Incra para poder ter aquele proprietário 
suas áreas ratificadas.

Eu não estou falando aqui de grandes proprie-
dades, de latifúndios; estou falando de propriedades 
que, no meu Estado, em 95% dos casos, não chegam 
a 100 hectares e que, em 89% dos casos, não che-
gam a 50 hectares. Quer dizer, se essas propriedades 
têm menos do que 50 hectares ou menos do que 100 
hectares, estamos falando de agricultores familiares 
que estão lá desde o começo do século, quando os 
Estados fizeram a concessão dessas áreas, quando 
os Estados emitiram os títulos dominiais e permitiram 
que, através desses títulos, essas famílias se tornas-
sem proprietárias e, nesses imóveis, investissem a sua 
vida e a de suas famílias, para, em gerações sucessi-
vas, transformar aquelas regiões em regiões altamente 
produtivas e com segurança. 

Aí, sim, se instalou a segurança na faixa de fron-
teira, porque, no momento em que famílias se espa-
lharam por essas propriedades para produzir, para 
trabalhar, impediu-se que ali se instalassem os crimi-
nosos e a criminalidade. Ali estavam e estão famílias 
de trabalhadores. 

Pois bem. O Incra simplesmente não cumpriu a 
sua parte, não fez o que era sua competência: pegar 
esses processos, tomar as providências para legali-
zar, ou seja, de uma forma definitiva, ratificar aqueles 
títulos, deixando a situação absolutamente legal para 
que em nenhum momento mais essas famílias sejam 
ameaçadas de perder essas propriedades.

Agora vem essa denúncia, que é de uma gravi-
dade imensa, porque não se fala aqui em vistoriar as 
propriedades das faixas de fronteira e, se elas forem 
improdutivas, desapropriá-las, porque a lei já determi-
na que sejam desapropriadas se forem improdutivas. 
Não, o que o Incra pretende é, contra a lei, contra a 
Constituição, baseado numa instrução normativa do 
próprio órgão, que coloca a instrução normativa acima 
da lei, acima da Constituição, segundo essa denúncia, 

vistoriar as propriedades e, se encontrar uma proprie-
dade improdutiva, anular seu título de domínio, sem 
que seu proprietário tenha direito à indenização. Isso 
é um crime contra a lei, contra a Constituição e, prin-
cipalmente, um crime contra famílias, um desrespeito 
a milhares de famílias. No caso do Paraná, como eu 
disse, são quarenta mil propriedades nessa situação. 
São milhares de famílias espalhadas, em vários Esta-
dos brasileiros, nas faixas de fronteira, que garantem 
a segurança do País, porque estão lá trabalhando e 
agora se sentindo ameaçadas até de perder o patri-
mônio que construíram, com sacrifício, durante longos 
anos, longas décadas.

Estou trazendo aqui esta denúncia, estou fazen-
do um alerta e, ao mesmo tempo, pedindo por essas 
famílias aos Líderes partidários. Fiz um requerimento, 
que foi aprovado, à Comissão de Agricultura do Sena-
do. Ele propõe um convite, por enquanto, para que o 
Presidente do Incra venha aqui explicar essa denúncia 
e negá-la ou, se ela tiver procedência, justificá-la.

No meu entendimento, ela não tem justificativa. 
A denúncia é feita por uma entidade tradicional, séria, 
que não faria essa denúncia se não houvesse essa 
possibilidade. 

O Presidente do Incra tem, portanto, o dever de, 
chegando na Comissão de Agricultura do Senado, 
deixar esse assunto esclarecido de uma vez por to-
das e, sobretudo, tomar providências para que todos 
os processos entregues pelos proprietários rurais se-
jam devidamente apreciados, analisados e para que 
se dê o despacho para reconhecer a titularidade da-
queles que estão lá porque tiveram essa terra adqui-
rida pelos seus familiares, pelos atuais ou pelos seus 
antecessores.

Concedo o aparte, com satisfação, ao Líder José 
Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Os-
mar Dias, V. Exª coloca com muita oportunidade essa 
questão. Veja V. Exª: parece-me que a preocupação do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e do seu Incra 
é apresentar ou exibir troféus, entre eles o número de 
assentados. Não é o número de propriedades eman-
cipadas, mas o número de assentados. Assentar é a 
coisa mais fácil: você desapropria a terra, quando é o 
caso, coloca pessoas para ocupar a terra, e elas ficam 
vivendo de Bolsa-Família, habituando-se à leniência. 
O que V. Exª está colocando é um caso mais grave: 
pessoas que, ao longo da vida, constituíram um patri-
mônio, desenvolveram uma atividade produtiva, cria-
ram os filhos, muitas delas até conseguindo formar os 
filhos a partir da lavra da terra ou da pecuária e que 
tiram realmente da terra o seu sustento estão ameaça-
dos, agora, de se verem expropriados, sem ao menos 
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indenização, para serem colocadas pessoas, ali, que 
vão fazer apenas registro, estatística de assentamento, 
sem que haja nem ao menos a garantia de que aque-
le assentado vá ter, daquele pedaço de terra, o seu 
sustento. Então, V. Exª pode contar – não há nenhuma 
dúvida – com o endosso do meu Partido. Os democra-
tas estarão solidários com o requerimento de V. Exª 
para o Presidente do Incra, que por sinal é um homem 
decente. Tenho muito boa relação com ele, que é um 
homem decente, mas precisa vir aqui explicar do que 
se trata. Essa denúncia da entidade de classe a que V. 
Exª se refere, que é uma entidade de respeito, merece 
que convoquemos o Presidente do Incra para vir aqui 
dizer se é isso mesmo, ou se houve má interpretação. 
Tomara que tenha havido má interpretação.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador José 
Agripino, incorporo o aparte de V. Exª porque é a sín-
tese da conclusão do meu pronunciamento. 

Digo a V. Exª que também não acredito que o 
Presidente do Incra esteja informado desse movi-
mento e até acredito que ele não saiba como andam 
os processos de ratificação daquelas propriedades 
de fronteira. 

E mais, nesse caso é pior ainda, porque seria 
uma reforma agrária às avessas. Seria tirar famílias 
que estão ali viabilizadas, produzindo alimentos, com-
modities.

Há, naquela região do Paraná, por exemplo, muita 
suinocultura e avicultura; renda agregada de alto valor. 
E essas famílias, esses agricultores seriam prejudicados 
para que outros fossem ali assentados, começando do 
zero. Mas não são essas propriedades que devem ser 
objeto de reforma agrária. Precisamos fazer reforma 
agrária, sim, mas dentro do que a lei admite, não usur-
pando a lei e não causando essa insegurança jurídica 
a milhares de pessoas que estão na faixa de fronteira 
deste País e que ajudam – repito – a dar segurança 
ao País, porque estão lá trabalhando, produzindo e vi-
vendo num ambiente social harmônico, em paz e que 
deve prosseguir assim. Não é dessa forma que vamos 
conseguir contabilizar números para a reforma agrária. 
Não é dessa forma, nem por esse caminho. 

Senador José Agripino, eu, que falei outro dia da 
questão do biodiesel, vejo o alerta daqueles que estão 
para antecipar a vistoria nas áreas de pastagem, que 
poderão ser substituídas por plantações de cana-de-
açúcar. Por que estão fazendo essa campanha contra 
a produção de energia em nosso País? Porque dizem 
que podem substituir áreas de produção de alimentos 
por produção de energia.

Ora, há, sem aproveitamento nenhum, hoje, 90 
milhões de hectares para serem incorporados imedia-
tamente ao sistema produtivo nacional, sem nenhum 

prejuízo. Ademais, a cana-de-açúcar tem exigências 
em relação ao clima e solo; não se permite o plantio 
acima do paralelo 24. Portanto, não significa que ire-
mos espalhar a cana-de-açúcar por todo o País, não. 
Inclusive, algumas ONGs dizem que o açúcar e o ál-
cool brasileiros são manchados de sangue. 

Quando se tenta colocar o Brasil no contexto e 
no cenário internacional, negociando acordo com os 
Estados Unidos, no momento em que a Europa que 
está querendo comprar o nosso biodiesel, o nosso 
álcool e o nosso combustível à base de oleaginosas, 
podemos perder a oportunidade, por causa desta pro-
paganda negativa que é feita do setor produtivo na-
cional. E vê-se que isso está atendendo a interesses 
de outras empresas localizadas em outros países. É 
preciso tomar cuidado. 

Trouxe o alerta em relação a essa questão do 
Incra, convidando o Presidente do Incra a fazer o es-
clarecimento ao País e quero contar com o apoio de 
todos os partidos nesta Casa, para que possamos dar 
tranqüilidade a todos os proprietários rurais da faixa 
de fronteira do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Osmar Dias, V. Exª só usou o tempo regi-
mental, não quis usar a simpatia de quem preside, 
que é maior do que o Estado do Paraná. É do tama-
nho do mundo.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, em plenário estão os Senadores Tasso Jereissati, 
Presidente do PSDB, o nosso Presidente e o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente eterno do Se-
nado Federal, que querem falar. Imagine se vou aqui 
tomar o tempo deles. De jeito nenhum.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra, alternando os 
inscritos com a liderança, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, do DEM da Bahia.

Permita-me, enquanto V. Exª toma posição na tri-
buna, que eu leia, no livro de Agaciel Maia Tempo de 
Transformação, frases relativas a V. Exª, que traduzem 
a grandeza de sua vida na política:

A paixão é combustível para a vida parlamentar, 
como podemos depreender dessa assertiva do Pre-
sidente Antonio Carlos Magalhães ao discursar que 
‘política, para mim, é paixão. Por isso é que a faço 
sempre com prazer e em tempo integral. Qualquer um 
que queira fazer política de verdade precisa exercê-la 
com paixão’.

Na certa, foi inspirado em Erasmo de Rotterdam, 
na obra Elogio à Loucura, mostrando que a paixão é a 
grande força. Permita-me – já que estamos com o livro 
aqui do democrata; e estão mudando o nome de tudo, 
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de PFL para DEM – mudar o nome de V. Exª, já que 
ACM é uma simbologia que ninguém tira, para ACM 
BB: Baiano Brasileiro.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (DEM 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, acerca do primeiro assunto 
– tratarei de três assuntos, mas rapidamente –, eu me 
dirijo à Mesa do Senado. Como cliente, e vários aqui 
já o foram, peço inclusive ao Líder Valdir Raupp, que 
sempre se tem mostrado um companheiro exemplar 
no tratar seus colegas, para falar com o Presidente 
Renan, de quem sou amigo fraterno, mas acho que 
isto é uma coisa que não é minha, é uma coisa geral 
do Senado: que pague a verba do Incor, porque o Incor 
vai fechar em Brasília.

O Incor é a maior representação médica do Bra-
sil na América do Sul. Criei, com o então Presidente 
Michel Temer, este Incor. Não tive a boa vontade do 
então Ministro José Serra para isso, mas, chegando 
à inauguração, dei a palavra ao então Ministro José 
Serra, que falou e teve de assumir certos compromis-
sos. Agora, o Incor passa por situação difícil no Brasil 
inteiro e o ex-Ministro José Serra declarou que somen-
te ajudará o Incor em São Paulo, pois não permitirá 
recursos do Incor em Brasília.

O fato é grave, porque, se não encontrarmos 
as fontes, Câmara dos Deputados, Senado Federal e 
Supremo Tribunal Federal, vamos fechar o Incor. Seria 
uma tristeza fechá-lo, não só pelas pesquisas que faz 
do ponto de vista cardiológico, mas pelos doentes que 
recebe. Muitas vidas têm sido salvas aqui, com uma 
equipe mínima do Incor. Se tudo isso desaparecer em 
questão de quinze ou vinte dias, eu acho que será muito 
difícil se recuperar posteriormente o Incor.

E o Presidente Renan Calheiros tem a verba. S. 
Exª não tem o recurso, mas tem a verba. Eu, com o 
apoio do Líder do Governo e, acredito, do Presidente 
Renan Calheiros, acredito que o Presidente Lula, que 
também é cliente do Incor – passageiro. Graças a Deus, 
não é paciente permanente –, terá boa vontade com 
o Incor. Se isso for possível, S. Exª soltará a verba do 
Senado, e poderemos fazer o Incor sobreviver.

Esse é o primeiro apelo que faço e tenho certeza 
de que contarei com o apoio de V. Exªs.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pois não.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, assim como falou o 
Senador Mão Santa, que preside a sessão no dia de 
hoje, sei da paixão que V. Exª tem pelos trabalhos e 
pelos serviços do Incor, tanto de São Paulo quanto o 

de Brasília. O Incor de Brasília foi fundamental, porque 
trouxe para mais próximo da minha região, da região 
Norte do Brasil, a extensão do Instituto do Coração, 
do Incor. Assim, as pessoas de Rondônia, do Acre, do 
Mato Grosso, de Goiás, do Tocantins, enfim, das re-
giões Centro-Oeste e Norte, podem se socorrer aqui 
em Brasília. Sei que houve outros atores, mas V. Exª 
foi o principal ator na instalação do Incor em Brasília. 
Concordo com V. Exª. Não podemos deixá-lo morrer. 
Não sei quanto o Senado tem de repassar para o In-
cor, mas prometo, assim que o Presidente chegar – e 
S. Exª deve chegar hoje à noite ou amanhã pela ma-
nhã – conversar com ele. Tenho certeza de que S. Exª 
será sensível a esse pleito. Também quero dizer que, 
como Relator-Geral do Orçamento, no final do ano 
passado, colocamos para o Orçamento 2007 uma ver-
ba de R$100 milhões. Não sei se esse recurso entrou 
no contingenciamento, mas, se entrou, o Ministro do 
Planejamento e o Presidente da República podem, a 
qualquer momento, descontingenciá-lo. Contingencia-
mento não é bloqueio, não é corte. Sendo assim, esse 
recurso está lá para ser descontingenciado. Vamos 
fazer um apelo também a Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, para que descontingencie e 
repasse esses R$100 milhões.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Assim o farei, com muita honra.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – O Relator 
setorial Deputado Júlio Semeghini, de São Paulo, 
apresentou uma parte, e eu, como Relator-Geral do 
Orçamento, apresentei outra.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com toda honestidade, agradeço a V. Exª e 
digo que lutei muito para criar o Incor em Brasília por 
causa da morte de Luís Eduardo. Quando Luís Eduar-
do morreu, percebi que o socorro era muito precário e 
achei que era do meu dever de pai, de Senador, lutar 
por isso. Lutei, e conseguimos fazer, graças também 
ao apoio de Michel Temer, hoje Presidente do PMDB 
e, naquela época, Presidente da Câmara dos Depu-
tados.

Concedo um aparte ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, queria solidarizar-me 
com essa questão que V. Exª está levantando, para 
que o Senado Federal e a Câmara dos Deputados 
permaneçam com o convênio, pagando os recursos 
necessários para a sobrevivência do Incor, que não 
é um benefício restrito, muito menos específico, des-
ta Casa ou da Câmara Federal; pelo contrário, é um 
instituto de excelência médica na área de cardiologia 
principalmente, que sai do centro de São Paulo, ape-
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nas daquela região, e se estende à região central do 
Brasil, como disse aqui o Líder Valdir Raupp, trazendo 
a possibilidade de toda essa população ter acesso a 
esse serviço médico de excelência, que outrora não 
havia. Portanto, a sua ponderação, neste momento, sa-
bedores que somos de que foi um grande lutador para 
trazer o Incor para Brasília, é absolutamente oportuna. 
Tenho certeza absoluta de que, com apoio de todos os 
Líderes desta Casa – como o Senador Valdir Raupp e 
certamente o Senador José Agripino, que está aqui do 
nosso lado –, faremos o Presidente Renan Calheiros 
ver a necessidade de que isso seja realmente concre-
tizado. Parabéns pela sua iniciativa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Muito obrigado, Senador Tasso Jereissati, que 
é um homem que conhece esses problemas cardioló-
gicos e se tem esforçado ao máximo neste País para 
melhorar a questão da saúde. Muito se deve ao trabalho 
de V. Exª aqui e como Governador do seu Estado.

Não falo do Líder José Agripino tendo em vista a 
minha segurança total, porque ele, nas grandes causas 
do País, nunca falhou e, por isso mesmo, sabendo do 
meu discurso, propiciou-me que viesse à tribuna antes 
dele, o que é de magnanimidade, demonstrando o seu 
grande caráter, razão por que sempre estou com ele 
nas batalhas nesta Casa.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Obrigado, 
Senador. V. Exª fala pelo nosso Partido e, é claro, não 
há nem por que me manifestar: terá o nosso absolu-
to endosso nessa questão da manutenção do Incor. 
Juntos falaremos com o Presidente Renan, para que 
ele leve a efeito a intenção, que tem que ser da Casa, 
do Senado do Brasil.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Muito obrigado.

Sr. Presidente, o segundo ponto é mais fácil. Que-
ro pedir a transcrição de um artigo que saiu hoje, no 
jornal A Tarde, do Governador Paulo Souto: Os novos 
diamantes da Chapada.

Ele mostra o trabalho que realizou na Chapada 
Diamantina. Agora, não só os diamantes que todos 
buscavam por lá, como outros tantos, estão surgindo, 
com os hortifrutigranjeiros, com as plantações de pro-
dutos eminentemente interessantes para a população 
local, com barragens, com tudo isso. Ele realmente 
criou, na Chapada, uma situação de excelência, que 
merece a transcrição, que peço a V. Exª, desse artigo 
Os novos diamantes da Chapada. 

No terceiro ponto eu serei rápido, porque o Se-
nador Arthur Virgílio, de uma vez só, tratou de tudo o 
que os jornais publicaram desde sexta-feira. Guardei 
tanto jornal e agora me vejo na situação de não poder 
tratar bem o assunto.

Quero dizer ao Líder do Governo que não estou 
condenando o Presidente Lula. Estou condenando 
seis meses de falta de ação do Governo nesse pro-
blema. Estou condenando o baile do apagão, o baile 
do apagão que se realizou na Bahia! É inacreditável 
que tivéssemos 18 mil passageiros nos aeroportos, 
querendo embarcar, e o Ministro da Defesa, que eu 
já conhecia a situação e dizia que era moleza, mas 
todos aqui pensavam que era uma questão política 
baiana. Hoje, todos sabem a realidade do Dr. Waldir 
Pires. Ele estava aqui. 

A greve foi precipitada? Não! A greve foi, na sex-
ta-feira, deflagrada, e ele foi a um casamento no Rio 
de Janeiro. A Anac e a Infraero foram todas à Bahia. 
É incrível! Todas à Bahia, para bailar na festa de um 
dos membros da Anac, o ex-Deputado Leur Lomanto. 
Quer dizer, é inacreditável! As coisas que estão aqui 
são sensacionais!

Aqui, há uma diretora da Anac, na festa, fumando 
charuto. Já é exótico mulher fumar charuto em público; 
fumar num baile para comemorar o apagão? Tenha 
paciência, o Brasil não agüenta isso! 

O Presidente Lula tem que limpar tudo isso. Aca-
bar com essa Anac, fazer outra Anac; fazer outra In-
fraero, onde há muito roubo. Há muito roubo. Não se 
quer apagão não é por causa do trafego aéreo, não. 
Não é porque 154 pessoas morreram no acidente da 
Gol! Não se quer porque tem roubo. O Presidente da 
República deu certa demonstração na semana pas-
sada deixando de receber o ex-Presidente da Infraero 
em audiência. Fez muito bem porque, pelo menos, fica 
caracterizado um castigo em quem não soube honrar 
a sua confiança. 

Mas o que os jornais estamparam é inacreditá-
vel. A crise se forma de graça, de graça. “O Ministro 
da Aeronáutica manda prender os controladores. O 
Presidente Lula, sem dar satisfação ao Comandante 
da Aeronáutica, desfaz a sua ordem”. Resultado: os 
controladores não foram presos, e o Ministro ficou des-
moralizado. O comandante não pode mais ser coman-
dante, ninguém vai respeitá-lo mais. Agora, as outras 
pessoas da Aeronáutica, em solidariedade ao Coman-
dante, não estão atuando, de maneira que as coisas 
vão ser mais graves ainda em futuro próximo.

Que os controladores ganham mal, todos sabe-
mos. Vamos fazer com que ganhem bem. Mas vamos 
dar oportunidade à hierarquia. A hierarquia, do ponto 
de vista militar, é importante porque o regime está tran-
qüilo, porque não há possibilidade de golpe – sabemos 
de tudo isso. Mas a quebra da disciplina e da hierarquia 
nas Forças Armadas é prenúncio péssimo para qual-
quer Governo, não só para o do Presidente Lula.
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O Presidente Lula, com o seu Ministério da De-
fesa, evidentemente não pode aceitar o que está aí. 
O Ministro disse que isso é um problema emocional. 
Meu Deus do céu! Que boa emoção esta, de o contro-
lador querer ganhar mais ou de se soltar controlador 
que está preso!

O Ministro da Defesa, coitado, eu sabia que era 
assim, porque vivi lá na Bahia no seu Governo. Ele lá 
desistiu. Com dois anos, correu. Mas aqui, não; ele 
está demorando muito. Quando o Senador César Bor-
ges trazia aqui as suas denúncias, todo mundo ficava 
espantado: César Borges era político, não ganhou a 
eleição. Ganhou a eleição do Senado e dele, derrotou 
ele, Valdir Pires. Não acreditavam, agora todo mundo 
já acredita. 

Não há no Brasil uma pessoa, mesmo do Partido 
do Governo, que diga que o Ministro da Defesa tem 
capacidade, não é mole, não é incompetente, não é, 
afinal de contas, um homem para um cargo executi-
vo. Poderia ser, talvez, diretor da biblioteca pública. 
Talvez, talvez fosse razoável. Ele não tem lido ultima-
mente, mas, de qualquer maneira, leu no passado, foi 
até um bom estudante. Poderia realmente estar na 
biblioteca pública. Não precisa se criar uma; tem essa 
de Brasília, ele ficaria aí, e todo mundo o esqueceria. 
E nós teríamos um Ministério da Defesa. De maneira 
que é o que entendo e isso, se eu puder, um dia direi 
ao Presidente Lula. 

Consta em todos os jornais: “Apagão aéreo cria 
crise militar”; “Lula promete solução definitiva terça-
feira”; “Governo deve desmilitarizar 1.500”, e “FAB 
dá quarenta dias para os rebeldes deixarem a far-
da”. São coisas graves com as quais não podemos 
ficar tranqüilos, principalmente os correligionários do 
Presidente. Eu sou seu adversário, mas eu lhe diria: 
Presidente, um homem que venceu uma eleição no 
segundo turno com mais de vinte milhões de votos 
[de diferença] tem deveres tais com a sua Pátria que 
não pode nomear incompetentes e muito menos lo-
tear cargos públicos para os partidos que o apóiam. 
Isso não pode ser!

Vemos até ministros dizerem coisas inacredi-
táveis – coisas que até não tive coragem de dizer 
do Presidente –, ministro nomeado, o da Integração, 
que estava no baile. Só não tinha ninguém aqui em 
Brasília; nem a D. Dilma estava. Precisava aparecer 
o Paulo Bernardo, porque dia de feriado aqui, sába-
do ou domingo, quando fica um vão buscar em qual-
quer lugar. Pois foi Paulo Bernardo quem resolveu 
esse problema.

De maneira que, Sr. Presidente, ouça o meu con-
selho: V. Exª já formou um Ministério ruim. Tem exce-
ções? Tem, o Ministro da Saúde. Não o conheço, mas 

tenho a melhor impressão, pelas suas declarações, 
de que será um grande Ministro, será um homem de-
cente. Outros devem ser também. Conheço Stepha-
nes, não vou dizer que é um Rui Barbosa, mas é um 
homem competente. Pode fazer um trabalho razoável 
na Agricultura. Não é melhor, nunca, do que Roberto 
Rodrigues. Deve ter outros também. Mas, na realidade, 
o da Educação parece que é um ministro competente. 
Não sei. Acho que o nosso querido Senador Welling-
ton, que respeito muito, não gostou quando eu disse 
que ele era competente.

Há alguma coisa a dizer, Excelência?
O Sr. Wellington Salgado (PMDB – MG) – Por 

favor, V. Exª interpretou mal a minha face. Eu estava 
concentrado no seu discurso. Estava acompanhando. 
Não foi uma coisa muito especial nesse sentido. Estou 
acompanhando o discurso de V. Exª. E, a cada vez que 
acompanho, dou mais razão a V. Exª. Estou acompa-
nhando e espero ir até o final.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Então, parece que ele é bom.

O Sr. Wellington Salgado (PMDB – MG) – Ele 
é bom, o Ministro realmente é bom. É um técnico, 
porém, é bom. Falta um pouco dessa ginga política 
que V. Exª tem em excesso, que o Senador Arthur Vir-
gílio tem, que o Senador Tasso Jereissati tem, está 
faltando um pouquinho para ele. Mas ele já melhorou 
bastante desde o início. Agora, tecnicamente é um 
grande ministro.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço o aparte de V. Exª. Mas, um ho-
mem que teve vinte milhões de votos [a mais que o 
seu adversário] tem responsabilidade com o Brasil. 
Não pode nomear qualquer um; tem que escolher os 
melhores. Partido é importante, mas não é tudo. E 
quem tem a popularidade que o Presidente da Re-
pública tem – e é inegável que tem – tem força para 
fazer o que quiser nesse ponto e vai ter apoio também 
nesta Casa, porque, tanto a Câmara como o Senado 
são sempre sensíveis aos Presidentes que têm apoio 
popular. Todos querem ajudar o Presidente. Todavia 
não poderemos ajudar o Presidente com um Ministé-
rio que não o ajude. Se ele não quer ajuda dos seus 
correligionários, dificilmente poderá querer ajuda dos 
seus adversários.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES.

(inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Obrigado pelo uso da palavra. V. Exª será atendido. 
Vamos buscar as notas taquigráficas e levá-las ao 
Presidente desta Casa, como também atender toda a 
solicitação de V. Exª sobre os artigos apresentados.

Consultando a lista de oradores, estamos alter-
nando oradores com Líderes. Está inscrito em quarto 
lugar para a sessão de hoje o Senador Valdir Raupp, 
do PMDB, e Líder nesta Casa.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Pela ordem rapidamente, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Welling-
ton Salgado de Oliveira.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, gostaria de comunicar a esta Casa, 
sobretudo ao Senadores Arthur Virgílio e José Agri-
pino, que têm dúvidas quanto à questão da televisão 
pública e popular, que o Ministro Hélio Costa estará 
na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática na próxima quarta-feira às 9 horas, para 
tirar todas as dúvidas com relação ao que é a TV po-
pular e o que é a TV pública.

S. Exª foi convocado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática, meu Líder, 
Senador Valdir Raupp, e virá tirar as dúvidas dos Se-
nadores na nossa Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Valdir Raupp, V. Exª, regimentalmente, tem 
20 minutos, mas, sendo o meu Líder do PMDB, eu ja-
mais ousaria cortar a sua palavra.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, um grande homem 
do Estado do Piauí e do Brasil, Srªs e Srs. Senadores, 
farei aqui, daqui a pouco, um pronunciamento sobre 
um assassinato bárbaro que ocorreu na cidade de Ca-
coal no Estado de Rondônia. Aliás, é a cidade onde 
comecei a minha carreira política como Vereador há 
mais de 20 anos.

Antes, porém, Sr. Presidente, quero falar de uma 
matéria que saiu na revista Veja desta semana, de 
cinco páginas, sobre a última fronteira na Amazônia 
– não a última fronteira agrícola, mas a última frontei-
ra energética.

Lerei a matéria:

A ÚLTIMA FRONTEIRA

Com tecnologia menos agressiva ao am-
biente, novas usinas na Amazônia evitarão re-
petir os desastres de Balbina eTucuruí.

Uma nova fronteira está sendo aber-
ta na Amazônia. Não se está falando, desta 
vez, de agricultura e, sim, de energia. O go-
verno federal pretende construir três hidre-
létricas gigantes na região. Duas delas, a de 
Santo Antônio e a de Jirau, no Rio Madeira, 
em Rondônia, que constam do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), são a so-
lução que o Palácio do Planalto habitualmente 
contrapõe à previsão feita por especialistas 
de que uma crise energética de grandes pro-
porções se aproxima. Pela vontade oficial, 
as construções no Rio Madeira começariam 
no ano que vem, de modo que Jirau entras-
se em operação em 2011 e Santo Antônio, 
em 2012. Com capacidade somada de 6.450 
megawatts, as duas usinas poderiam aten-
der sozinhas ao consumo do estado do Rio 
de Janeiro. A terceira hidrelétrica, a de Belo 
Monte, no Rio Xingu, no Pará, proporciona-
ria ainda mais energia: 11.000 megawatts, e 
também está no PAC. Apesar do empenho 
pessoal do presidente Lula, todos os proje-
tos permanecem em compasso de espera, 
devido a restrições ambientais. Na semana 
passada, o Ibama informou que o estudo da 
licença prévia das usinas do Rio Madeira, 
iniciado há 22 meses, chegou à fase final. 
Já os estudos de impacto ambiental de Belo 
Monte, embargados pelo Ministério Público 
desde 2001, recomeçaram a ser feitos em 
janeiro, com autorização judicial.

O Brasil dispõe de uma rigorosa legis-
lação de proteção ambiental. Ela impõe aos 
projetos de novas hidrelétricas exigências mi-
nuciosas para reduzir ao máximo os efeitos 
negativos sobre a natureza e os moradores 
das proximidades. Na prática, infelizmente, 
as regras são usadas mais para bloquear 
obras de infra-estrutura do que para fisca-
lizar e proteger a natureza. Pelos dados do 
Ministério do Meio Ambiente, só no período 
de doze meses anteriores a agosto de 2006, 
13.100 quilômetros quadrados de Floresta 
Amazônica – o equivalente a meio estado 
de Alagoas – foram derrubados para abrir 
espaço para a pecuária, a soja e outros fins. 
Os dados da devastação acelerada compro-
vam que a ameaça ambiental não está na 
construção de novas hidrelétricas, sobretudo 
porque estas adotam hoje tecnologias me-
nos agressivas à natureza. O que aumenta 
o risco de o avanço energético na Floresta 
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Amazônica fugir ao controle é o avassalador 
fracasso demonstrado pelo estado brasilei-
ro no cumprimento da tarefa de fiscalizar e 
impedir a destruição de áreas que devem 
ser preservadas.

Sr. Presidente, voltarei, ainda nesta semana, a 
falar sobre o tema das hidrelétricas do rio Madeira em 
Rondônia.

Quero relatar um episódio ocorrido no meu Estado 
na última sexta-feira, à luz do dia, às 14 horas.

A população de Rondônia e, em especial, a da ci-
dade de Cacoal está chocada com o brutal assassinato 
do advogado Walter Nunes de Almeida, Presidente da 
seccional da OAB na cidade de Cacoal.

Quero externar nossos pêsames, os nossos 
sentimentos, à família de Walter Nunes de Almeida, 
à Drª Vera Lúcia, também advogada, que estava fora 
e ainda teve de enfrentar o transtorno para chegar 
ao seu Estado, a sua cidade, em Cacoal, para assis-
tir aos funerais do seu esposo; também a Diógenes, 
Ana Bárbara e Walter Filho, filhos do Dr. Walter Nu-
nes Almeida.

O crime, Sr. Presidente, ocorreu no escritório do 
Presidente da seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, em Cacoal, na Avenida Guaporé, considerada 
movimentada.

As notícias são ainda desencontradas. Porém, 
sabe-se que Walter tombou com quatro tiros à queima-
roupa, segundo noticias dos jornais. Já me manifestei 
sobre o ocorrido e quero mais uma vez lamentar pro-
fundamente esse crime bárbaro.

A Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e 
Cidadania de Rondônia, por meio do Secretário de Se-
gurança, Major Evilásio, e do coordenador da Sesdec, 
Renato Eduardo de Souza, esclarece que a Polícia Mi-
litar e a Polícia Civil de Rondônia já estão averiguando 
o crime que vitimou o Presidente da seccional da OAB, 
Dr. Walter Nunes de Almeida.

O Secretário de Segurança acaba de determinar 
uma investigação rigorosa, com o objetivo de prender 
os infratores.

A Sesdec ainda informa que a Polícia Civil do 
Estado de Rondônia enviou uma equipe especializada 
da Delegacia de Homicídios para auxiliar na investi-
gação do crime.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, preocu-
pada com a possibilidade de um novo confronto entre 
garimpeiros e índios na Reserva Roosevelt, reeditando 
o massacre de abril de 2004, quando 29 garimpeiros 
foram trucidados em função da extração desordenada 
e ilegal de diamantes, a Ordem dos Advogados do Bra-
sil –seccional Rondônia – produzirá relatório definitivo 
a partir de informações colhidas por uma comissão 

de advogados da subseção de Pimenta Bueno, bem 
próximo de Cacoal, para encaminhar ao Conselho Fe-
deral, em Brasília.

Sr. Presidente, por que as suspeitas? Não quero 
aqui suspeitar dos índios cinta-larga, que são nossos 
amigos, da Reserva Roosevelt, onde há essas jazidas 
de diamantes, mas as informações dão conta de que 
esse crime foi motivado pela situação tensa que está 
sendo gerada hoje naquela região, sobretudo nas ci-
dades de Cacoal, Pimenta Bueno, Espigão D’Oeste 
e Vilhena, que circundam a Reserva Roosevelt, dos 
índios cinta-larga, porque já chegaram até lá 5 mil ga-
rimpeiros. A Polícia Federal fez uma operação, inclu-
sive um trabalho muito eficiente e conseguiu evacuar 
da área praticamente todos, mas eles voltam. Teria de 
haver um trabalho permanente do Exército, da Polícia 
Federal, para impedir a entrada ilegal de garimpeiros 
nessa área.

Na semana passada, o Presidente da OAB-RO, 
Hélio Vieira, expôs ao Presidente nacional da institui-
ção, Dr. Cézar Britto, a gravidade do problema e pediu 
sua intervenção para cobrar providências junto aos 
órgãos responsáveis.

A medida, segundo o Presidente do Conselho 
Estadual, tem por finalidade alertar as autoridades fe-
derais de segurança para os perigos que a extração 
ilegal de diamantes na reserva dos índios cinta-larga 
representa à natureza, aos próprios índios, aos garim-
peiros, ao Estado e ao País.

Ninguém ganha com a extração de minério, com 
a extração ilegal de diamante. O prejuízo é muito gran-
de. A tensão, o risco para a vida é iminente a todo 
momento.

“Se não forem adotadas providências imediatas, 
Rondônia pode voltar, em breve, às páginas da mídia 
nacional como palco de mais uma tragédia envolvendo 
índios e garimpeiros. O clima é tenso, e não se pode 
perder tempo para agir”, alerta Hélio Vieira, o Presi-
dente da Ordem dos Advogados de Rondônia.

O relatório encampa informações colhidas junto à 
Polícia Federal, que sobrevoou a reserva Roosevelt em 
meados de janeiro e detectou a presença de duas es-
cavadeiras hidráulicas, além de carros e barracas, que 
denunciavam a presença de garimpeiros no local.

Segundo relatório da PF, os garimpeiros têm o 
aval dos índios para trabalhar ilegalmente na extração 
de diamante. “Quando sobrevoavam a área, os policiais 
foram recebidos à bala”, revela o relatório enviado à 
OAB pela Secretaria de Segurança do Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, reitero meu 
pronunciamento feito há poucos dias: basta não fazer-
mos para assistir, em breve, a novo banho de sangue 
na região. Temos ali todos os ingredientes para uma 
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explosão de violência. Por um lado, a maior jazida de 
diamantes do Brasil e uma das maiores do mundo; 
por outro lado, a indefinição legal, que põe os índios, 
que têm posse da terra, na impossibilidade de explorar 
abertamente, de forma racional e benéfica para eles 
próprios e para o País, a imensa riqueza proporciona-
da pelos diamantes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos últi-
mos dois anos, estive duas vezes com o Ministro da 
Justiça – com o Ministro que saiu –, alertando para 
essa situação da Reserva Roosevelt e dando também 
algumas sugestões, a fim de que o Governo Federal 
regulamente essa exploração de minério nas reser-
vas indígenas, com a finalidade de criar uma espécie 
de estatal – sei que já temos estatais demais, mas, 
para esse fim, se justificaria a criação de uma “Mi-
neralbrás”, sei lá, uma empresa estatal federal, que 
pudesse explorar esse diamante. Assim, em parceria 
com os índios, com cooperativas organizadas dos ín-
dios cinta-larga, ou em outras reservas de diamante 
ou de ouro do Brasil, eles poderiam extrair essa ri-
queza legalmente.

A Caixa Econômica Federal instalaria um posto 
de compra oficial que pudesse avaliar esse diamante 
diariamente, semanalmente, ou mensalmente, para que 
esse diamante pudesse sair legal daquela reserva do 
Estado e do Brasil. É uma riqueza incalculável que não 
pode ficar lá só para servir à violência, ao crime, e não 
ao bem que poderia ser extraído. É urgente, portanto, 
que tomemos uma posição e encontremos uma saída 
para a exploração desse garimpo.

Quero solicitar à Mesa do Senado, Sr. Presiden-
te, que encaminhe um expediente à Polícia Federal 
– e não sei se precisaria de um pedido também do 
Governo do meu Estado – para que a Polícia Federal 
entre na investigação do crime contra esse advogado, 
Presidente da Seccional da OAB, da cidade de Cacoal 
em Rondônia.

Foi realmente um crime bárbaro, cometido à luz 
do dia, e não se tem ainda informação de pistas de 
quem praticou, de quem mandou. Então, gostaria que 
a Polícia Federal também entrasse nesse caso para 
apurar esse crime.

Espero que não tenhamos novamente de nos 
envergonhar com as notícias de mais uma chacina 
bárbara nas ricas florestas de Rondônia para sair da 
letargia e começar a agir eficazmente.

Era esse, Sr. Presidente, o meu pronunciamento 
e o meu alerta às autoridades federais quanto a essa 
situação do meu Estado, do Estado de Rondônia.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós encaminharemos a sua solicitação, de acordo 
com o Regimento.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena, do 
Estado da Paraíba.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, aproveito esta oportunidade para fazer um 
registro do que ocorreu na cidade de João Pessoa, no 
meu querido Estado da Paraíba.

Na semana passada, Senador José Agripino, 
tivemos oportunidade de ler o articulista da revista 
Veja, Diogo Mainardi, quando chamava atenção da 
Nação para à questão da segurança. Contava ele que 
passeava de bicicleta em Copacabana com os filhos 
e viu episódios de assassinatos acontecerem em um 
sábado e também no sábado seguinte. Perguntava-se 
se, no próximo, não seria ele vítima da violência que 
hoje acontece no País. 

Pois bem, a vítima da violência não fui eu, mas 
pessoa que nos é muito próxima. No último sába-
do, na cidade de João Pessoa, foi a vez de alguém 
que o Senador Mão Santa conhece em sua origem, 
o Piauí, por ter vivido muito tempo lá. Falo de um 
jovem administrador de empresas, competente dire-
tor de empresas de processamento de dados e de 
coleta de lixo, que teve a sua vida retirada de forma 
abrupta, de forma violenta dentro do seu estabele-
cimento comercial. O crime foi cometido por um as-
sassino que usava algo que, de forma corriqueira no 
Brasil, é utilizado como instrumento para esconder 
os assassinos: um capacete de motoqueiro. Entrou 
no estabelecimento portando um capacete. Atirou 
à queima-roupa, matando a pessoa, o Sr. Francis-
co Robson Lopes Ferreira. Saiu. Uma outra moto 
aguardava-o com um motoqueiro. Simplesmente, 
os dois fugiram do local. Houve todo empenho da 
polícia civil e da polícia militar para a busca desse 
assassino. Todos desejamos que seja esclarecido o 
crime o mais rápido possível.

Além de viver a escuridão da insegurança que hoje 
toma conta do País, família e amigos tiveram de arcar 
com mais um sofrimento: o apagão aéreo. Para esperar 
a chegada do filho, médico cirurgião, que estava em São 
Paulo, e do outro filho que estava na Espanha e não teve 
como embarcar, tivemos de prorrogar o enterro – que 
estava previsto para 17h porque os filhos chegariam às 
15h – para 23h. Somente nesse horário tiveram opor-
tunidade de chegar, em função do apagão aéreo que 
hoje, infelizmente, toma conta do nosso País.
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Em apenas um final de semana, vimos, com mui-
ta tristeza, a escuridão da insegurança juntar-se ao 
apagão aéreo, que sem dúvida nenhuma demonstra 
que devemos nos unir, debater, aprofundar o papel do 
Senado, para que não tenhamos também um apagão 
de autoridade, como o que ocorre no Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência lamenta o acontecimento.
Robson Lopes era um cidadão piauiense, de uma 

família ilustre. Filho de um farmacêutico tradicional, 
Seu Bem, que goza de muito conceito. No trabalho, 
educou familiares. Esse Sr. Robson foi para Paraíba e 
exerceu com competência vários cargos públicos, dos 
quais todos nós, piauienses, orgulhamo-nos. 

Senador José Agripino, o pronunciamento ante-
rior, do Senador Valdir Raupp sobre violência, referin-
do-se à opinião de um advogado Presidente da OAB, 
faz-me lembrar de Cícero, segundo o qual: “Pares cum 
páribus fácile congregantur”.

Que Lula aprenda com Norberto Bobbio: “O míni-
mo que temos que exigir de um Governo é segurança, 
vida, liberdade e propriedade”.

Convido para fazer uso da palavra, como Lí-
der do PSDB, o Senador cearense Tasso Jereissati. 
(Pausa.)

Passemos à lista de oradores. 
A Senadora Rosalba estava inscrita e cedeu seu 

tempo ao Líder José Agripino, que poderá fazer uso da 
palavra, regimentalmente, por vinte minutos. Todavia, 
jamais ousarei cortar suas palavras, que, com coragem 
de oposicionista, repete Rui Barbosa, Nabuco, Mário 
Covas e muitos outros.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente, pela sua permanente generosidade, 
mas prometo que serei muito breve.

Em primeiro lugar, agradeço à Senadora Rosalba 
Ciarlini por me ceder gentilmente a palavra.

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
gostaria de manifestar minha indignação ante o maior 
espetáculo de incompetência explícita do ponto de 
vista administrativo a que, desde que me entendo por 
gente fazendo vida pública, assisti, bem como todo o 
Brasil, neste fim de semana.

Presidente Mão Santa, V. Exª viu as televisões, 
assim como eu, os aeroportos do Brasil se trans-
formaram em praças de guerra. Não sei se V. Exª 
se lembra de que há mais ou menos 15 dias, desta 
tribuna, eu disse que ia acontecer o que aconteceu 
anteontem. Ia haver troca de tapas em aeroportos 
entre passageiros e agente de companhia aérea. 
Disse que nenhum dos dois tem culpa; a culpa é do 

governo que não está nem aí para os olhos roxos 
dos agredidos, dos espetáculos de violência des-
necessária.

Senador Cícero Lucena, foi uma coisa lastimável 
e desnecessário. Foi algo anunciado desde o acidente 
com o Legacy, há mais ou menos seis meses e dois 
dias. Senadora Rosalba Ciarlini, ouvi a frase de um 
controlador de vôo que, para mim, disse tudo: está 
faltando comando e equipamento. 

O Presidente Lula, no dia 28 de março, soltou 
uma pérola daquelas que costuma soltar. Exigiu de-
les, dia 28, um diagnóstico preciso, porque, segundo 
o Presidente, um bom médico – bom médico, Sena-
dor Mão Santa, é a praia de V. Exª – só pode acertar 
o remédio que vai dar para o seu paciente se souber 
qual a doença do paciente. Exigiu deles um diagnós-
tico completo, dia 28 de março, seis meses depois do 
Legacy; seis meses depois de acontecer a interrupção 
do funcionamento do Aeroporto de Congonhas pela 
lâmina d’água; lâmina d’água porque a pista não es-
tava rugosa como deveria ser. Não estava rugosa por 
que, Senador Wellington Salgado? Porque não houve 
liberação de dinheiro. Dinheiro de onde? Do Fundo 
de Prevenção ao Controle Aéreo. Há R$550 milhões 
previstos no Orçamento, e liberaram 1% para fazer as 
obras mínimas! E o Presidente está atrás do “diagnós-
tico do médico”?

Será que ele não percebe, como qualquer brasi-
leiro, que uma das razões é esta: a do nevoeiro, e isso 
já faz não sei quanto tempo, Senador Cícero Lucena! 
O nevoeiro de Curitiba, de São Paulo, que é igual ao 
nevoeiro de Paris, de Nova Iorque. Está na cara o que 
é: equipamento de LS quebrado. Vem um raio e quebra. 
E cadê o dinheiro para consertá-lo? Não tem dinhei-
ro! E ele atrás de um diagnóstico do médico, soltando 
essa pérola? 

E, agora, a última: os controladores de vôo – é 
sobre isso que eu quero fazer uma apreciação, Se-
nador Mão Santa. Ele disse, e vou repetir: “Vou exigir 
deles um diagnóstico preciso, porque um bom médi-
co só pode acertar o remédio que vai dar para o seu 
paciente se ele souber qual é a doença do paciente.” 
Ele, como assiste a tudo e leva tudo de barriga, não 
se assenhoreou de qual é o problema. E aí disse: “Eu 
quero prazo, dia e hora para anunciarmos ao Brasil que 
não vai ter mais problemas nos aeroportos brasileiros.” 
O Presidente Lula, quando disse isso, manifestou cla-
ramente ser um comandante sem nenhum comando. 
Eu vou repetir: é um comandante sem nenhum coman-
do, porque, três dias depois, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, em vez de ocorrer a solução do problema, 
ocorreu uma greve! Ele disse: “Eu quero prazo, dia e 
hora, para a gente anunciar ao Brasil que não vai ter 
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problemas nos aeroportos brasileiros.” Comandante 
sem comando! Três dias depois, houve uma greve 
que anarquizou o Brasil inteiro. Houve moças – mos-
tradas pela televisão do Brasil – levando safanão de 
passageiros; passageiro morre, no Paraná, de infarto 
no miocárdio; um espetáculo triste de famílias inteiras 
dormindo no aeroporto.

Até que veio a solução, finalmente, Senador Cí-
cero Lucena. Foi uma solução que foi dada na marra: 
a desmilitarização dos controladores de vôo. Para mim, 
Senador Edison Lobão, o que de pior pôde acontecer 
foi a tal desmilitarização feita na marra, sob pressão, 
com o Governo encostado no canto da parede! 

Senador Edison Lobão, estamos dentro de uma 
República sindical. Como República sindical?! Claro. 
O Governo se comporta, de um lado, como autorida-
de e, de outro lado, como sindicalista. Qual é o lado 
autoridade? É o lado do Comandante da Aeronáutica 
que, durante a vida inteira, teve sob o seu comando 
os controladores de vôo. A hierarquia militar determina 
que os salários e os procedimentos obedeçam aqui 
– como nos Estados Unidos, na França, na Inglater-
ra, na Arábia Saudita – a procedimentos hierárquicos. 
Então, o Comandante da Aeronáutica, para manter a 
hierarquia entre comandantes e subordinados, agiu. 
Certo ou errado, o Comandante agiu de acordo com 
a hierarquia. Em um dado momento, ele, que era o 
lado autoridade, foi obrigado a mandar prender. Não 
vou discutir agora se estava certo ou errado. S. Exª 
mandou prender controladores de vôo. Esse era o 
lado autoridade da questão, da República sindicalista. 
O outro lado, Senador Edison Lobão, era o lado sin-
dicalista. O Presidente Lula e o Ministro Waldir Pires, 
com a leniência que lhe é peculiar, mandaram soltar 
os controladores detidos, contrapondo-se à ordem da 
autoridade. Ou seja, houve confronto dentro do Governo 
entre a autoridade e o sindicalismo. Prevaleceu o quê? 
Prevaleceu a quebra da hierarquia, para, em seguida, 
desmilitarizar o setor. Ficou uma seqüela, decorrente, 
evidentemente, da quebra da hierarquia e do fato de 
o Ministro da Aeronáutica ter a sua ordem desfeita di-
retamente pelo Presidente da República.

Senador Arthur Virgílio, isso não vai ficar por isso 
mesmo. Lamentavelmente, a ordem é institucional. Ha-
verá seqüelas, e isso é inevitável.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador José 
Agripino, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com o 
maior prazer, Senador Edison Lobão. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Exª.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Estou con-
vencido de que se trata de uma situação de gravidade 
manifesta. Sobre a análise que faz V. Exª, não tenho 

nenhum reparo a fazer. Senador José Agripino, a crise 
se instalou nos aeroportos pelos controladores de vôo 
há seis meses. Dizia-se que eles reclamavam exces-
so de trabalho, equipamentos obsoletos, carcomidos, 
vencidos, salários e também desmilitarização do setor. 
Agora, o Líder do Governo na Câmara dos Deputados, 
Deputado José Múcio, diz que não há problemas de 
computador – ele quis se referir aos equipamentos do 
Cindacta – ou qualquer outro tipo de causa para a cri-
se aérea. O problema, portanto, está exclusivamente 
na insubordinação ou na questão salarial. Lembro-me 
de que, um pouco antes da revolução de 1964, mes-
mo em um governo sem autoridade como o de João 
Goulart, sargentos e cabos se amotinaram em Brasília 
e ocuparam um prédio do Ministério da Marinha. Mes-
mo naquele governo, os Ministros militares se reuni-
ram e resolveram demolir o prédio a tiro de tanque se 
os amotinados não se retirassem em duas horas do 
prédio. E eles se retiraram. O princípio da autoridade 
nunca pode ser quebrado. V. Exª, assim como eu, foi 
Governador, e este plenário está repleto hoje de ex-
governadores. Nós comandamos as Polícias Militares. 
O Presidente que dirige hoje os trabalhos desta Casa 
com tanta competência e espírito público, Senador 
Mão Santa, também foi Governador. Quando há que-
bra de disciplina, tudo mais desmorona. Creio que o 
pior desta crise foi exatamente a quebra da disciplina. 
Os sargentos desobedeceram. Eles podem ter suas 
razões de natureza salarial, com as quais concordo, 
mas não se conseguiu uma solução para esse pro-
blema que parecia tão fácil. Era tão fácil, que agora 
resolveram. Se um sargento não pode ganhar mais do 
que R$2 mil como controlador de vôo, porque está na 
tropa recebendo R$2 mil, que tenha uma gratificação 
de R$4 mil, de R$5 mil ou de R$6 mil. O salário não 
pode ser, portanto, do sargento e sim do controlador 
de vôo, que deverá ganhar R$6 mil, R$7 mil ou R$8 mil 
– o que for. Então, que se complemente o salário do 
sargento. O que não se pode é transigir com a quebra 
da hierarquia. Quebra-se a hierarquia militar, e toda a 
pirâmide desmorona. Eu imagino a situação em que se 
encontra hoje o comandante da Aeronáutica, da For-
ça Aérea Brasileira, depois do que aconteceu. Oxalá 
esse possa ter sido um exemplo para que se evitem 
situações dessa natureza para o futuro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
o lúcido aparte de V. Exª, que foi Governador e sabe. 
V. Exª foi, como eu, Comandante Supremo da Polícia 
Militar do seu Estado e deve ter enfrentado alguns 
movimentos reivindicatórios da Polícia Militar, como 
eu enfrentei. Eu, em momento nenhum, para atendê-
los, comprometi a hierarquia ou deixei de negociar 
os assuntos por meio dos comandos, para preser-
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var algo que passa além da minha presença como 
governante. O Presidente Lula não está entendendo 
a hierarquia militar. É um fato que antecede a ele e 
tem de ser posterior a ele, que propiciou a quebra 
dessa hierarquia.

Senador Edison Lobão, V. Exª está sabendo o 
mesmo que eu. Os oficiais da FAB abandonaram os 
comandos dos Cindactas e entregaram aos sargentos. 
Muito bem, por que abandonaram? É claro, na hora 
de acomodar uma situação, quem negociou não foi o 
Ministro da Defesa. Muito menos o Comandante da 
Aeronáutica, que foi desautorizado. Foi o Ministro do 
Planejamento que foi lá e negociou, desautorizando 
claramente.

Se é para fazer assim e é para decretar a des-
militarização, eles se julgam descomprometidos. E aí? 
E a seqüela disso na Marinha, no Exército? Naqueles 
que têm reivindicações contidas e que não as expõem 
em nome da hierarquia? No equilíbrio que se pôs nas 
Forças Armadas, ao longo desse tempo todo, em nome 
da hierarquia?

O Presidente jogou pela janela, num episódio 
único. Jogou pela janela e entrou num terreno extre-
mamente perigoso.

Oxalá nós possamos atravessá-lo; oxalá o Pre-
sidente tenha lucidez para contratar novos controla-
dores.

Mas não tem dinheiro! Não tem dinheiro para con-
tratar um segundo turno de controladores? Não teve 
dinheiro para comprar o Aerolula? Não tem dinheiro 
para pagar a conta gorda dos cartões corporativos do 
Palácio do Planalto? Não tem dinheiro para contratar 
500 controladores a mais, para evitar pressões e con-
trapressões, para não sujeitar brasileiros, nos aeropor-
tos do Brasil inteiro, à humilhação a que assistimos na 
TV? Não tem dinheiro para contratar esses 500 con-
troladores a mais? E o dinheiro do Lula?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
José Agripino!

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Não precisa 
nem contratá-los. Basta treiná-los e deixá-los em con-
dições de assumir em uma emergência como essa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – É eviden-
te! É evidente! Mas o Governo parece que não quer 
a solução.

Ouço, com prazer, o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

José Agripino, apesar de todas as contra-indicações 
da boa racionalidade administrativa, que manda eco-
nomizar no custeio para que sobre dinheiro para in-
vestimentos, está previsto para este ano, pelo Governo 
Federal, contratarem-se mais 47 mil servidores públi-
cos. Ou seja, o Governo conseguiu detectar priorida-

de para novas contratações em tudo o que é lugar, 
menos na controladoria dos vôos. Então, se estou fa-
lando de 47 mil servidores federais futuros, estamos 
falando de quanto? De 200 controladores a mais? É 
esse o número?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Que sejam 
300, que sejam 400, que sejam 500!

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Mil?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – No má-

ximo!
Em vez disso, os coronéis deixam o Cindacta, 

e os sargentos assumem o pseudocomando do con-
trole aéreo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Veja o meu 
raciocínio. Se o Governo previa contratar 47 mil fun-
cionários novos e não inseriu nas suas preocupações 
mais 100, 200 ou 400 controladores de vôo é porque 
não estava mesmo levando a crise na devida conta. 
Essa é a verdade! Muito obrigado a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Nunca le-
vou a sério. Senador Arthur Virgílio, subestimou, como 
subestima tudo, como subestima tudo!

A questão do apagão aéreo começou há 6 meses, 
com o acidente do Legacy. A frase do controlador “não 
confio no comando, não confio nos equipamentos” falou 
tudo! “Não confio no comando”, porque havia falta de 
gente, de pessoal, para cumprir etapas. O comando 
que não supria. E “não confio nos equipamentos” ve-
lhos, obsoletos, acabados, que produziam aquilo que 
aconteceu logo em seguida em Cumbica: o nevoeiro 
interrompendo pouso e decolagem.

É a imprevidência, é a ineficiência administrati-
va. Esse é o Governo do marketing, e foi apanhado 
com as calças na mão durante o episódio do apagão 
aéreo que há 6 meses acontece e que teve o seu 
pique de exposição máxima nesse fim de semana, 
produzindo um péssimo grand finale: a desmilitari-
zação com a seqüela inevitável na quebra da hie-
rarquia militar.

Não está aqui ninguém de esquerda, nem de di-
reita, nem de centro. Está aqui um brasileiro que sabe 
que a hierarquia militar não pertence ao Governo, trans-
cende este Governo e posterga este Governo.

Temos aqui, como parlamentares, o dever e a 
obrigação de fazer a reflexão e de apresentar propos-
tas. Senador Arthur Virgílio, com o que vimos, V. Exª 
que é líder do PSDB e meu companheiro de tantas 
lutas, nós sabemos.

Senador Cícero Lucena, V. Exª não estava aqui 
ainda quando ocorreram a CPI do Valdomiro, a CPI dos 
Bingos. V. Exª pode até ter reparos ao funcionamento 
de uma ou de outra, mas V. Exª há de concordar co-
migo em que, enquanto elas funcionaram – a CPI do 
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Valdomiro que investigava os ladrões –, aqueles que 
pegaram o dinheiro do contribuinte com a ponta dos 
dedinhos pararam.

A CPI tem ação imediata. Investigou, pára. Pára 
por quê? Porque sabe que se pode chamar o suspeito 
para a CPI, e, antes que o chamem, o suspeito não 
comete o delito. A mesma coisa aconteceu nas inves-
tigações dos bingos.

Senador Arthur Virgílio, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, só há uma saída para interrompermos 
esse processo de apagão aéreo nos aeroportos, que 
parece não acabar nunca mais: instalar a CPI logo, 
imediatamente. Instalou, é remédio tópico, é mercúrio 
cromo na ferida, é Mertiolate no ato. Mertiolate com 
Band-aid passado. Tenho certeza. Aquilo que Lula di-
zia: “Eu quero hora e data para anunciar que não vai 
haver mais problema em aeroporto no Brasil”. Deixe 
que a CPI funcione. Autorize que a sua base de apoio 
na Câmara não se mova contra a CPI, e vamos ver 
se, com ela funcionando, não pára o apagão. Tenha 
coragem, Presidente! Recomende! Recomende aos 
seus que apóiem a CPI! Até porque, se não o fizer, 
não vamos ficar esperando indefinidamente no Sena-
do. Não vamos! Temos evidentemente de aguardar a 
decisão do Supremo, mas não vamos esperar o clamor 
da sociedade entrar no Congresso. Queremos que o 
Supremo decida logo. Se não resolver, tomaremos a 
iniciativa da Câmara, que está fraquejando, tomaremos 
as 27 assinaturas no Senado e instalaremos a CPI já. 
Aí, Senador César Borges, vai apagar o apagão. Pode 
ficar certo: instalada a Comissão, ouvido o primeiro 
depoimento, acaba como em um passe de mágica. 
Sabe por quê? Porque os delituosos têm medo de vir 
aqui, Senadora Rosalba Ciarlini, têm medo de falar e 
expor suas entranhas. Se o Governo não cumpre sua 
obrigação, nós do Congresso, do PFL, do PSDB e de 
todos os partidos faremos cumprir a nossa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª não usou o tempo que o Regimento lhe per-
mite, e tratou de um tema muito importante, e adver-
tiu o Presidente da República. O maior erro que ele 
cometeu, nesses anos em que está governando, foi 
desobedecer sobretudo a Constituição, onde foram 
criadas as instituições das Forças Armadas: o Exérci-
to, a Aeronáutica e a Marinha. E as Forças Armadas 
resultam sua existência e sua força no binômio hierar-
quia e disciplina.

Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciarlini 
e, em seguida, ao Senador César Borges. Ambos são 
democratas. E, como democrata, gente da Bahia, S. 
Exª cede a vez à Senadora Rosalba Ciarlini

O Sr. César Borges (PFL – BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de ter a sa-
tisfação de ouvir a Senadora Rosalba Ciarlini, registro 
que hoje é uma data importante para o Rio Grande do 
Norte, porque ouviremos o primeiro discurso da Se-
nadora na tribuna do Senado. Orgulha-me muito ser 
seu colega de Partido. S. Exª chega a esta Casa com 
a maioria dos votos dos potiguares, por quem temos 
o maior respeito.

Portanto, para mim é uma satisfação redobrada. 
Eu nunca falaria antes dela, Sr. Presidente, nem se ela 
quisesse. Quero ouvi-la da tribuna, honrando o Estado 
do Rio Grande do Norte.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Senadora vem com força de Mossoró, com a for-
ça da ciência médica – a mais humana das ciências, 
e, como médica, é uma benfeitora da humanidade –, 
com a força dos Democratas e com uma força maior: 
S. Exª tem raízes no Piauí, na minha cidade, uma das 
famílias das mais honradas, Ciarlini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, é um prazer mui-
to grande pronunciar meu primeiro discurso, da nobre 
tribuna do Senado, sob a sua Presidência.

Agradeço o Colega Senador César Borges por 
esta apresentação, pois sei que a TV Senado é vista 
por toda a Nação. Realmente esta é a minha primeira 
participação da tribuna, embora já tenha tido inclusive 
a honra de presidir a Mesa do Senado, de ter parti-
cipado de apartes. Mas este é o primeiro dos muitos 
discursos que farei para debater assuntos importantes 
da nossa Nação.

Antes de dar início ao tema de meu pronuncia-
mento, registro minha indignação, que é de todas as 
mulheres e de todos os brasileiros, nesse assunto que 
está em todos os recantos do nosso País, mesmo na-
queles em que não chega o avião. Não podemos deixar 
de dizer o quanto sentimos pelo atraso, pelo retrocesso, 
pelas dificuldades ocasionadas pelo caos aéreo, que 
mais parece uma brincadeira de esconde-esconde, que 
traz inúmeros prejuízos econômicos e morais para o 
nosso País. Imaginem o turista, um investidor estran-
geiro, que segurança eles podem ter? Quantas dúvidas 
devem estar na sua cabeça? “Será que chegarei ao 
Brasil? Será que os aeroportos estão funcionando?” 
Isso nos deixa realmente envergonhados.

Governador Mão Santa – chamo-o governador 
porque quem foi rei jamais perde a majestade –, Se-
nador Mão Santa, isso realmente nos mostra uma si-
tuação difícil para o nosso País, uma crise que está 
trazendo inúmeros prejuízos. Gostaria de deixar aqui 
o registro de uma mulher brasileira, em nome de todas 
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as mulheres brasileiras, apelando ao Governo Fede-
ral, ao Senhor Presidente: Por favor, está na hora, seis 
meses é demais! A paciência do povo brasileiro está 
se superando, porque, em seis meses, nada foi resol-
vido! Agora dizem que foi resolvido. Será? Até quando 
essa interrogação, até quando essa intranqüilidade, até 
quando o Brasil vai continuar perdendo?

Quero também me somar à preocupação do Se-
nador Antonio Carlos Magalhães com a saúde. Somos 
médicos, Sr. Presidente, Senador Mão Santa, e V. Exª 
sabe que, em todos os assuntos relacionados à saú-
de, não podemos nos calar. O Incor do Distrito Fede-
ral presta um grande serviço, não somente ao Distrito 
Federal, mas ao Brasil, porque aqui estão os filhos e 
aqui chegam pessoas do nosso Estado precisando 
do apoio, da ação e do atendimento no Incor. Então, 
quero me somar a essa luta do Senador Antonio Car-
los Magalhães, que, com certeza, será uma luta de 
todo o Senado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senado 
da República, no dia 8 de março, ressoou homenagens, 
preitos de admiração e de respeito no Dia Internacional 
da Mulher. O mês de março chegou ao fim, mas retor-
no ao tema. Por quê? Porque a busca por igualdade, 
liberdade, trabalho digno, remuneração justa e grato 
reconhecimento frente aos testemunhos da história 
não pode e não deve ser esquecida.

Nessa perspectiva, Sr. Presidente, queremos fazer 
uma reflexão. Penso que o Dia Internacional da Mu-
lher, menos para ser louvado, deve ser pensado todos 
os dias do ano; menos que ser cantado, deve ser um 
exercício prático de exposição lúcida e transparente do 
efetivo papel da mulher no mundo moderno todos os 
dias; antes de ser celebrado, deve ser vivido sempre, 
como postulado de peleja e luta, para que se extingam, 
de uma vez por todas, a discriminação, a humilhante 
posição subalterna no mercado de trabalho, o sempre 
adiado, frustrado e negado reconhecimento da igualda-
de e da missão ímpar da mulher no meio social.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
honra-me dizer ao Senado que venho do Rio Grande do 
Norte, terra de nobres e valorosos exemplos de partici-
pação fecunda das mulheres na vida social e política, 
com destaque para Nísia Floresta Brasileira Augusta, 
escritora e educadora, considerada a pioneira do femi-
nismo no Brasil e reconhecida internacionalmente.

Permitam-me V. Exªs registrar que sou tatarane-
ta de Ana Floriano, figura ímpar de mulher indômita 
e insubmissa à dominação desarrazoada e arbitrária. 
Viveu episódio único na crônica nacional, que merece 
ser recordado ao Senado da República. Em 1875, já 
finda a Guerra do Paraguai, o País não se defrontava 
com ameaças externas imediatas, mas turbulências 

regionais contestavam aqui e acolá o Governo Impe-
rial. Conflitos políticos se delineavam como perigo às 
instituições então vigentes, com sinais visíveis de es-
clerose, e o Governo pretendeu armar-se com força 
militar para fazer valer o seu pretenso direito à perpe-
tuação no mando.

Assim é que, Sr. Presidente, o Decreto de 4 de 
setembro de 1875, do Gabinete do Visconde do Rio 
Branco, determinou o recrutamento dos jovens para 
a provável guerra fratricida entre brasileiros. O senti-
mento nacional foi de inconformismo, e a reação es-
tava latente.

Chegando a Mossoró os editais do recrutamento 
dos jovens, as mulheres da terra, tendo à frente Ana 
Floriano, saíram às ruas revoltadas, rasgando os do-
cumentos oficiais, invadindo o cartório do alistamento, 
conclamando todos para a justa causa: impedir que os 
jovens brasileiros fossem usados como força militar a 
serviço de interesses partidários.

Vitorioso o movimento, fixou-se em Mossoró sen-
timento de entusiasmo pioneiro contra a opressão, de 
que exemplo fulgurante é a abolição da escravatura, 
que aconteceu naquela cidade, na cidade de Mossoró, 
cinco anos antes da Lei Áurea, em 1883.

Registre-se, também, que não foi sem tais razões 
históricas, portanto, que o primeiro grito de “Viva a Re-
pública!” que ecoou no Parlamento brasileiro tenha sido 
do norte-rio-grandense Padre João Manoel de Carva-
lho, eleito pelo então distrito eleitoral de Mossoró, na 
histórica sessão de 11 de junho de 1889, da Câmara 
dos Deputados.

Também por força desses condicionamentos his-
tóricos, a primeira mulher que se alistou eleitora em 
todo o Brasil e na América Latina foi a mossoroense 
Celina Guimarães Viana, pioneiro voto feminino no 
País, nas eleições gerais de 1928.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – V. Exª me 
concede um aparte, Senadora?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Pois 
não, Senador.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senadora Ro-
salba, agrada-me muito a ouvir. Agrada-me muitíssimo 
ouvir seu discurso inaugural no Senado. V. Exª sabe 
que ninguém mais do que eu torceu e até se esfor-
çou para que V. Exª fosse eleita Senadora, pelo que V. 
Exª significa para a política do Rio Grande do Norte. 
Considero V. Exª um dos nossos melhores valores. 
Quando falo “nossos”, extrapolo o limite dos Partidos, 
referindo-me à política potiguar. V. Exª faz seu discurso 
inaugural tecendo considerações sobre esse lamentá-
vel episódio do “apagão aéreo”. Mas a palavra oficial 
que V. Exª traz em seu discurso de início de ação le-
gislativa versa sobre a mulher e puxa a questão para a 
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abolição da escravatura, para o voto feminino e para a 
nossa Mossoró, minha e sua Mossoró, porque ambos 
nascemos em Mossoró e nos orgulhamos da terra que 
V. Exª governou por três mandatos e conseguiu jogar 
nas manchetes nacionais. A nossa Mossoró deixou de 
ser provinciana; hoje é a Mossoró do Alto da Liberdade, 
do Mossoró Chuva de Bala, dos movimentos culturais 
que V. Exª implantou quando fez o teatro, quando fez 
a Estação das Artes, quando deu estímulo às voca-
ções e valores artísticos locais. V. Exª fez tudo o que 
fez por Mossoró, tornando-se, de Mossoró, uma figura 
estadual para agora se transformar em figura nacio-
nal. Foi por essa razão, Senador Arthur Virgílio, que 
ela ganhou uma eleição saindo de 3%. Fundamental-
mente, ela ganhou nos grandes centros urbanos, mas 
consolidou de verdade sua vitória em Mossoró, onde 
teve 83,3% dos votos de um eleitorado de quase 150 
mil pessoas. Quero que, nessa sua fala inaugural, esta 
minha intervenção fique registrada para que eu tenha 
oportunidade de tornar públicos fatos que só nós do 
Rio Grande do Norte conhecemos, mas que orgulham 
muito o meu Estado e o nosso Partido, que é o nosso 
Democratas. Seja muito bem-vinda e que Deus a pro-
teja e lhe dê o mandato que o povo do Rio Grande do 
Norte espera de V. Exª.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Se-
nador Agripino, nosso Líder, do Democratas, aqui no 
Senado e meu conterrâneo, conterrâneo de Mossoró, 
agradeço pelo seu aparte, por sua intervenção. 

O que mais me gratifica, de tudo o que V. Exª re-
latou, é exatamente saber que fui Prefeita três vezes 
da cidade onde nasci e que posso caminhar de cabeça 
erguida, não somente lá, mas no Rio Grande do Norte 
e no Brasil, porque cumpri com a palavra empenha-
da, cumpri com meu dever quando fui escolhida pelo 
povo. Aqui estou também com essa mesma determi-
nação, com essa mesma coragem, com essa mesma 
vontade de fazer valer cada voto recebido no meu Rio 
Grande do Norte.

Pois não, Senador Arthur Virgílio. 
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senadora 

Rosalba, se, por um lado, lamento V. Exª ter enfrentado 
nas eleições um dileto amigo, um dileto correligionário 
de Partido, o Senador Geraldo Melo, que já foi Líder do 
PSDB nesta Casa, por outro, devo dizer algumas coi-
sas a respeito da sua atuação. Vejo V. Exª como uma 
pessoa leal, fiel, que tem sido, nos breves testes que 
temos feito nesta nova Legislatura, uma combatente 
da Oposição disciplinada, criativa, correta. Ao subir à 
tribuna, pela primeira vez, para fazer essa peça inau-
gural, V. Exª o faz com segurança, talento, cultura, no 
prenúncio de que temos uma grande Parlamentar. Ouço 
falar maravilhas de sua gestão como Prefeita da cidade 

de Mossoró e agora percebo nascendo a Parlamentar 
de calibre federal que representará muito bem, com 
certeza, a mulher do seu Estado e a mulher brasilei-
ra, mas também aquela capaz de enfrentar, como sói 
acontecer com as nossas companheiras desta Casa, 
os temas genéricos, os temas econômicos, os temas 
políticos, os temas ligados à história. V. Exª acabou de 
mostrar dados tão essenciais para que nos aprimore-
mos no conhecimento da história do seu Estado. V. Exª 
representa um Estado com grandes tradições. Aqui 
temos, a liderar o seu Partido, o seu querido amigo, 
companheiro tão próximo, também meu companhei-
ro, o Senador José Agripino, figura que o País inteiro 
ouve, que o País inteiro reverencia, que o País inteiro 
acata. Portanto, imagino que, ao lado desse outro Se-
nador de enorme coturno que é o Senador Garibaldi 
Alves, só podemos mesmo parabenizar o povo do Rio 
Grande do Norte, que tinha tantas e tão boas opções 
e conseguiu, nessas opções de que dispunha, reco-
lher algo que se oferece como um dos melhores trios 
da Casa. Percebo que, cada um com sua caracterís-
tica, o Rio Grande do Norte, de cada um, terá motivo 
de orgulho. Portanto, saúdo V. Exª como seu Colega, 
como seu companheiro de Oposição, imaginando que 
teremos muitos momentos de encontro ao longo da 
nossa trajetória em comum nesta Casa. Meus para-
béns a V. Exª pelo lúcido pronunciamento que faz na 
tarde de hoje. Obrigado.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Obri-
gada, Senador Arthur Virgílio. V. Exª nos traz palavras 
de incentivo, de apoio. Quero dizer a V. Exª que estamos 
aqui para nos somar em tudo que for bom e importante 
para nosso País, na luta contra as desigualdades so-
ciais, por um País onde possamos ter paz e onde pos-
samos ter, acima de tudo, ética e moral, respeitando o 
povo brasileiro e nos sentindo respeitados. Estou aqui 
para somar, porque sei que essa é sua luta. Juntos, 
se Deus quiser, ao lado de todos os companheiros do 
Senado Federal, Senadores e Senadoras, poderemos 
fazer uma transformação neste País.

Concedo um aparte ao Senador Cícero Luce-
na.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senadora 
Rosalba Ciarlini, eu teria muito pouco a acrescentar 
depois dos Senadores José Agripino e Arthur Virgílio, 
mas não posso deixar de fazer meu registro. V. Exª 
iniciou esse pronunciamento falando do “apagão aé-
reo”. Não posso deixar de registrar que sua presença 
aqui, ao contrário do apagão, vai iluminar o Senado, 
com a sua experiência, com a sua vivência, com o 
seu compromisso de vida pública. A sua história, por 
si só, já diz tudo. Com a sua condição de mulher, a 
sua formação de pediatra, a sua experiência admi-
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nistrativa no Município – onde as coisas acontecem, 
onde o cidadão vive, sofre e ama –, com o trabalho 
desenvolvido por V. Exª na Prefeitura de Mossoró, V. 
Exª vai enriquecer o debate nesta Casa, para que, 
juntos, possamos não só dizer, mas fazer com que a 
educação seja prioritária, que a saúde pública exerça 
verdadeiramente o seu papel, que a criança mereça 
todo o nosso cuidado e a nossa atenção e, na busca 
da administração, que possamos preservar e discutir 
uma melhor distribuição de renda no País, em par-
ticular o Pacto Federativo, para que os Municípios 
tenham melhores condições de exercerem as suas 
atribuições. Tenho certeza absoluta de que, com o 
seu exemplo de vida pública, como a cidadã que é, 
ganha muito esta Casa e mais ainda o País, com a 
sua presença no Senado.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Obri-
gada, Senador Cícero Lucena. Quero dizer o quanto me 
sinto feliz por tê-lo ao nosso lado no Senado Federal, 
V. Exª que foi um grande Prefeito na cidade de João 
Pessoa, pela qual tenho um carinho especial, porque 
nela iniciei o meu curso de Medicina. Durante quatro 
anos, morei na minha juventude em João Pessoa e 
de lá tenho gratas recordações. É cidade de um povo 
hospitaleiro; aliás, é Estado de um povo hospitaleiro, 
maravilhoso.

Trago, como V. Exª, esse sentimento do munici-
palismo, de que esta Nação só será forte, só podere-
mos realmente avançar, crescer acreditando na célula 
mater que é o Município, onde as pessoas vivem, onde 
precisam de uma boa educação, onde precisam que 
a saúde funcione, onde precisam das oportunidades 
de emprego.

Sei que V. Exª lutou, como Prefeito, como eu lutei, 
mas aqui temos oportunidade de trazer a nossa expe-
riência, o nosso sentimento e nos juntarmos à vontade 
de todos, procurando dar o máximo de cada um de nós 
e contribuindo para um País mais forte.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora, permita-me interrompê-la para prorrogar 
a sessão por mais meia hora, para ouvirmos V. Exª e 
o Senador que a Bahia e o Brasil estão aguardando 
para ouvir, César Borges.

Fique à vontade, porque eu e todo o País esta-
mos adorando ouvir a sua história, que é uma beleza 
de história administrativa e de vitória da mulher.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Obri-
gada, Sr. Presidente. Se V. Exª me permitir mais cinco 
minutos, conseguirei concluir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu considero muito pouco, pela grandeza de Mossoró, 
que libertou precocemente os escravos, a República, e 
mandou para a história do Senado essa extraordinária 

mulher, que foi três vezes Prefeita. Deus fez o mundo, 
e a Senadora fez Mossoró uma das mais atraentes 
cidades do Nordeste.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (PFL – RN) – Não 
desmereço, Sr. Presidente, ao Senado registrar que o 
pioneirismo do voto feminino em Mossoró foi nacional-
mente contestado, havendo a Comissão de Poderes 
deste Senado Federal excluído do cômputo dos votos 
dados ao então eleito Senador José Augusto Bezerra 
de Medeiros os sufrágios femininos de suas conterrâ-
neas mossoroenses e norte-rio-grandenses.

Registro o fato para exaltar, pondo na devida 
posição de extremado pioneirismo, a luta política das 
mulheres do Rio Grande do Norte. 

O exemplo de Mossoró no voto feminino se dis-
seminara em todo o Estado, e, já em 1929, era eleita, 
contra a legislação federal, a primeira Prefeita do Brasil, 
Alzira Soriano, em Lages, no sertão potiguar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essas bre-
ves anotações históricas em torno do movimento fe-
minino em minha terra, eu as fiz para situar-me neste 
primeiro instante em que me dirijo da nobre e veneranda 
tribuna ao Senado Federal, na feliz oportunidade de 
poder relatar fatos de enorme força atávica e telúrica 
que, certamente, vão condicionar o exercício de man-
dato da primeira Senadora do Rio Grande do Norte.

Trago para cá tais reminiscências para reafir-
mar o meu compromisso com os pleitos femininos por 
igualdade de oportunidade de trabalho, remuneração 
isonômica, acesso a todas as profissões, conforme as 
aptidões físicas de cada uma, respeito à dignidade da 
trabalhadora, da mãe, da esposa, da líder da família, 
da cidadã.

A força de tais pleitos, Sr. Presidente, há de cor-
responder à análise acurada de indicadores econô-
micos e sociais, que refletem as esperanças que se 
arrastam e se arrasam em vidas de desilusões e de 
desencantos.

Recentes levantamentos do IBGE indicam que as 
mulheres aumentaram, sim, sua participação no mer-
cado de trabalho, mas esse aumento teve contraponto 
perverso na remuneração em torno de 30% inferior à 
dos homens. A face mais iníqua dessa realidade está no 
fato de que, nada obstante as mulheres trabalhadoras 
estudarem em média um ano a mais que os homens, 
mesmo assim persiste a defasagem salarial.

Ainda em torno desse dado, cerca de 55% das 
mulheres no mercado de trabalho têm pelo menos o 
ensino fundamental, enquanto entre os homens esse 
percentual não chega a 45%. 

Esses são dados extremamente preocupantes, 
e chamo a atenção do Senado para que nos debru-
cemos sobre eles. 
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O aumento da escolaridade das mulheres não 
tem implicado igualdade salarial, pois mulheres com 11 
anos ou mais de estudos ganham 59% a menos que 
os homens com esse mesmo nível de escolaridade.

Essa situação de gravíssimo desequilíbrio não se 
apresenta apenas em profissões mais qualificadas. A 
Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE indica que, 
entre a população masculina ocupada, em torno de 30% 
ganha salário mínimo, enquanto na população feminina 
trabalhadora esse percentual vai a mais de 50%.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso 
uma intervenção enérgica do poder público, de forma 
a coibir a discriminação na oportunidade de empregos 
e na remuneração entre homens e mulheres. 

Creio, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional 
precisa de vez enxotar de todo o nosso sistema legal 
os resquícios de tratamento subalterno dado à mulher, 
na família, no casamento, no trabalho, nas relações de 
emprego, enfim, em todas as atividades econômicas 
e sociais.

É preciso que, nos 365 dias do ano, multiplique-
mos exemplos, propaguemos atitudes e exorcizemos 
de vez a desigualdade entre homens e mulheres, to-
dos postos no mesmo patamar de dignidade, no qual 
sirvam à sociedade e ao País.

Sr. Presidentes, Srªs e Srs. Senadores, somos, 
enfim, o motor e o colo, a líder e a parceira, o mar e o 
porto seguro, a resolvedora de problemas e o abraço 
apertado. Somos mulher.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após as belas palavras da nossa Senadora Rosalba 
Ciarlini, informo que amanhã vou visitar o Chile, que 
entendo ser a civilização mais bem educada das Amé-
ricas, depois dos Estados Unidos e Canadá. O Chile 
mostrou isso quando soube escolher uma mulher para 
ser Presidente.

Senador Wellington Salgado, conheço Michelle 
Bachelet. Eu estava lá quando ela estava em campa-
nha. Eu a vi, atraído pela liderança dela. Mas quero 
dizer que a nossa Senadora Rosalba Ciarlini não perde 
para a Presidente mulher do Chile. Iguala-se no ideal, 
na grandeza e na inteligência.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, é uma pena que a Senadora Rosalba 
Ciarlini tenha deixado a tribuna. O que me deixa tre-
mendamente emocionado é que, com toda a história 
da Senadora Rosalba, que foi três vezes Prefeita de 
Mossoró, a primeira mulher Senadora pelo Rio Grande 
do Norte, uma mulher que luta pela ocupação dos espa-
ços pela mulher brasileira, tive a oportunidade de vê-la 
conversar com seu filho, que a visitava aqui no plenário. 

Isso demonstra que uma mulher pode conquistar es-
paços, pode ser uma líder política e, ao mesmo tempo, 
ser mãe. Vi o orgulho do filho ao olhar a mãe Senadora 
aqui nesta Casa. A única discordância minha em rela-
ção à Senadora é que ela não gosta muito do tamanho 
do cabelo do filho, que está muito grande e é mais ou 
menos parecido com o meu. É a única discordância. 
Achei tremendamente bonito, Senadora, o fato de V. 
Exª conseguir ser uma líder política grande, conquis-
tar bastantes votos, mas ser uma boa mãe, uma mãe 
com uma ternura incrível, merecedora da admiração 
que vi no olhar de seu filho em relação a V. Exª. V. Exª 
está de parabéns e representa muito bem a mulher do 
Rio Grande do Norte, a mulher brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Rosalba Ciarlini, lembre-se que estamos 
na Semana Santa, que estivemos com Jesus no Do-
mingo de Ramos; Sexta-Feira não estaremos mais com 
Jesus. Ele tinha cabelos longos.

Para seu filho, digo que V. Exª representa a gran-
deza da mulher, mulher de Pilatos, Verônica, as Três 
Marias, aquelas que foram ver o ressuscitar de Cristo. 
V. Exª representa aqui essa grandeza e todas as virtu-
des. Feliz do filho que tem uma mãe como V. Exª!

O Senador Wellington Salgado de Oliveira tradu-
ziu bem o sentimento de seu filho, mas nós, homens, 
falhamos, como Pedro, como Anás, como Caifás, como 
José, todos falharam, todos os homens amigos de 
Cristo. Ele falhou, ele não descreveu V. Exª como mé-
dica. Sou orgulhoso e levo aqui a admiração da nossa 
classe médica que V. Exª engrandece.

Com a palavra agora outro Senador do DEM – 
Democratas – da Bahia, extraordinário homem público. 
Eu quero dar o testemunho de que Deus me permitiu 
ser Governador na mesma época em que Mário Co-
vas. Entendo que V. Exª empatava com Mário Covas. 
O Mário Covas representava o Sul, era o Líder maior, 
e V. Exª, Senador César Borges, o nosso Nordeste. Ele 
marcou, Senador Wellington Salgado, a grandeza; V. 
Exª continuou a bela administração da escola de Anto-
nio Carlos Magalhães. Porém, mau discípulo é aquele 
que não suplanta o mestre. E V. Exª superou Antonio 
Carlos Magalhães. Quem disse isso foi Leonardo da 
Vinci: o mau discípulo é o que não suplanta o mestre. 
Aquele que fez o Renascimento, como Dante Alighieri, 
como Rafael, como Michelangelo, como todos esses, 
até como Maquiavel.

O mau discípulo é o que não suplanta o mestre. V. 
Exª suplantou, pois V. Exª teve a coragem de implantar, 
no nosso Nordeste, a maior indústria automobilística, 
a Ford, da qual nós nos orgulhamos e usamos. Eu 
tenho um veículo da Ford. Então, nós somos agrade-
cidos a V. Exª.
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Essas não são só palavras... Eu traduzo o Piauí 
nessas palavras. Em nome do povo do Piauí, reco-
nhecendo a liderança e o trabalho de César Borges, 
eu tive o privilégio de outorgar no peito de V. Exª, em 
nome do povo do Piauí, no dia 13 de março, a maior 
data do calendário nacional, quando nós expulsamos 
os portugueses, para garantir a unidade desta pátria, 
a comenda Grã-Cruz da Ordem do Mérito Renascença 
do Estado do Piauí.

V. Exª tem o direito de usar o tempo que quiser, 
maior do que os sonhos de grandeza do Nordeste, 
que V. Exª sintetizou.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, querido amigo, Senador Mão 
Santa. Suas palavras me envaidecem e me emocio-
nam, mas acho que elas traduzem muito mais uma 
generosidade, que é típica de V. Exª, que tem o cora-
ção enorme – do tamanho do Piauí. V. Exª é realmente 
uma pessoa muito generosa, tecendo esses elogios à 
minha pessoa. Eu agradeço.

É claro que não vou levar a uma vaidade pesso-
al. Penso que V. Exª tem que medir um pouco a sua 
generosidade, porque o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães foi, por três vezes, Governador do Estado da 
Bahia e tem uma vida pública de quase meio século 
a favor do Estado da Bahia. Então, ainda tenho uma 
distância grande para as realizações que o Senador 
Antonio Carlos Magalhães fez pela Bahia.

Eu somente posso lhe agradecer por suas pala-
vras generosas. Aliás, V. Exª foi um dos artífices da ida 
da Ford para a Bahia, porque, quando enfrentávamos o 
Sudeste naquela época – e o grande político brasileiro, 
que sempre irei homenagear, o então Governador de 
São Paulo, Mário Covas, defendia os interesses de São 
Paulo e não aceitava que o Governo Federal concedes-
se benefícios para que a Ford se instalasse na Bahia 
–, o Nordeste se uniu em torno da Bahia. Todos os Go-
vernadores, sem exceção, apoiaram a luta da Bahia. 
Tenho certeza de que esse apoio foi fundamental para 
que a Ford se transformasse numa realidade.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador César Borges?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
Senador Arthur Virgílio. Quero apenas concluir, Se-
nador.

Foi um momento histórico, porque quebramos um 
paradigma. Pela primeira vez, no Norte e no Nordeste 
do Brasil, Senador Wellington Salgado de Oliveira, im-
plantou-se uma indústria automobilística que parecia 
estar reservada, por direito divino, a ficar concentrada 
em São Paulo, com vetores para Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul.

Mas não parecia que o Nordeste pudesse receber 
uma indústria automobilística. Hoje, a Bahia produz 10% 
dos automóveis brasileiros com uma única fábrica da 
Ford. Foi um investimento de dois bilhões que permitiu, 
praticamente nos últimos anos, desde que a indústria 
foi implantada, que o Estado dobrasse o seu Produto 
Interno Bruto, com reflexos muito grandes.

Neste momento, quero agradecer desta tribuna 
– já que estamos falando disso – a compreensão do 
grande estadista, o então Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso, que registrou em seu li-
vro que, se estivesse na Presidência alguém que não 
fosse de São Paulo, não teríamos conseguido, porque 
a reação teria sido muito maior. O Fernando Henrique 
apoiou essa luta, e tivemos essa vitória, claro, com o 
apoio de todos os baianos e, em particular, do Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães. A Ford está servindo 
à Bahia e ao Brasil.

Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

César Borges, a propósito da Ford, devo dizer a V. 
Exª que tenho uma satisfação pessoal muito grande. 
Eu era Líder do Governo e o Vice-Líder era o Depu-
tado Ronaldo César Coelho. Travamos uma luta por 
dentro do Governo, no sentido de apoiar o pleito da 
Bahia. Opinamos, Ronaldo César Coelho e eu, muito 
fortemente junto ao Presidente Fernando Henrique, 
no sentido de que ele compreendesse a situação. E 
ele o fez com o brilhantismo que o caracteriza, com o 
espírito de Brasil que sempre teve e de maneira rápida 
e conseqüente. Era hora de descentralizar a produção 
de automóveis do tradicional para o novo, e o novo, 
àquela altura, sem dúvida nenhuma, começava pelo 
Estado da Bahia, pela perspectiva do Estado que mais 
havia feito acumulação industrial no Nordeste junto 
com Pernambuco. Devo dizer que tenho orgulho de 
ter participado, de certa forma, dessas negociações, 
com uma gotinha d’água, mas manifestei minha opi-
nião com muita clareza ao Governo, no sentido de que 
não viessem com a história de que incentivo fiscal não 
era cabível, porque sou vítima disso no meu Estado. 
Quando se fala em incentivo fiscal para o meu Estado, 
parece que o mundo vai cair. Porém, incentivo fiscal 
para as grandes empresas sediadas no Centro-Sul do 
País nunca fez mundo nenhum cair. Eu dizia que está 
na hora, sim, de se dar essa oportunidade à Bahia para 
que isso reverta em mais igualdade ou menos desi-
gualdade na distribuição de renda por região, porque 
isso termina levando, sem dúvida alguma, a menos 
desigualdade na distribuição de renda por cidadão. É 
preciso tratar dos dois assuntos em conjunto. A luta 
por diminuição da desigualdade de renda, seja entre 
região, seja entre cidadãos, deve ser intermitente. 
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Enriquecer a Bahia significa – espero – enriquecer os 
baianos. Enriquecer o Amazonas significa enriquecer 
os amazonenses. Devo lembrar que Ronaldo César 
Coelho, ex-Deputado e candidato ao Senado, foi um 
militante ardoroso dessa causa. Por isso, faço justiça a 
ele neste momento. Aliás, ele foi o primeiro a me aler-
tar para o fato de que eu deveria, como Líder, tomar 
uma posição muito clara, e eu o fiz.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Tenho 
certeza disso, Senador Arthur Virgílio. Está registrado 
como V. Exª se portou, trabalhando junto com o Governo 
Federal para que tivéssemos esse sucesso da Ford.

A Ford já anuncia, para os próximos anos, um 
investimento de mais dois bilhões de reais. Esses in-
vestimentos se darão exatamente no Nordeste, mais 
especificamente no Estado da Bahia e, recentemente, 
no Estado do Ceará, porque a Ford adquiriu a fábrica 
do jipe off-road Troller.

Isso é muito bom.
Sr. Presidente, quero também parabenizar a Se-

nadora Rosalba Ciarlini, que eu já conhecia no Rio 
Grande do Norte, sua terra, juntamente com esse 
prezado amigo e Líder José Agripino. A sua estréia 
no Senado não é nenhuma surpresa no tocante à sua 
competência e à sua qualidade de política, de repre-
sentante de um Estado nordestino e de administradora 
pública, que marcou a face da cidade de Mossoró, tão 
importante para o Rio Grande do Norte e o Nordeste 
Brasileiro. Tenho certeza de que ela, aqui, em todas 
as ocasiões, demonstrará a sua competência, o seu 
carisma e a sua qualidade de mulher que lutará pelo 
Brasil, pelo Rio Grande do Norte e, certamente, pela 
afirmação das mulheres no cenário nacional político, 
administrativo e trabalhista, sempre dignificando as 
mulheres que representam tudo para a nossa socie-
dade e são um esteio da família e do País.

A Srª Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Ouço 
V. Exª com prazer.

A Srª Rosalba Ciarlini (PFL – RN) – Senador 
César Borges, V. Exª, com as suas palavras, me im-
pulsiona e estimula ao trabalho e à vontade de servir 
cada vez mais. Tenho também uma referência espe-
cial a fazer a V. Exª. Não o conhecia pessoalmente até 
poucos anos atrás. Entretanto, eu o conheci muito mais 
pelo grande trabalho de V. Exª quando Governador. 
Durante determinado tempo tive um irmão residindo 
na Bahia. V. Exª era Governador, eu ia muito à Bahia 
e pude observar, acompanhar... Às vezes, quando 
estamos de fora, fazemos uma análise melhor do que 
aqueles que estão na luta, como estava V. Exª. Foi um 
grande trabalho, a Bahia deve muito ao seu trabalho, à 

sua luta, e eu estou muito gratificada de estar aqui ao 
seu lado e de podermos, juntos, lutar pelo Nordeste. 
Muito obrigada.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – É uma 
satisfação, Senadora. Vamos estar juntos aqui, ao lon-
go deste período, lutando pelo Brasil e, em particular, 
pelo Nordeste.

Sr. Presidente, como não poderia deixar de ser, 
o assunto que domina hoje todo o País é a questão 
do apagão aéreo. Seis meses já decorreram do início 
desta crise que, poderíamos dizer, não se deu exa-
tamente com o acidente do Boeing da Gol, em 29 
de setembro. Eu diria que começou antes. Começou 
quando este Governo deixou que a Varig, aquele pa-
trimônio nacional, quebrasse, fosse para a bacia das 
almas. Hoje ela se encontra aí para ser recuperada, 
indo parar nas mãos de outra empresa. De qualquer 
forma, não é mais aquela Varig, não concentra mais 
aquela capacidade de atender o povo brasileiro. Ali 
começava uma crise na aviação.

Quantos discursos foram feitos nesta tribuna, 
quantos Senadores vieram dizer que não se podia 
deixar a Varig acabar, ir à falência, como praticamente 
foi, porque isso causaria problema num setor tão estra-
tégico para o País, como o transporte aéreo. Mas, la-
mentavelmente, o Governo não se interessou, de forma 
nenhuma, em encontrar uma solução para a Varig.

Por trás disso, havia outras omissões do Gover-
no, e tudo piorou a partir do acidente da Gol. Muito 
aconteceu nos últimos seis meses, Sr. Presidente! De 
quem é a culpa? De quem é a culpa? Podemos dizer 
que a culpa é da Anac? É da Infraero? É do comando 
da Aeronáutica? É do Ministério da Defesa? É possível 
que todos tenham uma parcela significativa da culpa 
por essa situação no País. Sem sombra de dúvida, Sr. 
Presidente, é inquestionável que a culpa maior seja do 
Presidente da República; afinal de contas, ele é quem 
comanda as ações. O Presidente da República tem se 
acostumado, nos últimos anos, a se escudar, dizendo 
que nada sabe, que nada ouve, que não participa de 
nada deste Governo.

Assistimos ao escândalo do mensalão, da CPI 
dos Correios, dos sanguessugas, do ex-Ministro José 
Dirceu, que era o Chefe da Casa Civil, do uso inde-
vido, da malversação de recursos de propaganda do 
Governo; vimos aqui o Sr. Duda Mendonça dizer que 
fez a campanha do PT e que recebeu dinheiro lá. E o 
Presidente não sabia de nada, de absolutamente nada 
disso! Como hoje também diz que não sabe do apagão 
aéreo. E, toda vez quando vem a público dizer alguma 
coisa, sempre é repassando responsabilidades, nunca 
assumindo verdadeiramente a sua responsabilidade.
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Eu reputaria uma das maiores irresponsabilida-
des do Presidente Lula manter a figura do Ministro 
Waldir Pires, desgastado e fraco, para resolver essa 
crise. Muitas vezes, quando estamos nesta tribuna ou 
na comissão inquirindo o Ministro Waldir Pires, muitos 
pensam que a questão é localizada, é baiana, é uma 
questão da Bahia, uma questão provinciana.

Não é, Sr. Presidente; não é, Srs. Senadores.
Conhecemos, os companheiros conhecem Wal-

dir Pires. Ele teve uma eleição esmagadora na Bahia 
no ano de 1986. Com dois anos de Governo, tornou 
ingovernável o Estado. Ele renunciou não porque saiu 
candidato a Vice-Presidente – imaginem, candidato a 
Vice-Presidente de Ulysses Guimarães, quando não 
tinha nenhuma chance de sucesso, apesar de todo o 
valor do Ulysses Guimarães, Sr. Presidente –; ele saiu 
porque não podia mais comandar o Estado, estava in-
governável. Ele simplesmente não tem a capacidade de 
decidir. Ele não sabe executar, ele não é efetivamente 
um executivo. Ele não nasceu para isso. As pessoas 
têm, cada uma, o seu pendor. Pode ser até bom em 
oratória, pode ser bom em fazer história, pode ser bom 
em tratar de um nacionalismo dos anos 50, que não 
existe mais, porém para administrar de forma moder-
na, eficaz, eficiente, o Waldir Pires não tem condições 
para isso. Nós, baianos, conhecemos Waldir Pires. La-
mentavelmente, de forma tão sofrida, hoje o Brasil está 
conhecendo Waldir Pires. Todos os artigos vêm nesse 
sentido, e o Presidente Lula faz questão de mantê-lo 
como seu Ministro. Por quê? Por que se esse Ministro 
não resolve absolutamente nada que é relacionado a 
sua Pasta? Waldir Pires estaria bem melhor, Sr. Pre-
sidente, se estivesse, talvez, na Controladoria-Geral 
da União. Lá ele fazia aqueles sorteios viciados para 
poder perseguir prefeitos do interior porque ele sabia 
que os prefeitos, a maior parte deles, não compunham 
o seu partido, mas sim os partidos adversários e tantas 
perseguições ele fez.

Em determinado momento, não sei por que, o 
Presidente Lula, amigo-da-onça ou mal-intencionado 
com o próprio Waldir, coloca-o no Ministério da Defesa. 
Imagine se o Paraguai invadisse o Brasil, Sr. Presiden-
te. O Waldir ia começar a tomar as providências quan-
do as forças paraguaias estivessem aqui assaltando 
o Palácio do Planalto. Felizmente, vivemos em tempo 
de paz e não de guerra. Que providências se espe-
ram do Ministro Waldir? Não virão. Em compensação, 
o Presidente Lula não assume essa responsabilidade 
de que ele está mantendo alguém que não tem con-

dições de solucionar o problema e sai com a seguinte 
explicação: mostra decepção com a FAB, com a Força 
Aérea Brasileira! A decepção dele não é com a ação do 
seu Ministro, escolhido por ele, não é com a ação da 
Infraero, ou mesmo da Anac, para cujas diretorias ele 
fez questão de fazer indicações políticas; a decepção 
dele é com a FAB! Volta e diz que a greve da categoria 
iniciada na última sexta-feira foi grave e irresponsável 
– isso em reunião com o Ministro da Defesa, Waldir 
Pires, e o Comandante da Aeronáutica Juniti Saito. 
O Presidente não teria escondido a decepção com a 
Força Aérea Brasileira. Lula teria pedido à Aeronáutica 
um levantamento completo da situação.

Ora, são decorridos seis meses, e o Presidente 
agora é que está pedindo um levantamento completo 
da Aeronáutica, quando, na última sexta-feira, os sar-
gentos, controladores de vôo do Cindacta, entraram em 
greve! A paralisação gerou atrasos, criou uma situação 
caótica nos aeroportos brasileiros! Quando o Coman-
dante da Aeronáutica decidiu prender os amotinados, 
o Presidente Lula impediu a prisão! E abriu uma crise 
profunda entre os militares.

Para os Oficiais Generais ouvidos pelo Estado de 
S. Paulo, a ordem presidencial maculou a hierarquia 
e a disciplina, pilares das Forças Armadas. Na visão 
dos militares, a ordem de suspender as prisões dos 
amotinados foi um duro golpe na Força Aérea, uma 
desautorização que provocou desgaste coletivo, já 
que todos os integrantes do alto comando tinham-se 
dirigido ao Cindacta com Juniti Saito, Comandante da 
Aeronáutica, para apoiá-lo na prisão, mas acabaram 
deixando a unidade militar porque um Ministro civil, 
Paulo Bernardo, estava assumindo as negociações.

É essa a crise, infelizmente, que estamos viven-
do hoje.

Continua a preocupação para todos os brasilei-
ros, e, ao contrário do que foi anunciado pelo Ministro 
Paulo Bernardo, essa crise não acabou.

Esse buraco tem mais fundo, lamentavelmente, 
porque hoje o controle aéreo está acéfalo, não tem 
comando.

Existe, Senador Wellington Salgado, uma verda-
deira autogestão. V. Exª, que é empresário, imagina 
que possa existir sem uma direção, sem hierarquia, 
uma instituição?

Então, hoje, os Oficiais da Aeronáutica não es-
tão mais controlando o espaço aéreo. Os próprios 
controladores e sua associação estão fazendo essa 
autogestão.
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Esse é um fato inédito na história brasileira.
Há uma ferida aberta, Sr. Presidente, grave, que 

pode levar a outras conseqüências junto ao Coman-
do Militar da Aeronáutica, porque está com seu co-
mandante desautorizado pelo Presidente. A própria 
Aeronáutica, em nota do Comando, já anunciou que 
os amotinados serão afastados o mais rapidamente 
possível, no máximo em 45 dias, para não contaminar 
o restante da tropa, o que é possível acontecer.

O mais grave é que a situação ainda pode agra-
var-se. O Presidente Lula, amanhã – imaginem, Sr. 
Presidente e Senador Arthur Virgílio! –, vai receber 
os amotinados no Palácio do Planalto para negociar. 
O Presidente da República!

Ele não tem Ministro da Defesa? Comandante da 
Aeronáutica? Onde está a hierarquia? O Presidente da 
República vai negociar com os amotinados?

Incrível, Sr. Presidente! O País há muito tempo 
não vê algo parecido.

Amanhã, ocorrendo realmente essa negociação, 
o Presidente terá dado o golpe final na hierarquia mili-
tar do País, certamente por acreditar que a organização 
sindical é superior à organização das Forças Armadas. É 
a subversão das instituições, uma sucessão de quebras 
de hierarquia, alimentando a ousadia dos amotinados.

O então Comandante Luiz Carlos Bueno foi atro-
pelado pelas negociações do Ministro da Defesa, Waldir 
Pires, e do Trabalho, Sr. Luiz Marinho, com os sargentos 
que fizeram operação-padrão em outubro, contrariando 
as leis militares e até a Constituição.

Agora, é o próprio Comandante da Aeronáutica 
desautorizado. Os controladores de vôo desafiaram o 
Estado de direito e venceram, porque o Presidente Lula 
manda que o Comando da Aeronáutica capitule e que 
Paulo Bernardo, Ministro do Planejamento, vá negociar 
e assinar os termos do armistício. Em vez de punidos, 
conseguiram a promessa de um ganho emergencial, can-
celamento de punições e a desmilitarização do setor.

O jornalista Fernando Rodrigues, no artigo “In-
competência no Auge”, pergunta por que não foram 
previstas ações emergenciais, como a contratação de 
controladores do Mercosul e até dos Estados Unidos, 
visto que a linguagem da aviação é o inglês?

Nos Estados Unidos, houve uma greve derrota-
da por medidas do então Presidente Ronald Reagan, 
numa situação muito mais grave. No entanto, o gover-
no antecipou-se na contratação e na preparação de 
controladores, o que não deixou que o país entrasse 
nesse caos que vivemos.

Isto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, lamen-
tavelmente, é o que nós estamos nos acostumando a 
chamar de modo PT de governar: omissão, desprepa-
ro, falta de autoridade, má-vontade, inclusive com as 
Forças Armadas, desleixo com o bom funcionamento 
do serviço público, negligência com os interesses da 
classe média e da classe produtiva do País, e, acima 
de tudo, uma política direcionada para a instauração 
de uma República sindicalista.

Infelizmente, quem perde são os brasileiros – mor-
te de passageiro em Curitiba; na Bahia, 15% de queda 
nas reservas hoteleiras em Salvador para o feriado da 
Semana Santa, etc.

Então, Sr. Presidente, na semana passada, tive 
a satisfação de aprovar um requerimento na Comis-
são de Fiscalização e Controle, convidando o Ministro 
Waldir Pires e o Comandante da Aeronáutica para que 
aqui estivessem. Espero que, nesta semana, possa-
mos ouvi-los, porque, desde a semana passada, está 
aprovado esse requerimento, para que eles possam, 
inquiridos pelos Senadores, dar o mínimo de explica-
ção do que nos espera em futuro breve.

Volto a repetir que esse buraco ainda tem fun-
do. Lamentavelmente, não há por que ter expectativa, 
Senador Arthur Virgílio, por uma solução do problema. 
Não há solução alguma para o problema.

Hoje, o tráfego aéreo está acéfalo, em autoges-
tão. Até quando irá funcionar?

Eles vão pressionar, e o Presidente vai ceder. 
Verificando a fraqueza do Presidente, vão pressionar 
novamente. No dia em que o Presidente não ceder, 
então eles poderão paralisar o País.

E, se fosse apenas isso, Sr. Presidente, mas não! 
O que existe é que toda a infra-estrutura do setor não 
tem recebido os aportes necessários. Assim, há pro-
blemas na pista de São Paulo, interditada por acúmulo 
de água; há problemas de equipamentos, tipo ILS de 
Cumbica, que ficou fora de operação – imagine um 
equipamento de ILS fora de operação no aeroporto 
internacional, o mais importante do País, Cumbica! 
O ILS é o instrumento que permite o pouso por ins-
trumento dos aviões e ficou quebrado; cachorro que 
atravessa a pista; apagão elétrico, e por aí vai, tudo 
acontecendo nesses seis meses.

Também não se podem culpar totalmente os con-
troladores. Há insubordinação agora, neste momento, 
mas eles foram levados a uma situação difícil. Foram en-
ganados. O Ministro Waldir Pires acenou com melhorias, 
com solução do problema e, efetivamente, não o fez.
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Então, temos de nos debruçar sobre essa situação 
diariamente, aqui e nas comissões, procurando ajudar 
o País a sair dessa crise. Se depender unicamente do 
Governo Federal, se depender do Presidente Lula, a 
solução não virá. E, se depender do Ministro Waldir 
Pires, Sr. Presidente, aí eu tenho certeza absoluta de 
que não chegaremos a lugar algum, porque o Presi-
dente confia em um Ministro que dá declarações do 
tipo: Não houve nada. Quantas vezes temos atrasos 
de duas horas, três horas? São atrasos de vôos, de 
empresa. Ele declarou isso em novembro – já disse 
aqui o Senador Arthur Virgílio, e estou repetindo. O 
Ministro da Defesa disse que não temos uma crise, 
que temos problemas focados, que já estão sendo re-
solvidos. O que mais diz ele? Ele diz que não é uma 
crise. “No fundo, é uma crise de natureza emocional”, 
diz o Ministro Waldir Pires. Deve ser emocional o es-
tresse causado no povo brasileiro, no usuário desse 
transporte tão estratégico para um país da dimensão 
continental como o Brasil.

Então, creio que esta Casa tem o papel essencial 
de continuar aqui convocando Ministros, convocando 
o Comandante da Aeronáutica, o Presidente da In-
fraero, o Diretor-Geral da Anac, as empresas aéreas, 
para que esse anúncio seja debatido. E a CPI, como 
propôs o Líder do meu Partido e tantos outros Líderes 
nesta Casa... Se essas soluções não forem suficientes, 
vamos à CPI, que será o instrumento efetivo para que 
se tenha uma luz para a solução de um problema tão 
grave e que assola este País.

Muito obrigado pela sua generosidade, Sr. Pre-
sidente, pelas suas palavras e pelo tempo que V. Exª 
me concedeu.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas V. Exª ainda vai permitir-me uma réplica.

V. Exª é hoje um baiano ímpar. O próprio Anto-
nio Carlos Magalhães deve estar eufórico porque tem 
família genética e política brilhantes, como Getúlio 
possuía. Mas ele tinha João Goulart, que traduziu a 
política trabalhista dele. V. Exª é o melhor filho político 
de Antonio Carlos Magalhães.

Para justificar a história do Nordeste, quero dizer-
lhe: O essencial é invisível aos olhos. V. Exª acabou de 
falar que a Ford tem 10% da produção. É muito pouco. 
Quem vê bem vê com o coração. O essencial é invisível 
aos olhos. V. Exª não levou uma fábrica, levou a Ford. 
A Ford é Henry Ford. Do jeito que Mauá foi o maior in-
dustrial deste País, Henry Ford foi o maior do mundo. 
Teve uma filosofia administrativa. Meu avô representou 

a Ford no Piauí e no Maranhão. Lembro-me de que, 
antes de Ford, todo mundo queria andar de charrete, 
de diligência. Ele mudou essa concepção. Foram per-
guntar-lhe, Senador Cícero Lucena: “Henry Ford, você 
não tem medo de que haja um incêndio em sua fábri-
ca? De voltar a ser pobre?” Não havia seguro naquela 
época. Ele disse: “Não. Procurarei uma necessidade 
da comunidade. E, com o princípio maior quantidade, 
menor tempo e menor custo, fabricarei e voltarei a ser 
rico e importante”.

V. Exª levou essa filosofia para a Bahia. A Bahia 
explodiu e arrastou o Piauí em nosso Governo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB e de todos nós que fazemos Oposição ao 
Governo.

V. Exª será o último orador ou o Senador Welling-
ton Salgado, que representa a Libertas quae sera ta-
men. O empresário da educação, de muita importância 
neste País, usará da palavra?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Estou hoje aqui para escutar os dis-
cursos, aprender um pouco e ver V. Exª na Presidên-
cia, que é realmente um momento maravilhoso, porque 
cada orador V. Exª apresenta e, pela sua grande cultura, 
tem sempre algo do seu conhecimento para apresentar 
sobre o assunto que o orador está falando.

Então, hoje, tirei este momento para aprender 
neste plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas V. Exª é a minha inspiração, está diante e é do 
PMDB e é de Minas.

Com a palavra o Senador do Amazonas, Líder 
da Oposição, Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Sr. Presidente, outro dia recebi algo, um docu-
mento retirado do site Amazônia, que falava Arkhos 
Biotech, que estaria montando um laboratório no Mu-
nicípio de Itacoatiara, no meu Estado, e que estaria 
propondo a outros grupos econômicos de peso a in-
ternacionalização da Amazônia.

Eu, meses antes, havia recebido idêntica informa-
ção relacionada a um sueco, naturalizado britânico, cha-
mado Johan Eliasch, que não tem nada de virtual, ele 
é muito real, comprou terras a granel no meu Estado.
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O Senador Jefferson Péres, quando estava apar-
teando aquele meu discurso, perguntava-me se se 
tratava de um amante da Amazônia, de alguém que 
queria comprar uma área para preservá-la, ou se se 
tratava de um pirata, que podia estar, a cada viagem, 
levando uma plantinha no bolso e patenteando lá fora. 
Johan Eliasch não tinha nada de virtual.

Chega às minhas mãos o documento do site, que 
minha assessoria, muita atenta, passa-me, dizendo que 
haveria uma outra investida. Eu, imediatamente, trouxe 
esse assunto, que julguei grave, ao conhecimento da 
Casa e o fiz na sessão de homenagem à Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil, precisamente por 
se tratar a Campanha da Fraternidade deste ano da 
Amazônia.

Aí, Sr. Presidente, fiz um discurso aqui, que a 
Folha Online, do dia 30 de março, coloca assim: leia a 
íntegra do discurso de Arthur Virgílio no Senado. Fiz o 
discurso, homenageei a CNBB. Em determinado mo-
mento, falo da denúncia do site da Agência Amazônia, 
sob o título: Laboratório americano propõe privatizar a 
Amazônia. Um cidadão chamado Perrell, que depois 
descobri que era uma figura fictícia, uma empresa vir-
tual, Senador Eurípedes, fala a mesma linguagem do 
sueco que queria realmente comprar a Amazônia. Não 
verifiquei se o primeiro era virtual; eu não verifiquei se 
o segundo era virtual. Fiz as duas denúncias. Esse era 
o meu dever de Parlamentar do Amazonas.

Depois fui muito cumprimentado pelos bispos 
aqui presentes, fui muito cumprimentado por todos. E 
houve um episódio bastante marcante durante o dis-
curso, que foi o aparte do Senador Gerson Camata, 
dizendo o seguinte:

“Ilustre Senador Arthur Virgílio, cumprimento V. 
Exª ao navegar nas águas da CNBB, que está provo-
cando a capacidade dos brasileiros para administrar 
a Amazônia. Toda vez que nos descuidamos, que não 
denunciamos, como V. Exª agora está denunciando, 
toda vez que nós brasileiros não fazemos o que a CNBB 
está fazendo, estamos descuidando de um patrimônio 
e às vezes até dando razão a esse cientista norte-ame-
ricano, quando diz que estamos sendo incompetentes 
para administrar a Amazônia”.

E aí ele se refere a um episódio em que a Ama-
zônia brasileira foi defendida no G-8 – o Brasil não faz 
parte do G-8 – por Helmut Kohl, aquele grande esta-
dista alemão.

Ou seja, eu acreditei nisso, o Senador Gerson 
Camata acreditou nisso. No meu Estado, isso reper-

cutiu na Assembléia Legislativa, antes até – acredito 
– da minha fala, por intermédio do Deputado do Par-
tido Verde Ângelus Figueira, pedindo informações à 
Polícia Federal. Terrível era se ter uma notícia desse 
porte e não se fazer nada.

Em seguida, sou procurado pela jornalista Malu 
Delgado, da Folha de S.Paulo, e a jornalista me diz 
que se tratava de uma brincadeira. Não sei se ela 
sabia a extensão, que era uma campanha de marke-
ting da empresa Ambev. E eu disse: “Olha, Malu, eu 
cumpri meu papel. Fiz o que me cabia”. E, como fiz o 
que me cabia, se era virtual ou não, o problema não 
é meu. Eu apenas fico mais tranqüilo por esse ataque 
ser virtual, mas o de Johan Eliasch não era virtual, era 
um ataque real.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – V. Exª me permite um aparte, Senador Arthur 
Virgílio?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
um segundo, com muita honra, Senador Wellington 
Salgado de Oliveira.

Aí a Ambev me procura, explicando que era uma 
proposta de lançamento de um novo guaraná e que, no 
fundo, no fundo, eles visavam a culminar a campanha 
com uma grande proposta de defesa da Amazônia. 
E me convidaram até a fazer uma espécie de um júri 
simulado em que eu seria o advogado da Amazônia. 
Eu disse: Olha, eu aceito sem dúvida alguma, não há 
o que discutir quanto a isso.

Eu concedi uma entrevista outro dia, Senador 
Wellington, ao site Terra Magazine, e a levei o tempo 
todo no bom humor, porque é para se levar no bom 
humor mesmo. No final me perguntaram se era ético 
eu participar de alguma forma de campanha de ma-
rketing. Eu disse: Eu não vou fazer o papel de garoto-
propaganda. Eu aceito participar de um júri simulado, 
algo assim, alguém ataca a minha região e eu defen-
do. Eu disse: Olha, nada de “beba guaraná tal”. Nada 
de fazer papel de garoto-propaganda. Eu até brinquei 
com ele, tamanho era o meu estado de espírito – que 
era e é bom – dizendo que, se fosse para alguém fa-
zer papel de garoto-propaganda, eu recomendaria no 
meu lugar a Luana Piovani, que todos dizem que é um 
pouquinho mais bonita do que eu. Há controvérsias, 
mas todos dizem que é um pouco mais bonita do que 
eu, enfim.

Muito bem, então há todos esse documentos aqui. 
O jornalista que dirige o site Amazônia foi bastante 
ácido com a campanha da Ambev. E aí pergunta para 
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ele o repórter do Terra Magazine: E o caso do Arthur 
Virgílio? Aí ele diz assim: Sabe o que as pessoas estão 
achando? Que foi uma grande sacada de marketing. 
Sacada de marketing desse jeito? Houve uma certa 
falha, houve a história de a empresa ser ou não fic-
ção. Mas o que está em jogo, diz o jornalista Cláudio 
Araújo, não é o fato de a empresa existir ou não, mas 
o conteúdo abusivo do que está sendo veiculado. E aí 
ele diz que ficar discutindo se eu paguei ou não um 
mico não seria o foco. Eu sinceramente não senti que 
tenha pago um mico qualquer.

Eu procurei cumprir com o meu dever e procurei 
levar a sério algo que me parecia sério àquele momen-
to. Se alguma campanha visa defender a Amazônia, 
ela pode se mostrar aos olhos da sociedade brasileira 
como uma campanha séria. Eu me senti muito orgu-
lhoso de estar presente aqui, pronto para receber o 
documento que me mandaram da tribuna e para usar 
a tribuna que estava à minha disposição.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Wellington 
Salgado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Arthur Virgílio, o importante é que, 
como todos nós no Senado sabemos, V. Exª está 
sempre atento para qualquer assunto com relação ao 
Estado do Amazonas. V. Exª não deixa passar nada e 
a sua assessoria está sempre ligada. Eu me lembro 
dessa situação do sueco. Isso pode até acontecer, mas 
pelo excesso de atenção de V. Exª e da sua equipe. 
Aqueles que pretendem fazer algo com a Amazônia 
têm de saber que antes terão de passar por V. Exª e 
por sua assessoria. Até para algo como aconteceu 
agora V. Exª estava atento. A sua assessoria vascu-
lha a Internet a procura de tudo que possa acontecer 
em relação à Amazônia. Imediatamente, V. Exª vem a 
este plenário, denuncia, luta e questiona. Então, aque-
les que pretendem algo com a Amazônia devem ficar 
atentos, porque aqui até princípio de campanha de 
marketing não passa. V. Exª não sabia que era, isso 
não estava especificado, não estava explicado que 
era, nem sequer estava anunciado. Era uma espécie 
de teaser, mas nem isso passa pelo seu gabinete. Fico 
muito feliz de ver que V. Exª continua aquele político 
“ligado” a tudo com relação à Amazônia. Aqueles que 
pretendem alguma coisa fiquem “espertos”, porque 
pelo seu gabinete não passa nada, sequer teaser de 
campanha promocional.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Wellington Salgado. Era realmen-

te esse o espírito que queria mesmo imprimir ao meu 
mandato, agradecendo a fraternidade de V. Exª em 
relação a mim. Mas é precisamente isso.

Eu, quando falei com a jornalista Malu Delgado, 
eu ri muito, porque é muito engraçado. Ela até pergun-
tou para mim em tom jocoso: “Arthur, você vai manter 
o convite à empresa?” Eu disse: olha, era só o que 
faltava! Se eu mantivesse, chegaria aqui um garoto 
de 14 anos de idade, com aquela bermuda um pou-
co abaixo do joelho, com uma sandália, ground, com 
o boné virado para trás, acompanhado do pai e da 
mãe, pois não poderia vir sozinho. Ou seja, não teria 
o menor sentido.

A mensagem fundamental é essa. Nesse centro 
de convivência de jovens que faz parte dessa cam-
panha da Ambev, disseram, virtualmente, aquilo que 
outros pensam realmente.

Eu tive a ocasião de partilhar isso com o Sena-
dor Pedro Simon. Tenho uma coleção de frases, Se-
nador Mão Santa, de estadistas do mundo inteiro que 
entendem, concretamente, que a Amazônia não deve 
pertencer ao Brasil. Margaret Thatcher, François Mit-
terrand, Al Gore, Jacques Chirac, um elenco de ilustres 
estadistas do mundo inteiro entendem que a Amazônia 
é uma área a ser internacionalizada.

Eu entendo que a Amazônia é uma área a ser 
bem administrada pelo Brasil, que desperta interesse 
planetário e não pode pertencer à outra bandeira, ou-
tra soberania que não a brasileira. Por isso, entendo 
que devemos desenvolver a Amazônia de maneira 
sustentável, sem os desmatamentos que nos tornam 
um dos cinco maiores poluidores do Planeta, quando 
poderíamos ser o 18º ou o 20º, se não tivéssemos os 
desmatamentos desenfreados que têm ocorrido.

Prefiro abrir mão desse lucro de curto prazo em 
favor dessa nossa responsabilidade para com a região 
amazônica.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Cícero Lu-
cena.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Serei bas-
tante breve, Senador Arthur Virgílio. Troco as citações 
de V. Exª sobre a Amazônia com qualquer outra auto-
ridade que V. Exª citou anteriormente. Há pessoas que 
são muito mais lúcidas e mais comprometidas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, prezado companheiro de Partido e amigo, 
Senador Cícero Lucena.

O fato é que essas autoridades todas diziam a 
sério, até teorizando sobre a região. Nunca nenhuma 
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delas falou nada além do que teorizando, nunca ne-
nhuma delas avançou para nenhuma proposta militar, 
nada, mas pensam isso, pensavam e pensam isso, 
assim como a meninada lá do Centro de Convivên-
cia que a Ambev mantém para no final reverter – foi o 
que me disse o Dr. Milton Seligman – numa proposta 
de defesa da Amazônia. A garotada, no fundo, estava 
ali fazendo um jogo, um teatro, dizendo aquilo que a 
sério muitos big shots da vida internacional pensam. 
E eu rebati, porque é mais uma investida, é mais um 
adversário a enfrentar.

Acredito que esclarecemos bem esse episódio 
e, se para alguns foi considerado um mico, então vou 
pagar uns 10 mil. É só atacar de 10 mil a Amazônia 
desse jeito. Agradeço muito, Senador Wellington Sal-
gado, porque, se atacarem 10 mil vezes a minha região 
dessa forma, vou rebater 10 mil vezes. Se forem 10 mil 
vezes virtuais, vou pagar 10 mil micos. Mas, se entre 
esses 10 mil micos, houver algum ataque que seja 
efetivamente concreto, já terá valido pagar os 9.999 
micos, porque terei acertado aquele que estava de 
fato ensaiando colocar garras reais sobre uma região 
que tem que ser muito bem administrada por nós, por-
que só pode pertencer mesmo à bandeira nacional. O 
Brasil sem a Amazônia seria um País medíocre, um 
País viável, porém medíocre. Sempre digo isso. Com 
a Amazônia, o Brasil pode acalentar seus sonhos de 
potência pacífica, mas de potência altamente desen-
volvida pela biotecnologia, pelo vigor do ecoturismo, 
pela exploração racional da nossa biodiversidade.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro dizendo 
que, no último final de semana – mais precisamente 
no dia 31 de março –, venceu o prazo para o Governo 
renovar o contrato de servidores que foram contratados 
por tempo determinado para implantar um instrumento 
regulatório no País.

Tais servidores foram arregimentados há mais 
de nove anos, eles formam um quadro de técnicos 
com conhecimento e expertise necessários ao funcio-
namento das agências reguladoras, concebidas para 
garantir o cumprimento e a estabilidade das leis que 
regem atividades de elevado interesse público.

As contratações foram feitas antes mesmo da 
regulamentação das carreiras no início das atividades 
regulatórias no Brasil. Informações das próprias agên-
cias dão conta de que os concursos realizados para 
o quadro efetivo não atingiram o número mínimo de 
funcionários para a manutenção das atividades.

Enfim, não dá para o Governo abrir mão desse 
quadro de técnicos de nível superior, cuja maturidade 
profissional e conhecimentos específicos são inques-
tionáveis.

A minha preocupação é de que esse procedimen-
to faça parte de mais uma estratégia de aparelhar as 
agências reguladoras e, conseqüentemente, enfraque-
cer ainda mais o sistema regulatório do País. Tenho 
dúvidas se a demissão dos temporários não constitui 
pano de fundo para a contratação de “companheiros” 
que iriam contribuir com o caixa do partido que se en-
contra endividado desde o episódio, lamentavelmente 
famoso, do “valerioduto”. A medida pode resultar em 
aumento da incerteza para os investidores privados, os 
setores regulados, ao mesmo tempo em que levanta 
suspeita de uma nova investida do Governo, no sen-
tido de se tentar exercer algum tipo de controle sobre 
a tão deseja autonomia das agências.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Wellington Salgado de Oliveira, V. Exª que é 
Vice-Líder do Governo, eu gostaria que V. Exª abrisse 
a Constituição, art. 142.

Na obrigação do nosso Partido, representado 
por Ulysses Guimarães, em 5 de outubro de 1988, 
quando beijou a Constituição, chamou-a de Constitui-
ção Cidadã, e disse que desrespeitar a Constituição, 
desobedecer a Constituição, seria como rasgar a ban-
deira brasileira.

Senador Arthur Virgílio, Ulysses Guimarães disse 
que conheceu momentos em que a Constituição era 
obedecida, relembrou-os ao País, e a beijou. Eu quero 
dizer que o nosso Partido tem o dever e a obrigação, 
por intermédio de V. Exª, que representa o bravo povo 
mineiro – libertas quae sera tamen –, que não tem ne-
nhuma liberdade ao desobedecer a Constituição.

O Brigadeiro Eduardo Gomes disse que o preço 
da democracia é a eterna vigilância. E nós, do Piauí e 
de Minas, que V. Exª representa, e todos nós, o Senado 
da República, que é o povo, pois a democracia é o povo 
representado, e nós somos o povo, não admitiremos, 
e V. Exª, em nome do PMDB grandioso, de vergonha, 
de verdade, art. 142, ao Presidente da República, leia 
para S. Exª, em nosso nome, o título Das Forças Ar-
madas, no Capítulo II. Senador Arthur Virgílio, V. Exª 
deve ter assinado, como Constituinte:

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas 
pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáuti-
ca, são instituições nacionais permanentes e 
regulares, organizadas com base na hierarquia 
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e na disciplina, sob a autoridade suprema do 
Presidente da República, e destinam-se à de-
fesa da Pátria, à garantia dos poderes consti-
tucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem. (...)

§ 2º Não caberá habeas corpus em rela-
ção a punições disciplinares militares.

Mais adiante:
IV – ao militar são proibidas a sindicali-

zação e a greve.
Também:
Art. 143. O serviço militar é obrigatório 

nos termos da lei.

Eu fiz – ainda há dispensa. Então, é minha obri-
gação, como Senador e como Oficial da Reserva do 
Exército Nacional – onde aprendi muito –, zelar pela 
Constituição Federal e pela Pátria.

Vivemos um momento muito difícil. Essas insti-
tuições existem e foram criadas pela Constituição Fe-
deral, que tem de ser obedecida.

É uma advertência também ao Poder Judiciá-
rio.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Isso nasceu do povo que gritou: “liberdade, fraterni-
dade...” O povo na rua. Nasceu também da inteligência 
jurídica de Montesquieu, que dividiu o poder.

Nós – nós aqui – precisamos advertir o Presidente 
da República e o Poder Judiciário.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Poderes têm que ser equipotentes.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dou os para-
béns a V. Exª pela oportunidade do alerta que faz.

Se me permite, quero apenas acrescentar que 
a Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, 
dispõe sobre as normas gerais para a organização, o 
preparo e o emprego das Forças Armadas. O art. 1º 
repete o que V. Exª disse.

Lerei:

Art. 1º As Forças Armadas, constituídas 
pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáuti-
ca, são instituições nacionais permanentes e 
regulares, organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, sob a autoridade suprema do 

Presidente da República, e destinam-se à de-
fesa da Pátria, à garantia dos poderes consti-
tucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.

Parágrafo único. Sem comprometimento 
de sua destinação constitucional, cabe tam-
bém às Forças Armadas o cumprimento das 
atribuições subsidiárias explicitadas nesta Lei 
Complementar.

Art. 18. Cabe à Aeronáutica, como atri-
buições subsidiárias particulares:

I – orientar, coordenar e controlar as ati-
vidades de Aviação Civil;

II – prover a segurança da navegação 
aérea;

III – contribuir para a formulação e con-
dução da Política Aeroespacial Nacional;

IV – estabelecer, equipar e operar, direta-
mente ou mediante concessão, a infra-estrutura 
aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária;

Como disse V. Exª, está na Constituição e na Lei 
complementar. Assim, não será por meio de edição 
de medida provisória que o controle do tráfico aéreo 
será transferido aos civis. Isso é inconstitucional, Sr. 
Presidente.

Parabéns a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradeço a participação do Senador César Borges, da 
Bahia de luta. Esse Estado, no dia 12 de julho de 1823, 
fez uma batalha sangrenta pela unidade do País.

Senador Wellington Salgado, mineiro, bravo, quero 
dizer a V. Exª que o César Borges falou que o Sena-
do Romano nunca foi fechado. Este já o foi algumas 
vezes, mas, mesmo fechado, os Senadores tiveram a 
altivez de fazerem renascer as Constituições e a de-
mocracia.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, passei a tarde aqui ouvindo palavras 
sábias, e aquela frase simples que diz que “contra fa-
tos não há argumento” se torna verdadeira em toda 
essa confusão, em todo esse desmando que aconte-
ceu com os controladores.

Não estou aqui para defender o Governo, embora 
eu faça parte dessa Base. Ninguém defende algo que 
possa ter ocorrido. O que aconteceu? O Presidente 
pode ter errado em não ter tomado uma atitude nesses 
seis meses, como V. Exª, Senador César Borges, bem 
disse. No entanto, no momento em que ocorreu essa 
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confusão, o Presidente estava nos Estados Unidos, 
representando o Brasil em uma reunião importante 
para o nosso País. A Ministra Dilma Rousseff também 
não estava em Brasília, e ninguém aqui acredita que 
a Ministra Dilma Rousseff não é uma Ministra de pul-
so firme. Ela tem demonstrado, pela sua história, ser 
uma Ministra de pulso firme. Ocorreu uma série de fa-
tos em razão da atitude errada dos controladores, que 
também têm seus direitos, como bem salientou V. Exª, 
Senador César Borges.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Wellington Salgado, pediria a V. Exª que 
falasse em pé, obedecendo ao Regimento. Assim, da-
remos exemplo ao Poder Executivo para que obedeça 
às leis e à Carta Magna.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – V. Exª fala com autoridade. Quando a 
autoridade é imposta, é preciso obedecer-lhe. V. Exª 
exigiu, com autoridade, o que deve ser cumprido, e aqui 
estou cumprindo a determinação. Assim deve funcionar. 
É assim que funciona o Exército, a Marinha e a Aero-
náutica, de que tenho muito orgulho neste País.

Não sei dizer, no momento, Senador César Bor-
ges, se o Presidente está certo ou errado em puxar 
para si a responsabilidade desse momento horroroso 
que está ocorrendo no País. Porém, ele acabou puxan-
do para si a responsabilidade que agora é totalmente 
dele, como já era antes também. Agora, ele disse: “Vou 
tentar resolver o problema”. Quebrou-se uma hierar-
quia, como bem disse o Senador César Borges. Não 
poderia o Presidente conversar com os grevistas, que 
deveriam ter conversado, primeiramente, com quem 
estivesse acima, antes de chegar ao Presidente. Não 
importa! Agora, o Presidente chamou para si a respon-
sabilidade. Precisamos aguardar se ele vai resolver ou 
não esse problema.

Acredito, Senador César Borges, que, o Presi-
dente colocando a sua autoridade, esse problema será 
resolvido. Mas fica difícil defender o Presidente depois 
de seis meses de confusão e de problemas na avia-
ção. Senador César Borges, não considero o fato de 
o Presidente ter chamado para si a responsabilidade 
um começo de solução, porque esse começo está atra-
sado. Considero essa atitude um fim para a solução. 
Espero e acredito. Não é verdade que a Ministra Dilma 
Rousseff e o Presidente Lula não têm pulso. Sabemos 
que, na hora em que ele quer, ele faz.

Entretanto, realmente, aconteceu, Senador Cé-
sar Borges, uma série de erros. Principalmente, Pre-

sidente Mão Santa, a hierarquia das Forças Armadas 
foi quebrada. Não sei como o Presidente corrigirá o 
que aconteceu. Não sei se é possível consertar o que 
ocorreu. Mas espero que esse problema venha a ser 
corrigido, porque as nossas Forças Armadas obede-
cem à hierarquia ganhando mal, muitas vezes sem 
condições, mas sempre a hierarquia funcionou. Não 
se vê nenhum subalterno desrespeitar quem tenha 
uma patente maior.

Então, Senadores Mão Santa e César Borges, 
não há como contestar os discursos apresentados 
hoje da tribuna. Contra fatos não há argumentos. Es-
pero que, agora, o Presidente Lula, chamando para 
si a responsabilidade que já era sua, sente e resolva 
esse problema, Presidente Mão Santa.

Neste momento, depois de obedecer a V. Exª, 
vou sentar-me após falar, cumprindo o Regimento 
Interno.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tranqüiliza o País, porque representa a gran-
diosa Minas Gerais, onde nasceram as liberdades com 
o sacrifício e a inteligência de muitos.

O Presidente da República estava ausente, mas 
ausente não estava a Constituição. Presidentes pas-
sarão.

Conheci e quero dar meu testemunho – não sei 
onde V. Exª estava. Mas em 1964, eu era universitá-
rio, indiretamente ligado à UNE – era do DCE –, e vi 
o que houve com um Presidente muito mais popular 
do que o Lula, muito mais sábio, que tinha ganho um 
plebiscito – o Congresso ajeitou um parlamentarismo. 
Ele impôs, tal a admiração que tinha do povo do Bra-
sil, e a confiança, um plebiscito, que ele ganhou. Foi o 
maior arraso que houve na história. E esse Presidente, 
em 13 de março... Estou relembrando para a história 
não se repetir.

O Presidente Lula – sei que ele está cercado de 
aloprados – tem que ouvir o Senado da República, os 
pais da Pátria. Essa é a verdade.

O Presidente João Goulart, em 13 de março de 
1964, fez o maior comício da história do Brasil, nas 
devidas proporções. Lá da minha Parnaíba, Custodio 
Amorim, José Tiago, líderes sindicalistas populares, 
foram para o Rio de Janeiro, que V. Exª conhece bem 
e onde tem unidades educacionais. Lá na praça da 
estrada-de-ferro, no dia 13, ele fez o maior comício. 
Ele ficou tão emocionado com o apoio que estava 
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tendo da Pátria, das forças populares, que deixou o 
discurso e falou de improviso, com emoção, com ca-
lor, com cultura, com a luta trabalhista ímpar de João 
Goulart, ao lado de sua encantadora Maria Tereza, 
para o País todo.

De repente, entra uma pessoa que ele não co-
nhecia e o abraça. Era o Cabo Anselmo, que tinha 
sido punido e havia saído da prisão da Marinha. Dois 
dias depois, 15 de março, no Rio de Janeiro, no Clu-
be Militar, os oficiais estavam salvaguardando a hie-
rarquia. Em 31 de março, João Goulart, em nome da 
paz, deixa-nos. E levamos este País aos dias de hoje. 
E queremos resguardar isso. 

Sr. Presidente da República, nós viemos do Piauí 
de Petrônio Portella, que nos ensinou a não agredir 
os fatos.

Sabemos que Lula tem popularidade, sabemos 
que venceu a eleição com 20 milhões de votos, mas 
também sabemos que a opinião pública muda. Ontem, 
domingo, foi Dia de Ramos. Estou com Jesus! Todo o 
povo. Sexta-Feira da Paixão. Barrabás vencia cristo. No 
Senado, até tu, Brutus. Brutus falava ao povo que César 
era cobrador de imposto, e o povo, emocionado, gritava 
“liberdade!”. O Senador Marco Antônio teve de dizer: 
“Não vim louvar César; vim enterrar César!”. E Brutus 
deixou. E ele disse: “Eu tenho um testamento de César 
aqui”. E o povo curioso: “Queremos ver o testamento 
de César”. O povo viu a pureza de César, e Brutus teve 
de sair pelos fundos, e veio o Triunvirato.

Então, que o Presidente Lula e os nossos compa-
nheiros, que V. Exª representa, que o estão apoiando, 
saibam que esta é a Carta Magna da Nação.

Estou com Ulysses, quando beijou a Constitui-
ção e disse que desobedecê-la era rasgar a bandeira 
do Brasil.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Cícero Lucena, 
do PSDB da Paraíba. 

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ao final 
desta sessão, o Senador César Borges traz algo que 
faz com que o Senado como um todo reflita sobre o 
agravamento da crise do apagão.

Estamos saindo do apagão dos vôos para entrar 
no apagão da autoridade, porque a inversão de auto-
ridade não pode ser admitida, muito menos por esta 
Casa. Essa preocupação é fundamental, Senador Cé-

sar Borges, porque, enquanto V. Exª demonstra que a 
mudança do controle do tráfego aéreo é competência 
da Aeronáutica e, por isso, não pode ser alterada por 
medida provisória, mas apenas por lei complementar, 
um portal informa que os controladores civis assumem 
o cargo de chefia.

Portanto, algo que só poderia ser alterado por 
lei complementar já nos é informado pela Imprensa. 
É um desrespeito à lei brasileira, à Constituição, que 
V. Exª tão bem engrandece e que todos nós respei-
tamos. É um assunto de muita responsabilidade: 
como se posiciona a Aeronáutica em relação à to-
mada ou à diminuição dos seus poderes em algo 
tão estratégico para a Nação e para a segurança 
de todos nós?

Sem dúvida alguma, o assunto irá pautar as dis-
cussões do dia de amanhã, para que todos entendam 
a gravidade do atual momento: do apagão aéreo esta-
mos partindo para o apagão das autoridades.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Srª Senadora Marisa Serrano e os Srs. Senado-
res Mário Couto e Flexa Ribeiro enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro da matéria intitulada “Ensino 
piora em quase todos os níveis”, publicada no jornal 
O Estado de S. Paulo em sua edição de 08 de Feve-
reiro de 2007.

A matéria destaca que os resultados de avalia-
ções da educação básica nacional mostram a queda 
de rendimento e um cenário pouco promissor com a 
queda de desempenho no ensino médio, as piores 
notas do Enem desde 2002 e a queda de alunos no 
ensino básico.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA MARISA SERRANO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Ô forrozinho caro”, 
publicado pela revista Veja em sua edição de 07 de 
março de 2007.

A matéria destaca que a administração da pre-
feita de Fortaleza, Luizianne Lins, do PT, é acusada 
de superfaturar a festa de virada de ano da cidade, 
alegando ter pago pelos shows de Elba Ramalho e 
Dominguinhos, cinco vezes mais do que os dois artis-
tas normalmente cobram.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-

gistrar a matéria intitulada “A tortura do apagão aé-

reo”, publicada pela revista Veja de 28 de março do 

corrente.

A matéria destaca que depois do acidente da 

GOL, os atrasos dos vôos das maiores companhias 

do país chegaram a níveis africanos.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 

da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
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da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 

2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.
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Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
337, de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), 
que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei 
nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no sen-
tido de regular a gratuidade dos honorários 
de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, 
na Casa de origem), que institui o Progra-
ma Nacional de Habitação para Mulheres 
com Responsabilidades de Sustento da Fa-
mília.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 
2.619/2003, na Casa de origem), que altera 
a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
para assegurar a todos os trabalhadores 
domésticos o direito ao benefício do segu-
ro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 
4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e à alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Agripino, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional), Relator: Senador Jefferson Peres, 
favorável.

21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada esta sessão de segunda-feira, 02 de 
abril de 2007, coordenada pela nossa Secretária-Geral 
da Mesa, Drª Cláudia Lyra.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 44 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 41ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 3 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Antonio Carlos Valadares,  
Flexa Ribeiro, Renato Casagrande, da Sra. Marisa Serrano e do Sr. Cícero Lucena.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 56 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 218, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 444, de 2006 
(nº 2.283/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
de Moradores da Cidade de Goiandira – GO, a 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Goiandira, Estado de Goiás.

Relator: Senador Marconi Perillo
Relator ad hoc: Senador Gilvam Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 444, de 2006 (nº 2.283, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação de Moradores da Cidade de Goiandira 
– GO, a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Goiandira, Estado de Goiás. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 

projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência e Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 444, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 444, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Morado-
res da Cidade de Goiandira – GO, a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Goiandira, 
Estado de Goiás, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 28 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as televisões.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal e estabele-
ce normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorga 
à entidade interessada autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas às exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

PARECER Nº , DE 2006

Da Comissão de Educação, em cará-
ter terminativo, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 444, de 2006 (nº 2.283, de 2006, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que autoriza a Associação de Moradores da 
Cidade de Goiandira – GO a executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Goiandira, Estado de Goiás.

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 444, de 2006 (nº 2.283, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação de Moradores da Cidade de Goiandira 
– GO a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Goiandira, Estado de Goiás. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
Legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 444, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 444, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Moradores 
da Cidade de Goiandira – GO a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Goiandira, Estado 
de Goiás, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, – Senadora Lúcia Vânia, 
Relatora.

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 

1, de 2007, a Presidência redistribui, à Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática – CCT, nos termos do inciso VII do art. 104-C, 
acrescido ao Regimento Interno pelo art. 2º da re-
ferida Resolução, os seguintes projetos de decretos 
legislativos:
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PARECER Nº 219, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 448, de 2006 
(nº 2.213/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
dos Candangos do Paranoá – ACP a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
do Paranoá, Distrito Federal.

Relator: Senador Demóstenes Torres
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 448, de 2006 (nº 2.213, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação dos Candangos do Paranoá – ACP a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade do Paranoá, Distrito Federal. O ato foi submeti-
do à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 

cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 448, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 448, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-
ção do ato que autoriza a Associação dos Candangos 
do Paranoá – ACP a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade do Paranoá, Distrito Federal, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 28 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as televisões.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal e estabele-
ce normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorga 

à entidade interessada autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas às exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 220, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 455, de 2006 (nº 2.257/2006, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária Bene-
ficente Acácia Branca a executar serviço 
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de radiodifusão comunitária na cidade de 
Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas.

Relator: Senador João Tenório

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 455, de 2006 (nº 2.257, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Beneficente Acácia Branca a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal nos termos do seu art. 104-C, VII, cumpre 
à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, te-

levisão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 455, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 455, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Beneficente Acácia Branca a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Palmeira dos Índios, 
Estado de Alagoas, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 28 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as televisões.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal e estabele-
ce normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorga 

à entidade interessada autorização para a exploração 

do serviço de radiodifusão comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas às exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 221, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
7, de 2007 (nº 1.276/2001, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza 
a Associação da Cidadania e dos Direitos 
Humanos – ACDH a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Paraíso 
do Tocantins, Estado do Tocantins.

Relator: Senador João Ribeiro
Relator ad hoc: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

7, de 2007 (nº 1.276, de 2001, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Asso-
ciação da Cidadania e dos Direitos Humanos – ACDH 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável 
ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
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Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, termos dos arts. 49, 
XII e 223 da Constituição. Constata-se que o referido 
projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 7, de 2007, não evidenciou violação das forma-
lidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 7, de 2007, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a Associação da Cidadania e dos 
Direitos Humanos – ACDH a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Paraíso do Tocantins, 
Estado do Tocantins, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 28 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as televisões.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 

art. 59 da Constituição Federal e estabele-
ce normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorga 

à entidade interessada autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas às exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
PARECER Nº 222, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 13, 2007 
(nº 2.303/2006 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
Sistema Maior de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodufusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Eli-
siário, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 13, de 2007 (nº 2.303, de 2006, na Câmara 
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dos Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão ao Sistema Maior de Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Elisiário, Estado de São Paulo. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacio-
nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos da 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 

do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 13, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 2007, 
do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 13, de 2007, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão ao Sistema 
Maior de Comunicação Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Elisiário, Estado de São Paulo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 28 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 21, de 2007, da 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comu-
nicação e Informática, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 444, 448 e 455, de 2006; 7 e 13, de 2007, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº 21/2007-CCT

Brasília, 28 de março de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo 
nos 444, 448 e 455 de 2006 e 7 e 13 de 2007.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salga-
do de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– Foram lidos anteriormente e enviados à publicação 
os Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania, de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, e de 
Educação, respectivamente sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que modifica as competências e a estrutura organiza-
cional da fundação Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior – Capes, de que trata 
a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a Lei 
nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que autoriza a 
concessão de bolsas de estudo e de pesquisa a partici-
pantes de programas de formação inicial e continuada 
de professores para a educação básica.

A Presidência comunica que, nos termos do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno, a matéria 
constará na Ordem do Dia de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 7, de 2007 (nº 

114/2007, na origem), do Ministério da Fazenda, en-
caminhando, nos termos do art. 41 da Resolução nº 
43, de 2001, do Senado Federal, o relatório com as 
características das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquela Pasta, no mês de fevereiro de 2007, a 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 29 
de março de 2007, e publicou, no dia 30 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 362, de 2007, 
que dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de 
abril de 2007.

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002 – CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

 
SENADORES

Titulares Suplentes

PMDB

Valdir Raupp 1.Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira 2.Leomar Quintanilha
Valter Pereira 3 Neuto de Conto

PFL

José Agripino 1.Raimundo Colombo
Kátia Abreu 2.Edison Lobão
Jayme Campos 3.Romeu Tuma

PSDB

Arthur Virgílio 1.Cícero Lucena
Sérgio Guerra 2.Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti 1.Fátima Cleide
Eduardo Suplicy 2.Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira 1.Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres 1.Osmar Dias

PP*

Francisco Dornelles 1.

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.
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DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves 1
Luiz Sérgio 2
Mário Negromonte 3
Luciano Castro 4
Jovair Arantes 5
Hugo Leal 6

Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Cláudio Magrão 1. Fernando Coruja
Antonio Carlos Pannunzio 2.Carlos Brandão
Leonardo Vilela 3.Gustavo Fruet
Onyx Lorenzoni 4.Antonio Carlos Magalhães

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França 1.Paulino da Força
Miro Teixeira 2.Ademir Camilo

PV*

Marcelo Ortiz 1.Ciro Pedrosa

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 30-3-2007 (Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 3-4-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 4-4-2007
– Emendas: até 5-4-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo na Comissão: 30-3-2007 a 12-4-2007 (14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 12-4-2007 
– Prazo na CD: de 13-4-2007 a 26-4-2007 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 26-4-2007 
– Prazo no SF: de 27-4-2007 a 10-5-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 10-5-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 11-5-2007 a 13-5-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
14-5-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 28-5-2007 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que retifica o 
despacho aposto ao Projeto de Resolução nº 11, de 
2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que 
altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o 
Regimento Interno do Senado Federal, acrescentando 

parágrafos ao art. 99, estabelecendo que o Presidente 
do Banco Central do Brasil compareça trimestralmen-
te à Comissão de Assuntos Econômicos, em audiên-
cia pública, para expor os fundamentos e a forma de 
execução da política monetária, encaminhando-o às 
Comissões de Assuntos Econômicos, de Constituição, 
Justiça e Cidadania e Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento 
Interno, defere o Requerimento nº 272, de 2007, lido 
em sessão anterior.

Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 

– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 179, DE 2007

Altera o art. 325 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), para atualizar os valores 
da fiança.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 325 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 325.  ..............................................
a) de 1 (um) salário mínimo a 5 (cinco) 

salários mínimos, quando se tratar de infração 
punida, no grau máximo, com pena privativa 
de liberdade, até dois anos;

b) de 5 (cinco) salários mínimos a 20 (vin-
te) salários mínimos quatro mil e quinhentos 
reais, quando se tratar de infração punida, no 
grau máximo, com pena privativa de liberdade, 
até quatro anos;

c) de 20 (vinte) salários mínimos a 100 
(cem) salários mínimos, quando o máximo da 
pena cominada for superior a 4 (quatro) anos;

 ..............................................................
§ 2º .... .......................... .........................
.......... ................................... .................
II – o valor de fiança será fixado pelo juiz 

que a conceder, nos limites de 20 (vinte) salá-
rios mínimos a 100 (cem) salários mínimos.

.............. ........................ ...............(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A redação atual do art. 325, alíneas a a c, do 
Código de Processo Penal (CPP), prevê como critério 
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para fixação da fiança penal o “salário mínimo de refe-
rência”, extinto após a edição da Lei nº 7.789, de 3 de 
julho de 1989. Como a Lei nº 7.843, de l8 de outubro de 
1989, fixou a utilização do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), por sua vez, substituído pela Taxa Referencial 
(TR) após o advento da Lei nº 8.177, de 1º de março 
de 1991. Além disso, o atual § 2º, II e III, do citado ar-
tigo, mantém a referência expressa ao BTN.

Nota-se, desse modo, a necessidade de adequa-
ção dos dispositivos legais citados, sobretudo se con-
siderarmos que, devido à dificuldade de atualização 
desses valores, tendo em vista a referência a índices 
não mais existentes, as quantias calculadas freqüen-
temente são ínfimas, levando ao desvirtuamento do 
instituto da fiança penal. Esta constitui garantia real, 
mediante a qual o acusado entrega dinheiro ou outros 
valores ao Estado, a fim de garantir a liberdade no cur-
so de processo criminal. Sendo irrisórios os valores 
pagos ao Estado, o acusado posto em liberdade não 
terá interesse em reaver a quantia e, muito provavel-
mente, não acompanhará o processo penal.

Vale, ainda, lembrar que o controle dos atos judi-
ciais ou administrativos, mediante os quais são fixados 
valores de fiança penal, fica dificultado, em virtude da 
ausência de parâmetros adequadamente previstos em 
lei. Freqüentemente, esses atos possuem fundamen-
tação deficiente e estabelecem valores que fogem ao 
bom senso.

Feitas essas considerações, a presente proposi-
ção legislativa pretende atualizar os valores previstos 
para a fiança penal, a fim de retomar o prestígio desse 
instituto e, ainda, viabilizar eventual revisão de valores 
eventualmente arbitrados.

Sala das Sessões, 4 de abril de 2007. – César 
Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 3.689,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

             Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 325. O valor da fiança será fixado pela auto-

ridade que a conceder nos seguintes limites:
a) de 1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos de re-

ferência, quando se tratar de infração punida, no grau 
máximo, com pena privativa da liberdade, até 2 (dois) 
anos;

b) de 5 (cinco) a 20 (vinte) salários mínimos de 
referência, quando se tratar de infração punida com 
pena privativa da liberdade, no grau máximo, até 4 
(quatro) anos;

c) de 20 (vinte) a 100 (cem) salários mínimos de 
referência, quando o máximo da pena cominada for 
superior a 4 (quatro) anos.

§ 1º Se assim o recomendar a situação econô-
mica do réu, a fiança poderá ser:

I – reduzida até o máximo de dois terços;
II – aumentada, pelo juiz, até o décuplo.
§ 2º Nos casos de prisão em flagrante pela prá-

tica de crime contra a economia popular ou de crime 
de sonegação fiscal, não se aplica o disposto no art. 
310 e parágrafo único deste Código, devendo ser ob-
servados os seguintes procedimentos:

I – a liberdade provisória somente poderá ser con-
cedida mediante fiança, por decisão do juiz competente 
e após a lavratura do auto de prisão em flagrante;

II – o valor de fiança será fixado pelo juiz que 
a conceder, nos limites de dez mil a cem mil vezes o 
valor do Bônus do Tesouro Nacional – BTN, da data 
da prática do crime;

III – se assim o recomendar a situação econô-
mica do réu, o limite mínimo ou máximo do valor da 
fiança poderá ser reduzido em até nove décimos ou 
aumentado até o décuplo.
....................................................................................

LEI Nº 7.789, DE 3 DE JULHO DE 1989

Dispõe sobre o salário mínimo.

O Presidente do Senado Federal promulga, nos 
termos do art. 66, § 7º, da Constituição Federal, a se-
guinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo Presidente 
da República e mantido pelo Congresso Nacional:

§ 1º O salário mínimo do mês de outubro de 1989, 
será o de setembro de 1989, corrigido na forma do ca-
put deste artigo e acrescido de 12,55%.

§ 2º A partir de novembro de 1989, inclusive, e 
a cada bimestre, o salário mínimo será calculado com 
base no disposto no caput deste artigo e acrescido 
de 6,09%.

Art. 3º Fica vedada a vinculação do salário mí-
nimo para qualquer fim, ressalvados os benefícios de 
prestação continuada pela Previdência Social.

Art. 4º O salário mínimo horário é igual ao quo-
ciente do valor do salário mínimo de que trata esta Lei 
por 220 (duzentos e vinte) e o salário mínimo diário, 
por 30 (trinta).

Parágrafo único. Para os trabalhadores que te-
nham por disposição legal o máximo de jornada di-
ária de trabalho em menos de 8 (oito) horas, o salá-
rio mínimo será igual àquele definido no caput deste 
artigo, multiplicado por 8 (oito) e dividido por aquele 
máximo legal.
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Art. 5º A partir da publicação desta Lei, deixa de 
existir o salário mínimo de referência e o piso nacional 
de salário, vigorando apenas o salário mínimo.

Art. 6º Na hipótese de esta Lei ter vigência após 
a data de 1º de junho de 1989, o valor estabelecido em 
seu art. 1º será corrigido na forma prevista no art. 2º.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Senado Federal, 3 de julho de 1989; 168º da In-
dependência e 101º da República.

LEI Nº 7.843, DE 18 DE OUTUBRO DE 1989

Dispõe sobre a atualização monetária 
das obrigações que menciona, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º As obrigações que venceram a partir da 
data da publicação desta Lei, decorrentes de contratos 
celebrados até 15 de janeiro de 1989, vinculados à va-
riação da OTN fiscal, e não regidos pelo art. 1º da Lei 
nº 7.774, 8 de junho de 1989, serão atualizadas:

I – até 31 de janeiro de 1989, pela OTN fiscal de 
NCz$6,92, multiplicada por 1,1483;

II – de 1º de fevereiro a 1º de julho de 1989, pela 
variação do Bônus do Tesouro Nacional – BTN;

III – a partir de 1º de julho de 1989, pela variação 
do BTN fiscal.

Parágrafo único. Se o contrato previr índice subs-
titutivo à OTN fiscal, prevalecerá, a partir de 16 de ja-
neiro de 1989, o convencionado.

Art. 2º Os valores expressos em quantidade de 
Salário Mínimo de Referência – SMR, na legislação em 
vigor, ou a ele vinculados, passam a ser calculados em 
função do Bônus do Tesouro Nacional, à razão de 40 
BTN para cada SMR.

Parágrafo único. Até 31 de julho de 1989, são 
mantidos inalterados os valores resultantes dos cál-
culos efetuados com base nos fatores vigentes em 3 
de julho de 1989.

Art. 3º As contraprestações, o valor residual e o 
preço de compra, oriundos de contrato de arrendamento 
mercantil sob a forma de leasing, em moeda nacional, 
que estipulem condição de flutuação de taxa ou de 
substituição da correção monetária da Obrigação do 
Tesouro Nacional – OTN, ou da OTN fiscal, por outra 
forma alternativa de cálculo dos encargos financeiros, 
firmados até 15 de janeiro de 1989, serão reajustados 
de acordo com as bases pactuadas, observado o dis-
posto nos parágrafos 1º e 2º deste artigo.

§ 1º No caso de contratos vinculados à OTN, o 
reajuste, a partir de janeiro de 1989, ficará limitado:

a) nas obrigações vencidas de 15 de janeiro de 
1989 a 30 de junho de 1989, a 80% do índice utiliza-
do, no período de fevereiro de 1989 ao mês seguinte 
ao do vencimento da obrigação, para, atualização dos 
saldos das Cadernetas de Poupança;

b) nas obrigações vencidas a partir de 1º de julho 
de 1989, ao produto cumulativo:

1 – do índice utilizado no período de fevereiro a 
julho de 1989, para atualização dos saldos das Cader-
netas de Poupança, com

2 – o índice de variação do Bônus do Tesouro 
Nacional – BTN, a partir de 1º de julho de 1989, acres-
cido dos juros previstos contratualmente.

§ 2º No caso de contratos vinculados à OTN 
fiscal, o reajuste, a partir de janeiro de 1989, ficará 
limitado:

a) nas obrigações vencidas de 15 de janeiro de 
1989 a 30 de junho de 1989, a 80% do produto cumu-
lativo:

1 – o índice utilizado em fevereiro de 1989, para 
atualização dos saldos das Cadernetas de Poupança, 
calculado pro rata die de 15 de janeiro de 1989 até o 
dia, em janeiro, correspondente ao do vencimento das 
contraprestações contratuais, com

2 – o índice utilizado para atualização dos sal-
dos das Cadernetas de Poupança, no período de 
março de 1989 até o mês seguinte ao do vencimento 
da obrigação.

b) nas obrigações com vencimento, a partir de 1º 
de julho de 1989, ao produto cumulativo:

1 – do índice utilizado em fevereiro de 1989 para 
atualização dos saldos das Cadernetas de Poupança, 
calculado pro rata die de 15 de janeiro de 1989 até o 
dia, em janeiro, correspondente ao do vencimento das 
contraprestações contratuais, com

2 – o índice utilizado para atualização dos saldos 
das Caderneta de Poupança, no período de março a 
julho de 1989, com

3 – o índice de variação do BTN fiscal, verificado 
desde o dia, no mês de junho, correspondente ao do 
vencimento das contraprestações, até a data do ven-
cimento da obrigação, acrescido dos juros previstos 
contratualmente.

§ 3º No caso dos contratos que estipulem condi-
ções de flutuação de taxa, o reajuste ficará limitado:

a) nas obrigações vencidas de 15 de janeiro de 
1989 a 30 de junho de 1989, a 80% do índice utiliza-
do, no período de fevereiro de 1989 ao mês seguinte 
ao do vencimento da obrigação, para atualização dos 
saldos das Cadernetas de Poupança;
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b) nas obrigações vencidas a partir de 1º de julho 
de 1989, ao produto cumulativo;

1 – do índice utilizado no período de fevereiro a 
julho de 1989, para atualização dos saldos das Cader-
netas de Poupança, com

2 – as taxas de flutuação e de variação dos índices 
alternativos dos encargos previstos contratualmente, 
a partir de 1º de julho de 1989.

§ 4º As diferenças eventualmente existentes 
entre os valores devidos nos termos deste artigo e 
os efetivamente pagos serão capitalizadas pelas ta-
xas de juros previstas contratualmente, e reajustadas 
pelos índices de que tratam a letra b do § 1º, letra 
b, do § 2º ou letra b do § 3º conforme o tipo do con-
trato, desde a sua apuração até a sua liquidação, e 
pagas em até doze prestações mensais, acrescidas 
ao prazo original do contrato, que será automatica-
mente prorrogado.

Art. 4º As obrigações decorrentes de operações 
de crédito rural celebradas até 15 de janeiro de 1989, 
e relativas aos contratos de valor inferior a 2.500 OTN 
nesta data, vencidas ou a se vencerem, vinculadas à 
variação da OTN ou OTN fiscal, serão atualizadas:

I – até 31 de janeiro de 1989, pela OTN de 
6,92;

II – de 1º de fevereiro de 1989 até 1º de julho de 
1989, pela variação do Bônus do Tesouro Nacional 
– BTN;

III – a partir de 1º de julho de 1989, pela variação 
do BTN fiscal.

Parágrafo único. Fica assegurada a prorrogação 
dos vencimentos de operações rurais, obedecidos os 
encargos vigentes, quando o rendimento propiciado 
pela atividade objeto de financiamento for insuficiente 
para o resgate da dívida, ou a falta de pagamento te-
nha decorrido de frustração de safras, falta de mercado 
para os produtos ou outros motivos alheios à vontade 
e diligência do devedor, assegurada a mesma fonte de 
recursos do crédito original.

Art. 5º O Anexo II da Lei nº 7.774, de 8 de junho 
de 1989, alterado pela Lei nº 7.801 de 11 de julho de 
1989, fica substituído pelo Anexo a esta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 18 de outubro de 1989; 168º da Indepen-
dência e 101º da República. – JOSÉ SARNEY – Maíl-
son Ferreira da Nóbrega – João Batista de Abreu.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 180, DE 2007-COMPLEMENTAR

Altera a Lei de Responsabilidade Fis-
cal, para fixar limites de despesas de pes-
soal para o Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 1º  ...................................................
................... .................................. .........
§ 3º ............ .................................. .........
........... ................................... ................
II – a Estados ou Municípios entende-se 

considerado o Distrito Federal, observadas as 
respectivas competências constitucionais e a 
proporcionalidade das receitas;

Art. 2º O art. 20 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV:

Art. 20. .............. .................... ................
............... ....................... ........................
IV – no Distrito Federal:
a) em relação a suas receitas de com-

petência estadual, aplicam-se os limites pre-
vistos no inciso II;

b) em relação a suas receitas de com-
petência municipal, aplicam-se os limites pre-
vistos no inciso III.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A redação atual do § 3º do art. 1º da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – LRF, equipara indevidamente o 
Distrito Federal a Estado, pois a natureza peculiar do 
Distrito Federal lhe confere características cumulativas 
de Estado e de Município.

Nos termos do art. 18 da Carta Magna, a organi-
zação político-administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, sendo que, por força do § 1º 
do art. 32, o Distrito Federal reúne as competências 
legislativas reservadas a Estados e Municípios.

A Constituição Federal atribui à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios competência 
para instituir tributos, cabendo ao Distrito Federal tanto 
os impostos estaduais (art. 155), como os impostos 
municipais (art. 147), o que reforça a natureza híbrida 
dessa unidade da Federação.
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Ao comentar o art. 32 da Constituição Federal, 
o professor Celso Ribeiro Bastos¹ sintetiza seu enten-
dimento afirmando que “(...) o Distrito Federal não se 
identifica plenamente nem com Estado-Membro, nem 
com Município; é um ente, portanto, dotado de singula-
ridade equiparável ao que resulta da soma dos poderes 
de um Município com os de um Estado”.

Por sua vez, Alexandre de Moraes² ensina que “A 
nova Constituição Federal garante ao Distrito Federal 
a natureza de ente Federativo autônomo, em virtude 
da presença de sua tríplice capacidade de auto-or-
ganização, autogoverno e auto-administração (CF, 
arts. 1º, 18, 32, 34), vedando-lhe a possibilidade de 
subdividir-se em Municípios. Dessa forma, não é Es-
tado-Membro, tampouco Município, tendo, porém, em 
regra, todas as competências legislativas e tributárias 
reservadas aos Estados e Municípios (‘CF, arts. 32 e 
147), excetuando-se somente a regra prevista no art. 
22, XVII, da Constituição (Compete privativamente à 
União legislar sobre XVII – organização judiciária, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios, bem como organização ad-
ministrativa destes’).”

Conforme ensinamentos de José Afonso da Silva³, 
o “Distrito Federal surgiu da transformação do antigo 
município neutro, que era sede da corte e capital do 
Império. A Constituição nos arts. 1º e 18 o inclui como 
um dos componentes da República Federativa do 
Brasil, considerando sempre como unidade federada 
ou unidade da Federação, onde essas expressões fo-
ram usadas. Não é Estado. Não é Município. Em certo 
aspecto, é mais do que o Estado, porque lhe cabem 
competências legislativas e tributárias reservadas aos 
Estados e Municípios (arts. 32, § 1º, e 147). Sob ou-
tros aspectos, é menos do que outros Estados, porque 
algumas de suas instituições fundamentais são tute-
ladas pela União (Poder Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública e Polícia).”

Assim sendo, propõe-se que os limites de despe-
sa de pessoal do Distrito Federal sejam fixados com 
base nos limites dos Estados e dos Municípios. No caso 
das receitas dos impostos estaduais, aplicam-se os 
limites fixados para os Estados. No caso das receitas 
dos impostos municipais, aplicam-se os limites fixados 
para os Municípios.

Salas das Sessões, 3 de abril de 2007. – Sena-
dor Joaquim Roriz.

1. Comentários à Constituição do Brasil, Celso Ribeiro Bastos e Ives 
Gandra Martins – 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2002 (3º volume, tomo 
II, arts. 24 a 36, pág. 346).
2. Direito Constitucional, Alexandre de Moraes – 17ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2005 (pág. 262)
3. Curso de Direito Constitucional Positivo, José Afonso da Silva 
– 25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe 
a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência 
a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social 
e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 
de garantia e inscrição em restos a pagar.

§ 2º As disposições desta Lei Complementar 
obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.

§ 3º Nas referências:
I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, estão compreendidos:
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste 

abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fun-
dos, autarquias, fundações e empresas estatais de-
pendentes.

II – a Estados entende-se considerado o Distrito 
Federal;

III – a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribu-
nal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios 
e Tribunal de Contas do Município.
................. ...................................................................

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 
não poderá exceder os seguintes percentuais:

I – na esfera federal:
a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cen-

to) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 
da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por 

cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do 
que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Cons-
tituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 
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repartidos de forma proporcional à média das despe-
sas relativas a cada um destes dispositivos, em per-
centual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da 
publicação desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Minis-
tério Público da União;

II – na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Exe-

cutivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público 

dos Estados;
III – na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído 

o Tribunal de Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo.
§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada 

esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, 
em percentual da receita corrente líquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anterio-
res ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão:

I – o Ministério Público;
II – no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 

Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tri-

bunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu-

nal de Contas do Município, quando houver;
III – no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quan-

do houver.
§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do 

Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos 
mediante aplicação da regra do § 1º.

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de 
Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 
alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectiva-
mente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro déci-
mos por cento).

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Cons-
tituição, a entrega dos recursos financeiros corres-
pondentes à despesa total com pessoal do Poder e 
órgão será a resultante da aplicação dos percentuais 
definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 6º (Vetado).
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Econômicos.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, DE 2007

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de 
outubro de 1969 que institui normas básicas 
sobre alimentos, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 

1969 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º  ..................................................
II –  ........................................................
a) Fica vedada a produção da matéria-

prima alimentar proveniente do processo de 
hidrogenação da gordura vegetal, transforman-
do-a em gordura hidrogenada mais conhecida 
como gordura trans. (NR)”

“Art. 46. .......... ............... ........................
Parágrafo único. Não serão licenciados 

nem terão seus alvarás renovados os estabele-
cimentos que venderem alimentos compostos 
com gordura trans. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após dois anos 
da data de sua publicação oficial, ficando todos os 
estabelecimentos obrigados a incluir uma tarja preta 
em todos os produtos que conterem gordura trans, no 
prazo máximo de 90 dias.

Justificação

Reportagem publicada na revista IstoÉ do dia 1º 
de abril de 2007, menciona que “movimento ruidoso mo-
biliza países do mundo inteiro em torno de um comum: 
eliminar da alimentação a gordura trans, um dos mais 
poderosos inimigos da saúde já identificados”.

A gordura trans começou a ser usada em larga 
escala nos anos 80, para dar mais gosto, melhorar a 
consistência e até aumentar o prazo de validade de 
alguns alimentos. Ela é obtida depois que os óleos 
vegetais são submetidos a um procedimento químico 
chamado hidrogenação. No processo de hidrogenação, 
é adicionado hidrogênio em óleos vegetais e este se 
solidifica. O resultado é uma gordura mais grossa, que 
foi batizada com o prefixo latino “trans” porque, nesse 
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processo, há um movimento bastante radical no inte-
rior da estrutura molecular da gordura. As principais 
fontes de gordura trans são a margarina, sobretudo a 
vendida na forma de tablete, as massas prontas para 
o consumo e os lanches fritos. A margarina em tablete 
é normalmente usada em recheios de bolachas, em 
salgadinhos, tortas e bolos (frituras também podem 
ter trans, dependendo do modo de preparo). Quanto 
mais dura é a margarina, maior a concentração de 
gordura trans.

Estudo publicado no American Journal of Clini-
cal Nutrition, de 11 de novembro de 1999, determinou 
que a presença de gordura trans e a deficiência em 
vitaminas e minerais é parcialmente responsável pela 
formação de estrias que podem bloquear o fluxo san-
guíneo das artérias. Porém, as pessoas não podem 
diminuir facilmente a ingestão de gorduras trans porque 
não é possível avaliar o quanto se está ingerindo por 
falta de informação nas etiquetas dos alimentos.

Outro estudo apresentado na Sessão Científica 
2000 da America Heart Association (AHA) mostra 
que, quanto maior o consumo de trans, maior a taxa 
de triglicérides quatro horas após a refeição. Foi cons-
tatado que a ingestão de margarina mais dura, rica em 
gordura transgênica, provocou taxa de triglicérides até 
18% maior do que as dietas com margarida líquida, 
com maior proporção de gordura “cis”.

Segundo vários estudos, a gordura trans, encon-
trada em alimentos industrializados que contém gordura 
vegetal hidrogenada, aumenta os níveis de colesterol 
LDL, um dos fatores de risco para o coração, reduz o 
HDL, fração boa de colesterol e aumenta os níveis de 
triglicérides, o terceiro componente mais importante 
do colesterol total.

Para melhor entender as alterações causadas 
pela industrialização, lembramos que a diferença entre 
os ácidos graxos naturais e as gorduras trans reside 
unicamente na estrutura molecular.

Assim, os termos “cis” e trans descrevem a dispo-
sição dos átomos dentro de uma molécula. Entretan-
to, as mesmas moléculas, com a mesma composição 
química, e que existem em vários arranjos estruturais, 
(chamados de isômeros), não têm necessariamente as 
mesmas atividades biológicas. Na natureza os ácidos 
graxos são divididos entre saturados e insaturados. 
Esses últimos, também chamados de família ômega, 
constituem-se nos Ácidos Graxos Essenciais, pois são 
imprescindíveis para a saúde do organismo. Como não 
são produzidos pelo organismo, devem ser ingeridos 
na forma de alimentos, principalmente óleos e gorduras 
vegetais, insaturadas e com ligações do tipo “cis”

Os Ácidos Graxos Essenciais em “cis” são as mo-
léculas-chave do organismo humano e animal. Devido 

a seus padrões estruturais especiais e suas caracte-
rísticas eletromagnéticas, estão presentes em todas 
as membranas celulares do organismo vivo.

Sem os Ácidos Graxos Essenciais em “cis”, as 
moléculas de proteína e de DNA não poderiam funcio-
nar. São eles que dão origem aos fosfolipídios, integran-
tes da estrutura celular e das partículas sub-celulares, 
como mitocôndrias e microssomos.

Caso as delicadas ligações duplas das estrutu-
ras das gorduras “cis” sejam afetadas por calor, lumi-
nosidade excessiva ou exposição prolongada ao ar, 
perdem sua atividade biológica.

Como as gorduras insaturadas existentes na na-
tureza, devido a sua configuração molecular especial, 
apresentam um ponto de fusão mais baixo, ou seja, 
não são sólidas à temperatura ambiente, as empresas 
fabricantes de alimentos passaram a submetê-las a um 
processo industrial capaz de oferecer mais estabilida-
de e durabilidade.

Devido a esse processo, que transforma gorduras 
“cis” em trans, as gorduras trans ficam mais sólidas à 
temperatura ambiente, característica que facilita sua 
armazenagem e transporte e, conseqüentemente, a 
comercialização.

Assim, a indústria alimentícia favorece a utilização 
desse produto na fabricação de alimentos, sem que, 
até o momento, o consumidor tenha sido devidamente 
informado sobre a presença desse tipo de gordura e 
de seus efeitos nocivos para a saúde.

Devido aos produtos químicos e as altas tempera-
turas usadas no processo industrial, as estruturas mo-
leculares resultantes tomam-se incapazes de executar 
junto às células às funções normalmente realizadas 
pelas gorduras “cis” em seu estado natural.

Um baixo nível de ácidos graxos essenciais “cis” 
nos tecidos e no sangue afeta a resposta inflamatória 
pela menor atividade das células brancas do sangue; a 
flexibilidade das células vermelhas, que têm reduzida sua 
capacidade de funcionamento, o que a associa várias 
enfermidades e o comportamento e a função das prote-
ínas, outro componente importante das membranas.

Ademais, todas as empresas produtoras de ali-
mentos, e demais estabelecimentos terão o prazo de 
dois anos para se adequarem à nova lei, enquanto 
isso serão obrigados em no prazo máximo de 90 dias 
inserirem uma tarja preta no rótulo dos alimentos que 
contiverem gordura trans.

Do exposto, no interesse de garantir ao consu-
midor uma melhor qualidade de vida, recomendamos 
aos nobres parlamentares a aprovação do projeto de 
lei em análise, nos termos em que se apresenta.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007, – Senador 
Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 986,  
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Institui normas básicas sobre alimen-
tos.

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e 
da Aeronáutica Militar , usando das atribuições que lhes 
confere o artigo 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de 
outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do 
Ato lnstitucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,

Decretam:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º A defesa e a proteção da saúde individual 
ou coletiva, no tocante a alimentos, desde a sua obten-
ção até o seu consumo, serão reguladas em todo terri-
tório nacional, pelas disposições deste Decreto-lei.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto-lei consi-
dera-se:

I – Alimento: tôda substância ou mistura de subs-
tâncias, no estado sólido, líquido, pastoso ou qualquer 
outra forma adequada, destinadas a fornecer ao orga-
nismo humano os elementos normais à sua formação, 
manutenção e desenvolvimento;

II – Matéria-prima alimentar: tôda substância de 
origem vegetal ou animal, em estado bruto, que para 
ser utilizada como alimento precise sofrer tratamen-
to e/ou transformação de natureza física, química ou 
biológica;

III – Alimento in natura: todo alimento de origem 
vegetal ou animal, para cujo consumo imediato se exija 
apenas, a remoção da parte não comestível e os tra-
tamentos indicados para a sua perfeita higienização 
e conservação;

IV – Alimento enriquecido: todo alimento que 
tenha sido adicionado de substância nutriente com a 
finalidade de reforçar o seu valor nutritivo;

V – Alimento dietético: todo alimento elaborado 
para regimes alimentares especiais destinado a ser 
ingerido por pessoas sãs;

VI – Alimento de fantasia ou artificial: todo alimento 
preparado com o objetivo de imitar alimento natural e 
em cuja composição entre, preponderantemente, subs-
tância não encontrada no alimento a ser imitado;

VII – Alimento irradiado: todo alimento que tenha 
sido intencionalmente submetido a ação de radiações 
íonizantes, com a finalidade de preservá-lo ou para 
outros fins lícitos, obedecidas as normas que vierem 
a ser elaboradas pelo órgão competente do Ministé-
rio da Saúde;

VIII – Aditivo intencional: tôda substância ou mis-
tura de substâncias, dotadas, ou não, de valor nutritivo, 
ajuntada ao alimento com a finalidade de impedir alte-
rações, manter, conferir ou intensificar seu aroma, côr 
e sabor, modificar ou manter seu estado físico geral, 
ou exercer qualquer ação exigida para uma boa tec-
nologia de fabricação do alimento;

IX – Aditivo incidental: toda substância residual 
ou migrada presente no alimento em decorrência dos 
tratamentos prévios a que tenham sido submetidos a 
matéria-prima aumentar e o alimento in natura e do 
contato do alimento com os artigos e utensílios empre-
gados nas suas diversas fases de fabrico, manipulação, 
embalagem, transporte ou venda;

X – Produto alimentício: todo alimento derivado 
de matéria-prima alimentar ou de alimento in natura, 
ou não, de outras substâncias permitidas, obtido por 
processo tecnológico adequado;

XI – Padrão de identidade e qualidade: o estabe-
lecido pelo órgão competente do Ministério da Saúde 
dispondo sobre a denominação, definição e composição 
de alimentos, matérias-primas alimentares, alimentos 
in natura e aditivos intencionais, fixando requisitos de 
higiene, normas de envasamento e rotulagem medidos 
de amostragem e análise;

XII – Rótulo: qualquer identificação impressa ou 
litografada, bem como os dizeres pintados ou gravados 
a fogo, por pressão ou decalcação aplicados sobre o 
recipiente, vasilhame envoltório, cartucho ou qualquer 
outro tipo de embalagem do alimento ou sobre o que 
acompanha o continente;

XIII – Embalagem: qualquer forma pela qual o 
alimento tenha sido acondicionado, guardado, empa-
cotado ou envasado;

XIV – Propaganda: a difusão, por quaisquer meios, 
de indicações e a distribuição de alimentos relacio-
nados com a venda, e o emprêgo de matéria-prima 
alimentar, alimento in natura , materiais utilizados no 
seu fabrico ou preservação objetivando promover ou 
incrementar o seu consumo;

XV – Órgão competente: o árgão técnico especí-
fico do Ministério da Saúde, bem como os órgãos fede-
rais, estaduais, municipais, dos Territórios e do Distrito 
Federal, congâneres, devidamente credenciados;

XVI – Laboratório oficial: o órgão técnico especí-
fico do Ministério da Saúde, bem como os órgãos con-
gêneres federais, estaduais, municipais, dos Territórios 
e do Distrito Federal, devidamente credenciados;

XVII – Autoridade fiscalizadora competente: o fun-
cionário do órgão competente do Ministério da Saúde 
ou dos demais órgãos fiscalizadores federais, estaduais, 
municipais, dos Territórios e do Distrito Federal;
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XVIII – Análise de contrôle: aquele que é efetuada 
imediatamente após o registro do alimento, quando da 
sua entrega ao consumo, e que servirá para compro-
var a sua conformidade com o respectivo padrão de 
identidade e qualidade;

XIX – Análise fiscal: a efetuada sobre o alimento 
apreendido pela autoridade fiscalizadora competente 
e que servirá para verificar a sua conformidade com 
os dispositivos dêste Decreto-lei e de seus Regula-
mentos;

XX – Estabelecimento: o local onde se fabrique, pro-
duza, manipule, beneficie, acondicione, conserve, trans-
porte, armazene, deposite para venda, distribua ou venda 
alimento, matéria-prima alimentar, alimento in natura, 
aditivos intencionais, materiais, artigos e equipamentos 
destinados a entrar em contato com os mesmos.

Art. 46. Os estabelecimentos a que se refere o 
artigo anterior devem ser prêviamente licenciados pela 
autoridade sanitária competente estadual, municipal, 
territorial ou do Distrito Federal, mediante a expedição 
do respectivo alvará.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 182, DE 2007

Altera o art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para incluir a exigên-
cia de exame toxicológico aos candidatos 
a habilitação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 147.  ..............................................
VI – que comprovem que o candidato 

não é usuário de qualquer substância entor-
pecente ou que determine dependência física 
ou psíquica.

 ..............................................................
§ 2º Os exames exigidos nos incisos I e VI 

serão preliminares e renováveis a cada cinco 
anos, ou a cada três anos para condutores com 
mais de sessenta e cinco anos de idade, no local 
de residência ou domicílio do examinado.

§ 3º O exame previsto no inciso I incluirá 
avaliação psicológica preliminar e complemen-
tar sempre que a ele se submeter o condutor 
que exerce atividade remunerada ao veículo, 
incluindo-se esta avaliação para os demais 

candidatos apenas no exame referente à pri-
meira habilitação.

........... ......................................... (NR)”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias de sua publicação oficial.

Justificação

Drogas e direção não combinam. De fato, essa 
mensagem é claramente disposta no Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) quando determina, em seu art. 165, 
que o motorista que for flagrado conduzindo sob efeito 
de “qualquer substância entorpecente ou que determi-
ne dependência física ou psíquica” estará cometendo 
infração gravíssima, sujeita a multa (multiplicada por 
cinco), suspensão do direito de dirigir e retenção do 
veículo até que outro condutor habilitado apresente-
se para conduzi-lo.

E tal rigor tem razão de ser. Pesquisa elaborada pela 
ABDETRAN (Associação Brasileira dos Departamentos 
Estaduais de Trânsito) comprova que álcool e drogas são 
as principais causas de acidentes em nosso País. Assim, 
ao se dificultar o acesso de usuários de substâncias en-
torpecentes ao volante, estaremos fazendo uma clara 
opção pela vida e pela segurança no trânsito.

Para isso, a proposição que ora apresentamos 
acrescenta o exame toxicológico ao rol já exigido no 
art. 147 do CTB como pré-requisito para a primei-
ra habilitação ou para sua renovação. A razão para 
tanto é clara: só devem ter direito a conduzir veículo 
automotor aqueles que comprovem que não utilizam 
substâncias que coloquem em risco a vida dos demais 
motoristas.

Ademais, o projeto tem o mérito de desestimular 
o uso de drogas, que, além de ser um crime por si só, 
constitui a fonte da qual o crime organizado extrai sua 
maior lucratividade e com ela semeia a escalada da 
violência que dominou nossas cidades.

Dados os benefícios que tal medida traria, com 
destaque para a redução do número de acidentes de 
trânsito e da violência urbana, solicitamos o apoio dos 
nobres colegas para sua aprovaçao.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Senador 
Magno Malta.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
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CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias 
terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.
....................................................................................

Art. 146. Para conduzir veículos de outra catego-
ria o condutor deverá realizar exames complementares 
exigidos para habilitação na categoria pretendida.

Art. 147. O candidato à habilitação deverá sub-
meter-se a exames realizados pelo órgão executivo de 
trânsito, na seguinte ordem:

I – de aptidão física e mental;
II – (Vetado);
III – escrito, sobre legislação de trânsito;
IV – de noções de primeiros socorros, conforme 

regulamentação do Contran;
V – de direção veicular, realizado na via pública, 

em veículo da categoria para a qual estiver habilitan-
do-se.

§ 1º Os resultados dos exames e a identificação 
dos respectivos examinadores serão registrados no 
Renach.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2007

Institui o Programa Carbono Zero para 
neutralizar as emissões de carbono gera-
das pelo Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Senado Fe-

deral, o programa Carbono Zero para neutralização 
total ou parcial das emissões de carbono geradas em 
todas as suas dependências e atividades.

Parágrafo único. O conceito-base Carbono Zero 
é a quantificação de emissões de Gases de Efeito 
Estufa, associadas a atividades de indivíduos e da 
instituição e a respectiva compensação através do co-
financiamento de projetos que seqüestrem ou evitem 
emissões em quantidade equivalente.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, de-
fine-se:

I – Efeito Estufa – fenômeno natural for-
mado por gases que permitem que a luz do 
Sol penetre na superfície terrestre, mas que 
bloqueiam a radiação do calor e o impedem 
de voltar ao espaço;

II – Gases de Efeito Estufa – Gases com-
ponentes do efeito estufa: CO2, CO, NOX, N20, 
CH4 e NMVOC;

III – Seqüestro de Carbono – Absorção 
do gás carbônico (CO2) presente na atmosfera 
pelas florestas;

IV – Certificados de Emissões Reduzidas 
(CER) – Documento oficial para a comerciali-
zação de créditos de carbono.

V – Crédito de Carbono – Certificados 
que autorizam o direito de poluir.

VI – Mercado de Carbono – Sistema de 
negociação de créditos de carbono.

VII – Carbono Equivalente – Unidade 
dos créditos de carbono nos Certificados de 
Emissões Reduzidas, uma tonelada de car-
bono equivalente se equipara a 3,67 tonela-
das de C02.

Art. 3º Fica criado, para implementação, coorde-
nação e acompanhamento do Programa ora instituido 
o Grupo Executivo do Programa Carbono Zero.

Art. 4º Ao Grupo Executivo do Programa Carbo-
no Zero competirá:

I – planejar, coordenar, controlar e fis-
calizar a implantação e execuçao técnica do 
Programa.

II – desenvolver políticas internas para ra-
cionalizar o uso de recursos não renováveis.

III – viabilizar parcerias, apoios e coope-
ração com entidades governamentais e não-
governamentais.

IV – submeter a consulta pública para 
inscrição de apoio a projetos de refloresta-
mento.

V – desenvolver periodicamente o cálculo 
de emissão de carbono equivalente;

VI – dar publicidade às ações do grupo.

Art. 5º O Grupo Executivo disposto nesta resolu-
ção será composto por sete funcionários, efetivos e/ou 
comissionados, do Senado Federal.

§ 1º Os funcionários comissionados de que 
trata o caput do artigo já deverão exercer função 
comissionada na Casa, não sendo criados novos 
cargos.

§ 2º Caberá à Diretoria-Geral do Senado, após 
aprovação da Comissão Diretora, a indicação dos 
membros componentes do Grupo Executivo.

Art. 6º Ficará a cargo da Comissão Permanente 
de Fiscalização, Controle, Meio Ambiente e Defesa do 
Consumidor – CMA, analisar e aprovar os relatórios 
de atividades do Grupo Executivo.

§ 1º A Comissão será responsável por aprovar o 
disposto no inciso III do art. 4º.

§ 2º Os projetos de reflorestamentos para se-
qüestro de CO2, patrocinados pelo Senado Fede-
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ral, deverão ser apreciados pela CMA em decisão 
terminativa e aprovados na forma de Resolução do 
Senado.

Art. 7º O Senado Federal, no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, concluirá o seu inventário de emissões de 
dióxido de carbono e viabilizará, diretamente ou atra-
vés de convênios, parcerias ou similares o plantio de 
árvores e outros meios como forma de compensar as 
emissões de carbono geradas em suas dependências 
político-administrativas.

Parágrafo único. O plantio de árvores deverá ser 
realizado prioritariamente em áreas públicas de con-
servação ambiental, nascentes, margens de cursos 
d’água, lagos, lagoas e escolas públicas.

Art. 8º O Senado Federal destinará, anualmente, 
recursos pata execução do programa previsto nesta 
Resolução.

Art. 9º Doravante, o Senado Federal, através do 
Grupo Executivo do Carbono Zero, viabilizará formas 
de reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), 
entre os quais:

I — as novas aquisições de veículos leves utili-
zarão motores flex fuel e obrigatoriamente deverão 
utilizar fontes renováveis de combustíveis;

II — os veículos semileves e pesados de motores 
a diesel, deverão utilizar em sua composição o bio-
diesel, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustiveis — ANP;

III — as compras de equipamentos e materiais 
deverão ser feitas dando-se prioridade na aquisição, 
nas formas da Lei, para produtos, serviços de empre-
sas considerados limpos ou não poluentes, ou que de-
senvolvam processos ou programas de neutralização 
das emissões de carbono.

Art. 10. Será instituído o selo “Carbono Zero” a 
ser concedido às empresas fornecedoras ou presta-
doras de serviços ao Senado Federal e que compro-
vadamente desenvolvam processos ou programas que 
visem à diminuição ou neutralização das emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE).

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O aquecimento global e as mudanças climáticas 
decorrentes deste processo são hoje uma preocupação 
de todos. Chegou o momento do Senado Federal pro-
mover ações concretas para tornar-se uma instituição 
“zero carbono” ou “carbon neutral”.

Tornar-se uma instituição carbono zero — e o 
Senado pode ser o primeiro órgão federal a neutra-
lizar suas emissões de carbono e Gases Geradores 
do Efeito Estufa (GEE) — é uma maneira direta de 
assumir a sua parcela de responsabilidade pelo efei-

to estufa e buscar de modo efetivo uma melhoria da 
situação.

O primeiro passo é fazer o cálculo do seu inven-
tário de emissões geradas em suas dependências 
político-administrativas neutralizando parte ou todo 
através da compra de créditos, do apoio a iniciativas 
de redução ou projetos de captura de GHG.

Não se trata de uma iniciativa inusitada na le-
gislatura nacional. A Câmara Municipal de Birigui, no 
Estado de São Paulo, acaba de aprovar projeto de 
resolução com o objetivo de servir de modelo para 
que ações neste sentido sejam adotadas por outras 
casas legislativas, indústrias, entidades, empresas 
e pelas instituições em geral. O Presidente daquela 
Corte, Elias Antonio Neto é o autor da proposição 
que cria o selo “carbono zero”. Será o primeiro órgão 
público do país a adotar medidas efetivas de compen-
sação das emissões de carbono e gases geradores 
do efeito estufa.

A neutralização das emissões de GEE está sendo 
adotada por empresas em todo o mundo e no Brasil 
já há dezenas de projetos implantados pela iniciativa 
privada com o mesmo objetivo. Essa iniciativa é uma 
das medidas defendidas pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) para combater o efeito do aque-
cimento global.

Sala das Sessões, 9 de abril de 2007. – Senadora 
Serys Slhessarenko.

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle; 
e Diretora.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2007

Institui o Grupo de Parlamentar Bra-
sil–México.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica instituído como serviço de coopera-

ção interparlamentar Brasil–México, com a finalidade 
de incentivar e desenvolver as relações bilaterais ente 
seus Poderes Legislativos.

Art. 2º O Grupo Parlamentar Brasil-México será 
integrado por senadores que a ele livremente aderirem 
por meio de fichas de adesão.

Art. 3º O Grupo Parlamentar Brasil-México reger-
se-á pelo seu regulamento interno, ou, na falta deste, 
pela decisão da maioria absoluta dos seus membros 
fundadores, obedecidas as disposições legais e regi-
mentais em vigor.

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

A influência dos parlamentares nas relações 
internacionais vem ampliando-se em razão da cres-
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cente participação de legisladores em organizações 
parlamentares de âmbito regional e internacional, tais 
como a União Interparlamentar e o Parlamento Lati-
no-Americano. 

A chamada “diplomacia de cooperação interparla-
mentar” passa a revestir-se de acentuada importância 
no cenário internacional globalizado, por promover o 
debate interparlamentar sobre determinados temas 
de grande interesse dos países e por estimular uma 
produção legislativa harmonizada.

O México é um dos grandes países latino-ame-
ricanos, compartilhando com o Brasil a liderança da 
região. Os países possuem posição semelhante no 
cenário internacional, sendo considerados parceiros 
estratégicos na América Latina.

As relações entre Brasil e México nos últimos anos 
estiveram relegadas a uma posição secundária den-
tro da política externa de ambos os países, causando 
um enfraquecimento destas relações. Prova disto foi 
a adoção por parte do México da necessidade de vis-
tos para entrada de brasileiros em território mexicano, 
que outrora estava isento de vistos. Vale lembrar que 
a isenção foi viabilizada através de acordo bilateral e 
que foi suspenso de forma unilateral, sem a devida 
discussão entre os dois países.

O México ocupa uma interessante posição na 
América latina, com relação ao mercado internacional, 
é o maior importador ocupando a 14ª posição mun-
dial e exportador ocupando a 15ª posição, segundo os 
rankings de importadores mundiais e exportadores 
mundiais da OMC, o Brasil está na 27ª e 23ª posições 
respectivamente. O México tem volume de exportações 
duas vezes maior que o do Brasil.

Em 2006, o comércio entre o Brasil e o México 
atingiu US$5,750 bilhões, volume pouco expressivo 
dentro do potencial dos dois países, se compararmos o 
volume do comércio com a Argentina que foi no mesmo 
período na ordem de US$19,765 bilhões. Esta situação 
comprova a necessidade de maior aproximação entre 
o Brasil e México.

Com o intuito de estreitar os vínculos entre o 
Brasil e México na esfera parlamentar por meio da 
aproximação entre os dois Parlamentos com vistas ao 
intercâmbio de experiências e à cooperação, formaliza-
mos o Grupo Parlamentar Brasil–México, a exemplo de 
grupos de cooperação parlamentar já  existente, que 
congregam legisladores brasileiros e de outros países 
da do Mercosul e da América do Sul.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Senadora 
Serys Slhessarenko.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, e à Mesa Diretora.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– 
AC) – Os Projetos que acabam de ser lidos serão 

publicados e remetidos às Comissões competen-
tes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 279, DE 2007 
(Requerimento de Informações nº 6, de 2007 – CRA.)

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 215, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, venho solicitar 
a Vossa Excelência a gentileza de encaminhar ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário as solicita-
ções abaixo:

1. Informações sobre a intenção do Incra 
no Estado de Mato Grosso do Sul de reduzir 
o número de Unidades Avançadas de quatro 
para duas unidades;

2. Informações sobre o número de fa-
mílias atendidas pelas atuais Unidades e 
a proteção de atendimento das novas uni-
dades;

3. Informações sobre o número de funcio-
nários lotados nas Unidades atuais e o número 
previsto para as novas unidades.

Estas informações mostrarão as dificuldades 
enfrentadas pelas famílias assentadas em diversos 
projetos espalhados pelo Mato Grosso do Sul, espe-
cialmente aqueles atualmente atendidos pelas Uni-
dades de Corumbá e Jardim, que se confirmadas a 
sua extinção provocará um deslocamento de mais de 
800km para boa parte das famílias que precisam do 
atendimento especializado do Incra.

Nestes termos, peço seja apreciado por essa 
Comissão o Requerimento em tela e seja encami-
nhado conforme o disposto no Regimento Interno do 
Senado Federal.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Marisa 
Serrano – Flexa Ribeiro – Leomar Quintanilha – Sibá 
Machado – Cícero Lucena – Osmar Dias – Antonio 
Carlos Valadares – Paulo Paim.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 280, DE 2007
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REQUERIMENTO Nº 281, DE 2007
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos serão 
apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 282, DE 2007

Requer Voto de Lembrança ao ense-
jo do 10º ano de falecimento do saudoso 
Psicanalista e Deputado Federal Eduardo 
Mascarenhas de relevante participação na 
vida política do Brasil

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Lembrança ao ensejo 
do 10º aniversário de falecimento do saudoso Eduar-
do Mascarenhas, psicanalista e Deputado Federal de 
relevante participação na vida política do Brasil.

Requeiro, ademais, que o Voto de Lembrança seja 
inscrito nos Anais do Senado e levado ao conhecimento 
dos familiares de Eduardo Mascarenhas e à Editora Guar-
da-Chuva, que, em homenagem ao ex-parlamentar lança 
o livro “Faces do Amor”, com textos de sua autoria.

Justificação

O ex-Deputado Federal Eduardo Mascarenhas 
foi uma das mais atuantes personalidades do meio 
político brasileiro. Tive a honra de conhecer esse gran-
de vulto, grande amigo, leal companheiro, intelectual 
de notoria bagagem, foi, em vida, criativo, corajoso 
e, dou o testemunho, figura relevante nas votações 
de reformas estruturais implantadas no Brasil pelo 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Mascarenhas, 
que era também psicanalista, sempre teve apreço às 
letras, legando à cultura brasileira textos sobre temas 
intimistas, como casamento, sexo, bem como, em pro-
fundidade, análises e reflexões acerca da política na-
cional. Esses textos estão sendo agora lançados pela 
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Editora Guarda-Chuva. Ele, pois, é merecedor do Voto 
de Lembrança que proponho ao Senado.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 283, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao Prof. Ma-
rio de Queiroz Pierre Filho, laureado com 
a Ordem do Merito Judiciário.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de aplauso ao prof. Mario de 
Queiroz Pierre Filho.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

O Profº Mário de Queiroz Pierre Filho é o primeiro 
amazonense a ser laureado com a Ordem do Mérito Judi-
ciario, honraria de que é merecedor em reconhecimento 
a sua brilhante trajetória de vida: Ele é PhD em Gestão 
Global, Estratégia e Desenvolvimento e empresário de 
êxito na área de Informática. Além disso, é professor de 
graduação e pôs-graduação nas áreas de Teoria Geral da 
Administração, Marketing, Processos Organizacionais, 
Planejamento Estratégico, Administração de Negócios e 
Gestão da Qualidade e do Meio Ambiente (UNIP, UEA, 
Gama Filho, Uninorte e UL/ISCTE (Lisboa).

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 284, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à medica Dra. 
Adriana Malheiros, pioneira no Amazonas 
em pesquisas de células-tronco, pelo tra-
balho que desenvolve na Fundação de He-
matologia e Hemoterapia de Manaus, na 
área da cardiopatia isquêmica.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Drª Adriana 
Malheiros, que conduz, na Fundação de Hematologia 
e Hemoterapia do Amazonas, em Manaus, sob o ge-
renciamento da UFAM, a primeira pesquisa de células-
tronco em pacientes com cardiopatia isquêmica.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Universidade Federal do 
Amazonas e, por seu intermédio, à Fundação de He-
matologia e Hemoterapia do Amazonas e, por seu in-
termédio à pesquisadora homenageada.

Justificação

O Voto que ora proponho justifica-se. A dra. Adria-
na malheiros é a primeira cientista-médica do Amazo-
nas em pesquisa de células-tronco. No momento, ela 
desenvolve a pesquisa “Protocolo de Pesquisa com 

células-tronco em pacientes com cardiopatia isquêmi-
ca”, colocando o meu Estado no cenário nacional de 
pesquisas desse gênero.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos lidos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 285, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro que sejam 

prestadas pela Secretaria Especial de Agricultura e 
Pesca, esclarecimentos sobre as razões pelas quais 
foi solicitada a empresa Conservo, especializada em 
serviços de limpeza a realização de levantamento do 
cadastramento dos pescadores do Brasil.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007.

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 286, DE 2007

Com fulcro no artigo 218 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento do Ex-Vereador Barão Viegas, 
com apresentação formal de condolências à familia.

    289ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007  



08494 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

Justificação

O ex-vereador por três mandatos e conceituado mé-
dico cirurgião plástico Luiz José Barão de Arruda Viegas, 
60 anos, conhecido na política mato-grossense como Ba-
rão Viegas foi destacado político mato-grossense.

Barão Viegas foi candidato a Vice-Prefeito de 
Cuiabá nas últimas eleições municipais, pelo PFL.

Independente da coloração partidária, a política 
cuiabana e matogrossense perde uma de suas gran-
des expressões.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Serys 
Slhessarenko, Senadora da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O Requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 287, DE 2007

Sr. Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa e com a 
finalidade de instruir a votação do Projeto de Lei do 
Senado nº 278, de 2004, no âmbito da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sejam solicitadas as seguintes 
informações ao Ministro de Estado da Fazenda:

1) Qual o montante da renúncia fiscal 
decorrente do disposto no Projeto de Lei nº 

278, de 2004?
2) Qual o montante da renúncia fiscal 

decorrente da Emenda nº 4, de autoria da 
nobre senadora Kátia Abreu, e acatada pelo 
ilustre relator?

Justificação

A proposta apresentada no Projeto de Lei em 
apreço tem seu escopo, conforme sua proponente, 
de permitir tanto os profissionais autônomos como às 
empresas transportadoras, maiores facilidades para a 
substituição de seus veículos antigos, eliminando ou 
reduzindo a carga tributária componente de custo que 
mais influencia no alto preço dos veículos antigos.

O nobre relator, por meio da Emenda de nº 2, 
propõe que o Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição. Entretanto, toma-se 

imperativo conhecermos, antecipadamente, o volume 
de recursos envolvido na referida renúncia, a fim de que 
a Comissão de Assuntos Econômicas possa deliberar 
a matéria de forma aprofundada e responsável.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Rome-
ro Jucá.

(À Mesa para Decisão.)

REQUERIMENTO Nº 288, DE 2007

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, e considerando os desdobramentos 
da crise vivida pelo transporte aéreo de passageiros no 
País, requeiro sejam fornecidas pelo Excelentíssimo Se-
nhor Ministro de Estado da Defesa cópias das atas das 
reuniões do Conselho Nacional de Aviação Civil (CO-
NAC) realizadas no período correspondente à gestão 
do Ministro José Viegas à frente desse Ministério.

Sala das Sessões, 3 de abril de 2007. – Herácli-
to Fortes, Senador.

(À Mesa para Decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário o recebimento 
do Aviso nº 6, de 2007-CN (nº 415-GP/TCU/2007, na 
origem), do Tribunal de Contas da União, encaminhan-
do ao Congresso Nacional, o Relatório das Atividades 
daquele Tribunal, referente ao exercício de 2006.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 59, DE 2007 
(Nº 195/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea f, da 

Constituição, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 
26 de janeiro de 1999, e art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 
3.029, de 16 de abril de 1999, submeto à consideração 
de Vossas Excelências o nome do Senhor José Agenor 
Àlvares da Silva para exercer o cargo de Diretor da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

Brasília, 28 de março de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva. 
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Aviso nº 256-C. Civil

Em 28 de março de 2007

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor José Agenor Àlvares da Silva para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa-Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 96/07-GLPSDB 

Brasília, 3 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exª, o Sena-

dor Flexa Ribeiro, para integrar como suplente a Co-
missão de Ciência e Tecnologia, em substituição ao 
Senador Arthur Virgílio.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio Lí-
der do PSDB. 

OF/LID/Nº 48/2007

 Brasília, 2 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência, em substituição ao 

meu nome, o deputado Leandro Sampaio – PPS/RJ, 
para ocupar a vaga de titular na Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à MP nº 361/07, que “Institui 
o Auxilio de Avaliação Educacional – AAE para os ser-
vidores que participarem de processos de avaliação 
realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educaçionais Anísio Teixeira – INEP ou pela Fun-
dação CAPES; altera as Leis nºs 10.880,de 9 de junho 
de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.357, 
de 19 de março de 2007; cria cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS; 
cria, em caráter temporário, funções de confiança de-
nominadas Funções Comissionadas dos Jogos Pan-
Americanos – FC-PAN; e dá outras providências.”

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja 
Líder do PPS.

OF/LID/Nº 49/2007 

Brasília, 2 de abril de 2007

Senhor Presidente,
indico a Vossa Excelência, em substituição ao 

meu nome, o deputado Moreira Mendes – PPS/RO, 
para ocupar a vaga de titular na Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à MP Nº 360/07, que “altera 
a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,  que dispõe 
sobre a organização da Previdência da República e 
dos Municípios, e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coruja 
Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 88/2007 – GLDBAG

Brasília, 3 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Pedro para compor como membro Titular,  a Comissão 
de Assuntos Sociais.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 89/2007 – GLDBAG

Brasília, 3 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Pedro para integrar como titular, a Comissão de De-
senvolvimento Regional e Turismo.

Aproveito a oportunidade para apresentar Exce-
lência, protestos de estima e consideração. – Sena-
dora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de Apoio 
ao Governo.

Ofício nº 90/2007 – GLDBAG

Brasília, 3 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador João 

Pedro como membro Suplente na Comissão de Edu-
cação.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.
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Ofício nº 91/2007 – GLDBAG

Brasília, 3 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador João 

Pedro como membro Suplente na Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalha-
dores e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– A Presidência designa o Sr. Senador João Pedro como 
titular e suplente, para compor as Comissões de Assun-
tos Sociais, de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
de Educação e de Agricultura e Reforma Agrária, nos 
termos dos ofícios que acabam de ser lidos.

Sobre a mesa, matéria recebida da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  
AO PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 170, DE 2003 
(Nº 4.701/2004, naquela Casa)

Dispõe sobre a emissão de declaração 
de quitação anual de débitos pelas pessoas 
jurídicas prestadoras de serviços públicos 
e privados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As pessoas jurídicas prestadoras de ser-

viços públicos ou privados são obrigadas a emitir e a 
encaminhar ao consumidor declaração de quitação 
anual de débitos.

Art. 2º A declaração de quitação anual de débi-
tos compreenderá os meses de janeiro a dezembro de 
cada ano, tendo como referência a data do vencimento 
da respectiva fatura.

§ 1º Somente terão direito à declaração de qui-
tação anual de débitos os consumidores que quitarem 
todos os débitos relativos ao ano em referência.

§ 2º Caso o consumidor não tenha utilizado os 
serviços durante todos os meses do ano anterior, terá 
ele o direito à declaração de quitação dos meses em 
que houve faturamento dos débitos.

§ 3º Caso exista algum débito sendo questionado 
judicialmente, terá o consumidor o direito à declaração 
de quitação dos meses em que houve faturamento 
dos débitos.

Art. 3º A declaração de quitação anual deverá ser 
encaminhada ao consumidor por ocasião do encami-

nhamento da fatura a vencer no mês de maio do ano 
seguinte ou no mês subseqüente à completa quitação 
dos débitos do ano anterior ou dos anos anteriores, 
podendo ser emitida em espaço da própria fatura.

Art. 4º Da declaração de quitação anual deverá 
constar a informação de que ela substitui, para a com-
provação do cumprimento das obrigações do consumi-
dor, as quitações dos faturamentos mensais dos débitos 
do ano a que se refere e dos anos anteriores.

Art. 5º O descumprimento do disposto nesta lei 
sujeitará os infratores às sanções previstas na Lei nº 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, sem prejuízo da-
quelas determinadas pela legislação de defesa do 
consumidor.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação. – Arlindo Chinaglia, Presidente.

PROJETO DE LEI APROVADO PELO SENADO 
FEDERAL E ENCAMINHADO À CÂMARA DOS 

DEPUTADOS PARA REVISÃO  

Dispõe sobre a emissão de declara-
ção de quitação anual das faturas pelas 
pessoas jurídicas prestadoras de serviços 
públicos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As pessoas jurídicas prestadoras de ser-

viços públicos e as prestadoras de serviços de educa-
ção são obrigadas a emitir e a encaminhar ao usuário 
declaração de quitação anual das faturas.

Art. 2º A declaração de quitação anual das fatu-
ras compreende os meses de janeiro a dezembro de 
cada ano, tendo como referência a data do vencimento 
da respectiva fatura.

§ 1º Somente terão direito à declaração de quita-
ção anual das faturas os usuários que quitarem todas 
as faturas relativas ao ano em referência.

§ 2º Caso o usuário não tenha utilizado os servi-
ços durante todos os meses do ano anterior, terá ele 
o direito à declaração de quitação dos meses em que 
houve faturamento.

Art. 3º A declaração de quitação anual deverá 
ser encaminhada ao usuário por ocasião do encami-
nhamento da fatura a vencer no mês de março do ano 
seguinte ou no mês subseqüente à completa quitação 
das faturas do ano anterior ou anteriores, podendo ser 
emitida em espaço da própria fatura.

Art. 4º Da declaração de quitação anual deverá 
constar a informação de que substitui, para a compro-
vação do cumprimento das obrigações do usuário, as 
quítações dos faturamentos mensais do ano a que se 
refere e dos anos anteriores.

Art. 5º O descumprimento desta Lei sujeitará os 
infratores às sanções previstas na Lei nº 8.987, de 13 
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de fevereiro de 1995, sem prejuízo da legislação de 
defesa do consumidor.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 21 de dezembro de 2004. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissáo da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dã outras providências.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT– AC) 
– O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 170, de 2003, vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
quero apenas solicitar a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável, logo após o pronunciamento 
do Senador César Borges, que deverá ser o primeiro 
orador, se for possível.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrita. Inscrevo, por ofício, a mim mes-
mo e ao Senador Antonio Carlos Magalhães para uma 
comunicação inadiável.

Passa-se à lista de oradores.
Concedo a palavra ao Senador César Borges.
S. Exª dispõe de até dez minutos.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Tião Viana, que preside a Mesa do Senado neste 
momento, se V. Exª me conceder 20 minutos fará um 
ato de justiça, porque os assuntos que trago, nesta 
tarde, são da maior importância e dificilmente conse-
guirei abordá-los em 10 minutos. Portanto, espero a 
sua compreensão.

Sr. Presidente, o País está falando sobre o dilema 
do Governo Federal com relação a essa grave crise 
militar e institucional, na verdade uma crise de apagão 
aéreo, porque os prejudicados são os consumidores, 
os viajantes, todos os passageiros. 

O Presidente Lula está, conforme se diz na minha 
terra, está como cego em tiroteio: não sabe para onde 
vai. Toma uma providência na sexta-feira, desautori-
zando o comandante da Aeronáutica; ontem, já recua 
– está aqui em todos os jornais –, de um acordo feito e 
assinado pelo seu Ministro com os amotinados. Então, 
estamos com o seguinte dilema: ou temos uma crise 
militar e se resolve, a princípio, a crise do apagão aéreo; 
ou vamos continuar com a crise militar, supostamente 
resolvendo a crise aérea; ou vamos ter uma crise com 
os militares, já envolvendo todas as Forças, para que 
se resolva também, de forma artificial, a questão do 
apagão aéreo.

Todos os jornais do País estão, hoje, dizendo isto: 
Lula muda discurso para conter crise militar.

A pergunta que se faz é se, com essa mudança, 
ele deixará de ser refém de alguns dos setores que 
estão incomodados: ou os controladores, ou os milita-
res. Espero que ele continue mantendo a sua respon-
sabilidade perante a Constituição e a lei, que não fuja 
delas e não as transfira, que não diga que está sendo 
traído – porque já quis jogar nos ombros das Forças 
Armadas, em particular da Força Aérea brasileira, essa 
responsabilidade – e que, por outro lado, não afronte 
a Constituição, criando agências artificialmente, por 
meio de medida provisória, o que não pode ser feito. 
Que isso fique bastante claro, porque senão ele será, 
mais cedo ou mais tarde, responsabilizado por essa 
afronta à Constituição brasileira.

Sr. Presidente, o Brasil está estarrecido, as tele-
visões não falam de outra coisa a não ser da indeci-
são, da incompetência e da inapetência do Governo, 
do Presidente Lula, do seu Ministério e até da agência 
reguladora, que estava em uma festa em Salvador, já 
conhecida como “baile do apagão”, sem resolver os 
problemas de milhares de passageiros das nossas 
companhias aéreas.

Lamentavelmente, parece, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que esta é a maneira de o PT governar: 
não sabe encontrar o norte, o rumo para as soluções 
dos problemas.

Isso acontece no âmbito do Brasil e, lamentavel-
mente, também no dos Estados governados pelo PT, 
como a Bahia. 

Citei o apagão porque ele atinge todo o País, mas 
já vim a esta tribuna dizer que na Bahia há um problema 
insolúvel. Trata-se de um problema policial, ocorrido na 
Secretaria Municipal de Saúde, cujo Secretário Munici-
pal é do Partido dos Trabalhadores. Nela, houve o as-
sassinato de um funcionário, Neylton Souto da Silveira, 
que fazia o pagamento do SUS. Ele foi assassinado 
brutalmente, tudo indica, num conluio entre seguranças 
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privadas que trabalhavam na Secretaria Municipal de 
Saúde e dirigentes da própria Secretaria.

A polícia do Governo do PT, do Governador Ja-
ques Wagner, não conseguiu, até hoje, explicar o crime, 
que está preste a completar três meses, embora tenha 
anunciado com pompa e circunstância que iria fazê-lo. 
Convocou a imprensa e nada apresentou, culpando-a 
por ter dado muita divulgação ao caso.

Ora, houve um assassinato dentro de uma re-
partição pública municipal e, até hoje, passados três 
meses, não foi dada explicação alguma. O inquérito foi 
enviado para o Ministério Público sem provas e sem 
conclusão. Essa é a polícia baiana? É a polícia do Go-
verno Jaques Wagner? 

A polícia é briosa, tem tradição e está sendo le-
vada a isso. É claro que ela está sendo impedida de 
realizar seu trabalho, porque, quando for divulgado o 
motivo do crime, ficará fácil descobrir-se qual Partido 
ou esquema político se beneficiava do dinheiro do SUS 
em Salvador, cujo desvio o pobre funcionário assas-
sinado, Neylton, tentou evitar .

Hoje, aos jornais, sua viúva, Dona Emília Silveira, 
deu uma pista. Disse, em entrevista publicada no jornal 
Tribuna da Bahia: “Neylton estava questionando uma 
das acusadas de ser mandante do seu assassinato, a 
sua chefe Tânia Maria Pedrosa, porque algumas clíni-
cas médicas foram agraciadas com uma supercota de 
atendimento que sequer tinham condição de atender, 
e, mesmo sem cumprir a cota do atendimento, rece-
biam pagamento integral, como se o serviço tivesse 
sido feito.”. Esse é mais um fato que evidencia a forma 
de governar do PT.

Outro assunto, Sr. Presidente, da maior gravida-
de: na semana passada, denunciei, aqui mesmo, uma 
tragédia ambiental que aconteceu no dia 08 de março 
e que, até hoje, o Centro de Recursos Ambientais não 
conseguiu elucidar. Esse crime ambiental levou à mor-
te 50 toneladas de peixes na Baía de Todos os Santos 
– eram 50 toneladas, mas, hoje, esse número é muito 
maior, porque, a cada dia, aumenta a mortandade de 
peixes naquele local.

Quem está, na Baía de Todos os Santos, operan-
do grandes instalações industriais é a Petrobras. Quem 
tem duto sob a Baía de Todos os Santos é a Petrobras. 
Há um poliduto que sai de Madre de Deus, vai para o 
Município de Salinas da Margarida e, depois, avança 
pelo interior do Estado. Há um gasoduto, recentemente 
licenciado. Infelizmente, o CRA, até agora, coletou ape-
nas amostras e enviou-as para laboratórios de outros 
Estados, não trazendo luz alguma para o assunto.

Sr. Presidente, quando há crime, se não se inves-
tigar o mordomo, se não se investigar o primeiro benefi-
ciário, aquele que poderia ter alguma participação, não 

se descobre. É preciso fazer uma investigação sobre 
esses dutos, até hoje nenhum mergulhador investigou 
a situação desses dutos. Não quero simplesmente 
acusar a Petrobrás, mas é claro que, ela estando ali, 
ela tem que ser olhada, investigada imediatamente 
porque já tivemos, no passado, acidentes ambientais 
graves com a Petrobras.

Sr. Presidente, o jornal A Tarde, hoje, segue essa 
pista: foi até a região dos dutos e identificou – isto foi 
dito por simples pescadores –, “que a mortandade dos 
peixes ocorre justamente nas proximidades do gaso-
duto que leva o gás do Campo de Manati”. Esse gás 
é importante para a Baía, é verdade, mas nem por 
isso permitiremos um desastre ambiental em área que 
todos os baianos prezam, que é a Baía de Todos os 
Santos. Por que o Governo da Bahia, com todo o seu 
aparato ambiental, o Centro de Recursos Ambientais, 
não consegue investigar e chegar a uma constatação 
qualquer?

Lamentavelmente esse é o modo de governar 
na Bahia.

O jornal A Tarde fez esse trabalho. “Peixes mor-
rem no local onde fica a passagem de gasoduto.” É 
um jornal insuspeito, o de maior circulação no Estado 
da Bahia, que fez essa investigação por conta própria, 
porque o Centro de Recursos Ambientais do Governo 
da Bahia não tomou providência alguma até o momen-
to, Sr. Presidente, e isso é lamentável!

Esse é o modo PT de governar, que a Bahia está 
conhecendo: crimes insolúveis, crises insolúveis, e 
lamentavelmente o Brasil amarga a exemplo do apa-
gão aéreo e o apagão da autoridade militar e civil que 
experimentamos.

A negligência dos petistas com a coisa pública é 
tão grande que o Governo da Bahia justifica o atraso 
na identificação do crime ambiental sob o argumento 
– imaginem V. Exªs – de que o material de exame foi 
mandado para um local distante: São Paulo, Santa 
Catarina. Procuraram-se laboratórios em outros Esta-
dos para fazer o exame das vísceras dos peixes com 
a finalidade de identificar a causa, como se não tivés-
semos Internet – a não ser que esteja associando a 
demora dos resultados dessa investigação ao apagão 
aéreo, que devem ser enviados por via aérea. Hoje, ao 
fazermos um exame de sangue – V. Exª é médico e 
sabe disso –, recebemos o resultado em menos de 24 
horas, pela Internet. Mas, no caso da Bahia, o atraso 
do exame das vísceras dos peixes deve-se aos Esta-
dos para onde foi enviado.

O que lamento, Sr. Presidente, é a coincidência 
dos crimes insolúveis, que, a meu ver, não pode haver 
coincidência. Lamentavelmente, há rastros a serem in-
vestigados, porque aconteceu em Santo André, acon-
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teceu em Campinas, acontece, agora, na Bahia, com o 
caso Neylton, acontece com o crime ambiental. Então, 
não podemos aceitar – como no caso do mensalão, 
em que o próprio Ministério Público apresentou con-
clusão, apontando que havia 40 pessoas envolvidas 
numa organização criminosa – que isso seja crime 
sem beneficiário.

Portanto, aqui estou para pedir a apuração des-
ses crimes insolúveis ocorridos no meu Estado: o as-
sassinato do Neylton; o desastre ambiental ocorrido 
na Baía de Todos os Santos, de proporções nunca 
antes visto, que certamente vai demorar alguns anos 
para se recuperar desse desastre ambiental, e o fim 
desse apagão aéreo, que há seis meses vem infelici-
tando todo o País, sem que este Governo demonstre 
a menor capacidade de solucioná-lo. Por isso hoje nos 
encontrarmos nessa encruzilhada.

Sr. Presidente, chega desse modo o PT de go-
vernar! Isso é o que espero. 

Sr. Presidente, muito obrigado, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª. 
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti para 

uma comunicação urgente, nos termos do art. 14, inciso 
II, alínea “a”, do Regimento Interno. S. Exª dispõe de 
até 7 minutos. Em seguida, darei a palavra ao Senador 
Antonio Carlos Valadares.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como tenho 
apenas cinco minutos, não vou me ater às colocações 
do Senador que me antecedeu. No entanto, como S. 
Exª encerrou o seu pronunciamento referindo-se ao 
“modo petista de governar”, quero ressaltar que o que 
me traz à tribuna diz respeito a um estudo de perso-
nalidades reconhecidas pela sociedade brasileira, tais 
como, Ricardo Barros, do Ipea; Mirela de Carvalho, do 
Ipea; Samuel Franco do Ipea; Rosane Mendonça, da 
Universidade Federal Fluminense, que faz uma análi-
se muito detalhada, preciosa – recomendo, inclusive, 
acessá-la na íntegra, pois vou apenas trazer aqui alguns 
elementos – das conseqüências e causas imediatas 
da queda recente da desigualdade de renda brasileira. 
Senador Valadares, isso é muito importante, porque 
estamos falando de uma queda na desigualdade que 
não acontecia nos últimos 30 anos, nem em quantida-
de, nem em velocidade. O interessante é que o estudo 
desse fenômeno, que vem correndo, diz ainda que os 
dados são até o ano de 2004, mas todos os indicado-
res, que ainda não estão perfeitamente equacionados 
para servirem de parâmetro, apontam que em 2005 e 
em 2006 continuou caindo. Depois de consolidados to-
dos esses dados, talvez tenhamos um resultado ainda 

mais consistente, mais contundente do “modo petista 
de governar”, que é exatamente enfrentar a maior cha-
ga da sociedade brasileira, que é a injustiça social, a 
absurda, a contundente distância entre pobres e ricos 
no Brasil. Esta é, e sempre foi, uma questão coloca-
da para nós como o grande desafio. O interessante é 
que no estudo foi apontado um crescimento na renda 
média dos pobres extremamente elevado, chegando a 
superar o crescimento na renda per capita da grande 
maioria dos países.

Já tive a oportunidade de dizer aqui que podemos 
criticar o crescimento pequeno, mas se pegarmos as 
faixas da população das classes “D” e “E”, constata-
se que tiveram mais do que o dobro do crescimento 
verificado na China, por exemplo, que tem sido parâ-
metro para muitas críticas, várias delas contundentes 
cobranças a respeito de uma série de medidas.

Também é importante registrar que sempre que 
se observou queda na pobreza brasileira, em décadas 
anteriores, foi em conseqüência do crescimento econô-
mico. O problema é que a redução da pobreza, como 
conseqüência do crescimento econômico, demanda 
muito tempo. É muito longo o prazo para se superar, 
efetivamente, a desigualdade social. Portanto, se não 
forem acopladas ao crescimento econômico medidas 
contundentes de inclusão social – e aí vai a geração 
de emprego, a melhoria nas negociações salariais 
que temos assistido, os programas de inclusão social 
cujo carro-chefe sabemos que é o Bolsa-Família – não 
se acelera a redução da desigualdade social. A pro-
va mais contundente é que podemos ter crescimen-
tos não tão auspiciosos, como todos gostaríamos de 
ter, mas a política pública adotada de inclusão social 
supera e faz com que a diminuição da pobreza seja 
efetiva, como o estudo desses quatro especialistas 
no assunto – os três do Ipea e Rosane Mendonça, da 
Universidade Federal Fluminense – aponta de forma 
tão contundente.

A contribuição da demografia, da melhoria nas 
redes de proteção social do País e de mudanças re-
lacionadas ao mercado de trabalho, principalmente as 
transformações na disponibilidade e na qualidade dos 
postos de trabalho relacionadas à melhoria da qualifica-
ção da força de trabalho e as associações e interações 
entre esses fatores foram prova contundente de que 
podemos acelerar sim e modificar de forma significativa 
a diminuição da pobreza e a concentração de renda, 
que, infelizmente, assola o País há séculos.

Os dados são do Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística (IBGE), da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) e da Pesquisa Mensal de Em-
prego (PME).
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Quatro das principais medidas de desigualdade 
– coeficiente de Gini, índice de Theil-T, razão entre 
a renda apropriada pelos 10% mais ricos e pelos 
40% mais pobres e a razão entre a renda apropria-
da pelos 20% mais ricos e pelos 20% mais pobres 
– dão conta exatamente do que estamos colocando, 
a partir do estudo preparado e agora anunciado e 
divulgado por esses quatro importantes estudiosos 
do assunto.

A desigualdade é, definitivamente, a mais baixa 
do período; ou seja, a menor desde 1976.

É muito importante ainda registrar que o estudo 
detalha quais foram as ações que permitiram a di-
minuição acelerada e considerável da desigualdade 
social, os fatores para que a renda dos mais pobres 
crescesse. O primeiro deles é o crescimento econô-
mico balanceado, que eleva igualmente a renda de 
todos os grupos; o segundo são as reduções no grau 
de desigualdade, que elevam a fatia de renda dos po-
bres e reduzem a dos ricos. 

Apenas no ano de 2004, houve mais de três 
quartos de aumento na renda dos 20% mais pobres, 
que resultou em reduções no grau de desigualdade. 
Não fossem as políticas, o aumento da renda dos 
mais pobres teria sido de apenas 3%, no lugar dos 
12%, que até o estudo dos professores chama de 
redução fabulosa de 12%, exatamente nessa faixa 
de renda tão sofrida, que são as classes sociais 
“D” e “E”.

O crescimento econômico de 2004, por exem-
plo, foi responsável por apenas um quarto da queda 
da extrema pobreza. Assim, para os mais pobres, três 
vezes mais importante que o crescimento econômico 
de 2004, que foi um dos mais altos do período, foi a 
redução no grau de desigualdade, que só ocorreu por 
conta das políticas públicas adotadas. Ou seja, ocor-
reu por conta do jeito petista de governar o País, que 
tem, como principal foco, como principal obsessão, 
fazer com que a desigualdade social, Senador Sibá 
Machado, deixe de ser...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – ...que 
a desigualdade social e a concentração de renda dei-
xem de ser a principal chaga social do País. 

Eu fico muito feliz por pertencer a um Governo 
que adota essa política. Podem ficar nervosos, podem 
até mudar de nome, mas esses resultados são uma 
prova contundente do jeito petista de governar.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de Se-
cretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao próximo 
orador inscrito, por permuta comigo, o Senador Valter 
Pereira. Em seguida, para uma comunicação inadiável, 
por cinco minutos, ao nobre Senador Tião Viana.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Pois não, Senador Sibá Ma-
chado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria que V. Exª me concedesse a palavra para falar 
pela Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª terá, no momento oportuno, 
a possibilidade de falar.

Com a palavra o Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, inicialmente, agradeço a V. Exª a gentile-
za de permutar o horário comigo, já que vou sair da-
qui para uma audiência. De sorte que, se não falasse 
neste instante, não teria a oportunidade de fazer uma 
comunicação importante, especialmente para os con-
sumidores de energia elétrica. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há alguns 
dias, houve uma reunião na Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica. Se não me engano, isso ocorreu no início 
da semana passada. Logo em seguida, ocupei esta 
tribuna para denunciar a pretensão da Energias do 
Brasil, mais conhecida em Mato Grosso do Sul como 
Enersul, de reajustar suas tarifas em 21%, apesar de 
estar cobrando a tarifa mais cara praticada no setor 
elétrico brasileiro.

Naquela reunião, o assunto se revestia de tama-
nha gravidade que vieram para cá o Governador André 
Puccinelli, três Deputados Estaduais, com a delega-
ção da totalidade da Assembléia Legislativa de Mato 
Grosso do Sul, técnicos do Governo, a Bancada federal 
do Estado, representada pelos três Senadores e por 
quase a totalidade dos Deputados Federais – se não 
me engano, faltou um apenas. Essa representação po-
lítica compareceu maciçamente para demonstrar não 
apenas os números que estavam sendo duramente 
questionados naquela reunião como também para ex-
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primir o desconforto, a irresignação de uma socieda-
de que se vê achacada por uma política tarifária que 
compromete o desenvolvimento do Estado, por um 
lado, e a utilização desses serviços por consumidores 
domiciliares, de outro lado.

Pois bem, Sr. Presidente, reunião tensa, denún-
cias muito substanciosas de irregularidades praticadas 
na operação daquela concessionária de energia elé-
trica acabaram fazendo com que a Agência Nacional 
de Energia Elétrica começasse a olhar com lupa as 
planilhas apresentadas por aquela companhia de ener-
gia elétrica. De sorte que, hoje pela manhã, a agência 
reguladora se reuniu novamente para deliberar sobre 
o reajuste. Infelizmente, concedeu um reajuste, não 
o pretendido pela companhia. O reajuste anunciado 
pela Aneel vai elevar as tarifas de energia elétrica de 
alta tensão para o setor industrial especificamente em 
2,58%, e de baixa tensão em 3,46%.

Como se vê, Sr. Presidente, os números encontra-
dos pela agência reguladora estão bastante distantes 
daqueles apresentados e requeridos pela Companhia 
de Energia Elétrica de Mato Grosso do Sul.

Acredito que, embora tendo sido concedido – e 
os políticos de Mato Grosso do Sul reivindicavam não 
fosse feito –, o reajuste foi num tamanho que reflete, 
seguramente, que a Aneel examinou as planilhas, teve 
critério e acabou mostrando certa sensibilidade para 
os pleitos de Mato Grosso do Sul.

Ao fazer esse registro, é preciso consignar que as 
forças políticas do Estado estão traduzindo fielmente 
aquele clima de tensão e de irresignação, provocado 
pela ganância da empresa concessionária de energia 
elétrica do meu Estado. 

O comparecimento das autoridades do Estado 
mostrou claramente que o Governador André Pucci-
nelli, seus Secretários, os Deputados Estaduais, os 
Deputados Federais e Senadores de Mato Grosso do 
Sul não vão deixar passar em branco, in albis, qualquer 
tipo de ganância que possa comprometer o desenvol-
vimento do Estado.

Também não vamos deixar de proteger os consu-
midores domiciliares, tão achacados pelas elevadas ta-
rifas cobradas pela distribuidora de energia elétrica.

No entanto, Sr. Presidente, quando fiz esse pro-
nunciamento, pontuando Mato Grosso do Sul como 
vítima de um processo de exaustão e de empobreci-
mento, determinado pela Enersul, não esperava que 
a nossa fala, que tinha sido pontual, tivesse alcança-
do os rincões de nosso País, com manifestações de 
consumidores de vários Estados, que me mandaram 
e-mails. Temos uma infinidade deles, e todos relatam 

situações parecidas, que estão ocorrendo em outras 
unidades da Federação. 

De repente, o protesto de Mato Grosso do Sul 
não pode mais ser visto de forma isolada, porque ou-
tros consumidores estão sofrendo pelo Brasil afora e 
esperam que o Congresso tome uma posição para 
socorrê-los, em face da ganância de empresários que 
entenderam que a privatização visava a atender tão-
somente a interesses do Estado, da União e das em-
presas, esquecendo-se daquele que se encontra na 
ponta de todo esse processo, que é o consumidor.

Sr. Presidente, ao anunciar aqui essa significativa 
vitória das forças políticas que se levantaram contra o 
achaque da empresa de energia elétrica de Mato Grosso 
do Sul, quero dizer que não vou furtar-me, não vou dei-
xar de olhar também para os consumidores espalhados 
pelo Brasil afora, que padecem dos mesmos males. 

Dessa forma, comunico a V. Exª que, depois da 
Semana Santa, quando estivermos reunidos na Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, da qual fazemos parte, apre-
sentaremos uma proposição, para que a Comissão 
comece a examinar o que se passa com as tarifas 
públicas em nosso País. 

O Congresso não pode ficar de braços cruzados. O 
Senado não pode assistir passivamente à escalada...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Já vou 
concluir, Sr. Presidente.

O Congresso não pode assistir passivamente à 
manipulação de dados, de números, para justificar os 
reajustes das tarifas; também não pode permitir que 
as agências reguladoras fiquem sem condições de 
cumprir bem seus afazeres, sua tarefa de fiscalizar 
as empresas. Uma questão que percebemos nesse 
processo é a fragilidade com que a Aneel, por falta de 
recursos materiais e humanos, tem deixado de olhar, 
com lupa, o interesse do consumidor, espelhando-
se nos números apresentados pelas companhias de 
energia elétrica.

Sr. Presidente, faço esse registro e agradeço a V. 
Exª a permuta de horário que me concedeu, a fim de 
que pudesse cumprir outros compromissos. Agradeço 
a V. Exª e ao Senador Tião Viana, porque só assim eu 
poderia dar essa notícia alvissareira para todo o Mato 
Grosso do Sul – aliás, relativamente alvissareira. Se-
ria totalmente alvissareira, se a Aneel tivesse negado, 
simplesmente, o reajuste pretendido. No entanto, para 
quem queria 21%, ter de conformar-se com 10% des-
se reajuste ou pouco mais já foi um grande resultado, 
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para estancar a ambição desmedida dessa companhia 
de energia elétrica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao próximo ora-
dor inscrito para uma comunicação inadiável, o nobre 
Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, Srªs e 
Srs. Senadores, trago um breve registro de entusias-
mo e admiração a uma empresa brasileira: a nossa 
Petrobras. 

Tive a oportunidade de fazer uma visita ao Pólo 
Petroquímico de Urucu, acompanhado de 18 lideran-
ças, representantes da sociedade do meu Estado, o 
Acre, da Central Única dos Trabalhadores, da Federa-
ção dos Trabalhadores na Agricultura, do movimento 
ambientalista do Estado, das indústrias, Deputados 
Federais, Deputados Estaduais, Presidente e Vice-
Presidente da Assembléia Legislativa, representantes 
do Parlamento Mirim da Câmara Municipal da capital, 
todos com o intuito de observar aquele – e digo com 
muita tranqüilidade – fenômeno e modelo de gestão 
ambiental, com responsabilidade social integrada e 
com uma visão estratégica sobre o Brasil e sobre o 
futuro do nosso País.

Fiquei muito impressionado, de maneira positiva, 
com o que pude ver ali: a associação entre a respon-
sabilidade socioambiental e uma visão estratégica de 
retirada de um recurso mineral vital, hoje, para a eco-
nomia brasileira e que dá estabilidade à macroecono-
mia, que assegura investimentos estratégicos para o 
Brasil e que, de modo muito importante, tem marcado 
essa auto-suficiência com os derivados de combustí-
veis fósseis, apontando um modelo de desenvolvimen-
to que nos permita achar a substituição para a matriz 
energética hoje existente.

Fiquei muito impressionado com a segurança 
ambiental, sobretudo ali, Sr. Presidente.

Com uma capacidade de retirada, hoje, de nove 
milhões de metros cúbicos por dia, entre a mistura 
da água, do petróleo e do gás, feita ali nos poços de 
Urucu, eles têm, ao mesmo tempo, uma capacidade 
de controle de perda de vazamento impressionante. 
Perdem, no máximo, para a retirada diária de nove mi-
lhões de metros cúbicos, quarenta litros ao ano – um 
limite aceitável.

Então, um risco excepcional, Senador Jonas 
Pinheiro, que eu pude ver, e a conseqüência positiva 
daquele tipo de investimento.

Eles imaginavam, em 1992, que o dano ambien-
tal teria uma repercussão florestal em torno de dois 
milhões de árvores, que poderiam ter sido afetadas 
com a utilização daquele espaço verde, espaço de 
floresta ainda nativa. E fizeram a reposição florestal. 
Conseguiram repor exatamente os dois milhões de 
árvores que tinham da dívida que imaginavam com o 
trabalho. Agora, dão-se ao luxo de ter criado lá uma 
base de pesquisa envolvendo as instituições ecológi-
cas da Amazônia para estudo, para formação, para 
cursos de pós-graduação e para extensão das ativi-
dades universitárias.

Hoje, existe ali um orquidário extraordinário que 
devolve para a floresta até o que seria um conceito de 
flor, um conceito de reposição já sofisticada da utiliza-
ção de uma área florestal, para contribuir com a eco-
nomia brasileira. Ao lado disso – o que causou muita 
impressão –, a contribuição para a economia e para a 
vida social dentro do Estado do Amazonas.

Hoje, somada a arrecadação do Governo do Es-
tado do Amazonas aos royalties gerados pelo trabalho 
da Petrobras no Pólo Petroquímico de Urucu e à arreca-
dação via ICMS que aquela atividade econômica está 
gerando, o Estado do Amazonas capta mais de R$1 
bilhão ao ano. Isso é a consolidação de uma capacida-
de de investimento até então nunca imaginada.

Então, quando fico olhando a memória do de-
senvolvimento do Estado do Amazonas, um Estado 
que tem 95% de sua malha florestal preservada, um 
Estado que conseguiu criar uma novidade, talvez mais 
como um fenômeno do que um processo de dirigis-
mo de desenvolvimento, porque apontou como saída 
para a economia, de modo imediato, o investimento 
em tecnologia por meio da Zona Franca de Manaus, 
que gera, hoje, um PIB extraordinário – todo o PIB do 
Estado passa de R$22 bilhões –, e consegue, com a 
entrada de uma atividade aparentemente danosa e 
com riscos muito graves de maneira imediata ao meio 
ambiente pelo impacto que causaria, inverter a ótica 
por meio de uma parceria com uma empresa como a 
Petrobras, e ter uma atividade que assegura o mais 
absoluto respeito à utilização e à exploração desse 
recurso mineral em relação ao meio ambiente.

Com isso, a Petrobras se afirma hoje como a 
empresa de maior responsabilidade na política com o 
meio ambiente dentro da América Latina; e afirma-se 
como uma das melhores do mundo – no Brasil, só ela 
e a Vale do Rio Doce têm direcionado uma quantidade 
tão grande de recursos para a sua responsabilidade 
socioambiental, como um paralelo compensatório à 
atividade econômica ora exercida.
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Concluirei com mais um minuto, Sr. Presidente.
Ficou muito marcante a todos os visitantes da-

quele processo o entendimento de que existe uma po-
lítica de danos mínimos ao meio ambiente na atividade 
econômica, na atividade mineral desenvolvida. Aquilo 
pode se propagar Brasil afora numa revisão, para que 
possamos relembrar danos e acidentes com a atividade 
petroquímica que o Brasil viveu em anos passados.

Acho que Urucu é um exemplo extraordinário, 
com um sistema de monitoramento eletrônico perfeito, 
capaz de controlar todo e qualquer risco de vazamen-
to ou de dano ambiental; um sistema de controle que 
traz muito orgulho à sociedade brasileira.

Confesso que aquela missão nos deixou com a 
certeza de como é importante ter uma empresa brasi-
leira com a dimensão, com a responsabilidade socio-
ambiental e com a visão estratégica que tem a nossa 
Petrobras nos dias de hoje.

Que outras possibilidades como Urucu possam 
se propagar Brasil afora! Eles estão estendendo a sua 
área de prospecção na Amazônia para a região da 
bacia sedimentar do chamado Juruá, que tem a ca-
pacidade de extensão. Está havendo um processo de 
prospecção preliminar, por meio da Agência Nacional 
do Petróleo, que será extensivo até o Estado do Acre, 
que tem, no seu território como um todo, uma possi-
bilidade muito grande de se encontrarem derivados 
fósseis em seu subsolo.

Parabéns à Petrobrás! Parabéns ao chefe da 
missão daquela empresa que dirige a central do Cen-
tro-Oeste, Dr. Carlos Figueiredo!

Quero dizer que é um orgulho para o Brasil ter 
como um patrimônio seu a Petrobras, que associa po-
lítica de desenvolvimento estratégico no campo eco-
nômico e no campo mineral com a responsabilidade 
socioambiental.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Convido o nobre Senador Tião Via-
na a assumir a Presidência, tendo em vista que farei 
meu pronunciamento em breve.

V. Exª, Senador Sibá Machado, pediu para falar 
como Líder do Governo. Então, concedo a palavra a 
V. Exª. Eu serei o próximo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
porque sou um otimista também nessa área de ener-
gia, acho que nada foi mais brilhante do que a idéia, 
Senador Tião Viana, de ter trabalhado com a Petrobras 

para colocar o Estado do Acre no ramo dos grandes 
investimentos na área de energia do nosso País.

Tenho que saudar essa iniciativa e dizer que o 
nosso Estado tem, neste momento, até a obrigação de 
abraçar a causa, porque vai trazer, com certeza, inves-
timentos de longo prazo, vultosos investimentos, e vai 
colocar o Acre definitivamente no ramo dos grandes 
investimentos nacionais.

Sr. Presidente, trago ao Plenário uma informação 
que considero de muita importância, desde que ela se 
estabeleça como uma preocupação permanente do 
mundo com o desmatamento na Amazônia: trata-se 
da próxima reunião do G-8, grupo dos oito mais ricos 
países do mundo, que debaterá o desmatamento na 
Amazônia. Talvez um xenófobo ou um apressado já 
cunhasse essa preocupação como mais uma iniciativa 
visando à internacionalização da Amazônia. Como não 
vejo, por enquanto, nada que possa ameaçar nossa 
soberania sobre a Amazônia, prefiro entender que faz 
parte de iniciativa louvável geral de preocupação com a 
saúde da nossa casa comum, que é o planeta Terra.

Leio trechos do jornal Valor Econômico de hoje, 
que nos informa:

A Alemanha quer que o G-8, espécie de 
diretório econômico do planeta, aprove assis-
tência financeira para o Brasil e outros países 
em desenvolvimento combaterem o desmata-
mento das florestas. A chanceler Angela Merkel 
espera marcar sua presidência no G-8 com 
forte liderança na limitação do aquecimento 
climático. Para isso, fez a União Européia as-
sumir compromissos ambiciosos e colocou o 
tema no centro da agenda da cúpula de junho 
na Alemanha. 

O Governo alemão convidou o Brasil 
e outros quatro países emergentes – China, 
Índia, México e África do Sul – para reunião 
conjunta com Estados Unidos, Japão, Grã-
Bretanha, Itália, França, Canadá e Rússia, 
onde a pressão será forte por compromissos 
na área climática.

Segundo o britânico Nicholas Stern, que 
publicou relatório sobre o clima em 2006, as na-
ções ricas deveriam financiar cerca de US$15 
bilhões extras por ano para ajudar na preser-
vação das florestas. O Brasil já propôs a cria-
ção de um fundo internacional para os países 
industrializados financiarem o combate ao 
desmatamento.

O nosso Governo tem conseguido, por três anos 
consecutivos, reduzir o desmatamento na Amazônia, 
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em um esforço hercúleo que conseguiu envolver prati-
camente todos os Ministérios. Inclusive, o prêmio que 
a Ministra Marina Silva receberá das Nações Unidas 
em Cingapura se deve muito ao fato de ela ter conse-
guido a união do Governo em torno da proteção das 
nossas matas. Mas, infelizmente, ainda somos o quar-
to país emissor de gases causadores do efeito estufa 
do mundo, emissão que se origina basicamente das 
queimadas na Amazônia.

A matéria continua:

No G-8, o governo alemão espera obter 
pelo menos um compromisso ambiental que 
impulsione uma grande conferência das Na-
ções Unidas sobre aquecimento climático mar-
cada para dezembro na Indonésia. No entanto, 
um acordo por parte dos grandes poluidores 
globais, como Estados Unidos, China e Índia, 
por um novo tratado pós-Kyoto em 2012, pa-
rece complicado.

De um lado, o governo alemão quer com-
promissos obrigatórios de limitação de emis-
sões. Já os Estados Unidos só aceitam com-
bate “voluntário”. Analistas também acham 
difícil que um futuro presidente democrata se 
comprometa com obrigações ambientais diante 
da pressão interna da indústria.

Sem a China, um acordo tampouco faz 
sentido. Pequim admite cortar suas emissões, 
mas somente em 2030. Quanto ao Brasil, a 
expectativa em Berlim é que sua contribuição 
no combate ao aquecimento climático global 
seja mais proteção da Amazônia.

Para o G-8, o grupo emergente represen-
ta a próxima geração de potenciais doadores. 
O Brasil está numa situação intermediária, por-
que tanto dá ajuda como recebe do exterior. 
Já a China deu ajuda ao desenvolvimento de 
US$2 bilhões no ano passado. A Índia desem-
bolsa US$1 bilhão por ano. Agora, o que o G-8 
quer é pressionar esses emergentes a darem 
ajuda com base em critérios que eles dizem 
respeitar, como boa governança ou economia 
liberal dos países beneficiados.

Concluo, reafirmando que, se essas iniciativas 
dos países mais ricos tiverem caráter permanente e 
forem pautadas sinceramente para a preservação da 
Amazônia, serão bem-vindas e dignas de aplauso, 
pois o que queremos não é uma possível internacio-
nalização da Amazônia, como temem alguns, mas a 
internacionalização da preocupação com a Amazônia. 
Essa, sim, é bem-vinda. Afinal, se não aumentarmos 

os esforços para reduzir as queimadas, as conseqü-
ências serão para a saúde de todo o planeta.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Sibá Macha-
do, o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, por dez minutos, por permuta com o Se-
nador Valter Pereira.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Renato 
Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, falarei rapidamente. Peço permissão ao Senador 
Antonio Carlos Valadares, porque falo antes de S. Exª 
para dizer que, ontem, a Comissão Mista que trata das 
mudanças globais fez uma visita ao Inpe, em São José 
dos Campos. Foi excelente a visita. Acho que diversos 
Senadores já conhecem a instituição. 

Tivemos uma verdadeira aula ao receber infor-
mações sobre aquilo que o Brasil faz em relação ao 
programa de satélites que tem em parceria com a 
China, debatemos sobre o controle das florestas – o 
pronunciamento do Senador Sibá Machado foi nesse 
sentido – e discutimos sobre o aquecimento global. 
Recebemos, inclusive, diversas sugestões dos pes-
quisadores do Inpe.

Pedi a palavra para falar sobre a excelência da 
instituição e sobre a viagem produtiva que fizemos 
ontem ao Inpe, em São José dos Campos.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
dia de hoje, gostaria de me pronunciar sobre a recente 
decisão do Tribunal Superior Eleitoral, assunto que ain-
da hoje está na pauta das atenções, principalmente do 
mundo político e do mundo jurídico do nosso País.

Segundo o Tribunal Superior Eleitoral, “os Partidos 
Políticos e as coligações conservam o direito à vaga 
obtida pelo sistema eleitoral proporcional quando houver 
pedido de cancelamento de filiação ou transferência do 
candidato eleito para partido de outra legenda”. Essa 
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resolução foi baixada pelo Tribunal em decorrência de 
uma consulta feita pelo antigo PFL, hoje, DEM. 

Sei que alguns Senadores já se manifestaram a 
respeito. Acompanhei os diversos pronunciamentos da 
lavra do nosso Presidente Renan Calheiros, das Se-
nadoras Kátia Abreu e Lúcia Vânia e dos Senadores 
Jayme Campos, Valter Pereira, Mão Santa, dentre ou-
tros, sobre o assunto. Estou completamente de acordo 
com a manifestação das Srªs e dos Srs. Senadores. De 
fato, o ponto central diz respeito à fidelidade partidária. 
Temos um quadro absolutamente insustentável. Há 
uma névoa de suspeita na sociedade de que mandatos 
e partidos são instrumentos de negócios escusos. A 
sociedade elege sua representação parlamentar com 
uma determinada configuração e, antes mesmo de os 
representantes serem empossados, essa represen-
tação já é desfigurada pelas trocas de partidos. Isso 
significa que, mesmo que queiram, os partidos e seus 
ideais não servem de parâmetro eleitoral. Há aí o em-
pobrecimento gritante da representação parlamentar. 

Aliás, no mérito, a decisão do TSE dá maior res-
ponsabilidade aos partidos políticos, pois eles são os 
titulares das vagas parlamentares, segundo o egrégio 
Tribunal. E o partido político é colegiado, suas decisões 
precisam ser apoiadas pelos indivíduos que constituem 
o partido. Isso dá maior segurança social e poderá fa-
zer com que a democracia reine também nos seio dos 
partidos políticos. E o povo poderá se sentir mais bem 
representado, pois saberá que aquele ou esse partido 
político comporta-se de tal ou qual maneira. 

Todavia, Sr. Presidente, existe um ponto da deci-
são que me está incomodando e que para mim ainda 
está obscuro. Trata-se da questão relativa à compatibili-
zação entre a decisão do TSE e o respeito ao princípio 
da legalidade, baluarte de um Estado democrático de 
direito. É que não existe norma jurídica constitucional 
ou infraconstitucional que determine a perda de man-
dato parlamentar diante da troca ou do cancelamento 
de filiação partidária. A rigor, o art. 55 da Constitui-
ção Federal enumera os casos que geram a perda do 
mandato parlamentar. Mas não existe nenhum item no 
art. 55 que atribua cassação de mandato à troca de 
partidos políticos.

Lendo o voto e as entrevistas dos Ministros do 
TSE, vejo que eles deixaram claro, que adotaram po-
sicionamentos embasados nos princípios que regem 
o ordenamento jurídico brasileiro – princípios, e não 
dispositivos ou normas legais. O próprio Relator, Mi-
nistro César Asfor, é taxativo ao anunciar que os prin-
cípios são critérios objetivos para equacionar conflitos 
e apontar soluções jurisdicionais. Assim, citando o Có-

digo Eleitoral, a Lei Eleitoral (Lei nº 9.504, de 1997) e 
a Lei Orgânica dos Partidos Políticos, o Tribunal en-
tendeu que diversos dispositivos deixam claro que as 
vagas obtidas pelo sistema proporcional pertencem 
aos partidos políticos.

Por exemplo, o Tribunal cita o caso do art. 175, §4º 
e do art. 176, do Código Eleitoral, que diz que “serão 
contados para o Partido Político os votos conferidos 
a candidato que depois da eleição seja proclamado 
inelegível ou tenha o registro cancelado”. Ou ainda: 
o art. 24 e 26 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
que determina que “o integrante da bancada de partido 
deve subordinar sua ação parlamentar aos princípios 
doutrinários e programáticos e às diretrizes fixadas pela 
legenda, sob pena de perda automática da função ou 
do cargo que exerça na respectiva Casa Legislativa”. 

No âmbito constitucional, Sr. Presidente, o Tribu-
nal citou o art. 37 da Constituição, que estabelece os 
princípios da moralidade, impessoalidade, legalidade, 
publicidade e eficiência, por também disciplinar acesso 
aos cargos e funções públicas; além de ter sido citado 
o art. 17, inciso III, porque toda a condução ideológica, 
estratégica, propagandística e financeira é encargo 
do partido político, sob vigilância da Justiça Eleitoral, 
à qual deverá prestar contas. Bom, Srªs e Srs. Sena-
dores, neste tocante, a regra do art. 20, 21 e 28, § 2º, 
da Lei Eleitoral possibilita que os candidatos a cargo 
proporcional façam a prestação de contas de suas 
campanhas diretamente ou via comitê eleitoral, sendo 
da exclusiva responsabilidade pessoal do candidato 
essa arrecadação e prestação de contas. 

Não estou aqui querendo julgar ou apreciar de-
cisão judicial do TSE. Estou aqui exercendo a minha 
posição de agente público político, na feliz definição 
do saudoso jurista Hely Lopes Meirelles. E, nesta con-
dição, posso dizer que o grande espanto causado no 
meio político-partidário, no meio parlamentar e na so-
ciedade civil não foi provocado por nenhuma decisão 
judicial. O grande espanto foi que a tão urgente reforma 
política está sendo feita paulatinamente nesses últimos 
anos, à margem dos agentes públicos políticos, dos 
partidos, do Congresso Nacional e – por que não dizer! 
– da própria sociedade civil; ou seja, Sr. Presidente, 
a reforma política não está sendo feita onde deveria, 
mas nos tribunais. 

Em rápida lembrança, o TSE, nos últimos anos, 
decidiu sobre a verticalização das eleições presidenciais 
em 2002, durante o próprio período eleitoral; decidiu 
sobre o número de vereadores para as eleições muni-
cipais em 2004, também já no período eleitoral; decidiu 
sobre a inconstitucionalidade da emenda constitucional 
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que colocava fim na verticalização e decidiu sobre a 
questão de os partidos políticos poderem contar com a 
cláusula de barreira. Essa cláusula foi proibida devido a 
ação do Supremo Tribunal Federal, apesar de a Cons-
tituição determinar que a cláusula de barreira deveria 
ser observada nas eleições do ano passado.

Existe algum equívoco em o TSE apreciar tais 
matérias? Nenhum equívoco, Sr. Presidente! Ele está 
cumprindo o papel constitucional de interpretar e aplicar 
as leis eleitorais. O espanto causado no meio político, 
volto a repetir, é porque a dianteira da reforma política 
está sendo feita à margem do Congresso Nacional. Por-
tanto, digo em alto e bom som: se existe algum erro, se 
existe algum culpado, o erro e a culpabilidade devem ser 
atribuídos ao Congresso Nacional, que não fez nem faz 
a reforma política tão apregoada. O erro e a culpa são 
dos agentes públicos políticos do Congresso Nacional. 
Ou melhor, a culpa recai sobre todos nós! Apesar de 
que o Senado Federal, cumprindo seu papel, enviou, 
há mais de cinco anos, para a Câmara dos Deputados 
uma legislação que está em fase final de discussão. O 
Relator da matéria é o Deputado Federal Ronaldo Caia-
do, mas até agora o relatório não foi votado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, solicito mais dois minutos 
para encerrar meu pronunciamento.

Durante muito tempo, temos falado em reforma 
política. Podemos dizer, por exemplo, que desde sem-
pre o Senador Pedro Simon fala sobre fidelidade parti-
dária. E nós, no Senado, inclusive mediante projeto de 
minha autoria, conseguimos aprovar o financiamento 
público das campanhas, projeto este que ainda está na 
Câmara dos Deputados. O projeto da comissão da re-
forma política, aprovado no Senado, ainda em meados 
de 1995, está pendente na Câmara dos Deputados, 
muito embora com parecer do Relator, Deputado Ro-
naldo Caiado, como já mencionei. Esses marcos por 
mim citados visam apenas a marcar um ponto referen-
cial, mas não necessariamente são o ponto inicial do 
debate sobre a reforma política.

O que o Congresso Nacional produziu foram alte-
rações pontuais a dispositivos eleitorais. Evidentemente 
que todas essas modificações foram e são válidas, mas 
não se pode falar em verdadeira reforma política. Um 
dos objetivos centrais da reforma que defendemos é a 
criação de condições para um relacionamento produtivo 
e eficaz entre os Poderes da República, especialmen-
te entre o Executivo e o Legislativo, de modo que o 
Governo possa, de fato, governar, e que o Parlamento 
possa, de fato, legislar. A reforma tem de preocupar-

se com o resgate da imagem dos representantes do 
povo e com a fidelidade à vontade do eleitor. E esse 
foi o eixo principal da decisão do TSE. 

Foi também aprovada proposta de emenda à 
Constituição de minha autoria e também dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Jefferson Péres, para que se 
estabeleça em nosso País o chamado recall, pelo qual 
possamos, pelo voto popular, recusar a permanência 
de um governante, de um Deputado, de um Senador 
no exercício do seu mandato.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, precisa-
mos, todos nós, o Parlamento brasileiro, o Congresso 
Nacional, voltar a ser protagonistas das reformas bási-
cas da sociedade brasileira. Entre outras, precisamos 
fazer a reforma política! E que outrem não as faça em 
nosso lugar.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Parabéns, Senador Antonio Carlos 
Valadares, pelo seu pronunciamento! Concordamos 
com a posição de que o Congresso precisa ser mais 
audacioso no debate da reforma política, porque os 
Tribunais Superiores de Justiça estão fazendo esse 
trabalho, que é do Congresso.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Pela ordem, concedo a palavra ao 
Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito mi-
nha inscrição para falar em nome da Liderança do PDT, 
assim que V. Exª entender oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Pois não, Senador Osmar Dias.

Passo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, e, depois do pronunciamento de S. Exª, de acordo 
com a ordem de inscrição, falará o Senador Osmar 
Dias, pelo PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Ainda mais, 
Sr. Presidente, que estão na Casa o Prefeito de Ma-
ringá, Sílvio Barros, o Deputado Ricardo Barros e uma 
comitiva de Maringá, minha cidade.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Então, além dos cinco minutos, V. Exª 
terá mais um minuto, ficando com seis minutos.
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Tem a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
por dez minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 
na Comissão de Relações Exteriores, foi apreciado um 
voto de aplauso, proposto pelo Senador Aloizio Mer-
cadante, ao ex-vice-Presidente dos Estados Unidos Al 
Gore, pelo seu filme que está percorrendo o mundo 
e que recebeu até o Oscar, intitulado “Uma Verdade 
Inconveniente”.

Sr. Presidente, como homem da Amazônia, nas-
cido na Amazônia, exatamente por uma verdade in-
conveniente dita pelo ex-Vice-Presidente Al Gore, em 
1989, votei contra. Votei contra, não pelo simbolismo 
ou pela mensagem que o filme quer passar, mas pela 
semelhança da inconveniência da verdade do ex-Vice-
Presidente Al Gore, em 1989, quando ele disse: “Ao 
contrário do que os brasileiros pensam, a Amazônia 
não é deles, mas de todos nós. Oferecemos o perdão 
da dívida externa em troca da floresta”. Isso foi dito 
pelo ex-Vice-Presidente Al Gore.

Então, essa foi uma verdade também muito in-
conveniente, porque é uma verdade mesmo que os 
grandes líderes mundiais querem a Amazônia. Isso 
é tão verdade, que Margaret Thatcher já disse tam-
bém, em 1983: “Se os países subdesenvolvidos não 
conseguem pagar suas dívidas externas, que vendam 
suas riquezas, seus territórios e suas florestas!”. Mit-
terrand, grande socialista, defendia: “O Brasil precisa 
aceitar uma soberania relativa sobre a Amazônia”. E, 
hoje, o ex-Presidente Collor disse que foi interpelado 
na França sobre essa afirmação de Mitterrand. Mas 
houve outros também, como, por exemplo, Gorbachev, 
que, em 1992, disse: “O Brasil deve delegar parte de 
seus direitos sobre a Amazônia aos organismos inter-
nacionais competentes”.

Então, essas são verdades inconvenientes, e, por 
causa delas, especialmente por causa da verdade dita 
pelo ex-Vice-Presidente Al Gore em 1989, votei contra 
a moção de aplauso a ele.

E quero, Sr. Presidente, trazer aqui hoje matéria 
publicada no site www.amazonia.org.br, justamente de 
uma organização não-governamental que se preocupa 
bastante com a Amazônia – discordo de muitas de suas 
afirmações; portanto, é insuspeita para mim, porque 
não concordo com tudo que ela afirma – e que publica 
o seguinte artigo: “Empresa dos Estados Unidos pro-
põe privatizar a Amazônia”. A data é 27 de março de 
2007. O teor é o seguinte:

O laboratório Arkhos Biotech, dos Es-
tados Unidos, defende em vídeo o controle 
privado para “salvar a Amazônia”. E acusa o 
Brasil de não cuidar da região.

A Amazônia está mesmo à venda. Em 
um vídeo de 1’25”, postado em seu site, a 
empresa norte-americana Arkhos Biotech está 
convocando as pessoas do mundo inteiro a in-
vestir “para transformar a floresta (Amazônica) 
num santuário de preservação sob controle 
privado”. O apelo, em tom dramático, é feito 
pelo diretor sênior de marketing da empresa, 
Allen Perrel, para justificar que a Amazônia 
precisa ser cuidada por grupos internacio-
nais. “A Amazônia não pertence a nenhum 
país. Pertence ao mundo”, afirma Perrel [veja 
como há uma co-relação com as afirmações 
desses outros líderes; nesse caso, trata-se de 
um senhor da iniciativa privada que faz uma 
proposta concreta].

Segundo ele, a proteção privada da Amazônia 
deve ocorrer porque “os países (no caso o Brasil) que 
deveriam tomar conta dessas riquezas não estão à 
altura da tarefa”. Perrel vai mais longe: “ajudar-nos a 
comprar a Amazônia não é apenas uma ótima oportu-
nidade de investimento. Pode ser a única maneira de 
salvar a floresta da extinção total”.

Em sua página, a Arkhos Biotech divul-
ga, em texto, áudio e vídeo, sua missão: a 
Amazônia deve ser internacionalizada. A em-
presa tem laboratório em Itacoatiara (AM), no 
coração da Amazônia, explora essências e 
óleos vegetais amazônicos, tradicionalmente 
conhecidos das comunidades ribeirinhas, a 
exemplo do óleo de andiroba (Carapa Guia-
nensis), usado como repelente natural de in-
setos e com ação antiinflamatória; do óleo de 
castanha-do-Pará (Bertholletia Excelsa), hi-
dratante; do óleo de Buriti (Maurita Flexuosa 
L.F.), rico em carotenóides e pró-Vitamina A; 
do óleo de copaíba (Copaifera Officinalis), 
que tem ação anti-inflamatória; e do óleo de 
açaí (Euterpe Oleracea Mart), que tem ação 
calmante e de hidratação [o laboratório já está 
explorando isso hoje, em Itacoatiara, no Esta-
do do Amazonas].

Ela se apresenta como um dos maiores 
fabricantes do mundo de ativos vegetais para 
a indústria cosmética e farmacêutica, atuan-
do no mercado desde 1965, exportando para 
mais de 20 países.
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O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Senador Arthur Virgílio, com muito prazer, 
concedo-lhe o aparte.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Essa em-
presa é a Arkhos Biotech, que, na verdade, é virtual. Eu 
próprio embarquei nessa canoa e procurei fazê-lo com o 
maior humor. Eu soube que é um centro de convivência 
de jovens, fazendo parte de uma campanha publicitária 
da AmBev, que, no final, teria o lançamento de um novo 
guaraná e uma mensagem em defesa da Amazônia. Tam-
bém me assustei como V. Exª. E V. Exª está de parabéns 
pela vigilância. Cometi o mesmo pecado, mas o fato é 
que ela é virtual, mas não é virtual aquilo a que V. Exª 
referiu antes: não são virtuais as palavras de Margaret 
Thatcher, de Al Gore, de Mitterrand, de Tony Blair, de 
todos esses estadistas que têm culturalmente a idéia 
de que a Amazônia não é brasileira, de que a Amazô-
nia é uma entidade que mereceria ser um protetorado 
da ONU. Portanto, quero só adverti-lo de que também 
caí nessa. E digo mais: seja inimigo virtual, Presidente 
Casagrande, seja inimigo real, meu dever é defender 
minha região. Então, V. Exª está também defendendo 
sua região de um inimigo virtual. V. Exª tem feito muito, 
defendendo-a dos inimigos reais. Mas queria preveni-
lo, porque, enfim, não é possível que duas pessoas, no 
mesmo plenário, caiam no mesmo conto.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – É interessante que V. Exª afirme isso, porque, 
quando comecei, tive o cuidado de dizer que isso estava 
publicado em um site de uma organização não-governa-
mental que, embora eu discorde em muitos pontos, é uma 
instituição que me parece séria e que publica com deta-
lhes, inclusive mostrando percentuais e a localização.

Portanto, Senador Arthur Virgílio, em vez de sim-
plesmente acreditar que a coisa é virtual, peço que 
os órgãos do Governo, no caso os encarregados da 
fiscalização da Amazônia, investiguem isso, porque 
não é a primeira vez, como bem disse V. Exª, que líde-
res mundiais falam coisa semelhante. Recentemente, 
Pascal Lamy, atual Secretário-Geral da Organização 
Mundial do Comércio – na época, não sei que cargo 
ocupava –, disse a mesma coisa, com outras palavras: 
que tinha de se fazer um grande consórcio internacio-
nal para proteger a Amazônia.

Já me dou por satisfeito, Senador Casagrande, por-
que vejo que pelo menos uma coisa já está internaciona-
lizada, como disse o Senador Sibá Machado hoje nesta 
tribuna, que é a preocupação com a Amazônia. Mas o 
que não pode é nós, brasileiros – não apenas os amazô-

nidas têm essa obrigação – ficarmos meio anestesiados 
com a repetição dessas frases, que vêm das décadas de 
80 e de 90, e começarmos a pensar que isso é normal. 
Um dia desse, recebi vários e-mails perguntando sobre 
um mapa que teria sido publicado em livros nos Estados 
Unidos em que a Amazônia já era dada como área in-
ternacional. E, à semelhança da conclusão do Senador 
Arthur Virgílio, descobriu-se que era uma brincadeira da 
Internet. Mas me parece que isso até que pode ser uma 
tática: na medida em que começam a dizer repetidas 
vezes uma coisa e em que ninguém reage, a coisa ter-
mina acontecendo, com todo mundo mais ou menos de 
acordo. Preocupo-me, como amazônida e, hoje, como 
Presidente da Subcomissão da Amazônia, que essas 
coisas sejam muito claramente investigadas.

Então, fica meu apelo e o pedido a V. Exª da 
transcrição dessa matéria publicada na Internet sob 
a chancela do site www.amazonia.org.br e também 
dessas afirmações já conhecidas de muito – são tão 
conhecidas que já não causam mais espanto.

Se alguma autoridade brasileira tivesse a infeli-
cidade de dizer que alguma área dos Estados Unidos 
não deveria pertencer àquele país, mas, sim, a todo 
o continente americano, qual seria a reação? Se al-
guma autoridade brasileira dissesse que um território 
da França não deveria ser francês, mas de toda a hu-
manidade, imagino como reagiriam!

Vamos propor algo simples como a internacionali-
zação do petróleo. Ele não seria mais patrimônio de nin-
guém, mas de toda a humanidade, e dividiríamos o uso 
de acordo com a necessidade de cada País, não por meio 
de guerras, como acontece hoje, por causa do petróleo.

Quero deixar registrado que, todas as vezes em 
que houver fumaça, estarei aqui para pedir providên-
cias. E quero pedir providências não apenas ao Senado 
– e aí, como Presidente da Subcomissão da Amazônia, 
vou oficiar aos órgãos responsáveis –, mas também à 
Abin, ao Ministério Público, à Polícia Federal, porque 
não podemos ficar realmente sem vigilância perma-
nente sobre a Amazônia.

A Amazônia precisa, sim, ser preocupação inter-
nacional, mas a Amazônia brasileira é dos brasileiros, 
e a Amazônia dos nossos países limítrofes é respecti-
vamente de cada país que a compõe.

Então, deixo aqui este registro, pedindo a V. Exª a 
transcrição do documento e as providências cabíveis.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Parabéns pelo pronunciamento, Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, e V. Exª será atendido, nos 
termos regimentais.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª tem a palavra.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de solicitar a inclusão nos Anais do Senado 
do artigo do Jornalista João Mellão Neto, publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo do último dia 30 de 
março, com o título: “Elle está de volta”. 

O artigo faz uma breve apreciação dos erros e 
acertos do Governo do então Presidente Fernando 

Collor de Mello. E faz justiça ao assinalar que havia um 
lado muito positivo, que foi a abertura comercial para 
o mundo e a conseqüente modernização do parque 
produtivo do País.

É um artigo muito oportuno, sobretudo para leitura 
dos jovens de hoje, que não viveram aquele momento 
histórico. Hoje, o Presidente Collor convive conosco 
nesta Casa, como Senador eleito e, na minha visão, é 
uma honra poder fazer parte dessa página da história 
do País que estamos escrevendo, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EXPEDITO JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Concedo a palavra pela Liderança do 
PDT ao Senador Osmar Dias.

S. Exª dispõe de cinco minutos. 
Em seguida falará, como orador inscrito, o Se-

nador Gilvam Borges.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente. Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Bloco/

PSB – ES) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
encaminho a V. Exª três requerimentos: dois de voto 
de aplauso e um de lembrança. Os votos de aplau-
so são ao Professor Mário de Queiroz Pierre Filho, 
PHD em Gestão Global, meu conterrâneo, laureado, 
agora, com a Ordem do Mérito do Judiciário; a Drª 
Adriana Malheiros, que está fazendo uma pesquisa 
sobre célula-tronco na Fundação de Hematologia e 
Hemoterapia do Amazonas, absolutamente impor-
tante para a humanidade; e um voto de lembrança 
pelo aniversário de 10 anos de falecimento do meu 
inesquecível amigo, Deputado Federal Eduardo Mas-
carenhas.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-

co/PSB – ES) – V. Exª será atendido, nos termos re-
gimentais.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de me inscrever pela Liderança 
do PR, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª está inscrito, Senador Expedito 
Júnior.

Senador Osmar Dias, V. Exª tem a palavra por 
cinco minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Lideran-
ça do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, quero 
saudar os nossos conterrâneos de Maringá, cidade 
da minha família e minha cidade, que aqui se en-
contram. Saúdo o Prefeito Silvio Barros; o Deputado 
Federal Ricardo Barros; uma grande comitiva de fa-
miliares, amigos e torcedores do Professor Wilson, 
que, hoje, tomará posse nesta Casa; e o Deputado 
Osmar Serraglio. 

Wilson Matos é suplente do Senador Alvaro 
Dias, que está de licença e que proporcionou esta 
oportunidade ao Professor Wilson Matos, para que, 
na ausência do Senador Alvaro Dias, ele possa de-
fender não apenas a nossa cidade, Maringá, mas os 

interesses do Paraná, porque este é o papel de um 
Senador. Sei que o Professor Wilson o fará, porque 
é um empresário de sucesso, que se dedicou a uma 
área muito importante para toda a sociedade bra-
sileira: a educação. Ele é Reitor da Cesumar, uma 
universidade de altíssimo conceito no Paraná e no 
Brasil, felizmente localizada em Maringá, que foi toda 
construída pelo Professor Wilson Matos; universida-
de por onde passam milhares de jovens, que fazem 
dezenas de cursos e que estão, hoje, contribuindo 
para o desenvolvimento nacional. 

Como empresário, Wilson Matos prestou e pres-
ta um serviço relevante, importante mesmo, para Ma-
ringá, para o Paraná e para o Brasil. E tenho certeza 
de que fará o mesmo nesta Casa, como Senador da 
República, honrando e dignificando o cargo que vai 
assumir daqui a pouco.

Quero, portanto, como maringaense e como pa-
ranaense, dizer da alegria de estar aqui, neste mo-
mento, e de poder acompanhar a posse de um ilustre 
maringaense. 

Quero dizer-lhe também que estarei ao seu lado, 
a fim de contribuir, modesta e humildemente, para 
que V. Exª, por meio do seu mandado nesta Casa, 
tenha o mesmo sucesso que tem como professor, 
como reitor, como empresário da educação, sobre-
tudo porque, ao investir em educação, V. Exª, como 
eu disse, dá oportunidade a milhares de jovens para 
fazerem curso superior, para terem no seu diploma 
um instrumento não só de valorização pessoal, mas 
de construção de uma vida mais digna – oportuni-
dade rara, encontrada atualmente por apenas 10% 
dos jovens brasileiros, que, por meio da Cesumar, a 
universidade do Professor Wilson Matos, estão tendo 
essa grande chance.

Faço, portanto, esta saudação em meu nome, 
em nome do PDT e em nome, tenho certeza, do 
Prefeito da cidade, Silvio Barros, que não pode se 
pronunciar aqui. Portanto, faço-o em nome dele, do 
Deputado Ricardo Barros e da Deputada Cida Bor-
ghetti, que me pediu que transmitisse o seu carinho, 
o seu abraço e o desejo de todos nós de que V. Exª 
tenha o maior êxito nesta Casa. V. Exª terá o nosso 
apoio, terá a nossa modesta contribuição e terá, so-
bretudo, o nosso companheirismo e a nossa parceria, 
para que, juntos, possamos defender os interesses 
do nosso Estado, o Paraná.

Aproveito estes minutos – porque pretendo, evi-
dentemente, participar da posse do novo Senador, 
o Professor Wilson Matos – para dizer que, hoje, na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, com 

    315ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007  



08520 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

a presença, inclusive, da Senadora Serys, que é au-
tora de um projeto de lei importantíssimo, eu, como 
Relator, lembrei-me de uma medida provisória que 
votamos neste plenário, que é, Sr. Presidente, a prova 
inconteste de que, muitas vezes, ao votarmos medidas 
provisórias sem conhecer o seu verdadeiro conteúdo, 
prejudicamos o nosso País. Refiro-me a uma medida 
provisória na qual estava embutida a suplementação 
de R$1 bilhão, recursos que eu acreditava que teriam 
uma aplicação correta. Pois não teve. Um bilhão de 
reais foi retirado do FAT (Fundo de Amparo ao Tra-
balhador), para atender a produtores endividados do 
Estado de Mato Grosso. 

A imprensa, recentemente, noticiou que o Gover-
nador Blairo Maggi defende a utilização de recursos 
do FAT para...

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – ... dar aos 
proprietários que estão devendo a bancos ou a for-
necedores a oportunidade de saldarem seus débitos.

Voltemos à origem do FAT. Ele não foi criado para 
pagar dívida de ninguém. Sou agricultor e defendo os 
agricultores deste País, mas não é por este caminho 
que vamos solucionar os problemas do endividamento 
rural, que chega a R$30 bilhões. O objetivo do Fundo 
de Amparo do Trabalhador é financiar novos empreen-
dimentos no campo e na cidade, pequenos empreendi-
mentos geradores de emprego e manter os empreendi-
mentos já instalados; financiar esses empreendimentos 
para que os agricultores, com esses recursos, possam 
consolidar o seu negócio. E não para pagar dívida, Sr. 
Presidente – vou encerrar em um minuto. 

Perdoe-me o Governador de Mato Grosso, Blairo 
Maggi, paranaense também, mas não posso concordar 
com a utilização do dinheiro do FAT para pagamento 
de dívida. Isso não gera emprego, como está escrito 
na lei que criou o FAT. 

Se é para fazermos as coisas corretamente, se 
é para agirmos de forma correta, vamos estudar me-
lhor as medidas provisórias, para não cometermos o 
mesmo erro. Dinheiro do FAT não é para pagar dívida. 
Dinheiro do FAT é para consolidar empresas instaladas; 
para instalar novas empresas no campo e na cidade; 
para consolidar, no emprego, os trabalhadores que já 
têm carteira assinada; e para gerar mais emprego e 
oportunidade de trabalho para quem não os têm.

Sr. Presidente, deixo, aqui, meu protesto, porque 
o dinheiro do FAT tem de ser mais bem utilizado.

E, para encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de 
cumprimentar a Senadora Serys, que merece o apoio 

da Bancada da Oposição e da Bancada do Governo na 
aprovação de seu projeto. O que V. Exª está propondo, 
Senadora, ajuda o Governo, ajuda a sociedade brasi-
leira e ajuda o País, porque os recursos do FAT, hoje, 
só podem ser aplicados por bancos oficiais. O que a 
Senadora Serys está propondo é que os bancos coo-
perativos possam também aplicar os recursos do FAT. 
E o que significa isso? Significa dinheiro mais barato 
para o mutuário, para o tomador do empréstimo, seja 
ele pequeno agricultor, agricultor familiar ou pequeno 
empresário da cidade; acesso muito mais facilitado, 
porque as cooperativas de crédito têm mais capilari-
dade, estão espalhadas por todo o interior do Brasil; e 
menor custo, porque não haverá cobrança da taxa de 
spread. Portanto, dinheiro mais barato, dinheiro mais 
fácil, acesso mais fácil para os empreendedores deste 
País: para isso foi criado o FAT. O FAT foi criado para 
atender o projeto da Senadora Serys, e não para ser 
usado para o pagamento de dívida. 

Vamos encontrar outro caminho para resolver o 
problema do endividamento rural no País. E haverá um 
caminho. O próprio Governo Lula, na gestão passada, 
já resolveu parte desse endividamento. Mas não va-
mos facilitar as coisas e, desta forma, jogar pelo ralo 
um dinheiro tão precioso para criar novos empreendi-
mentos, incentivar novos empreendedores e consoli-
dar aqueles que já existem a bem do emprego, com 
carteira assinada; emprego formal neste País.

Parabéns, Senadora Serys! É uma honra para 
mim ser Relator do seu projeto. Tenho certeza de que, 
após a audiência pública, haveremos de aprovar seu 
projeto, que é de extrema importância para a socie-
dade brasileira e até para o Governo, porque o Presi-
dente Lula disse que quer transformar o Brasil numa 
grande cooperativa.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Renato Casagrande, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito bem, Senador Osmar Dias!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Encontra-se na Casa o Sr. Wilson de Matos 
Silva, 1º Suplente da representação do Estado do 
Paraná, convocado em virtude de licença do titular, o 
Exmº Senador Alvaro Dias.

S. Exª encaminhou à Mesa o original do Diploma, 
que será publicado na forma regimental, e demais do-
cumentos exigidos por lei.

É o seguinte o Diploma:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Designo comissão formada pelos Senadores 
Arthur Virgílio, Neuto de Conto e Osmar Dias para 
conduzir S. Exª ao plenário, a fim de prestar o com-
promisso regimental.

(O Sr. Wilson de Matos Silva é condu-
zido ao plenário e presta, perante a Mesa, o 
compromisso.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Solicito que todos os presentes permaneçam 
de pé para o compromisso de posse.

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Prometo 
guardar a Constituição Federal e as leis do País, de-

sempenhar fiel e lealmente o mandato de Senador que 
o povo me conferiu e sustentar a união, a integridade 
e a independência do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Declaro empossado, no mandato de Senador 
da República, o nobre Sr. Wilson de Matos Silva, que, 
a partir deste momento, passa a participar dos traba-
lhos da Casa.

Meus parabéns! (Palmas.)
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 

Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Tião Viana.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Concedo a palavra ao Senador Wilson Matos.
O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, devo 
registrar que minha presença no Senado da República 
representa um enorme e instigante desafio na minha 
trajetória de vida. Em que pese meu itinerário profis-
sional como educador ter sido marcado por muitas lu-
tas e ter sido pontilhado por árduas batalhas, hoje me 
defronto com algo de magnitude exponencial.

Estou cônscio da magna missão que represen-
ta assumir, nesta Casa do Parlamento da República 

Federativa do Brasil, a vaga do Senador Alvaro Dias. 
É um privilégio revestido de grande responsabilidade 
perante a população do Estado do Paraná e que impõe 
a observância permanente e irrestrita dos interesses 
nacionais e do Estado que tenho a honra de represen-
tar a partir deste momento em que sou empossado 
como Senador.

Sou militante da educação e não poderei me 
abster do tema que considero vital para a definição 
dos rumos da Nação brasileira. Não tenho a veleida-
de de tratar com ineditismo de uma temática que já 
possui, nesta Casa, figuras de envergadura e de no-
tável saber.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Wilson Matos, permita-me V. Exª um aparte?
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O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Pois 
não.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Como Líder 
do PSDB, tenho a maior honra, o maior orgulho de re-
cepcioná-lo, sabendo que V. Exª será um substituto à 
altura do Senador Alvaro Dias. E mais: terá uma atu-
ação voltada para a educação, com os serviços que 
presta como professor e como educador há muito 
tempo. Certamente, trará idéias criativas, que haverão 
de enriquecer o debate sobre educação na Comissão 
específica e no plenário desta Casa. Como seu compa-
nheiro de Partido e seu colega, dou-lhe, em nome de 
toda a Bancada do PSDB, as boas-vindas ao Senado 
da República. Muito obrigado, Senador.

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Nós é 
que lhe agradecemos, Senador Arthur Virgílio, o apoio, 
neste momento.

Repito: sou militante da educação e não poderei 
me abster do tema que considero vital para a definição 
dos rumos da Nação brasileira. Não tenho a veleidade 
de tratar com ineditismo de uma temática que já pos-
sui, nesta Casa, figuras de envergadura e de notável 
saber. Pretendo, tão-somente, contribuir de forma as-
sertiva para alçar a educação, sempre que possível, ao 
cerne do debate qualificado promovido nas comissões 
técnicas e no plenário desta nobre Casa.

O Brasil, como tão bem enunciava Darcy Ribeiro, 
é um País capaz de fabricar automóveis, aviões, com-
putadores e até mesmo satélites, mas tem, historica-
mente, fracassado na tarefa de fabricar cidadãos.

Nossa crença inabalável, consolidada ao longo 
de anos dedicados ao magistério – como educador e 
reitor –, é a de que a pauta das políticas públicas não 
pode declinar a educação a patamar secundário, sob 
pena de atrelar o País à posição de mero coadjuvante 
no âmbito das nações desenvolvidas.

Não me canso de reprisar que o expressivo desen-
volvimento alcançado por determinados países foi fruto 
de um pacto pela educação como política de Estado. É 
importante salientar que a idéia desse pacto político em 
torno da educação impõe trilhar um caminho balizado 
pelos investimentos na expansão e na qualidade do 
ensino, sem esquecer a necessidade de remuneração 
digna para os professores. O exemplo desses países 
é a prova cabal de que precisamos, de uma vez por 
todas, dispensar à educação uma “atenção solar”, para 
que ela irradie seus efeitos no maior arco possível, 
atingindo todos os rincões deste grande País.

O ex-representante da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
– Unesco – no Brasil, Dr. Jorge Weirthein, costumava 
ressaltar que a única saída do impasse que o Brasil 
enfrenta hoje seria um pacto pela educação que fosse 

suprapartidário, portanto com o compromisso de ser 
implementado pelos governantes que se sucedessem. 
Comungo plenamente dessa visão.

Os desafios, os impasses, as inúmeras encruzi-
lhadas com as quais se defronta o Brasil nessa quadra 
da história, sem dúvida, exigem “tornar a educação 
brasileira uma paixão” – expressão do Senador Cris-
tovam Buarque, devidamente ratificada pelo professor 
Renato Janine Ribeiro. Não podemos deixar de nos es-
pelhar nos exemplos bem-sucedidos de nações como 
a Coréia do Sul, a Malásia, a Finlândia, a Irlanda e a 
Espanha, para citar apenas algumas. A Espanha, por 
exemplo, assegurou eqüidade e qualidade como ali-
cerces do seu sistema educacional, edificado ao longo 
dos últimos 27 anos.

A Malásia, outra menção emblemática, fez da 
educação a plataforma que permitiu superar os ci-
clos e os pesados fardos históricos – notadamente, a 
diversidade cultural e lingüística – e, atualmente, é a 
base da construção de uma sociedade pós-industrial, 
na qual os serviços do conhecimento são exigência 
crescente.

Com base em informes da Unesco, há mais de 
três décadas, por falta de vagas em universidades, 
algo em torno de 100 mil alunos malaios migravam 
para estudar em outros países, ao custo de US$1 
bilhão por ano ao governo. Atualmente, 55 mil estu-
dantes estrangeiros procuram as universidades da 
Malásia para estudar, trazendo, assim, recursos para 
os cofres do país. Para aperfeiçoar seu sistema edu-
cacional, seus governantes perseguem o objetivo de 
que 60% de sua mão-de-obra tenham formação em 
Ciências, enquanto os outros 40% tenham formação 
em Humanidades, direcionados para a construção da 
cidadania. São experiências revolucionárias e dignas 
de inspiração.

Vale lembrar também que a educação teve ex-
pressiva expansão quantitativa na Coréia, uma nação 
que fez a difícil passagem de uma sociedade rural, 
pobre e destroçada pelo flagelo da guerra para o pa-
tamar de uma sociedade moderna.

Segundo ainda dados da Unesco, a Coréia dupli-
cou o número de escolas e de professores em todos 
os níveis, atingindo uma das taxas mais elevadas de 
escolarização básica do mundo. Como é do conheci-
mento dos Srs. Senadores e das Srªs Senadoras, a 
performance dos estudantes coreanos em concursos 
internacionais nas áreas de Matemática e Ciências 
transformou-se em referência mundialmente reco-
nhecida.

Gostaria de trazer, nesta tarde, muitas outras 
experiências de êxito nos campos da Educação e do 
Conhecimento. O tempo é exíguo, mas pretendo, em 

    319ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007  



08524 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

próximos pronunciamentos, abordar a questão com 
maior profundidade.

Pretendo submeter à deliberação das Srªs Sena-
doras e dos Srs. Senadores algumas propostas que, 
acredito, possam contribuir para melhorar nosso sis-
tema educacional. De antemão, posso adiantar que 
são proposições factíveis – em alguma medida, eu as 
qualifico até mesmo como singelas –, que não devem 
implicar aumento de despesas para serem colocadas 
em prática. Devo lembrar que o Brasil investe hoje 
menos de 4% do seu Produto Interno Bruto (PIB) em 
educação, enquanto países desenvolvidos aplicam 
mais de 8%.

Nesse contexto, levando em conta a escassez 
de recursos do Governo Federal injetados nas insti-
tuições públicas de ensino superior e a falta de vagas 
para que os jovens brasileiros tenham acesso à uni-
versidade, preconizo a ampliação de linhas de crédito 
que possibilitem ao estudante, pelo menos, financiar 
seus estudos. Chamo a atenção das Srªs Senadoras 
e dos Srs. Senadores para a realidade: hoje, só 12,5% 
dos jovens brasileiros de 18 a 24 anos freqüentam a 
universidade. Não podemos privar a população brasi-
leira da formação superior, condição sine qua non para 
assegurar o desenvolvimento de qualquer nação.

A despeito de não ser este o momento apropriado 
para detalhar propostas, apenas destaco que pretendo 
defender mecanismos e instrumentos que assegurem 
aos mais jovens o ingresso na universidade. Para tanto, 
enxergo também na utilização do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) uma fonte para o finan-
ciamento estudantil próprio ou de dependentes. O re-
curso, que já vem financiando a casa própria, poderia 
igualmente ser oferecido para possibilitar o acesso à 
educação superior, desejo corrente partilhado entre 
tantos jovens e suas famílias.

Precisamos ampliar o contingente de represen-
tantes da inteligência nacional. Sem essa transforma-
ção, vamos perpetuar um modelo de nação na qual 
a educação e o conhecimento são privilégios de uma 
minoria desconectada dos verdadeiros anseios nacio-
nais. Como dizia Darcy Ribeiro, “só há duas opções 
nesta vida, resignar-se ou se indignar, e eu não vou 
me resignar nunca”.

Minha crença é a de que não há projeto de inclu-
são social que supere uma educação com qualidade.

Por fim, gostaria de cumprimentar o Exmº Sr. Pre-
sidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, 
em nome do qual saúdo, mais uma vez, as demais Se-
nadoras e Senadores. Aproveito a oportunidade para 
enviar ao Senador Alvaro Dias os meus melhores vo-
tos de pronto restabelecimento. A lacuna deixada por 
ele nesse interregno é fato inconteste. Não pouparei 

esforços para honrar seu trabalho nesta Casa e o res-
peito devotado por ele ao povo do Paraná.

Peço vênia para saudar a população da minha 
querida Maringá, aqui representada pelo nosso Prefei-
to, Sílvio Barros. É uma cidade que respeito e na qual 
sempre depositei as melhores expectativas.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Wilson 
Matos, V. Exª me permite um aparte?

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Pois não, 
Senador Alvaro Dias.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Wilson 
Matos, reforço, aqui, nosso desejo de que V. Exª seja 
coroado de êxito nessa passagem pelo Senado Fede-
ral, desempenhando seu mandato em substituição ao 
Senador Alvaro Dias. Tenho a certeza de que falo em 
nome dos Deputados Federais do Paraná aqui presen-
tes, que para cá vieram para acompanhar a posse de 
V. Exª, como o Deputado Barbosa Neto, que é do meu 
Partido, o PDT, sentado a meu lado; o Deputado Os-
mar Serraglio, do PMDB; o Deputado Gustavo Fruet, 
do PSDB; os Deputados Dilceu Sperafico e Ricardo 
Barros, do PP, enfim, os Deputados de vários Parti-
dos que aqui vieram para apoiar a posse de V. Exª e 
para, com certeza, desejar que V. Exª possa, no Se-
nado Federal, representar o Paraná com dignidade e, 
sobretudo, levar ao Paraná tudo aquilo por que sem-
pre trabalhamos: em primeiro lugar, nosso respeito e, 
em segundo lugar, tudo a que o Paraná tem direito, 
qual seja, que nós, Senadores, possamos trabalhar 
em sintonia, em harmonia, em conjunto, oferecendo-
nos sempre, Senador Wilson Matos, para colaborar 
até com o Governo do Paraná. É preciso corrigir uma 
informação dada na imprensa ontem. Os Senadores 
do Paraná estão sempre à disposição do Estado do 
Paraná, inclusive eu, que disputei as últimas eleições. 
Estou à disposição. Mas é claro que é preciso que 
haja boa vontade por parte do Governador, para que 
os Senadores do Paraná possam auxiliá-lo. Estamos 
à disposição. Tenho a certeza de que V. Exª também 
se coloca à disposição do Governo do Paraná e de 
toda a população do Paraná. Parabéns pela posse! 
Muito sucesso!

O SR. WILSON MATOS (PSDB – PR) – Agrade-
ço a interferência ao Senador Osmar Dias, inclusive 
eleitor também da cidade de Maringá, na qual resido 
há mais de 50 anos, desde minha infância.

Quero agradecer aos Deputados Federais cita-
dos pelo Senador Osmar Dias, aqui presentes para 
nos incentivar e para caminhar conosco pelo bem da 
educação e pelo bem do Paraná e do Brasil.

Finalizando, agradeço à minha família aqui pre-
sente, aos Deputados estaduais, aos prefeitos, aos 
reitores de instituições públicas e privadas também 
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presentes. Agradeço a presença ao Presidente da Igreja 
Presbiteriana Independente do Brasil, uma Igreja com 
mais de 100 anos no Brasil, verdadeiramente brasileira, 
da qual faço parte – há mais de 500 templos pelo Brasil 
afora. Agradeço também aos Presidentes da Associação 
Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior e da 
Associação Nacional dos Centros Universitários e às 
demais lideranças empresariais do Paraná presentes. 
E, sobretudo, expresso meu agradecimento a Deus por 
este momento histórico que estou vivendo.

Obrigado, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Srªs Senadoras e Srs. Senadores, encontra-
se na Casa o Sr. João Pedro Gonçalves da Costa, 1º 
Suplente da representação do Estado do Amazonas, 
convocado em virtude do afastamento do titular, Se-
nador Alfredo Nascimento. (Palmas.)

S. Exª encaminhou à Mesa o Diploma e demais 
documentos, que serão publicados na forma regi-
mental.

É o seguinte o Diploma:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Designo comissão formada pelos Srs. Sena-
dores Inácio Arruda, Sibá Machado, Fátima Cleide e 
Arthur Virgílio para conduzir S. Exª ao plenário, a fim 
de prestar compromisso regimental. (Palmas.)

(O Sr. João Pedro Gonçalves é conduzido ao ple-
nário e presta, perante a Mesa, o compromisso.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Solicito que todos os presentes permaneçam 
de pé para o compromisso de posse.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Prometo 
guardar a Constituição Federal e as leis do meu País, 

desempenhar fiel e lealmente o mandato de Senador 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri-
dade e a independência do Brasil. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Declaro empossado no mandato de Senador 
da República o nobre Sr. João Pedro Gonçalves da 
Costa, que, a partir deste momento, passa a participar 
dos trabalhos da Casa.

Meus parabéns! Que seja um profícuo e longo 
mandato!

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Tenho a honra de conceder a palavra ao Sena-
dor João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste momento 
de início de legislatura no Senado da República, esta 
Casa tão importante para o País e para o povo brasi-
leiro, gostaria de destacar algumas autoridades aqui 
presentes, vindas da minha cidade querida, Parintins. 
Sou filho de Parintins, no Amazonas.

São empresários, vereadores, professores, lide-
ranças do movimento social, a Secretária de Estado de 
Ciência e Tecnologia do Amazonas, Marilene Corrêa, 
a minha esposa, dirigentes e militantes do Partido dos 
Trabalhadores. Gostaria de registrar também a presen-
ça dos Deputados Federais da Bancada do Amazonas, 
a Deputada Federal Vanessa Grazziotin e o Deputado 
Federal Átila Lins. Neste momento importante, chego 
ao Senado da República para trabalhar pelo Brasil, na 
ausência deixada pelo Senador eleito Alfredo Nasci-
mento, a quem desejo que faça o melhor pelo Brasil e 
pelo Governo Lula. S. Exª tem competência e experi-
ência, como homem público, para fazer o melhor pelo 
Governo e pela sociedade brasileira.

Venho de um Estado importante da Federação, 
de um Estado que compõe a Amazônia brasileira, a 
Amazônia de Senadores aqui presentes, como o meu 
amigo e companheiro Sibá Machado, e da Senadora 
Fátima Cleide, figuras que há anos lutam em defesa 
daquela região.

Neste momento, não faço um discurso elaborado; 
é um misto da responsabilidade de ser um Senador do 
Brasil, um misto da emoção, um misto do desejo de 
fazer o melhor pelo Brasil e pela minha região.

Dificilmente vou tratar o Amazonas sem a mes-
ma preocupação de todos os povos da Amazônia, de 
todos os irmãos da Amazônia.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador João Pedro?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Conce-
do um aparte ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O Senador 
Heráclito Fortes me perguntava há pouco se V. Exª 
tinha experiência parlamentar anterior. Eu disse que 
V. Exª tinha sido um brilhante Vereador, um Deputado 
Estadual competente, primeiro ou segundo suplente 
de Deputado Federal e, agora, com muita legitimidade, 
Senador da República na vacância do Ministro Alfredo 
Nascimento. E ele me dizia que V. Exª tem jeito, tem 
cancha de tribuna. Eu disse: além do mais, ele tem 

muita rua, tem muita militância estudantil, muito com-
bate por liberdade. (Palmas.) É, portanto, com jubilo e 
com alegria que saúdo V. Exª. V. Exª demonstrou mui-
to afeto a seu partido, procurou cuidar muito mais do 
projeto geral do seu partido do que propriamente do 
seu projeto geral. Já vi isto várias vezes, em diversas 
ocasiões: candidato de sacrifício aqui, candidato de 
sacrifício acolá, mas construindo algo que, para mim, 
é o mais relevante no homem público, que é respeito. 
As pessoas perguntam: como é o novo Senador? Uma 
figura combativa, uma figura que vem para a polêmica, 
que vem para a luta – e é bem-vindo à polêmica e à 
luta –, uma figura que não preciso concordar com ela 
para dela gostar. Em outras palavras, em nome do meu 
partido e em meu nome pessoal, muito fortemente lhe 
desejo boas-vindas.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado, Senador.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
João Pedro, quase invoco o art. 14 por ter sido citado, 
mas tenho certeza de que V. Exª me concederá este 
aparte. Ando pelos corredores destas duas Casas do 
Congresso há 25 anos, e Luís Eduardo Magalhães 
dizia que jogador de futebol e político você conhece 
no arriar das malas. Quando entrei no plenário, pela 
entonação do seu pronunciamento, vi que se trata de 
uma boa promessa. Espero que V. Exª não se conta-
mine, que seja realmente o combativo e autêntico que 
foi a vida inteira. Acabei de fazer uma consulta rápida 
a dois companheiros, à Deputada Vanessa Grazziotin, 
por quem tenho grande admiração, e ao Senador Arthur 
Virgílio, e há uma identificação de opiniões. Faço este 
aparte para lhe desejar uma passagem por esta Casa 
cheia de virtude, de êxito, e que V. Exª traga para cá 
a voz do Amazonas, dentro daquilo que tem pregado 
a vida inteira. Que a passagem de V. Exª pelo Senado 
seja fértil e, acima de tudo, proveitosa para o Brasil. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado, Senador Heráclito Fortes.

O aparte do Senador Arthur Virgílio também foi 
importante, porque temos uma vivência de longas da-
tas. V. Exª me lembra, em seu aparte, que não chego 
sozinho aqui. Não é apenas o João Pedro, mas uma 
geração que, lá no Amazonas, nas ruas de Manaus, 
travou um combate em defesa da democracia, do en-
sino público e da Amazônia. Na realidade, começo a 
minha militância política defendendo a Amazônia e 
questionando os grandes projetos do final da década 
de 70, início de 80. Portanto, não chego sozinho. Este 
mandato é da geração que lutou e que continua lutando 
em defesa da Amazônia, da democracia, de igualdade 
social, de um Brasil justo e independente. 
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E venho contaminado pela história do meu par-
tido, que é o Partido dos Trabalhadores. E quero, ao 
lado da minha Líder Ideli Salvatti e de tantos compa-
nheiros de história, como o Senador Eduardo Suplicy, 
ajudá-los aqui. 

Começo este mandato dentro de um grande 
contexto, que considero importantíssimo: o início, em 
2003, do Governo do Presidente Lula, este Governo 
que é novo, esta experiência que é nova. Não tenho 
dúvidas de que este é o Governo que tem ações volta-
das para o povo excluído do Brasil. Não tenho dúvidas 
de dizer que esta é a melhor e a grande experiência 
dentro da República do Brasil – a experiência do Pre-
sidente Lula.

Lá na Amazônia, o Presidente Lula começa a 
mudar a postura do mandatário do Brasil, ao olhar 
para a nossa região. São grandes, ricas e exitosas as 
experiências do Governo Lula na Amazônia. E, como 
militante da Amazônia, quero travar um debate aqui. 
O Brasil não conhece a Amazônia. O Brasil precisa 
entender a Amazônia e tratá-la como um projeto es-
tratégico do Brasil.

Quero discutir a Amazônia aqui como um Se-
nador da República, e não como um ser político da 
Amazônia. A Amazônia é interessante para o povo da 
Amazônia, mas é muito mais interessante para o povo 
do Brasil, para o Brasil, e vamos entendê-la, quando 
travarmos um bom debate, um rico e profundo debate, 
sem nenhum preconceito. Precisamos travar o deba-
te com respeito, em defesa dos povos indígenas, das 
dezenas de etnias, da riqueza e da cultura que o povo 
indígena da Amazônia possui. 

É preciso entender os ribeirinhos da Amazônia. 
É preciso que o Brasil tenha uma legislação para o ho-
mem que mora em cima de uma terra que é terra por 
seis meses e que vira água nos seis meses seguintes. 
É preciso entender a Amazônia não do ponto de vista 
dos interesses internacionais, mas do ponto de vista 
do povo da Amazônia, mas fundamentalmente do povo 
brasileiro. A Amazônia é brasileira, não é patrimônio 
da humanidade.

Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente, encerro, 
dizendo que a vontade é de trabalhar...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
João Pedro, V. Exª me permite um aparte?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me um aparte, Senador? Gostaria também de 
merecer o aparte.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador João Pedro, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pela 
ordem...

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Posso co-
meçar, Senador?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sim.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Em primeiro 

lugar, em nome de todos os Senadores e Senadoras 
do PT, queremos acolhê-lo com todo o carinho. A Ban-
cada está muito feliz com a sua chegada. Sabemos 
que o Senador e agora Ministro, Alfredo Nascimento, 
vai desempenhar um papel importantíssimo à frente 
do Ministério dos Transportes, mas a sua chegada, 
com esse vigor, com essa energia, saudado com tan-
to carinho pelo Senador Arthur Virgílio, pelo Senador 
Heráclito Fortes, já é uma demonstração de como V. 
Exª vem para esta Casa garantido. Sabemos da sua 
predileção pelo Garantido, lá em Parintins. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Com 
certeza.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Mas sabe-
mos também que V. Exª é caprichoso: vai dedicar-se, 
com todo capricho, a defender o programa do nosso 
Partido, as nossas idéias, os interesses da Amazônia, 
do povo que V. Exª representa. V. Exª já dá demonstra-
ções claríssimas de que chega com toda vontade de 
bem representar seu Estado e de participar do Senado. 
Muito, muito, muito sucesso em seu mandato. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado a V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
João Pedro, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pois 
não. Companheiro Siba, ouço V. Exª.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
João Pedro, faço este aparte a V. Exª, para, em primeiro 
lugar, parabenizá-lo pela condução das eleições pas-
sadas e pelo trabalho que foi realizado no Estado do 
Amazonas. V. Exª muito brilhantemente dirigiu os traba-
lhos que estavam sob sua responsabilidade e ajudou 
a construir um processo – conforme já dito, aqui, pelo 
Senador Arthur Virgílio – que culminou com seu cargo 
para Primeiro Suplente do Senador e atual Ministro 
dos Transportes, Alfredo Nascimento. Conheço V. Exª 
há muito tempo. Para mim, portanto, não é nenhuma 
surpresa que o Senado tenha essa grande aquisição. 
Sei que V. Exª vai honrar, com muito brilhantismo, o 
mandato de Senador da República, o Estado do Ama-
zonas, o Governo do Presidente Lula e, é claro, todas 
as responsabilidades que se imputam ao mandato de 
Senador da República. Fica aqui a palavra de alguém 
que já acredita muito em V. Exª. Tenho certeza de que 
estaremos aqui, juntos, ombro a ombro, para conduzir 
aquilo que for da nossa mais sincera responsabilidade. 
Parabéns. Seja bem-vindo ao Senado Federal.
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado a V. Exª.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Ouço 
o aparte de V. Exª.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Senador 
João Pedro, em nome do PMDB, queremos registrar 
a alegria em tê-lo aqui conosco, como amazônida, e 
dizer que V. Exª já demonstra ser um líder de boa cepa, 
com disposição formada no PcdoB e no PT, com dis-
posição de luta pelos interesses sociais. Como ama-
zônida, receba também um forte abraço.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado.

O Sr. Gilvam Borges (PMDB – AP) – Todos nós 
estaremos aqui perfilados ao seu lado, na defesa dos 
interesses da Amazônia e do Brasil. Desejo-lhe muitas 
felicidades. Receba um forte abraço do PMDB.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/ PT – AM) – Obri-
gado.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/Pc do B – CE) – Se-
nador João Pedro, vejo V. Exª aqui já garantido, com 
capricho; falta dizer qual foi a escola. Nós somos da 
escola do PCdoB, o que é muito importante. Militamos 
juntos num determinado período, depois V. Exª seguiu 
outro caminho, o do Partido dos Trabalhadores. E esta-
mos irmanados – digamos –, até hoje, na luta do povo 
brasileiro. Tenho a opinião de que o mandato de V. Exª 
vai ajudar o povo brasileiro a melhor compreender a 
importância da Amazônia para o Brasil. Temos defen-
dido essa tese muitas vezes, 

sem sermos da Região. Não é preciso ser, para 
compreender sua importância para o Brasil, para o 
nosso País, do ponto de vista do seu potencial de de-
senvolvimento, da sua riqueza, da sua biodiversidade. 
Há um tema recente para alguns dos Senadores que 
aqui estão – as famosas Zonas de Processamento de 
Exportação –, que veio da Câmara e está em debate 
no Senado da República. Ele diz respeito à Região 
como um todo, e, afora a biodiversidade, afora as et-
nias, devemos discuti-lo com zelo, com cuidado, tendo 
em vista o desenvolvimento e a qualidade de vida do 
povo da Região e o desenvolvimento do nosso País. V. 
Exª é um dos Senadores que chegam já preparados 
para o debate. V. Exª vai ajudar esta turma de Senado-
res que aqui está, que vai aprender com o que V. Exª 
já aprendeu lá no Amazonas, como militante político, 
como Vereador, como Deputado Estadual. Agora V. 
Exª é Senador da República. Vamos ajudar a Região, 
dando nossa contribuição com aquilo que buscamos 
aprender aqui no Congresso Nacional. Portanto, seja 
bem-vindo a esta Casa, para ajudar o Brasil e também 

o Governo democrático e popular que conquistamos 
na história política da nossa Pátria, o Governo Lula. 
Muito obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
João Pedro, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pois 
não, Senadora.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – AM) – Senador 
João Pedro, é com grande alegria que o saúdo neste 
momento, em nome de vários companheiros e com-
panheiras, amigos, militantes da causa amazônica, da 
causa indígena. Faço questão de dizer, repetindo as 
palavras do Senador Sibá Machado, da nossa alegria 
particular em vê-lo chegar, neste momento, ao Sena-
do. Em nome da Bancada Amazônica, quero registrar 
a presença do Deputado Paulo Rocha, do Pará, da 
Deputada Ângela, de Roraima, da Deputada Dalva, 
que não podem aqui se expressar publicamente. Es-
tamos aqui, como estão em Rondônia, no Amazonas, 
no Acre diversos militantes dessa causa, felizes com 
sua chegada, porque sabemos que sua voz se soma-
rá, multiplicará o som das nossas vozes aqui dentro. 
Particularmente, estou muito feliz, porque sei que V. 
Exª vem para fortalecer principalmente a nossa Fren-
te Parlamentar em Defesa dos Povos Indígenas. Nós 
o abraçamos com muita alegria, com muito orgulho e 
desejamos-lhe tudo de bom. 

Muito sucesso, porque o seu sucesso é o nosso 
sucesso também, é o sucesso da Amazônia. Estare-
mos juntos no bom combate.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado, Senadora Fátima Cleide.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – 
Senador João Pedro, quero dizer da alegria de contar-
mos com o reforço da envergadura de V. Exª na nossa 
Bancada, na Bancada do Partido dos Trabalhadores, 
na Bancada da Amazônia que é muito mais ampla do 
que a nossa. Hoje, pela manhã, se não estou equivo-
cada, na CAE, o Senador Arthur Virgílio disse – não 
tenho certeza, mas me parece que foi S. Exª – que a 
problemática da Amazônia é de todos os brasileiros, 
independentemente de sermos dos Estados amazôni-
das. Não tenho dúvida disso. Conheço razoavelmente 
bem a situação da Amazônia brasileira. Já andei por 
vários trechos da Amazônia, o Amazonas conheço ra-
zoavelmente bem e tenho convicção daquilo que V. Exª 
disse, há pouco: se queremos assegurar a soberania 
do nosso País, se queremos garantir que a nossa parte 
da Amazônia seja sempre brasileira, sem sombra de 
dúvida, para não corrermos nenhum risco, precisamos 
fortalecer os povos amazônidas. Realmente, só aqueles 
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que lá vivem vão fazer a proteção das nossas divisas; 
os ribeirinhos, os indígenas, os povos da região, esses 
é que têm de ser fortalecidos. Tudo bem que as nos-
sas Forças Armadas lá estejam. É importantíssima a 
sua participação conforme a sua competência, mas é 
fortalecendo os povos da região que vamos assegu-
rar que a Amazônia seja eternamente nossa. E V. Exª 
é um grande reforço que aqui chega. Muito obrigada 
e parabéns.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado, Senadora Serys. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador João Pedro, quero lhe dar as boas-vin-
das, agradecer-lhe a atenção, o carinho e o respeito 
que teve comigo, assim como com os companheiros 
do PT, quando V. Exª me recebeu em minhas visitas a 
Manaus, ao longo desses anos todos em que somos 
companheiros no PT. Inclusive, quando ali proferi pa-
lestras, na Universidade, em Manaus, no Amazonas, 
V. Exª sempre esteve ali me recebendo com a maior 
atenção. Quero lhe agradecer, assim como também 
estive, em Manaus, dando força a sua campanha, 
quando ali disputou o governo do Estado do Amazo-
nas, como nosso representante do Partido dos Tra-
balhadores. Que bom saber do seu interesse, da sua 
vontade de trazer aqui tudo aquilo que acontece nessa 
diversidade imensa que é a riqueza da Amazônia, da 
sua floresta, dos seus rios, do seu povo! Certamente, 
V. Exª vai nos enriquecer ao lado dos colegas, como 
o Senador Arthur e tantos outros, que aqui têm nos 
transmitido a respeito de toda região Amazônica e de 
seus companheiros de outros Estados. Vou-lhe fazer 
um convite aberto, porque V. Exª chega aqui num dia 
em que vai acontecer algo não comum para a nossa 
Bancada. Há tempo, a Bancada do Partido dos Traba-
lhadores tem expressado o desejo de encontrar com 
o Presidente Lula, até para ficarmos mais entrosados 
e recebermos a melhor informação possível. O jantar 
com o Presidente – o último que aconteceu na resi-
dência do Senador Aloizio Mercadante, em dezembro 
de 2004 – será na noite de hoje, data em V. Exª chega 
ao seio da nossa Bancada. Hoje coincide de o jantar 
ser na minha residência – já está na agenda oficial do 
Presidente. É um evento aberto, mas, infelizmente, 
não posso convidar senão os doze Senadores e Se-
nadoras do PT para conversarem com o Presidente. 
V. Exª obviamente é muito bem-vindo. Senador Tasso 
Jereissati, não posso convidar todos na noite de hoje, 
mas V. Exª pode estar certo de que a conversa vai 
contribuir muito – a Senadora Ideli Salvatti sabe disso 
– para que os doze Senadores tenham uma relação 
muito melhor, inclusive com os Senadores da Oposição. 
Espero que o relacionamento do Poder Executivo com 

Congresso Nacional, especialmente com o Senado, 
suba para um patamar mais elevado. E V. Exª estará 
presente e contribuindo para isso.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado por todas as contribuições.

Senador Suplicy, quero dizer que são os fluidos 
da floresta. Chego trazendo boas energias da nossa 
Amazônia.

Sr. Presidente, quero registrar, já que nos apartes 
foi mencionada a cultura do festival folclórico da minha 
cidade e do meu Estado, que estão aqui presentes dois 
ex-Presidentes: o empresário Dodó Carvalho, que foi 
Presidente do Boi Caprichoso há bem pouco tempo, 
e o ex-Presidente, Presidente da Câmara Municipal 
dos Vereadores, o Vereador José Valmir. São duas 
personalidades da grande manifestação folclórica de 
Parintins do nosso Estado do Boi-Bumbá Caprichoso 
e Garantido.

Não poderia deixar de registrar a presença do 
Deputado Federal Francisco Praciano, que compõe a 
Bancada do Amazonas, e do Presidente Nacional do 

Ibama, Professor Marcus Barros, presente nas 
galerias, prestigiando o início deste trabalho com que 
espero – ao lado de companheiros, ao lado da minha 
Bancada, ao lado do debate e com o debate – fazer o 
melhor pelo Amazonas e pelo Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Vou conceder a palavra, pela ordem, a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Antes, comunico que esta Presidência rece-
beu, nos termos do art. 4º da Resolução nº 2, de 2001, 
indicações das lideranças partidárias para compor 
o Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, 
conforme as indicações recebidas, esta Presidência 
designa para compor o Conselho as Sras. e os Srs. 
Senadores: PMDB, Senadora Roseana Sarney; PFL, 
Senadora Maria do Carmo Alves; PSDB, Senadora 
Lúcia Vânia; PT, Senadora Serys Slhessarenko; PTB, 
Senador Sérgio Zambiasi; PDT, Senador Cristovam Bu-
arque; PSB, Senadora Patrícia Saboya Gomes; PRB, 
Senador Marcelo Crivella.

Outros partidos ainda precisam fazer a indica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra a V. Exª, farei a 
leitura do expediente.

Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler:

São lidos os seguintes:
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OFÍCIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

– Nºs 88 e 89/2007, submetendo à apreciação do Se-
nado Federal, nos termos do art. 62 da Constitui-
ção Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, as seguintes matérias:

– Medida Provisória nº 346, de 2007, 
que abre crédito extraordinário, em favor da 
Presidência da República, dos Ministérios dos 
Transportes, da Cultura e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e de Encargos Financei-
ros da União, no valor global de quatrocentos 
e cinqüenta e dois milhões, cento e oitenta e 

três mil, seiscentos e trinta e nove reais, para 
os fins que específica; e

– Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 
2007, que altera a Lei nº 10.188, de 12 de 
fevereiro de 2001, que cria o Programa de 
Arrendamento Residencial, institui o arrenda-
mento residencial com opção de compra, e a 
Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006, que 
regulamenta a comercialização de alimentos 
para lactentes e crianças de primeira infância 
e também a de produtos de puericultura cor-
relatos, e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 350, de 2007).

São as seguintes as matérias recebi-
das:

    327ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007  
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 350, de 2007)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com referência à Medida Provisória nº 346, 
de 2006; e ao Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 
2007 (proveniente da Medida Provisória nº 350, de 
2007), cujos ofícios acabam de ser lidos, a Presidên-
cia comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para 
apreciação das matérias encontra-se esgotado, e o 
de suas vigências foi prorrogado, por atos da Mesa do 
Congresso Nacional, por mais sessenta dias, conforme 
prevê o §7º do art. 62 da Constituição Federal.

Uma vez recebidas formalmente pelo Senado 
Federal, nesta data, as matérias passam a sobrestar 
imediatamente todas as demais deliberações legisla-
tivas da Casa até que se ultimem suas votações.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui as matérias na Ordem do Dia de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi a 
palavra apenas para informar a V. Exª que, no horário 
da Liderança do PSDB, usará da palavra o Senador 
Tasso Jereissati.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem V. Exª a palavra. 
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Caro Presidente Renan Ca-
lheiros, estamos em um momento em que não há na 
Casa a tramitação legislativa que gostaríamos. A Opo-
sição exercita seu direito democrático de não encontrar 
razões para o entendimento político que permita a de-
sobstrução da pauta. Isso é absolutamente natural no 
Parlamento. No entanto, entendo que temos desafios 
enormes na Casa. Um, é o da reforma política; o outro, 
do Programa de Aceleração do Crescimento. 

Eu não estou aqui cobrando da Oposição aquilo 
que é um direito legítimo dela, mas que o nosso Gover-
no – o Governo que eu apóio – dê os passos de uma 
busca de entendimento, de diálogo com a Oposição, 
para que superemos este momento e possamos ter 
uma agenda legislativa em pleno funcionamento, para 
o bem dos interesses do País. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria, 
referindo-me à manifestação do sempre afável Se-
nador Tião Viana, pedir a S. Exª que fizesse gestão 
junto à Presidência da República para que os órgãos 

responsáveis pela articulação com o Congresso esta-
belecessem um canal de comunicação que levasse à 
instalação da CPI do Apagão Aéreo na Câmara dos 
Deputados, onde ela foi proposta, ou que promoves-
sem algum tipo de entendimento para desanuviar o 
clima no Congresso, que é muito tenso. 

O Congresso tem a obrigação de interpretar o 
sentimento da sociedade. A sociedade está indigna-
da, está revoltada com a inação do Governo, com as 
omissões, com os espetáculos tristes de pugilato nos 
aeroportos do Brasil, que foram transformados em 
praça de guerra. O Governo insiste em não adotar 
nenhuma postura conclusiva com relação ao assunto. 
E o Congresso quer ajudar. 

Senador Tião Viana, eu lhe juro: a intenção do 
meu Partido, Democratas, é investigar para apontar 
as razões do problema e as soluções. Se, no curso 
das investigações, surgir algum fato que inspire des-
vio de conduta ou padrão ético, isso, claro, terá que 
ser investigado. Mas o objetivo é sairmos do cabo de 
guerra em que estamos, prejudicando a todo mundo. 
Ninguém está ganhando; está todo mundo perdendo: 
está perdendo o Governo, está perdendo o usuário, es-
tão perdendo as companhias aéreas, estão perdendo 
os controladores de vôo. Estão perdendo todos! Não 
tem ninguém ganhando. E o instrumento mais rápido 
e mais ágil para que se encontre um caminho de saída 
é a instalação da CPI do Apagão.

Se V. Exª exercer o prestígio e a influência que tem 
junto ao Palácio do Planalto para que sejam facilitados 
os trâmites, e aquilo que o Ministro Celso de Mello já 
sinalizou possa vir a acontecer, tudo vai ocorrer muito 
mais rapidamente no Congresso Nacional, porque este 
terá se desencarregado de uma missão, que é a de, em 
primeiro lugar, interpretar os sentimentos – que, neste 
momento, é de indignação – da sociedade.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL– PI) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem V. Exª a palavra.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL– PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
é à toa que o Senador José Agripino vem sendo, su-
cessivamente, reconduzido a Líder do nosso Partido, 
sempre presente e com posição firme, marcando não 
só o pensamento do Partido, da Oposição brasileira, 
mas, acima de tudo, do povo brasileiro.

Reconhecemos a urgência do PAC. Mas o PAC, 
sem segurança aérea, não existirá; o PAC, com o caos 
que estamos vivendo, afugentará a perspectiva de in-
vestidores estrangeiros que, por acaso, queiram aportar 
neste País. E, inclusive, os investidores nacionais.
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Para que V. Exª tenha uma idéia, Senador Tião 
Viana, a perspectiva de cancelamento de viagens do 
turismo interno, agora, no período da Páscoa, já chega 
a 40%. Não é brincadeira! 

Então, acho que o Governo tem que colocar de 
lado qualquer outra intenção e ter como prioridade 
a solução da questão aérea. O Presidente Lula tem 
que, urgentemente, se dirigir à Nação para dizer aos 
brasileiros o que vale dos seus pronunciamentos: se 
o dado na confortável casa de campo do Presidente 
Bush em Camp David, quando desautorizou o co-
mandante da Aeronáutica e nomeou um Ministro ci-
vil para assumir a crise, ou se o pronunciamento de 
ontem, em que desdisse o que havia dito no domingo 
e novamente recolocou a autoridade no comandante 
da Aeronáutica.

Senador Tião Viana, essa é a grande preocupa-
ção – minha, sua e, tenho certeza, de toda a Nação 
brasileira. A obstrução, neste momento, se faz mais 
necessária do que nunca, porque é uma maneira de 
forçar o Governo a encontrar uma solução para esse 
problema, até porque, Sr. Presidente, estamos a três 
dias da Páscoa, e não sabemos ainda o que vai acon-
tecer nos aeroportos brasileiros. 

Aproveito a deixa do meu Líder e faço um apelo 
a V. Exª: convença seu Partido a indicar os membros 
da CPI das ONGs. Só faltam o Partido de V. Exª e o 
novo PR, que são siameses; todos os outros partidos 
já indicaram os nomes. V. Exª tem prestígio, V. Exª tem 
jogo político e sabe que, quanto mais se atrasa, quan-
to mais se procrastina essa CPI, mais o País aguarda 
com ansiedade. E até pergunta: se ela não é contra o 
Governo, por que o Governo não a quer? 

De forma que a bola está com V. Exª. Agora, não 
nos retire este prazer, que durante muito tempo foi do 
Partido de V. Exª, e que ele utilizava com impiedade, 
de maneira às vezes desproporcional. Não vamos 
jogar carrinho de fruta no plenário, não vamos jogar 
transgênicos em ninguém, vamos apenas, com a for-
ça do argumento, mostrar à Nação que o País tem 
prioridade, e ela não está aqui, mas está no ar. Com 
a “bola”, V. Exª.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 

Em seguida, darei a palavra ao Senador Tasso Je-
reissati.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nobres Senadoras e Senadores, na tribuna das 
duas Casas que formam o Congresso Nacional estão 
em pauta por mais de seis meses, e foram abordadas 

pela maioria dos seus oradores, Senadores e Depu-
tados, as questões da violência e do apagão aéreo.

Sr. Presidente, é lamentável que o Governo não 
tenha tomado as providências devidas. É lamentável 
que os Ministros de Estado, que são responsáveis no 
assessoramento e nas medidas pertinentes, não se 
manifestem; ao contrário, atrapalhem.

É lamentável não termos ainda a demissão do 
Ministro da Defesa, Waldir Pires. Irresponsável, ne-
gligente e incompetente! Como é que expõe o Presi-
dente da República em pleno vôo para Washington, 
quando vai ao encontro de outras lideranças interna-
cionais, como o Presidente Bush? De repente, todos 
nós, os brasileiros, espalhados nos aeroportos! Eu 
fiquei preso em São Paulo. Sem problema nenhum, 
sou um homem comedido e a qualquer hora posso 
fazer operação Buda.

É lamentável que o Presidente tenha que tele-
fonar em pleno vôo, para dizer: Calma! Vamos nego-
ciar. Mas o Presidente não tinha alternativa. Primeiro 
porque quando o Ministro da Aeronáutica decidiu, com 
o seu Estado-Maior, determinar e dar voz de prisão 
não tinha nenhum substituto. Seria um caos completo 
e terrível.

E tudo isso, Sr. Presidente, já deveria estar no 
entendimento. Os controladores de vôo, pela excep-
cionalidade e por ser uma das profissões mais estres-
santes, deveriam ter, sim, uma remuneração melhor e 
especial. Isso é muito simples de fazer.

Quando se diz que se tem que abrir concurso para 
fazer com que civis possam ser controladores de vôo, 
sou contra, mas o procedimento pode ser normal. No 
entanto, com a insegurança que estamos vivendo no 
momento, com a crise moral e a crise de autoridade 
por que estamos passando, enfim, e se tudo isso esti-
vesse nas mãos dos civis, a greve teria sido muito mais 
iminente, chegaria muito mais rápido. Portanto, penso 
que os controladores de vôo ainda devem permanecer 
sob a custódia e a responsabilidade das Forças Arma-
das, especificamente a Aeronáutica.

É terrível a incompetência do Ministro da Defesa; 
é vergonhosa a falta de decisão em resolver um pro-
blema de 300 homens. Não é preciso concurso público, 
nem compra de equipamentos, não há problema de 
nevoeiro, tudo isso é conversa fiada. Não existe nada 
disso! O que existe, na verdade, é um descontentamen-
to por baixos salários em uma profissão extremamente 
estressante, uma das mais estressantes. 

É justa, sim, uma remuneração melhor. Simples, 
Sr. Presidente! Com um aditivo no soldo dos controla-
dores de vôo, o problema, em seis meses, está resol-
vido. Um simples problema expõe o Presidente Lula, 
que, agora, está com toda a sua agenda voltada para 
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o apagão e mantém o Ministro da Defesa como um 
bibelô, que só figura com uma lista de serviços públi-
cos prestados. 

No campo legislativo, tudo bem – como disse aqui 
o Senador Antonio Carlos Magalhães. Mas vemos in-
dignação, vexame e vergonha. No Chile, houve apenas 
um apagão e não foi aéreo não, foi de energia elétrica. 
Durou 24 horas, e três Ministros caíram imediatamente. 
Que bom exemplo de boa administração!

O Presidente Lula já não vai mais à reeleição. O 
Presidente Lula está no seu segundo mandato. O Pre-
sidente Lula não pode ser politizado ao extremo. Ele 
tem feito bem – e muito bem – a política. Atravessou 
o primeiro mandato e conseguiu a sua reeleição com 
competência. Fez muito bem. Está fazendo muito bem 
os entendimentos políticos com a base aliada que for-
ma o Congresso Nacional. Parabéns, Presidente Lula. 
Isso é competência política.

Entretanto, administrativamente, precisamos to-
mar algumas atitudes emergentes. E eu voto com o 
Presidente Lula. Nós, do PMDB, somos da base alia-
da, Sr. Presidente.

Concedo um aparte a V. Exª.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 

Gilvam Borges, eu estava aqui acompanhando, junta-
mente com o Senador Tião e com o Senador Suplicy, 
o pronunciamento de V. Exª. Inclusive, terminei de dar 
entrevista, agora, para alguns jornalistas, a respeito 
das decisões e dos encaminhamentos dados pelo 
Presidente Lula quando retornou ao País, depois da 
importante viagem feita aos Estados Unidos, e na seqü-
ência da situação que vivenciamos desde sexta-feira à 
noite. Comentei com os jornalistas, e quero aqui deixar 
registrado também, que temos uma situação, na área 
da aviação, que é um conjunto de fatores que precisa 
ser entendido por todos, com a responsabilidade que 
o Governo tem que ter e com a responsabilidade que 
a Oposição precisa ter também – e tem tido, sob vários 
aspectos. Há uma conjugação de fatores. Nós tivemos 
um acidente que foi o mais grave da história da aviação 
brasileira. Uma das maiores companhias aéreas que 
tivemos se desmontou recentemente, numa situação 
que ainda causa bastante transtorno. Temos, acho que 
é isso que é importante deixar registrado, uma situação 
de controle do tráfico aéreo que não é como aquela 
que vários países já conseguiram constituir, que é civil, 
com uma participação na questão de segurança na-
cional e de reserva de contingência de pessoal para 
substituição numa eventualidade ou numa emergência. 
É esse o sistema que vários países já adotaram. Nós 
não temos isso, precisamos construir. E mais, essa 
questão da militarização e da insatisfação salarial 
de parcelas da sociedade, nesse caldo cultural todo, 

acabou criando uma situação inadmissível sexta-feira 
à noite. Ou seja, enquanto o Presidente estava fora 
do País, aguardaram a saída do Ministro da Defesa 
de Brasília, para daí desencadearem o movimento de 
greve, com o pleno conhecimento da situação de quem 
estava ou não em Brasília. E isso tudo aconteceu em 
um dia, ainda por cima, emblemático, não é, Senador 
Gilvam Borges? Pois era o dia 31 de março, data que 
todos sabem que tem uma carga simbólica relaciona-
da às Forças Armadas Brasileiras. Então, penso que 
o Presidente esteja corretíssimo, quando determina à 
Aeronáutica a tomada de uma solução, a manutenção 
da legalidade e da hierarquia, do respeito aos que es-
tão impedidos, pela Constituição, de fazer movimento 
grevista, motim, ou seja lá o que for, ao mesmo tem-
po em que sinaliza com a volta da normalidade, para 
que possamos encontrar uma saída para todas essas 
mudanças no cenário da aviação. E inclusive, hoje, da 
tribuna, fui falar a respeito de um estudo importantís-
simo de vários intelectuais e estudiosos do Ipea e da 
Universidade Federal Fluminense, que...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senador Gilvam Borges, vou prorrogar por mais dois 
minutos o tempo de V. Exª para que possa concluir.

A Sra. Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Eu só vou 
concluir, Senador Gilvam Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Pre-
sidente, me dê dez minutos porque a Senadora Ideli 
está falando e os dois minutos são dela. Dê-me mais 
dez minutos.

A Sra. Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Não, eu 
vou concluir rapidamente. Senador Gilvam Borges, com 
a mudança e a mobilidade social que tivemos – pois 
foi registrado o menor índice de desigualdade social 
dos últimos trinta anos –, um volume significativo de 
brasileiros e brasileiras estão tendo a oportunidade de 
viajar de avião. Então, em todo esse conjunto precisa 
haver solução sim, precisa haver determinação, precisa 
haver ordem, precisa haver lei e precisa haver hierar-
quia para que possamos, com tranqüilidade, negociar 
e encontrar a solução.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Agrade-
ço o aparte de V. Exª, Senadora Ideli. Compreendemos 
a elucubração e a avaliação, mas todos os fenômenos 
têm as suas variáveis. Todavia, trabalhar com um pro-
blema focalizado de trezentos homens que compõem 
essa força é inadmissível. É de uma irresponsabilidade 
que realmente indigna o mais comedido dos homens. 
Não podemos aceitar uma incompetência do Ministro 
da Defesa, Waldir Pires, que expõe o Presidente, que 
não toma atitude, que não tem decisão e que, simples-
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mente, por um entendimento com os controladores de 
vôo... Já estou dando aqui a saída, a solução, que não 
envolve R$2 milhões.

É uma mixaria, Sr. Presidente. Isso poderia ser 
negociado com um pró-labore específico e justo. Não 
estaríamos, nesses seis meses, sofrendo um desgaste 
violento com o Governo. O Congresso só discute ago-
ra o apagão aéreo.

O Ministro da Defesa deveria sim, se tem digni-
dade, chegar ao Presidente Lula, pedir desculpas e re-
nunciar. Renunciar! Deveria ser assim. E o Presidente 
Lula também, tomar uma decisão com seu corpo de 
Ministros para, quando as coisas não funcionarem, ela-
borar e propagar as determinações estratégicas para 
execução País afora, sem essa história de o Ministro 
ser do PMDB, do PT, do PCdoB, do PTB. Não! Demis-
são imediata. É assim que devemos proceder.

Mas, agora, vamos à prática, Sr. Presidente.
Saindo do discurso, quero comunicar à Prefei-

tura de Santana, do meu querido Estado do Amapá, 
a liberação do valor de R$ 207,5 mil, Agência 3346, 
Conta nº 21308X. Esses recursos já estão deposita-
dos e são fruto de convênio referente à aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes, construção 
de unidade de saúde. 

Dinheiro do projeto no Banco do Brasil. Agora 
é prática.

Prefeitura Municipal de Santana – atenção meus 
eleitores: Ordem Bancária nº 2007OB903173. Valor li-
berado R$ 224 mil, para o sistema de abastecimento 
de água.

Município de Santana, que sai à frente de todos 
os Municípios do Amapá na articulação e na apre-
sentação de projetos pertinentes aos interesses da 
comunidade. Valor: R$2,787 milhões; agência: 3346; 
conta: 232149. O dinheiro já está depositado no Ban-
co do Brasil. Objeto: construção do Teatro Municipal 
de Santana.

Sr. Presidente, mais R$485 mil para o Município 
de Itaubal. Convênio para aquisição de equipamentos 
e material permanente. Agência 3575, conta 56677. 
Recurso já depositado. 

Recursos também para a Prefeitura de Itaubal. 
Objeto: sistema de abastecimento de água. Valor: R$25 
mil. Banco do Brasil, agência 3575, conta 59714. Re-
cursos já depositados.

Sr. Presidente, para Itaubal também, segundo 
Município que mais articula recurso federal, com emen-
das da Bancada. Agência 3575, conta 59714. Objeto 
referente ao sistema de abastecimento de água. Valor 
R$ 78 mil.

Estou acabando, Sr. Presidente, tenha paciência 
que isso é trabalho e precisamos trabalhar. Muitos dis-

cursos às vezes não conduzem a nada, mas uma boa 
idéia, em certos momentos, revoluciona.

Agência 0658, conta 1098, valor:R$211.000,00, 
dinheiro já depositado. Objeto: Para custeio. 

Temos também: Governo do Estado do Amapá. 
Já foram depositados R$89.830,00. Referente à im-
plantação de plano de manejo florestal comunitário 
em áreas de reserva legal florestadas dos lotes dos 
produtores da comunidade do Matão do Piaçacá, Mu-
nicípio de Santana.

O trabalho do Congresso, além da elaboração de 
emendas, além da vocação focada pela Constituição 
Federal, da apresentação de projetos de lei, tem tam-
bém a atribuição fundamental que é justamente, além 
do Orçamento, o acompanhamento dessas emendas 
nos ministérios para liberação de recursos para que 
as obras possam ser realizadas.

Sr. Presidente, reitero o apelo como aliado de pri-
meira hora do Presidente Lula para que chame, com 
certa urgência – já que não tem dignidade para tal – o 
Ministro da Defesa, Waldir Pires.

Esse senhor deve ser demitido, deve ser exone-
rado ou então pedir para sair do cargo de Ministro da 
Defesa, o que traz alegria e sorriso no rosto e na ex-
pressão do Senador Antonio Carlos Magalhães.

Parabéns, Senador Antonio Carlos Magalhães!
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário..

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador Gilvam Borges.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Pela or-
dem, peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estou encaminhando à Mesa um requeri-
mento solicitando, nos termos regimentais, que sejam 
prestados, pela Secretaria Especial de Aqüicultura e 
Pesca, esclarecimentos sobre as razões pelas quais 
foi solicitada à empresa Conservo, especializada em 
serviços de limpeza, a realização de levantamento do 
cadastramento dos pescadores do Brasil.

Não sei se V. Exª percebeu os termos do meu 
requerimento. Uma empresa prestadora de serviços 
de limpeza, de faxina, contratada para fazer faxina na 
Esplanada dos Ministérios, foi contratada por perto 
de R$3 milhões para fazer o cadastramento dos pes-
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cadores do Brasil. Essa empresa fez um trabalho da 
pior qualidade, recebeu R$2,4 milhões mais um su-
plemento, chegando a quase R$3 milhões. A matéria 
está publicada no jornal O Globo, edição do dia 1º 
de abril, que traz o título: “Empresa de faxina é usa-
da para recadastrar pescadores”. A matéria denuncia 
um fato, no mínimo, exótico: uma empresa de faxina 
ser contratada pelo Governo da República para fazer 
recadastramento de pescador.

Instado pela denúncia, o Secretário se diz arre-
pendido por erros do trabalho, e a empresa de faxina 
não quer explicar problemas do cadastro. Que proble-
mas? Erros! Trinta e oito por cento do cadastro foram 
feitos de forma errada.

E daí? E daí, Sr. Presidente Renan Calheiros, os 
pescadores cadastrados pelas colônias de pescadores 
da sua Alagoas, do seu Pará, Senador Flexa Ribeiro, 
do meu Rio Grande do Norte, na entressafra, recebem 
uma espécie de salário desemprego. Então, esse ca-
dastro é precioso, pois vale salário desemprego em 
entressafra. Se o cadastro é bem feito, tudo fica correto. 
Se o cadastro é malfeito ou se o cadastro é entregue 
para ser feito por uma empresa de faxina, pelo amor 
de Deus, onde vamos parar?

O Governo da República contrata uma empresa 
de faxina para fazer o cadastro de centenas de milha-
res de pescadores que, na entressafra, recebem um 
salário desemprego do Governo da União. O cadastro, 
é claro, é pessimamente malfeito, é denunciado, e a 
empresa se recusa a prestar informações.

Por essa razão, estou encaminhando à Mesa re-
querimento no sentido de que seja oficiado à Secretaria 
de Pesca um pedido de informações sobre as razões 
da contratação dessa empresa chamada Conservo. A 
bem de quê? Do interesse público.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o 
Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento de V. Exª vai à publicação para 
posterior votação, Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu gostaria de aproveitar a oportunidade, o 
ensejo, para apresentar, em nome de todo o Senado 
Federal, minha completa solidariedade aos africanos 
vítimas de discriminação, de violência, de preconceito 
e de hipocrisia na última semana. Em nome de todos 
os Senadores e do povo brasileiro, gostaria de pedir 
desculpas. Essa prática que vitimou os africanos é 
inaceitável e absolutamente inconcebível. O Senado, 

hoje, fez um ato de desagravo, de solidariedade e de 
denúncia ao preconceito e à hipocrisia.

Parabenizo o Senador Paulo Paim e digo que V. 
Exª, neste momento, mais do que nunca, expressa o 
sentimento de todo o Senado Federal. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, peço permissão para subscrever o 
requerimento do Senador José Agripino, porque essa 
questão do recadastramento no Rio Grande do Norte 
em relação aos pescadores também ocorreu na Para-
íba. Portanto, subscrevo o requerimento do Senador 
José Agripino.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra, pela Liderança do PSDB, ao no-
bre Senador Tasso Jereissati.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Cumprimento o Sr. 
Presidente Renan Calheiros e o Senador Paulo Paim 
pela solidariedade aos estudantes africanos da Univer-
sidade de Brasília que foram vítimas de ato totalmente 
injustificável de violência. E saúdo a presença do Reitor 
da Universidade de Brasília, Timothy Mulholland, que 
aqui se encontra. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Obrigado, Senador Suplicy.

Nosso Presidente, Senador Renan Calheiros, 
já externou a solidariedade de todos nós, Senadores. 
Faço também minhas, Senador Paulo Paim, as pala-
vras do Presidente Renan Calheiros de solidariedade 
aos estudantes africanos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) – 
Tem a palavra, pela ordem, a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gostaria de 
inscrever-me como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, está inscrita.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, peço a palavra.
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, serei breve, porque estou interessado 
no pronunciamento do Senador Tasso Jereissati, estou 
ansioso por ouvir S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nosso Presidente encontra-se na tribuna.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quero 
apenas dizer que é um belo gesto do Senador Paulo 
Paim, um belo gesto do Senado e do Senador Renan 
Calheiros esse repúdio ao racismo, que é a mais es-
túpida, a mais estulta, a mais burra, a mais boçal ma-
nifestação que o ser humano pode dirigir a outro. Não 
podemos aceitar que nossa democracia seja tisnada 
com manifestações descabidas e perversas como essa. 
Minha solidariedade, portanto, aos povos africanos, aos 
estudantes africanos atingidos pela onda racista que 
humilhou o foro de liberdade da UnB. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Eu diria, Senador Arthur Virgílio, que a solidariedade 
não é só do Senado, mas também de todos os brasi-
leiros para com os estudantes africanos.

Concedo a palavra ao nobre Presidente do PSDB, 
Senador Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
Liderança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, antes de iniciar meu pronunciamento, quero 
dar um abraço no nobre Senador Paulo Paim e de-
monstrar-lhe nossa solidariedade. 

Falando agora em nome do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB), Senador Paulo Paim, 
apresento nossa total solidariedade e amizade e re-
púdio ao ato inexplicável e inaceitável de que foram 
vítimas todos esses estudantes, nossos irmãos, nos-
sos amigos fraternos.

Parabéns, Senador Paulo Paim. (Palmas.)
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também 

venho aqui falar sobre o apagão aéreo, que tem sido 
objeto da oratória de vários Senadores aqui presen-
tes. Acho que não é muito, porque, na verdade, esse 
apagão aéreo não é um incidente de percurso, ou um 
acidente de percurso, na vida brasileira. Pelo contrá-
rio, o caso do apagão aéreo, a meu ver, é apenas um 
dos primeiros sintomas – e talvez o mais forte –, tendo 
em vista o que nosso Presidente da República deixou 
claro recentemente quando disse, diante de todos os 
brasileiros, a seguinte frase: “Com a saúde e com a 
educação, nós não podemos brincar”. Deixou bem 
claro que, excetuando a saúde e a educação, com os 

outros ministérios ele poderia brincar, poderia divertir-
se e nomear quem quisesse. 

Se essa fosse apenas uma frase mal dita num 
momento impensado, tudo bem; mas, na verdade, não 
tem sido assim. O que temos visto acontecer neste 
País nos últimos três meses, desde a posse do Pre-
sidente da República e o início da nova legislatura da 
Câmara e do Senado, em relação à nomeação para 
cargos públicos, é um enorme festival de brincadei-
ras, aliás, brincadeira sem ética, porque vimos aqui, 
por exemplo, um partido praticamente ser formado 
com base nessas brincadeiras. Um partido novo, que 
praticamente não existia, em troca de cargos em ór-
gãos públicos, rapidamente se tornou um dos maiores 
partidos do Congresso. E pior, essa nomeação é feita 
realmente quase na base da brincadeira. Não leva em 
conta o critério de mérito, não leva em conta o crité-
rio de competência, não leva em conta o critério de 
vocação de determinada pessoa para exercer aquele 
cargo ou administrar aquele órgão. E, o que é pior ain-
da, despreza a ciência da Administração, que há 200 
anos Taylor e Fayol teimaram em fundar. Centenas de 
milhares de estudantes do mundo inteiro se dedicam, 
nas faculdades e no MBA, a estudar a ciência de Ad-
ministração, que aqui é completamente esquecida, é 
completamente jogada fora quando se trata de órgão 
público e, como disse o Presidente Lula, quando não 
se trata de saúde ou de educação.

Está aí o apagão, que é, nada mais nada menos, 
Senador Arthur Virgílio, o reflexo disso. Temos o quê? 
Quero lembrar – o Senador Antonio Carlos Magalhães 
foi testemunha disso – que, quando foi formada a Anac, 
eu levantei a voz e disse: “Meu Deus, estão nomeando 
para a Anac pessoas sem a menor competência para 
esses cargos!”. Deputados foram nomeados simples-
mente por serem ligados ao Governo, em troca desse 
fisiologismo puro. A Anac é o órgão que faz toda a re-
gulamentação, acompanha e fiscaliza todo o sistema 
de aviação brasileiro e estava-se nomeando de qual-
quer maneira alguém para aqueles cargos. “Nós não 
podemos aprovar isso”, afirmei. 

Mas assim foi feito. Se V. Exªs verificarem, vamos 
ver que um diretor da Anac não tem nada a ver com ou-
tro diretor da Anac, que não tem nada com o presidente 
da Anac, que, por sua vez, não tem a menor conexão 
com o presidente da Infraero – nem foi escolhido por 
ele –, cujo diretor é de outro partido, que não tem nada 
organicamente intercomunicado. Isso, no fim, é o quê? 
É a destruição dos órgãos da administração pública. 
Agora vem à tona, de maneira dramática, esse proble-
ma porque já morreram 150 pessoas – já lhe conce-
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derei um aparte, Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Depois da morte dessas 150 pessoas, depois da crise 
de novembro até a última sexta-feira, com todos esses 
acontecimentos dramáticos, não foi feito absolutamen-
te nada. Por parte do Governo Federal, responsável 
pela Anac, pela Infraero e pela Aeronáutica, não houve 
uma ação sequer no sentido de resolver esse drama 
que está ocorrendo e que coloca a infra-estrutura de 
cargos, o turismo e as vidas de pessoas em xeque a 
todo momento. Nenhuma ação é conhecida. 

Foram feitas reuniões e noticiadas pela televisão. 
O Presidente Lula, em dezembro, fez um discurso, ba-
tendo na mesa, dizendo que queria agora saber, a hora 
e a tempo, que dia aquilo iria ser resolvido. Três meses 
depois, faz o mesmo discurso, repetindo as mesmas 
palavras, e não acontece nada. Não acontece nada 
por quê? Senador Arthur Virgílio, não acontece nada 
porque não tem administração pública. Reina o caos 
na administração pública brasileira, que está completa-
mente desestruturada e desordenada. Neste momento, 
o caos aparece especificamente no setor aéreo.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – 
Faço questão de dar o meu testemunho de que, naquele 
lugar, V. Exª chamava a atenção para esse descalabro 
das nomeações da Anac e da Infraero, mostrando que 
já se estava loteando – infelizmente, até com apoio 
de algumas pessoas da Casa, com muita pressa na 
votação – esses cargos. O resultado é esse que se 
viu aí: o Ministro num casamento no Rio, a Anac e a 
Infraero numa farra casamenteira na Bahia, onde até 
uma das sua diretoras, que não sei quem é – V. Exª 
talvez a conheça melhor –, Denise Abreu, fumava um 
grande charuto Flor, comemorando o apagão aéreo. 
Essa é a situação do País, que não foi surpresa para 
V. Exª, porque V. Exª previu tudo o que está aconte-
cendo. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Mui-
to obrigado pelo seu depoimento, Senador Antonio 
Carlos. 

V. Exª, como sempre, lembra um fato que apa-
rentemente é supérfluo, mas é extremamente simbó-
lico: essa irresponsabilidade, esse caos, essa falta 
de compromisso do administrador público com seus 
objetivos principais.

No momento em que o Brasil vivia uma das suas 
maiores crises áreas de sua história, em que famílias 
eram prejudicadas, relações familiares e comerciais 
eram estressadas – soube que houve até o caso de um 
senhor que, infelizmente, em função de um problema 

de coração, chegou a falecer no aeroporto de Curitiba 
-, essa mesma diretoria, que deveria ser a responsável 
pela administração e deveria estar naquele momento 
em regime de plantão nos aeroportos, acompanhando 
segundo a segundo toda a crise, estava reunida em 
uma festa, bebendo champanhe e fumando charuto na 
nossa lindíssima Bahia, na nossa querida Salvador, e 
inteiramente ausentes do que estava acontecendo. 

Mas isso, repito, Senador Antonio Carlos, é o 
retrato da administração pública: os elementos são 
colocados nos lugares não pelo seu valor ou pela sua 
responsabilidade como administradores, mas, sim, 
porque foram indicados por um partido qualquer em 
troca de um voto. Eles não têm nenhum compromis-
so com o seu serviço, com o seu trabalho, com o seu 
desempenho. Eles têm compromissos em responder 
aos pleitos daqueles que fazem o seu partido político 
em troca de pequenos cargos, em troca de pequenos 
favores, em troca de pequenas obras. Isso na melhor 
das hipóteses. 

É um escândalo se fazer administração pública 
como se está fazendo neste País.

Eu queria chamar a atenção para o fato de que 
essa é apenas a ponta de um iceberg que está apare-
cendo. Vão aparecer outros apagões em outras áreas 
– aliás, já estão acontecendo, Senador Agripino. V. Exª 
conhece bem as estradas federais brasileiras. Esse 
apagão rodoviário já é quase uma constante. As es-
tradas brasileiras são um verdadeiro caos. 

Vemos nos jornais, todos os dias, Senador Fle-
xa, a briga pelo DNIT, brigas e brigas do partido para 
ganhar ministério tal e, em troca, ir para o Governo 
– o ministro deputado tal será o dono do DNIT, Depar-
tamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes. 
Como pode? Como é aceitável estarmos vivendo um 
caos rodoviário? Não tem ninguém tomando conta das 
estradas e há briga entre os partidos.

Digam-me, Senador César Borges e meu querido 
e respeitado Cristovam Buarque, para que um depu-
tado quer tanto o DNIT? Poderiam me explicar? Para 
que um deputado briga e joga o seu mandato para ter 
o DNIT? Eu queria que houvesse uma explicação.

Eu fui governador por doze anos e V. Exª também. 
Hoje, é Senador. O Senador César Borges também foi 
Governador, vários aqui já o foram. Não entendo como 
um deputado vem para cá e a luta toda de sua vida 
é pelo DNIT, ou pelo porto de não sei o quê, ou pela 
diretoria do porto.

Então, a administração pública brasileira é isso. 
Em troca, o público está sofrendo nos portos, nas es-
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tradas e nos aeroportos, onde a coisa hoje fica mais 
extravagante e escandalosa.

Isso é imperdoável. Estamos chegando a ponto 
de destruição da máquina pública tão grave que até, 
Senador Arthur Virgílio, a questão militar está sendo 
trazida de volta. Há quanto tempo, Senador Cristovam 
Buarque, não víamos militares insatisfeitos, crise mi-
litar, tensão? Há quanto tempo não víamos isso? No 
entanto, agora, a confusão, a desordem e o caos ad-
ministrativo são de tal magnitude que até a hierarquia 
e a disciplina militar também estão sendo questiona-
das, estão entrando em desordem.

Ouço, consecutivamente, os Senadores Arthur 
Virgílio, Cristovam Buarque e Eduardo Azeredo. Se-
nador Heráclito também?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Deu apagão 
no meu microfone. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Isso ele re-
solve.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Tasso Jereissati, o mais grave de tudo isso é termos 
visto, por um lado, o recrudescimento de uma crise 
que se arrasta nos seus aspectos visíveis, externos, há 
mais de seis meses. O Presidente já marcou mais de 
uma vez dia e hora para que a crise terminasse, e ela 
só recrudesceu, até porque nenhuma atitude frontal e 
nítida foi tomada. É aquela velha história de empurra 
para um, empurra para outro. O Presidente faz opo-
sição ao Governo dele mesmo, não assume que é o 
responsável por tudo que acontece ao redor dele, por 
todos que prevaricam quando ele nomeia, por todos 
que se omitem quando ele nomeia. Ele se omite ao 
não reconhecer isso. E, para mim, mais grave ainda do 
que isso – o segundo ponto de gravidade – é a volta 
da questão militar. Tivemos a quebra da hierarquia e 
do princípio da disciplina. Tivemos, então, novamente, 
os quartéis agitados. Se fosse 1963, 1962 ou 1964, 
não sei o que as instituições brasileiras poderiam es-
perar. Se fosse como é 2007, democracia consolida-
da, graças a Deus que nós temos tempo político para 
tentar consertar essa situação. Vou ler para V. Exª, Sr. 
Senador Tasso Jereissati, os termos do acordo feito 
pelo Ministro Paulo Bernardo, figura correta, foi meu 
colega de Câmara, mas que, a mando do Presidente, 
tratou o caso como se fosse uma questão sindical, 
uma greve de metalúrgicos ou de bancários, como se 
fosse uma greve de amotinados, como se fosse uma 
greve regulamentada pela Justiça do Trabalho, com 
leis aprovadas no Congresso.

Primeiro item: o Governo Federal vai fa-
zer revisão dos atos disciplinares militares, tais 

como transferências, afastamentos e outros, 
envolvendo representantes de associações de 
controladores de tráfego aéreo ocorrido nos 
últimos seis meses, assim como assegura que 
não serão praticadas punições em decorrência 
da manifestação ocorrida no dia de hoje.

Aí se quebrou o princípio da hierarquia e se abriu 
o canal para que grassasse a indisciplina. Não sei se 
amanhã não serão cabos, depois de amanhã, capi-
tães. Um dia, no Brasil, foram generais, e o Governo 
Goulart caiu. Caiu precisamente porque transigiu com 
manifestação de sargentos que não tinha cabimento, 
do ponto de vista da hierarquia militar. Graças a Deus, 
repito, estamos em 2007. Em 2007, também João 
Goulart não teria caído. Em 1964, quem sabe, Lula 
tivesse passado pelos dissabores que o Presidente 
João Goulart passou.

Segundo Item:

Abrir um canal permanente de negocia-
ção com representantes, inclusive, dos con-
troladores militares, para o aprimoramento do 
tráfego aéreo brasileiro, tendo como referência 
de início dos trabalhos a implantação gradual 
de uma solução civil a partir de terça-feira, dia 
3 de abril de 2007.”

Algo feito em cima da perna. Então, para que o 
Ministro da Defesa? Que canal de negociação é esse? 
Como é que pode se reconhecer ao amotinado o di-
reito de se manifestar em uma negociação livre? Che-
garam a cogitar de eles serem recebidos no Palácio 
do Planalto. Ou seja, o Presidente, às vezes, abusa 
do fato de ter uma Oposição tão democrática como 
a nossa. Eu não tenho nenhuma dúvida de que ele 
deveria rezar todos os dias em nossa homenagem. 
Nós constituímos não uma Oposição pálida, como 
alguns querem dizer: “Ah, deviam ter derrubado, ter 
feito e acontecido”. Nós constituímos, Senador Tasso 
Jereissati, a mais democrática Oposição que a Repú-
blica brasileira já conheceu. Esse é o fato. Nós cons-
tituímos, eu repito, a mais democrática Oposição que 
esta República já conheceu, ou teríamos tido outros 
caminhos para tantas crises que a inépcia governa-
mental já propiciou.

E, finalmente:

Abrir um canal de negociação sobre re-
muneração dos controladores civis e militares, 
a partir de terça-feira, dia 3 de abril de 2007.

Ou seja, o nome disso é rendição. Naquele mo-
mento, o Governo se rendeu; naquele momento, o 
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Governo ficou genuflexo, o Governo caiu de joelhos; na-
quele momento, desabaram vários princípios; naquele 
momento, nós percebemos que aquilo que havia come-
çado na vida brasileira, ou seja, os pronunciamentos 
militares, a partir da volta dos militares da Guerra do 
Paraguai, começou aí a grande questão militar.Depois, 
em momentos de mais ou menos presença, em que 
os militares tiveram presença, até o grande instante 
em que o Presidente Fernando Henrique, a quem a 
democracia brasileira deve muito, criou o Ministério 
da Defesa, sem nenhum problema com os militares. 
E mais: naquele jeito dele, de que não é de bater na 
mesa, com muita tranqüilidade, avançou a ponto de 
conseguir anistiar, sem grandes ruídos, Carlos Mari-
ghela e Carlos Lamarca. E não houve questão militar, 
não houve nada; não houve quebra de respeito nem 
de disciplina, porque o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso se impôs para valer, como Comandante-em-
Chefe das Forças Armadas. Então, a mensagem que 
deixo no belo discurso de V. Exª, é a de que o Presi-
dente Lula perceba que não pode fazer oposição ao 
Governo dele. Ele tem de recuperar plenamente a con-
dição de Comandante-em-Chefe das Forças Armadas, 
fazer vigorar outra vez a disciplina e a hierarquia, e 
retomar o respeito dos militares. Ele tem, sem dúvida 
alguma, que zelar, como Presidente, pelos direitos dos 
controladores...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgilio (PSDB – AM) –.... mas pe-
los canais próprios, e não pelo equívoco de uma ne-
gociação desastrada que, no fundo, no fundo, colocou 
como refém – e ameaça colocar outra vez como re-
fém: já tem a Polícia Federal querendo fazer greve no 
meio dessa confusão, o que levaria a uma outra greve 
de controladores civis – a sociedade brasileira. Tive-
mos os vinte anos de falecimento do meu pai no dia 
31 de março. Meu pai morreu duas vezes nesse ano, 
porque foi fundamental para o ocaso de sua carreira 
política essa data, com o implantar da ditadura pelo 
golpe militar nessa época. E, por coincidência, pare-
ce que a história sabiamente nos colocou no caminho 
para que não a esquecêssemos: lá vem novamente o 
dia 31 de março. Dessa vez, acho que essa data foi 
um bom aviso. Não é nada fatídico, não. Foi um bom 
aviso. Precisamos estar atentos para o fato de que V. 
Exª tem razão: não dá para se brincar com saúde, com 
educação, com controladoria, com ANAC, com cargo 
público. Não dá para se brincar com nada, quando 
se está à frente de uma Prefeitura, quando se está à 
frente de um Governo de Estado, quando se está em 

um mandato de Senador, quando se está, sobretudo, 
à frente da Presidência da República. V. Exª faz um 
discurso que é um belo aviso à Nação, e o faz em um 
tom sereno e firme, indignado mas conseqüente, de 
quem não quer nenhum arranhão para as liberdades, 
mas, ao contrário, de quem quer enfrentar um Governo 
em plena normalidade. Queremos enfrentar um Go-
verno que saiba se defender dentro da Constituição 
Federal; queremos que a Constituição brasileira seja 
respeitada. Portanto, que a normalidade volte, porque 
o momento de hoje, a partir da condição anormal do 
Governo, não é um momento normal porque o Governo 
não está se comportando de maneira normal diante 
de uma crise que tem proporções que irão se arras-
tar por todo o período do Presidente Lula. Refiro-me 
novamente à quebra do princípio da hierarquia. Muito 
obrigado, Sr. Senador.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio, por sua contribuição 
a essa discussão.

Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Tasso Jereissati, toda pergunta merece uma res-
posta, mesmo que seja para dizer que não se tem a 
resposta. Não sei por que há essas pessoas querendo 
ocupar esse cargo. Não conheço nenhum deles. No 
dia que encontrar um deles, perguntarei. Agora, a sua 
pergunta me trouxe uma provocação. É que há três 
maneiras de se vir ao público. Uma, como funcionário 
público, por concurso – há os que têm vocação para 
isso; outra, aqueles que têm vocação para política 
e se lançam em uma eleição, disputam e ganham. 
A terceira é por missão, quando o Presidente, ou o 
Governador, ou o Prefeito chega, cada um deles, a 
uma pessoa e diz: “Eu preciso de você como Ministro, 
Secretário.” Se é por missão, não tem fila querendo 
ocupar o cargo. Na verdade, quem quisesse ser, de-
via ficar em casa, caladinho, esperando, sem disputar 
para uma missão. Só se justifica fazer fila para uma 
missão em tempos de guerra, porque, então, faz-se 
fila como voluntário nas Forças Armadas. Conside-
ro preocupante, de fato, que, para cada cargo, haja 
uma fila de pessoas querendo cargo em vez de ficar 
esperando para cumprir a missão que um governante 
pede a um cidadão.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam Buarque. Quando obti-
ver a resposta, eu gostaria de ser comunicado, prin-
cipalmente se essa fila é em troca de um cargo, com-
prometendo a atuação parlamentar ou partidária, não 
em favor das idéias ou da missão, mas em favor de 
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um apoio irrestrito ao Governo, ao poder de plantão. 
Como eu disse, essa situação destrói a Administração 
Pública, o que é mais grave.

Concedo um aparte ao Senador José Agripino e, 
em seguida, ao Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Tasso 
Jereissati, nós todos esperávamos aqui a manifestação 
de V. Exª sobre essa...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador 
Tasso Jereissati, finalmente voltou o som. Obrigado, 
Sr. Presidente. Estávamos esperando a reflexão de V. 
Exª sobre essa questão que nos está incomodando. A 
crise do apagão aéreo nos enseja a mostrar as entra-
nhas do Governo: quem, na verdade, é o Presidente 
Lula; qual é a personalidade real do Presidente Lula, 
como cidadão, como governante; qual é a capacida-
de real de Sua Excelência de administrar; qual é o 
nível de controle que Sua Excelência exerce sobre 
os seus auxiliares e sobre o seu Governo. Tudo isso 
está sendo exposto neste momento. Veja V. Exª: o 
Presidente Lula empurrou com a barriga durante seis 
meses essa questão, desde o episódio do Legacy, 
até que os controladores, recentemente, no fim de 
semana passado, fizeram o que fizeram. Não sei se 
V. Exª tomou conhecimento ou leu a declaração que 
Lula fez em reunião interna. Ele se disse traído: “Me 
traíram!”. Os controladores de vôo o haviam traído. 
Está dito. Ele fez essa confissão a pessoas. Ele, que 
se referiu aos controladores de vôo – que, segundo 
ele, o traíram –, como V. Exª deve ter sabido e lido, 
como irresponsáveis, depois de tê-los, dois dias an-
tes, anistiado! E anistiado de forma absolutamente 
incompreensível para um governante que tem a ca-
beça no lugar e tem noção de Estado. Trata-se de um 
governante que tem um comandante da Aeronáutica 
como Ministro, a quem precisa prestigiar, porque ele 
significa um pedaço das Forças Armadas, significa 
algo que deve prevalecer no futuro e agora, porque 
prevaleceu no passado, e que se chama hierarquia 
militar. O comandante da Aeronáutica dele mandou 
prender aqueles a quem ele chamou agora de irres-
ponsáveis, alguns controladores de vôo militares. Ele, 
em solo ou voando, ou já em Camp David, mandou 
soltá-los. Quando voltou – e quero que V. Exª com-
preenda a farsa que estamos vivendo –, ele referiu-se 
a essas pessoas que, em solo ou em vôo, mandou 
soltar, quebrando a ordem do comandante militar e a 
hierarquia, que é um patrimônio das instituições milita-
res... Mandou soltar! Lula, na minha opinião, foi salvo 

de um grande embrulho no qual se meteu, por incú-
ria administrativa e por incompreensão do seu papel, 
pelo Ministério Público Militar. Porque o desprestígio 
do Governo Lula aos militares ficou flagrante desde 
o primeiro momento, ficou flagrante na hora em que 
ele autorizou o Ministro Marinho a, “sindicalmente”, 
estabelecer negociações salariais com os operadores 
de vôo, com os controladores de vôo. Estabelecida a 
crise, ele não mandou que o Ministro da Defesa fizes-
se as negociações; mandou Paulo Bernardo, numa 
claríssima manifestação de desprestígio aos militares. 
Só que ele não esperava a reação dos militares, que 
se mostraram à altura da farda que usam e que, sem 
precisar expor inabilmente truculência ou força, utiliza-
ram o instrumento da denúncia, ao Ministério Público 
Militar, dos amotinados que queriam ver investigados 
para verem punidos. E Lula não tinha o que fazer. 
Aí, foi obrigado a adotar as posturas que adotou, de 
retrocesso, de recuo, voltando atrás no desprestígio 
e tornando uma crise, que era administrativa, numa 
crise institucional e militar. Esse é o Governo que 
está nos presidindo, Senador Tasso Jereissati, essas 
são as entranhas do Governo do Presidente Lula, e 
esse é o comportamento do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que, nesse episódio, está oferecendo 
ao País a oportunidade de avaliar quem realmente é 
o cidadão Luiz Inácio Lula da Silva, que, por incúria, 
por ineficiência, toma atitudes aloucadas; que é obri-
gado, em seguida, a recuperá-las, e que não mede 
conseqüência para recuperá-las. Mas, para a História, 
vai ficar o exemplo desse episódio.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Mui-
to obrigado, Senador José Agripino, por sua sempre 
lúcida intervenção.

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Azeredo, 
e, em seguida, ao Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Se-
nador Tasso Jereissati, estava aqui aguardando para 
aparteá-lo em função desse chamamento que seu 
discurso traz à responsabilidade. O que temos visto 
nesses últimos seis meses é um festival de incoerên-
cia do Governo: um governo que, por três meses, por 
meio do Presidente da República, disse que a questão 
estaria resolvida em poucos dias; um governo que, na 
época do Natal, quis jogar toda a culpa para cima de 
uma companhia de aviação, querendo despistar um 
problema que existia internamente, de greve, de mo-
tim, que já vinha se repetindo. Agora mesmo, vemos 
mais uma vez a incoerência: o mesmo Governo que no 
momento em que estava acuado manda ceder agora 
diz que já quer endurecer a negociação. E esta tem 
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sido uma praxe deste Governo: a incoerência, ou seja, 
dizer uma coisa e fazer outra. E, para usar as metáfo-
ras políticas e futebolísticas do Presidente Lula, que, 
afinal de contas, é o técnico do time, por que ele não 
treinou ninguém se, há seis meses, disse que falta-
vam reservas? E faltavam reservas por quê? Em seis 
meses, ele não conseguiu preparar novos atores para 
entrarem em cena. Ele poderia muito bem ter buscado 
a contratação, a lei permite que assim o faça em caso 
de emergência; poderia ter contratado novos radares, 
ter atualizado tecnologicamente o sistema. Isso não 
foi feito também. Então, é exatamente isto: seis me-
ses, sem nenhuma providência na área tecnológica, 
sem providências na área de pessoal para substituir 
ou para melhorar as condições de trabalho de quem 
está lá. Então, a sua palavra traz aqui a palavra do 
nosso Partido, o PSDB, um Partido de oposição aten-
to, que exige que o Governo realmente cuide dessa 
área, que é fundamental para o Brasil. Não podemos 
virar motivo de chacota, de piada no exterior, que é o 
que o Brasil está virando.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Muito 
obrigado, Senador Azeredo. 

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 

Tasso, a nossa vocação de oposição é ser generosa 
com o Governo. Eu ouvi o aparte do Senador José 
Agripino, ouvi o aparte do Senador Arthur Virgílio e 
o discurso de V. Exª. E nós insistimos em aliviar a 
culpa do Governo. Senador Arthur Virgílio, essa cri-
se começou lá atrás. O primeiro Ministro da Defesa 
do Governo Lula foi o Embaixador Viegas. Ele reu-
niu o Conac – Conselho Nacional de Aviação Civil, 
e, nessa reunião, diagnosticou as necessidades da 
aviação brasileira. Nesse diagnóstico, apontou o quê? 
A necessidade de contratação de controladores, mo-
dernização dos equipamentos de navegação aérea, 
segurança de aeroportos. É um elenco de medidas. 
Aconselho o Presidente da Casa a requerer – e pos-
so fazê-lo como Presidente da Comissão de Defesa 
– a ata desse conselho. Após a reunião, misteriosa-
mente, o Ministro foi afastado, foi deslocado – hoje, 
é o Embaixador do Brasil na Espanha –, e o Conac 
nunca mais se reuniu, Senador Lobão, e providência 
nenhuma se tomou. Se algum cidadão neste País 
entrar contra as autoridades, inclusive o Presidente 
da República, com uma ação por crime de responsa-
bilidade, entra bem fundamentado, porque essa crise 
não pegou ninguém de surpresa. Basta ver a ata do 
conselho, do qual participava o Ministro da Defesa, 
o Presidente da Infraero, enfim, todas as pessoas 

envolvidas nessa questão. Providência nenhuma foi 
tomada, e está aí o caos se agravando a cada dia. 
Este Governo, que é corajoso em tantas outras oca-
siões, já podia ter decretado emergência e ter feito a 
importação dos equipamentos tão necessários para 
a complementação da segurança do tráfego aéreo. 
Mas qual nada! É dando prazo, dando prazo, e o Brasil 
sendo humilhado, debochado lá fora. O nosso turis-
mo interno, principalmente o do Nordeste, Senador 
Lobão, pagando o preço. Vamos ter uma frustração, 
agora, de 40%. Mas V. Exª aborda outro assunto fan-
tástico: o da fisiologia. Está demais! Em 1808, Dom 
João VI aportou no Brasil, pela Bahia, e abriu os por-
tos às nações amigas. Em 2007, o Presidente Lula 
abre os portos à base amiga. Podia ter esperado um 
ano. Seria uma data histórica fantástica. Mas os com-
panheiros não tiveram paciência, e ele está abrindo 
os portos aos partidos amigos. E o País que pague 
o pato. Muito obrigado.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se-
nador Heráclito Fortes, V. Exª, sempre muito bem in-
formado, vem reforçar esta nossa afirmativa: após seis 
meses do desastre com o avião da Gol, o Governo, 
avisado que já estava antes, conhecedor que já era 
antes, não fez nada, absolutamente nada, não tomou 
uma providência. 

Quero alertar, Srs. Senadores, que esse caos 
é administrativo-político: nasce da maneira de fazer 
política, passa para a maneira de se organizar a Ad-
ministração Pública, a mentalidade de se organizar 
a Administração Pública, e leva ao caos em todos os 
setores, Senador José Agripino. Vamos prestar bem 
atenção para um fato: este caos que existe no setor 
aéreo hoje, e teve, nos últimos seis meses, essa fei-
ção dramática, também existe nas estradas federais; 
ocorre também no setor da energia, em que vivemos 
torcendo para que haja chuvas, porque, se o Brasil 
crescer o que o Presidente anunciou, sem que ocor-
ram chuvas no período normal, vamos ter problemas 
energéticos; e acontece também na segurança. O 
Brasil é o caos na segurança, e o Governo Federal 
é inteiramente omisso nessa questão. Dizer que a 
questão da segurança é dos Estados é meia verdade. 
Temos um problema nacional de segurança. Todas 
as cidades brasileiras passam por uma situação de 
quase guerra civil. As cidades grandes, então, nem 
se fala! E o Governo é omisso, não tem administra-
ção, não tem plano, não tem projeto. É inadmissível, 
é inaceitável que se continue governando o Brasil 
dessa maneira.
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Antes de terminar o meu pronunciamento, passo 
a palavra ao Senador Marconi Perillo para que faça o 
seu aparte.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, Sr. Senador Tasso Jereissati, em rápidas pa-
lavras, gostaria de saudar V. Exª pela lucidez desse 
pronunciamento tão oportuno, no momento em que 
a sociedade brasileira clama pela participação e pela 
voz do Senado Federal no sentido de buscar uma so-
lução para esse escandaloso problema chamado apa-
gão aéreo, que é a síntese da incompetência federal. 
Gostaria de lembrar aqui o que disse aqui a jornalista 
Miriam Leitão: “O Presidente Lula marcou dia e mês. 
Só se esqueceu de dizer quando”. Muito obrigado, 
Senador, pelo aparte.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Muito 
obrigado, Senador Marconi Perillo. Sua contribuição é 
sempre importante. 

O Senador Almeida Lima está pedindo um apar-
te. Se V. Exª permitir, Sr. Presidente, o último aparte é 
ao Senador Almeida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– O assunto é tão importante – e a sociedade brasi-
leira toda o acompanha – que os apartes dos nobres 
Senadores são necessários, pois mostram à Nação 
brasileira o caos em que se encontra o controle aéreo. 
E isso vem, como V. Exª bem disse, de há muito tempo. 
É preciso uma ação enérgica, e, lamentavelmente, o 
Governo não tem competência para tomá-la.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Mui-
to obrigado. 

Ouço o Senador Almeida Lima.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-

nador Tasso Jereissati, V. Exª, com a aquiescência da 
Presidência, me permitirá dizer e comprovar que es-
ses fatos que envolvem a crise aérea no País não são 
novos e não eram do desconhecimento do Governo. 
No dia 20 de julho de 2006 – esta é uma data para a 
qual peço a atenção dos nobres Pares: 20 de julho de 
2006 –, Senador Tasso Jereissati, setenta e dois dias 
antes do acidente fatal ocorrido com a aeronave da 
Gol e o Legacy, exatamente no dia 20 de julho, desta 
tribuna em que V. Exª se encontra, eu disse:

Senadores, trago à tribuna do Senado 
Federal, na tarde de hoje, um assunto que 
considero da mais alta importância, dada a 
gravidade pela qual inúmeros brasileiros e 
estrangeiros passam diariamente nos vôos 
domésticos e internacionais que fazem dentro 
do Brasil, e deste País para outros do mundo”. 
Setenta e dois dias antes daquele acidente!}

[...]
Trago para esta Casa, em primeira mão, 

por meio deste pronunciamento, essas obser-
vações e as que farei doravante, por entender, 
acima de tudo, que estamos vendo o envolvi-
mento de um contingente populacional enorme, 
considerável, uma situação de insegurança e 
desrespeito. São esses dois itens gravíssimos 
que estamos a presenciar [...]

O que estamos constatando são perma-
nentes atrasos. Aliás, aviões da TAM atrasarem, 
por exemplo, está se constituindo uma regra. 
Eu poderia até dizer que se trata de uma regra 
cuja exceção não existe, que é exatamente, 
uma vez por dia ou por semana, um vôo de-
colar no horário preestabelecido.

Aqui são apenas trechos.
Quero aproveitar a oportunidade para 

dizer a V. Exªs e ao povo brasileiro que a In-
fraero, que administra os aeroportos, e agora 
a Agência Nacional de Aviação Civil, cuja si-
gla é ANAC – que lembra a palavra ‘anarquia’ 
–, não fiscalizam, não punem. O que existe é 
um conluio. 

O que existe é uma relação incestuosa 
[...] O Congresso Nacional, o Senado Federal, 
precisam tomar uma atitude em relação a essa 
situação. E não vejo outra senão a criação de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
estabelecer a apuração [setenta e dois dias 
antes do acidente da GOL com o Legacy]. 
Aqui voltarei com este mesmo assunto, para 
tentar sensibilizar as Srªs e os Srs. Senadores 
no sentido de uma investigação, mesmo que 
não tivesse ou que não trouxesse evidências 
e testemunhos próprios que tenho, a nossa 
missão deve ser preventiva; a minha obriga-
ção deve ser preventiva. Tenho a obrigação de 
trazer, por antecipação, estes fatos à tribuna e 
exigir da Infraero e da Anac que respeitem o 
povo brasileiro e que respeitem os estrangei-
ros que aqui vêm.

Pois bem, concluí dizendo, Sr. Presidente: 

Mas tenham certeza de que sensibilizarei 
meus Pares e de que proporei uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, pois muitas coisas, 
muitos fatos, muitas irregularidades têm que 
ser apuradas.

Sr. Presidente, sei que demorei no aparte, regi-
mentalmente. Permita-me apenas dois minutos. Mas 
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não poderia deixar de ler os trechos de um pronun-
ciamento que fiz 72 dias antes do acidente, antes de 
começar a crise. E o Governo nenhuma providência 
tomou. Agora, o que podemos constatar senão a ir-
responsabilidade deste Governo, a falta de seriedade, 
de compromisso com o povo brasileiro? Ora, ninguém 
pode chamar o Congresso de omisso. Quando aqui 
falei, falei em meu nome, e falei pela Casa. Nenhuma 
providência. A Infraero, a Anac, o Ministério da Defe-
sa, a Presidência da República, o Governo, quem quer 
que seja, ninguém hoje na verdade pode reclamar dos 
controladores de vôo exatamente porque há denúncias 
e informações de que eles reclamam tratamento digno 
há anos, e há anos não se dá importância a esse seg-
mento. Portanto, a responsabilidade é da Presidência 
da República, nobre Senador Tasso Jereissati, que 
não sabe governar e não pretende aprender a gover-
nar com a Oposição. Muito obrigado.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se-
nador Almeida Lima, muito obrigado.

Presidente, se V. Exª me permitir, concedo um 
aparte ao Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Tasso Jereissati, como V. Exª, estive diversas ve-
zes, nas últimas semanas, nos aeroportos, nas salas 
de espera, e pude testemunhar e ouvir de brasileiros e 
brasileiras a preocupação com as delongas que estão 
ocorrendo. V. Exª pode ter a certeza de que esta também 
é uma preocupação nossa. Na próxima semana, por 
requerimento aprovado hoje – V. Exª estava presente 
– do Senador Heráclito Fortes, estaremos ouvindo o Mi-
nistro da Defesa, o Presidente da Infraero, o Presidente 
da Anac e outras autoridades, inclusive em decorrên-
cia de requerimento no mesmo sentido na Comissão 
de Fiscalização e Controle. Provavelmente, haverá, na 
próxima quinta-feira, após a Semana Santa, a sessão 
conjunta para que ouçamos essas autoridades. V. Exª 
tem consciência de como o próprio Presidente Lula 
é uma pessoa que tem sido atenta aos debates reali-
zados aqui no Senado. Inúmeras vezes ele comentou 
conosco sobre pronunciamentos aqui feitos, como o 
que V. Exª está fazendo hoje. A Bancada do PT terá 
oportunidade de, hoje, conversar com o Presidente. 
Certamente, ouviremos informações mais completas 
que ele nos dará diante de todo o quadro que V. Exª 
mesmo desenhou. Espero que possamos continuar 
esse diálogo, inclusive amanhã, com uma informação 
mais completa das medidas e passos que certamen-
te estão sendo dados pelo Governo. Quero dizer-lhe 
que essas informações serão por nós transmitidas ao 
Plenário do Senado amanhã.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

V. Exª tem sido, ao longo da sua história, muito 
sensível às questões que atingem a opinião pública 
brasileira. Tenho, para essa reunião, uma pretensão, 
mas não me julgue pretensioso. Quero dar dois reca-
dos ao Presidente Lula que me parecem importantes. 
Primeiramente, que sejam refeitas a Anac e a Infraero 
tendo por base pessoas competentes, talhadas, que 
tenham em seu currículo absoluta vocação para um 
emprego tão importante e para a responsabilidade que 
vão ter. Que não se deixe levar pelo simples fisiologis-
mo político nessas questões – acho até que em outras 
também. Mas, especificamente, ele deve refazer intei-
ramente a Anac do ponto de vista técnico, com pesso-
as que tenham realmente formação e experiência para 
trabalhar nesses dois tão importantes órgãos. Segundo, 
que faça, em respeito ao público brasileiro...

Não conheço ninguém que estava naquela festa 
do apagão, não conheço pessoalmente ninguém. Mas 
confesso, Senador Suplicy, Senador Arthur Virgílio, 
Senador Marconi – todos me falaram –, que fiquei 
chocado quando vi, diante daquela crise imensa, os 
senhores responsáveis pela Anac fumando charuto 
e tomando champanhe numa festança em Salvador. 
Aquilo me chocou e me pareceu – embora eu ache 
que não é do feitio do Presidente Lula – um descaso, 
um desprezo pelo sofrimento daquelas milhares de 
pessoas que estavam padecendo nos aeroportos do 
Brasil inteiro naquele exato momento.

Peço até à Presidência do Senado que anexe 
– como se fosse fato histórico, semelhante ao que foi 
o Baile na Ilha Fiscal na queda do Império – a fotogra-
fia da festa do apagão ao lado da fotografia daquelas 
pessoas chorando nos aeroportos no Brasil. Que de-
mita simbolicamente, como uma satisfação que dá ao 
povo brasileiro, todos aqueles que eram responsáveis, 
administradores daquele setor e que naquele momento 
estavam alegremente infensos e alheios ao que estava 
acontecendo em nosso País.

Esta é a mensagem que eu gostaria de levar ao 
povo brasileiro, e tenho quase certeza de que V. Exª 
está de acordo comigo.

Sr. Presidente, muito obrigado pela sua com-
preensão.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TASSO JEREISSATI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nobre Senador Tasso Jereissatti, a Mesa solicita a 
V. Exª que encaminhe o documento para que, por de-
ferimento, seja providenciada, segundo o Regimento, 
a inclusão nos Anais do Senado Federal.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, com a 
permissão do Senador Arthur Virgílio, apresento a V. 
Exª um requerimento nos seguintes termos:

Nos termos do artigo 210, inciso II, do Regimen-
to Interno, requeiro a transcrição no Diário do Senado 
da República, para que conste nos Anais da Casa, a 
entrevista concedida pelo ex-Deputado Roberto Je-
fferson à revista IstoÉ que circula em todo o Brasil 
esta semana.

Senador Suplicy, peço a V. Exª que envie uma 
cópia dessa matéria ao Presidente Lula. Peço a trans-
crição da entrevista nos Anais, sem entrar no mérito, 
apenas para que fique o alerta do seu conteúdo e para 
que, no futuro, o Presidente da República e o seu Go-
verno não digam à Nação que não sabiam.

Essa matéria pode não ser nada, mas pode ser 
muito. E esta Casa tem que tomar algumas precau-
ções; uma delas é exatamente essa.

A segunda transcrição refere-se exatamente a uma 
matéria do jornalista Etevaldo Dias, mostrando que em 
dezembro o tal do GTI já elencava 13 pontos sobre a crise 
aérea. Logo após o acidente da Gol, o grupo foi criado, 
Senador Arthur Virgílio, e, em dezembro, o Presidente 
da República recebeu as sugestões. Alguém sentou em 
cima dessa bomba, subestimando a paciência do povo 
brasileiro. Quero, portanto, Sr. Presidente, o registro, 
nos Anais do Senado, desse documento.

Estou mandando buscar também a Ata da reunião 
do Conac (Conselho Nacional da Aviação Civil) onde o 
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Ministro da Defesa à época, José Viegas Filho, previa 
problemas no setor e propunha soluções imediatas, 
para que fiquem todos esses documentos registrados 
nos Anais desta Casa, não dando a ninguém o direito 
de dizer que não sabia.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 

SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Solicito a V. Exª, Senador Heráclito Fortes, enca-
minhamento à Mesa dos documentos, para que seja 
deferida a inserção nos Anais do Senado, conforme 
o Regimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é um 
alerta que faço, porque o Governo não se cansa de 
criar crises. É um laboratório permanente de geração 
de crises.

O Governo se diz disposto a discutir o chamado 
PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) com 
a Nação. Convocou os Governadores e pediu a eles 
que participassem da execução do PAC com ele. No 
entanto, temos aqui, de maneira bem pontual, algumas 
questões a levantar, até para que não se queixe, ama-
nhã, de termos que bloquear a pauta do Senado na 
hora da votação dessas matérias, que se vão tornan-
do polêmicas por crises que nascem na Câmara dos 
Deputados, onde o Governo se julga com maioria para 

atropelar a maioria. Aqui não há maioria para atropelar 
a minoria, até porque sequer o Governo sabe se real-
mente é maioria ou não nesta Casa. Mas vamos lá.

A Medida Provisória nº 347 injeta R$5 bilhões do 
Tesouro na Caixa Econômica Federal para habitação 
e saneamentos.

Parlamentares do PSDB e de outros partidos na 
Câmara apresentaram emendas que visam flexibilizar 
as condições para que Estados e Municípios possam 
se credenciar ao manuseio desses recursos.

As principais emendas:

1º evitam que os recursos repassados à 
Caixa Econômica sejam contingenciados para 
fins de empréstimo aos Estados e Municípios 
que preencham os requisitos da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – nada mais justo.

2º acabam com a superposição dos li-
mites de endividamento da lei que cuida da 
rolagem das dívidas dos Estados, editada em 
1997, e da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
regulamentada pelas Resoluções nºs 40 e 43 
do Senado Federal.

O Governo abriu negociações sobre essas e ou-
tras emendas. A discussão, no começo, evoluiu bas-
tante bem porque se deu no plano técnico.
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Esta tarde, porém – informa-me a Liderança do 
PSDB –, a Liderança do Governo informou que não 
haverá mais acordo sobre emenda alguma, que o Go-
verno quer a aprovação da matéria exatamente como 
saiu do Palácio do Planalto. Ou seja, o Governo pre-
tende, emitindo esses sinais contraditórios, depois de 
ter chamado os governadores para negociar, fazer um 
PAC à imagem e semelhança dele, passando por cima 
de governadores e prefeitos.

O meu Partido tem quase mil prefeitos, seis gover-
nadores e dirige 51% do PIB nacional. Não podemos 
nos conformar com isso. Queremos uma negociação 
realista. Se o Governo propõe parceria, é hora de lá, na 
Câmara, ouvir a advertência que cá lhe fazemos. Se, 
na Câmara, ele conseguir acionar algum tipo de rolo 
compressor, esbarrará no Senado, onde ele não pode, 
de jeito algum, esboçar nenhum tipo de rolo compres-
sor, até por que ele não tem rolo compressor aqui no 
Senado para atropelar quem quer que seja.

Portanto, faço um aviso para que se reabra a ne-
gociação na Câmara, sob pena de ela empacar aqui 
no Senado. E não digam depois que a Oposição foi 
desleal, que não avisou, que não advertiu.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Pela ordem, tem a palavra o Senador Wellington 
Salgado.

Em seguida, concederei a palavra ao nobre Se-
nador Cristovam Buarque. 

O SR. WELLINGTON SALGADO (PMDB – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Senador Flexa Ribeiro, eu gostaria apenas de anunciar 
que amanhã o Ministro Hélio Costa estará na Comissão 
de Comunicação, Ciência, Tecnologia e Informática. Sua 
presença tem por objetivo principal esclarecer as ques-
tões do Senado quanto à televisão estatal e à televisão 
pública. Surgiram grandes dúvidas e, por sugestão de 
minha autoria, o Ministro estará aqui amanhã.

É uma Comissão para quem acorda cedo: será 
realizada às 9 horas da manhã. Como sei que V. Exª é 
um homem que acorda cedo, se puder estar presen-
te para discutirmos melhor a definição de TV pública, 
de que tanto se fala, será muito bom para a nossa 
Comissão.

Assim, amanhã o Ministro Hélio Costa estará na 
Comissão de Comunicação, Ciência e Tecnologia do 
Senado.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nobre Senador Wellington Salgado, estarei aqui 
amanhã às 8h30min para, junto com V. Exª, receber o 
Ministro Hélio Costa.

Com a palavra o nobre Senador Cristovam Buar-
que, por dez minutos, prorrogáveis por mais dois.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Flexa Ribeiro, Srªs e Srs Senadores, 
ontem fazia um sol muito forte e muito calor em Curiti-
ba, e nós, Senadora Marisa Serrano, caminhamos um 
bom trecho, no centro daquela cidade, em nome da 
“Educação Já!”. Era um grupo de pessoas, Senador 
Edison Lobão, incluindo professores, crianças, alguns 
políticos, caminhando debaixo daquele sol, queren-
do mostrar ao Brasil inteiro que precisamos de uma 
nova utopia. E a utopia estava ali na primeira faixa, 
que dizia: “Queremos um Brasil onde todos tenham a 
mesma chance”.

“A mesma chance” é a maneira de falarmos, hoje, 
o que sonhávamos anos atrás, alguns com o nome de 
socialismo, outros com o nome de desenvolvimento. 
É o que precisamos hoje. É o que a juventude precisa 
hoje como bandeira de luta. A mesma chance para 
cada brasileiro, a partir do momento em que ele ou 
ela nasça neste País.

A maneira, a forma, o caminho, o instrumento 
de garantir oportunidades iguais e a mesma chance 
é a educação. É uma revolução pela educação, Sena-
dor Wilson Matos – a quem dou as boas-vindas por 
estar nesta Casa. É a educação. É uma revolução na 
educação. Uma educação que seja capaz de ter uma 
escola, Senador Perillo, igual, no condomínio ou na 
favela. Quando o Brasil tiver uma escola para os filhos 
da favela igual à escola dos filhos do condomínio, ve-
remos que a favela deixará de ser favela e os condo-
mínios poderão derrubar os muros que protegem os 
seus moradores.

Essa revolução todos nós sabemos como fazer 
e que o Brasil tem os recursos para realizá-la. O que 
falta? Falta, para a educação, o que este País fez pela 
democracia, pela constituinte, pela anistia.

Senadora Lúcia Vânia, falta um movimento que 
grite “Educação Já!”, como gritamos “Diretas Já!” e 
“Anistia Já!”. Mas há uma diferença: esta Casa, naque-
le momento, dividiu-se entre os que queriam e os que 
não queriam as diretas já. Esta Casa se dividiu entre 
os que queriam anistia e os que não queriam anistia. 
Mas agora, com respeito à educação, talvez possamos, 
pela primeira vez, ter uma bandeira que unifique a to-
dos nós: o que se chamava Direita e o que se chamava 
Esquerda, conservadores e não-conservadores. Talvez 
seja a primeira vez em que poderemos unir a todos. 
Nem no momento da abolição da escravatura pudemos 
unir esta Casa. Quando se lêem os discursos do dia 
11 e 12 de maio de 1888, percebe-se que aqui alguns 
eram contra a abolição da escravatura. Alguns diziam 
que a abolição desarticularia a agricultura, provocaria 
um retrocesso econômico, ainda que alguns dissessem 
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que haveria um avanço ético. Podemos, pela primeira 
vez, ter avanço ético – a escola da favela igual à es-
cola do condomínio – e, ao mesmo tempo, avanço no 
projeto civilizatório do Brasil.

Cada um dos problemas que temos – violência, 
desemprego, desigualdade – tem a ver com a falta 
de oportunidades iguais, com o fato de que não há, 
neste País, a mesma chance para todo brasileiro e 
toda brasileira. Senadora Marisa Serrano, aqui temos 
chances diferenciadas. Hoje, a revolução, a utopia é a 
mesma chance para todos, e o caminho para isso não 
é desapropriar indústrias, não é estatizar capital, não 
é planificar, não é aumentar a intervenção do Estado, 
como tantos defendiam antes.

E isso nos dividia naquela época. A proposta hoje 
é uma escola de qualidade para todos, uma escola em 
horário integral, com todos os professores muito bem 
remunerados, desde que dedicados, desde que pre-
parados, em escolas bonitas e com os equipamentos 
necessários.

V. Exª, Presidente Marisa Serrano, que tanto luta 
pela pré-escola, deve saber bem como a chance igual 
depende dos primeiros dias de vida. Depende do leite 
que a criança toma, da comida que recebe, dos brin-
quedos pedagógicos que tem e, se possível, como V. 
Exª sempre defende, de uma creche onde a criança, 
desde a primeira idade, se sociabilize com seus com-
panheiros e companheiras recém-nascidos, que já se 
encontram em processo de formação.

Ontem, fizemos uma caminhada. Espero fazer 
outras caminhadas em outras cidades nas próximas 
semanas. Na próxima segunda-feira, haverá uma no 
Espírito Santo e depois em Belo Horizonte e em Goi-
ânia. Eu gostaria de chamar os Senadores de Goiás 
para caminharem junto conosco. Não pode haver par-
tidarismo nisso. Em Fortaleza, o meu Partido, que, ob-
viamente, ajudou mais do que qualquer outro, começou 
a colocar bandeiras. Solicitei que fossem retiradas as 
bandeiras do meu Partido, porque não havia bandeiras 
de outros Partidos. Se houvesse bandeiras dos outros 
Partidos, que bonito seria as bandeiras de todos os 
Partidos juntas pela cidade. Isso nós podemos fazer; 
isso nós vamos tentar fazer, e não há lugar melhor do 
que esta Casa para começarmos.

Senador Tasso Jereissati, foi em Fortaleza que 
fizemos a primeira dessas caminhadas. A caminhada 
pela “Educação Já!” pode unificar esta Casa toda.

Eu lembrava há pouco que não conseguimos essa 
unificação nas “Diretas Já!”. Os que estavam aqui se 
dividiram na campanha pela anistia, dividiram-se na 
abolição da escravatura, há 120 anos. Agora surge a 
chance de uma bandeira que nos unifique. É possível 
que discordemos na hora de saber de onde tirar o di-

nheiro, mas vai ser uma discordância menor, até por-
que os recursos não são grandes.

Insisto que este é o momento em que esta Casa 
pode – coisa rara – assumir uma posição suprapartidá-
ria, uma posição em função de uma bandeira comum 
a todos nós, uma bandeira que, a meu ver, é a utopia, 
daqui para frente, que não nos divide, a utopia da mes-
ma chance para cada brasileiro. Nenhum brasileiro tem 
uma chance diferente do outro; vão se diferenciar pelo 
talento, pela persistência e pela vocação. Não vamos 
propor aqui igualdade para pessoas que têm talentos 
diferentes, que têm persistências diferentes, que têm 
vocações diferentes.

Não se pode impor a igualdade, mas se pode, 
sim, dizer que a chance vai ser a mesma. O futuro vai 
ser diferente, mas, no primeiro instante de vida, nos 
anos de formação, cada um teve a mesma chance, 
com escolas iguais, equivalentes, no condomínio ou 
na favela, como deveríamos ter feito na hora da escola 
na casa grande e na senzala. Hoje o Brasil seria outro. 
Mas ainda é tempo. E vamos continuar essa caminha-
da, apesar do sol, como o de ontem em Curitiba, e da 
chuva, Senador Geraldo Mesquita, que haveremos 
de enfrentar em alguns lugares. Mas vamos caminhar 
com chuva ou com sol.

Acho que é preciso falar. Mas falar não vai mu-
dar; o que vai mudar é caminhar. Já não é mais tem-
po de puxar o gatilho, como muitos de minha geração 
fizeram, para construir a utopia. Felizmente, já não é 
mais tempo disso.

Já não é mais tempo de achar que devemos tomar 
a máquina do Estado e controlar a economia desapro-
priando o capital. Não, esse tempo já passou.

Aproveito para cumprimentar o Deputado Zequi-
nha, que aqui está, dizendo a ele que sua luta pela 
ecologia, que é também a luta de muitos de nós, passa 
pela educação. Não há outra forma de equilibrarmos 
o meio ambiente a não ser mudando a consciência 
consumista da sociedade pela educação e desenvol-
vendo ciência e tecnologia capaz de recuperar o que 
a ciência e a tecnologia desarticularam. Alguns crêem 
que a saída para a ecologia é parar o avanço técnico. 
Não, não é pará-lo, mas reorientá-lo, de maneira que 
seja um avanço técnico comprometido com a ética. A 
ética dá a mesma chance para todos: a mesma chan-
ce para a geração de hoje e para a geração futura, a 
mesma chance para o condomínio e para a favela, 
a mesma chance para homens e para mulheres, a 
mesma chance para negros e para brancos, a mesma 
chance para todos os brasileiros de hoje e para todos 
os brasileiros do futuro.

Esse é o principal slogan dessas caminhadas 
da “Educação Já!”, acreditando, como acreditamos 
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na bandeira que levamos na frente, que educação é 
progresso. Não há outra forma de progresso a não ser 
pela educação.

Srª Presidente Marisa Serrano, fico muito feliz 
que a senhora esteja presidindo esta sessão neste 
momento. Sei que a senhora ainda não esteve em ne-
nhuma dessas caminhadas por falta de oportunidade, 
mas, sem dúvida alguma, a senhora faz parte do mo-
vimento “Educação Já!”. 

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Cristovam Buarque, concede-me um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se 
a Presidente permitir...

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador, 
todos somos conhecedores da sua história, do seu 
compromisso com a educação. Penso que essa con-
vocação que V. Exª faz à Nação é feito com muita pro-
priedade e com muita felicidade, porque sempre que 
se fala em ecologia, em segurança, em justiça social, 
primeiro vem a questão da educação. Então, obviamen-
te, essa campanha, essa caminhada terá a participa-
ção de todos que têm compromisso com o futuro desta 
Nação, aproveitando os exemplos exitosos que existem 
pelo Brasil afora em todas as áreas com a preocupa-
ção da escola em tempo integral, com o fornecimento 
do fardamento para as nossas crianças. Sem dúvida 
nenhuma, o slogan “Educação Já!” pode parecer até 
uma repetição do “Diretas Já!”. Eu gostaria de sugerir 
a V. Exª que fosse “Educação Urgente”.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado, Senador Cícero Lucena. Conto com o se-
nhor no dia em fizermos a caminhada em João Pessoa 
e nas outras cidades também, se quiser ver.

Senador Tasso Jereissati, com muito prazer.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Cristovam Buarque, nessa sua incansável e constan-
te batalha pela educação no Brasil, eu gostaria de lhe 
fazer uma pergunta, gostaria de ver esclarecida uma 
dúvida que tenho: com o recálculo do PIB brasileiro, 
com o novo número do PIB brasileiro, foi respeitado 
– ainda não vi essa conta – o percentual constitucio-
nal para a educação? Eu ainda não vi essas contas. 
Houve modificação? Enfim, já existe, realmente, uma 
nova avaliação?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Pe-
las minhas contas, não estão cumprindo as determi-
nações constitucionais. Espero que o Governo tente 
mostrar que sim. Lembro também que, apesar da minha 
obsessão pela educação, não está sendo cumprido 
– creio – o reajuste do salário mínimo, que hoje está 
vinculado ao PIB.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Ao cres-
cimento do PIB.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – O 
PIB cresceu, mas não se fez um reajuste com base 
no aumento do PIB. Está-se tentando, como se diz, 
no tapetão, aumentar o valor do PIB, mas, ao mesmo 
tempo, não se está, coerentemente, reajustando aquilo 
que está vinculado ao PIB, como educação e salário 
mínimo. É muito positiva a sua colocação.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Essa 
lembrança sobre o salário mínimo é também muito 
importante. Entendo que deveríamos aprofundar essa 
questão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Concordo com V. Exª. Vou conversar hoje com o Se-
nador Paulo Paim, que é o grande defensor do salário 
mínimo nesta Casa.

Concedo aparte ao Senador Marconi.
O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 

Cristovam Buarque, agradeço o aparte. Tenho convi-
vido ativamente com V. Exª no dia-a-dia da nossa Co-
missão de Educação. Percebo, mais de perto agora, 
a sua importância na condução desse debate. Tive, 
pelo menos, duas boas experiências conjuntas com V. 
Exª: uma em relação ao Bolsa-Escola, que foi um dos 
motivos da implantação do Programa Salário Escola 
em Goiás, que já contempla quase 100 mil famílias 
e que mudou definitivamente o interesse da criança 
pela escola e reduziu extraordinariamente a evasão 
escolar a 0,02% no ano de 2004; outra, em relação 
ao Programa Escola Ideal, quando V. Exª foi Ministro 
da Educação. Tivemos, portanto, duas boas experiên-
cias, além de outras. Trabalhamos muito a questão da 
alfabetização de jovens e adultos. Mas quero, Senador 
Cristovam Buarque, colocar-me à disposição – creio 
que falo também em nome da Senadora Lúcia Vânia 
– para a caminhada em Goiânia. É importante essa 
cruzada pela educação. Também deve ser iniciada outra 
cruzada: a da vinculação do percentual do PIB à edu-
cação. Não é mais possível vincular apenas a receita. 
É preciso vincular uma parte do PIB à educação. Es-
tarei aqui nestes próximos anos, Senador Cristovam 
Buarque, lado a lado com V. Exª, nessa cruzada pela 
educação, porque esta é a única certeza que temos: 
educação de qualidade. É possível reduzir discrepân-
cias e efetivamente democratizar oportunidades se 
trabalharmos a educação como único e eficaz instru-
mento de combate à desigualdade e democratização 
de oportunidades. Muito obrigado. Parabéns por mais 
este pronunciamento, dando seqüência a essa verda-
deira cruzada santa nacional pela educação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado. Creio que a sua sugestão de vincular 
a educação ao PIB é muito correta, legalmente. Hoje 
não é legalmente, mas o Senador Tasso Jereissati 
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ressaltou que, embora não o seja, simbolicamente há 
vinculação ao PIB, do qual sempre se fala.

Então, o Governo hoje está colaborando na edu-
cação com uma taxa menor do que no ano passado, 
graças ao aumento que muitos consideram artificial 
na taxa de crescimento.

Ouço a Senadora Lúcia Vânia, com prazer.
A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Cris-

tovam Buarque, primeiro quero agradecer o aparte e 
dizer da alegria de estarmos, nós, de Goiás, engajados 
nessa luta, ao seu lado. Hoje pela manhã, quando lia 
O Globo, V. Exª esteve presente nos meus pensamen-
tos. Quando abri e vi, no jornal O Globo, a manchete 
“PAC não começou, mas tem publicidade que custa 
mais que o projeto da educação”, lembrei-me de V. 
Exª, da cruzada que tem feito, neste País, em favor 
da educação, da sua determinação ao presidir aque-
la Comissão e conclamar os seus Pares a estarem 
juntos nessa luta. Sentimos, como colocou bem aqui 
o Senador Tasso Jereissati, que este é um Governo 
que tem uma gestão caótica. Por melhores que sejam 
as intenções do Ministério da Educação, daqueles que 
estão engajados nessa luta, temos dúvida em relação 
aos resultados, porque, em tudo que é preciso fazer 
acompanhamento, fiscalização e comprovação de re-
sultado, não podemos esperar nada deste Governo. 
Portanto, quero cumprimentar V. Exª e dizer que sua 
luta é a nossa luta, e essa luta não será fácil durante 
estes quatro anos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado, Senadora, eu comparto da preocupação 
que a senhora sentiu ao ler essa matéria.

Peço paciência, Sr. Presidente, porque eu não 
gostaria de deixar de conceder o aparte ao Senador 
Wilson Matos, porque acredito que seja o primeiro 
aparte que faz em sua carreira aqui no Senado. Então, 
quero que fique registrado que o primeiro aparte feito 
foi à minha pessoa.

O Sr. Wilson Matos (PSDB – PR) – Agradeço a 
oportunidade, Senador Cristovam. Tenho acompanhado 
todo o seu trabalho pelo Brasil em prol da educação 
brasileira e venho me somar a essa paixão pela edu-
cação. Citei o senhor no meu discurso de posse, há 
pouco, quando disse que temos de tornar a educação 
brasileira uma paixão. Temos de fazer com que grande 
parte da sociedade se envolva nesse projeto. Nos últi-
mos quinze anos, propus-me a conhecer escolas pelo 
mundo. Fiz duas, três viagens por ano. Rodei, conheci 
muitos Países e, de fato, cada vez que volto ao Brasil, 
fico mais preocupado com a qualidade da educação 
brasileira. Temos algumas questões pontuais para re-
solver na educação do nosso País, e uma delas é a 
aprovação automática em algumas séries, mecanismo 

esse que alguns Estados ainda adotam. Isso não pode 
acontecer! Aprovação significa aquisição de compe-
tências, de determinados níveis de aprendizagem. O 
indivíduo também tem de ser responsabilizado pelo seu 
desenvolvimento e pelo seu crescimento. É claro que 
a escola tem de ser motivadora; o professor e a equi-
pe têm de ser motivadores do cidadão para que este 
possa crescer. A escola tem de ser o melhor espaço 
da sociedade. Lamentavelmente, a maior parte das es-
colas brasileiras têm sido o pior espaço da sociedade, 
pois podemos observar ainda milhares e milhares de 
escolas sem luz, sem água, com portas quebradas, 
quadros trincados, cadeiras todas riscadas. É um lugar, 
parece-me, sem valor. Temos de mudar essa posição. 
A escola brasileira admite 25% de falta do aluno sem 
necessidade de justificação. No Japão, o aluno não 
pode faltar, a não ser em caso de doença, quando tem 
de ir para o hospital, onde professores continuam pro-
movendo o ensino. Mesmo que tenha alguma dificul-
dade física, após melhorar a sua condição de saúde, o 
aluno continua aprendendo, porque, se faltar à escola 
por uma semana, não consegue acompanhar mais a 
sala dele. Essa é uma forma de mantê-lo integrado no 
processo de aprendizagem. Enfim, a educação brasi-
leira age como reprodutora da cultura que temos, e é 
preciso haver um projeto pedagógico muito mais for-
te para o Brasil, para que possa agir como agente de 
transformação, de mudança da sociedade que temos. 
Nesse sentido, o Brasil avançará. Parabéns a V. Exª 
pelo seu trabalho e por seu ideal pela educação.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço ao Senador e concluo, pedindo mais 30 
segundos pois vai terminar agora o meu tempo. Por 
favor, mais 30 segundos.

Concluo, agradecendo o seu aparte e dizendo-
lhe que tem toda razão. A promoção automática é 
uma das provas do nosso desprezo à educação. Não 
conheço promoção automática de técnico de futebol 
cujo time perde muito; não conheço promoção auto-
mática de cerveja quente, devolve-se ao garçom; não 
conheço promoção automática de médico que erra no 
diagnóstico. Mas de criança fazemos promoção auto-
mática, quando é certo que a criança acompanha os 
da sua idade, desde que associado ao reforço escolar. 
Isso é prova de como, para resolvermos um problema, 
criamos outro. Resolve-se o problema da repetência 
criando um problema ainda maior que é o da má edu-
cação que oferecemos a nossas crianças.

Srª Presidente, muito obrigado pela paciência, 
mas espero contar com a presença de V. Exª em uma 
dessas caminhadas.
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Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Flexa Ribeiro,Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sra. Marisa Serrano.

A SRA. PRESIDENTE (Marisa Serrano. PSDB 
– MS) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, como 
Líder da Minoria, e, logo após, o Senador Marconi Pe-
rillo, que está inscrito. 

Senadora Lúcia Vânia, como Líder, V. Exª dispõe 
de cinco minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, a bruxa 
anda solta no setor aéreo brasileiro. Acabo de receber 
um comunicado de que um grande temporal desabou 
sobre a cidade de São Paulo, atingindo o Aeroporto 
de Congonhas.

A SRA. PRESIDENTE (Marisa Serrano. PSDB 
– MS) – Deu apagão aí no seu microfone.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI.) – O 
apagão virou moda, até no microfone. Antes, era o 
ar-condicionado. Parece que a Drª Cláudia já mandou 
tomar providências. Agora, é o microfone. 

Mas um grande temporal desabou sobre a cidade 
de São Paulo, Senador Tasso, atingindo o Aeroporto 
de Congonhas. Um hangar inteiro de uma companhia 
aérea foi destruído, atingindo aeronaves, pessoas. Mas, 
felizmente, as primeiras informações são de que não 
existe nenhum acidente fatal. Mas é lamentável que, 
num momento como esse, quando se luta para o res-
tabelecimento da normalidade no setor aéreo, sejamos 
surpreendidos com uma notícia dessa natureza, Se-
nador Mercadante. Mas só podemos lamentar, já que 
é uma fatalidade da natureza. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marisa Serrano. PSDB 

– MS) – Obrigada, Sr. Senador.
Senadora Lúcia Vânia, V. Exª tem a palavra por 

cinco minutos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Lí-

der. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, gostaria aqui de me solidarizar com o 
Senador Heráclito Fortes pela preocupação expressa 
nas palavras de S. Exª por esse acidente no aeropor-
to de São Paulo. É bem verdade que todos estamos 
preocupados não só com a crise que se abate sobre 
o setor aéreo como também com esses acidentes que 
independem de nossa vontade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna, a exemplo do que fez aqui o Senador Tasso 
Jereissati, para reforçar a nossa preocupação com a 
crise no setor aéreo, que se iniciou há exatamente seis 
meses com a queda do avião da GOL e que assumiu, 
desde a última sexta-feira, um caráter de natureza 

institucional, que precisa ser analisado com toda a 
profundidade pelo Senado Federal.

É nosso dever, como Oposição nesta Casa, re-
agir às atitudes tomadas pelo Governo, que, apesar 
das dimensões alcançadas pela crise, não tem sabi-
do administrá-la com a autoridade e a habilidade que 
seu cargo exige.

Em três dias, o Presidente Lula:

– desautorizou o Comando da Aeronáu-
tica, ao prometer que não puniria os controla-
dores de vôo que paralisaram os aeroportos 
do País; 

– nomeou um civil, o Ministro do Plane-
jamento, Paulo Bernardo, para negociar com 
os amotinados;

– por fim, voltou atrás nesta segunda-
feira, exigindo a normalidade nos aeroportos 
sem apresentar um modelo de gestão para o 
setor aéreo e sem apresentar um aumento de 
salário ou gratificações para os controladores 
militares.

Vários motivos fizeram o Presidente voltar atrás. 
Sua decisão de não permitir as prisões dos controlado-
res, como determinara o Comandante da Aeronáutica, 
afetaram também o Exército e a Marinha. A hierarquia 
e a disciplina são os pilares das Forças Armadas, fato 
que o Presidente da República ignorou.

Também contribuiu o manifesto do Clube da Ae-
ronáutica, lançado no dia 31, dando um prazo de 72 
horas para que o Governo voltasse atrás na decisão 
de não punir os grevistas. Caso contrário, os militares 
entrariam no Supremo Tribunal Federal com um pro-
cesso contra o próprio Presidente da República por 
descumprir a Constituição. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
a dois dias da Semana Santa, época em que milhares 
de brasileiros viajam para encontrar parentes e amigos 
e comemorar a Páscoa. Hoje, no entanto, a inseguran-
ça quanto à situação dos vôos causa um grande de-
salento na população, como já foi dito aqui por vários 
Senadores que me antecederam.

Quem está disposto a sair de sua casa por três 
dias sem saber se chegará ao seu destino no dia e 
hora marcados?

O Sindicato Nacional dos Trabalhadores de Pro-
teção ao Vôo, que representa os controladores civis, 
decidiu por entrar em estado de greve. Isso significa, 
segundo o Presidente da categoria, que o trabalho 
poderá ser suspenso a qualquer momento. A ame-
aça que paira sobre essa parcela da população que 
pretende viajar no feriado é intolerável, mas ela não 
foi construída somente a partir de episódios da última 
sexta-feira. 

ABRIL 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL460     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 08665 

Se, em setembro, todos estavam sob o impacto 
que vitimou mais de 150 passageiros da GOL, e, em 
outubro, as preocupações eram já eleitorais, novem-
bro e dezembro foram desperdiçados, assim como os 
primeiros meses deste ano.

O motim que paralisou todos os aeroportos bra-
sileiros, em atitude de aberta insubordinação militar, 
é fruto da má condução do Presidente da República, 
em sua fraca gestão dos graves problemas que asso-
lam o País.

É sintomático que ele procure enxergar a solução 
com paliativos e, agora, com transgressões à ordem 
jurídica, exatamente porque nenhum planejamento, 
nenhum plano coerente de gestões foi pensado e dis-
cutido pelo setor competente.

Diante de toda a crise, pergunto-me:...

(Interrupção do som.)

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Já con-
cluo, Srª Presidente.

Diante de toda a crise, pergunto-me: o que foi 
feito de concreto para evitar que se chegasse a essa 
situação? Nada! A opção deste Governo continua a 
mesma: priorizar os gastos correntes em detrimento 
de áreas como infra-estrutura, segurança pública e 
prevenção.

Os resultados estão aí, e a crise do setor aéreo 
é, hoje, seu melhor exemplo.

O Brasil tem alguns dos mais modernos aero-
portos do mundo. Milhões de reais foram gastos para 
dar conforto aos passageiros. Mas hoje, com certeza, 
esses passageiros prefeririam a certeza e a segurança 
de seus vôos a salas e poltronas confortáveis.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um governo 
precisa de comando e vontade política, de estabeleci-
mento de prioridades e organização, de planejamentos 
e diretrizes estratégicas e, principalmente, de um chefe 
de Estado que se faça obedecer, não por temor, mas 
por respeito a sua autoridade e ao cargo que ocupa 
como comandante da Nação.

Obrigada, Srª Presidente.
Concedo um aparte ao Senador Epitácio Cafe-

teira.
O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Srª 

Senadora Lúcia Vânia, acompanhei o pronunciamento 
de V. Exª. Agora, temos que entender que este País 
tem Ministros e que o problema da Aeronáutica é do 
Ministro da Aeronáutica. O Presidente da República 
entregou o problema para o Ministério da Aeronáutica. 
Se qualquer coisa errada colocarmos no colo do Pre-
sidente, ele não fará outra coisa senão ficar tratando 
de assuntos que não lhe dizem respeito. Então, ele vai 
demitir os Ministros porque são eles, na realidade, que 

estão à frente da solução desse problema. Aprecio o 
interesse de V. Exª, mas digo que esse assunto já foi 
resolvido: é assunto do Ministério da Aeronáutica.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, nobre Senadora Lúcia Vânia?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Senador 
Cafeteira, agradeço o aparte de V. Exª e concordo 
com V. Exª quando diz que o Ministro da Aeronáutica 
é quem deveria ter tomado posição nesse episódio; 
isso seria o normal em qualquer governo que se preze. 
No entanto, vemos que os Ministros não têm voz ativa 
para nada. Veja V. Exª que quem foi negociar com os 
amotinados foi o Ministro do Planejamento. Portanto, 
não há como esperarmos lógica na condução desse 
Governo, nem considerar eficiência, eficácia e apreço 
à hierarquia e à disciplina.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Sena-

dora Lúcia Vânia, não tive oportunidade – quando o 
nobre Senador Tasso Jereissati fez pronunciamento a 
respeito do “apagão aéreo” – de fazer um aparte por-
que presidia a sessão naquele instante, mas tenho a 
honra de aparteá-la agora que V. Exª volta ao assun-
to. O nobre Senador Cafeteira disse que o Presidente 
não tem responsabilidade sobre o assunto. Peço vênia 
para discordar de sua opinião. Acho que o Presidente 
da República tem tudo a ver não só com esse assun-
to, mas com qualquer outro que diga respeito ao in-
teresse da Nação brasileira. Ele, por diversas vezes, 
já se pronunciou sobre o apagão aéreo, dizendo que 
nada havia, que tudo estava resolvido. Assim também 
disse o Ministro da Defesa, Waldir Pires: que estava 
tudo tranqüilo, que estava resolvido, que não havia 
mais problema algum. Enquanto isso, nós, a sociedade 
brasileira, há seis meses sofremos as conseqüências 
da incompetência do Governo para resolver esse as-
sunto, até fazendo de conta que nada está acontecen-
do. O Senador Tasso Jereissati fez aqui um lamento 
a respeito da diretoria da Anac e do próprio Ministro, 
que estavam em festas. O Ministro estava no Rio de 
Janeiro, e os diretores da Anac em Salvador, quando, 
sexta-feira, dia 31 de março, foi quebrada a hierarquia 
e a disciplina das Forças Armadas. Os oficiais que co-
mandam os sargentos, que são os controladores de 
vôo, negaram-se em seguida a ir ao serviço porque 
tinha sido quebrada a hierarquia. Foi preciso que o Mi-
nistro Paulo Bernardo tentasse, por ordem e orientação 
do Presidente, não punir os controladores de vôo. Se-
nadora Lúcia Vânia, V. Exª tem toda a razão de trazer 
este assunto. Qualquer brasileiro que seja usuário do 
sistema aéreo nacional já deve ter passado pelo dissa-
bor de ter de esperar, de não ser informado quanto ao 
tempo de espera ou então de ter seus vôos cancela-
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dos, perdendo compromissos e, em alguns casos, até 
perdendo tratamentos de saúde, como no meu Estado 
já ocorreu – havia uma necessidade de transferência 
urgente, mas os vôos estavam cancelados. Parabéns 
pelo pronunciamento.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – No-
bre Senadora, permita-me?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não, 
quero apenas agradecer ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – O 
Senador Flexa Ribeiro não quer olhar a verdade. Na 
realidade, um Governo de Estado é feito de Secretá-
rios, e o Governo da República, de Ministros. Então, 
que se impute a responsabilidade a quem de direito. O 
Presidente hoje foi muito claro: disse que esse assunto 
é do Ministério da Aeronáutica. Está aberto o inquérito 
nas Forças Armadas. Então, ele tomou a medida que 
tinha de tomar. Daí em frente, seguem-se os trâmites 
das Forças Armadas. A parte do Presidente está to-
talmente resguardada. Agora quero exaltar a nobre 
Senadora Lúcia Vânia, porque ela está preocupada 
com os problemas nacionais.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço ao Senador Cafeteira, agradeço ao Senador Flexa 
Ribeiro. 

Essa preocupação não é apenas minha, essa 
preocupação é de toda a Casa. Na verdade, o que es-
tamos fazendo aqui hoje é nada mais do que chamar 
a atenção em função do tempo que se levou para se 
tomar alguma atitude mais concreta neste caso. Se é 
que as providências serão tomadas durante esta se-
mana, porque, do acidente da GOL até hoje, nada se 
fez além do discurso para acalmar a população e, de 
certa forma, dar uma satisfação daquilo que o Governo 
não fez e que deveria ter feito para evitar que chegás-
semos ao estágio que chegamos.

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marisa Serrano. PSDB 

– MS) – Obrigada, Srª Senadora.
Passo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ao 
assomar a esta tribuna, na qualidade de Senador da 
Oposição, não quero nem poderia desejar fazer crí-
ticas pelo agridoce prazer de criticar; fazer oposição 
pelo mero prazer de me opor, até porque todos que 
estivemos à frente do Poder Executivo sabemos que 
nem sempre conseguimos dar a celeridade desejada 
para resolver questões cruciais.

Mas é preciso, Sr. Presidente, ter rumo, ter norte, 
é preciso querer acertar, é preciso efetivamente desejar 
fazer e ter a autoridade necessária para fazer.

Feitas essas ponderações, não poderia deixar 
de falar a verdade, mostrar uma constatação evidente 
para a sociedade: o Governo Lula está inerte, parado, 
sem autoridade, imóvel diante não só do apagão aéreo, 
mas também de inúmeros problemas que entravam a 
vida nacional.

Sua Excelência o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva diz achar grave o episódio desse final de semana 
que culminou com a morte de um passageiro cardíaco, 
submetido a estresse excessivo. É muito pouco dian-
te de um problema tão sério, Sr. Presidente; é muito 
pouco diante de um quadro capaz de colocar em ris-
co milhares de usuários do transporte aéreo no Brasil 
e afetar a promissora área de turismo – ou o destino 
turístico que o Brasil começou a abrir nesses últimos 
anos. A situação demanda providências enérgicas e 
uma diretriz que não se resume a militarizar ou des-
militarizar o controle do tráfego aéreo.

É necessário compreender que, feita a opção por 
passar o sistema ao poder civil, será preciso promover 
todo o apoio que garanta a formação dos controladores 
e o funcionamento dos radares no Brasil. Os controla-
dores subdividem-se em três categorias, quais sejam, 
os operadores de torre de controle, os operadores de 
aproximação e os operadores da área radar. A forma-
ção de um controlador de radar chega a cinco anos, e 
a progressão de um controlador de torre ou de aproxi-
mação para a de radar exige de um a dois anos.

Portanto, não se resolve o apagão aéreo sem 
planejamento estratégico e uma política clara para 
definir as diretrizes do setor.

O problema do tráfego aéreo é apenas a ponta 
de um iceberg que revela uma crise de grandes pro-
porções concernente ao planejamento estratégico da 
infra-estrutura aeroportuária do Brasil, sem contar os 
fortes indícios de corrupção na Infraero. 

Essa é uma questão que esta Casa vai ter que 
apurar, Sr. Presidente. O apagão não é só aéreo, é 
moral. A Infraero está podre. Basta lermos os últimos 
relatórios, as últimas auditorias da Infraero, por meio do 
Tribunal de Contas da União. As auditorias falam por si 
só. E não há podridão só na Infraero, mas também no 
DNIT e em muitas outras áreas do Governo Federal, 
que revela uma crise de grandes proporções concer-
nente ao planejamento estratégico, como já disse.

O fato é a existência de uma crise de autoridade 
do Governo, que só agora começa a dar os primeiros 
passos para tomar providências tímidas. Providências 
que deveriam ter sido adotadas há seis meses. 

Nos Estados Unidos, no Governo Reagan, hou-
ve um problema dessa proporção. Em um dia, o Pre-
sidente tomou as providências, resolveu a questão e 
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colocou ordem na casa. É disso que o Brasil precisa, 
Senador Tasso Jereissati.

E o que é pior, a crise no setor aéreo já começa 
a provocar um efeito dominó, com repercussão em ou-
tros setores da economia e reflexos sobre a imagem 
do Brasil no exterior.

Os cancelamentos de reservas nos hotéis, resorts 
e dos pacotes turísticos têm se tornado recorrentes 
tanto por brasileiros, com medo de ficarem presos 
nos aeroportos, quanto por estrangeiros, temerosos 
de transformarem em caos as férias planejadas em 
um país tropical, no nosso rico Brasil.

Nós, como membros do Senado, temos o dever 
de apurar o que, de fato, ocorreu no setor aéreo, porque 
a população paga taxas de embarque altas, a Infraero 
recebe verbas para manutenção dos aeroportos, mas 
os aviões estão cruzando os céus sob forte inseguran-
ça, Sr. Presidente. Corremos o risco de enfrentar outro 
episódio lamentável como o acidente da Gol. Corremos 
o risco, também, Srªs e Srs Senadores, de enfrentar 
uma crise institucional nas Forças Armadas pela forma 
como o Presidente da República tem lidado com a hie-
rarquia e disciplina militares, em completo desrespeito 
à hierarquia e à disciplina nas Forças Armadas. Como 
nos lembra a jornalista Eliane Cantanhêde, em artigo 
publicado na Folha de S.Paulo, “quebrar a disciplina 
e a hierarquia não é uma questão da Aeronáutica, é 
mexer nas bases das Forças Armadas”.

Na verdade, essa insegurança verificada nos 
céus brasileiros há algum tempo ocorre também em 
nossas rodovias. Basta olharmos para os números e 
veremos que a cada mês morrem 2 mil pessoas, o 
equivalente a quase 13 vezes o número de vítimas 
do acidente da Gol. São 24 mil mortes nas estradas 
brasileiras a cada ano, segundo a SOS estradas, en-
tidade não governamental com ampla participação de 
especialistas e usuários.

Lamentavelmente, o quadro caótico da malha 
viária já não causa o mesmo impacto na mídia, infe-
lizmente, Sr. Presidente, porque, anestesiada, a so-
ciedade parece acolher no inconsciente coletivo que 
viajar de carro é perigoso. Não chocam os buracos, 
as depressões e a falta de sinalização, a manutenção 
inadequada que ceifa a vida de milhares de pessoas 
a cada ano. São 13 mil mortes no local do acidente e 
11 mil vítimas que vêm a falecer depois de socorridas. 
A realidade das estradas talvez seja pior do que a do 
tráfego aéreo, porque contabiliza 723 acidentes por 
dia e a nítida incapacidade do Estado de trazer uma 
solução adequada para o setor. Nem sequer um pro-
grama de manutenção e conservação permanente das 
rodovias federais o Governo foi capaz de apresentar 
ao Brasil, de apresentar à sociedade. Acenaram com 

as parcerias público-privadas, mas entenderam alto o 
valor do pedágio e suspenderam o processo de licita-
ção. Por quanto tempo, Sr. Presidente? Até quando, 
Srªs e Srs. Senadores?

É lastimável a situação da malha rodoviária bra-
sileira, a ponto de se tornarem recorrentes liminares 
da Justiça obrigando o DNIT a tomar providências 
para recuperar trecho ou ponte de determinada rodo-
via. O máximo que este Governo conseguiu fazer de 
efetivo, até agora, foi a operação tapa-buracos, no ano 
passado, que, convenhamos, parece ironia diante da 
alarmante situação. Ainda pior é que pesam altíssimas 
suspeitas de irregularidades no processo de cartas-
convite, etc. 

O DNIT foi criado para suceder o desgastado 
DNER, mas parece ter herdado, Senador Tasso Je-
reissati, um dos piores vícios para a administração 
pública: a corrupção. Isso está constatado nos últimos 
relatórios do Tribunal de Contas da União, que apon-
ta fortes indícios de irregularidades graves em diver-
sos contratos para a recuperação e a manutenção da 
malha viária em diversos Estados da Federação. Os 
indícios envolvem obras em Rondônia, no Pará, em 
Roraima, no Amazonas, em Mato Grosso, em Santa 
Catarina, no Rio Grande do Sul, em Tocantins e no 
Distrito Federal.

A triste verdade, Sr. Presidente, diante do quadro 
caótico da infra-estrutura aeroportuária e da falência 
de nossas rodovias, é que o Governo só não propõe 
uma operação tapa-buracos, ou tapa-nuvens, para os 
aeroportos, porque, à evidência, não dá. Não dá para 
emendar o aparelho que orienta os pilotos nos pousos 
sob nevoeiro em Cumbica, não dá para emendar rada-
res e antenas que cobrem o território brasileiro.

Sr. Presidente, não quero carregar nas tintas, mas 
há motivos para nos preocuparmos com o conjunto de 
problemas que envolve o atual Governo. O Partido dos 
Trabalhadores foi duro conosco, do PSDB, por ocasião 
do racionamento de energia, mas parece inapto para 
gerenciar o apagão aéreo, o apagão das estradas e 
tantos outros que devem aparecer nos próximos dias 
por aí. Parece haver uma crise sistêmica de falta de 
planejamento de médio e longo prazos no Executivo. 
O PAC veio agora. Mas, e nos últimos quatro anos? 
Quatro anos sem planejamento estratégico! Quatro 
anos sem um plano para orientar o crescimento do 
Brasil! Quatro anos com gasto público sem qualida-
de! Quatro anos com a pior carga tributária do mundo! 
Quatro anos com a pior taxa de juros do mundo! En-
fim, as reformas estruturantes, tão buscadas há alguns 
anos, parece que foram esquecidas. Os problemas vão 
pipocando aqui e acolá, sem que o Presidente tome 
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providências enérgicas, sem que os Ministros trans-
cendam o mero lamentar.

A sociedade brasileira exige e merece providên-
cias para resolver essas questões que entravam e 
obstruem a vida nacional. Não dá para falar em cresci-
mento se efetivamente providências não forem tomadas 
se efetivamente não se tiver autoridade neste Brasil, 
competência neste País para enfrentar e vencer os 
grandes desafios. Nós, como representantes do povo 
e dos Estados federados, temos o dever de debater e 
propor alternativas de soluções para esse quadro que 
já tirou a vida de tantas pessoas, no ar e na terra, nos 
céus e nas rodovias.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Marconi Perillo, V. Exª usou uma expressão que me 
chamou atenção: o conjunto de problemas que estão 
se avolumando no Governo do Presidente Lula e que 
estão sendo abafados em função de uma publicidade e 
uma série de fatos gerados na mídia. Realmente, isso 
preocupa a Nação. Está aí o caos aéreo. V. Exª falou 
do apagão e da operação tapa-buraco. V. Exª lembrou 
que naquela época havia quase um caos terrestre e foi 
criada a operação tapa-buraco como um grande con-
junto de ações que parecia – como disse o Senador 
Flexa Ribeiro – tapar a vista. E realmente consegui-
ram. Não se falou mais no problema, houve massiva 
publicidade na televisão e nos jornais da operação 
tapa-buraco. Hoje vemos que, como disse o Senador 
Flexa Ribeiro, foi uma operação tapa-vista. E a situ-
ação é pior do que era naquele tempo. Há a questão 
da segurança. Faz-se uma reunião, cria-se um slogan 
para alguma coisa. De ação concreta é absolutamen-
te zero. Esquece-se daquele assunto e se entra com 
um novo slogan. Agora, a Senadora Lúcia Vânia falou 
aqui do PAC, em que não se fez absolutamente nada 
até agora. E já tem....

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Já foi espe-
táculo do crescimento.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Como?
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Já foi espe-

táculo do crescimento.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Já foi es-

petáculo do crescimento, cuja nova versão é o PAC. A 
publicidade na televisão começando de uma maneira 
absolutamente inacreditável, apesar de não ter nada, 
como se já tivesse sido feito. Eu me reporto de novo 
à siderúrgica do meu Estado, que foi objeto de propa-
ganda durante a campanha eleitoral, depois, antes. E 
não existe! Simplesmente não existe! E os problemas 
se avolumando. Isso tudo vai encobrindo esse enorme 
caos administrativo que está o País. O País está em um 

caos administrativo. O serviço público brasileiro está 
sendo praticamente destruído e, nos próximos dois 
anos, continuando no caminho em que estamos, ele 
será literalmente destruído. Isso que V. Exª chamou o 
conjunto de problemas que estão se avolumando não 
aparece em cima desse acobertamento publicitário, 
que é fantástico. Realmente, o que se faz de bem-fei-
to é esse acobertamento publicitário, e vai nos colo-
cando em uma situação, em que estamos criando a 
verdadeira herança maldita para o próximo governo. 
E Deus olhe por este País!

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Muito 
obrigado, Senador Tasso Jereissati.

Quero encerrar – peço mais alguns instantes para 
concluir este pronunciamento –, fazendo um apelo, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a esta Casa. Go-
verno que não deve não teme. Hoje, pairam sobre a 
Infraero suspeitas seriíssimas de corrupção, aponta-
das por auditoria do Tribunal de Contas da União como 
irregularidades gravíssimas. Este Casa tem o dever 
cívico e moral, de forma suprapartidária, de propor 
uma CPI, com a assinatura de todos os Senadores 
de todos os partidos, para investigar essas irregula-
ridades. Se, ao final, chegarmos à conclusão de que 
realmente existem irregularidades graves, se realmen-
te foram cometidas infrações graves, que esta Casa, 
o Congresso Nacional, o Governo Federal adotem as 
medidas mais contundentes possíveis, para que não 
pairem dúvidas em relação à lisura do Senado Federal 
e do próprio Governo Federal.

Seria benéfico para o Governo Lula se a Ban-
cada de apoio ao Governo dele aqui pudesse, conos-
co, apoiar a criação de uma CPI, para que possamos 
examinar o que está contido nos relatórios do Tribunal 
de Contas da União, se a Infraero pecou pela imprevi-
dência, pelas irregularidades ou se, efetivamente, tem 
cumprido adequadamente a sua missão.

Queremos providências, queremos soluções; po-
rém, queremos também oferecer alternativas. Vamos 
todos nos debruçar sobre estes temas – o apagão 
aéreo do Governo Lula, as irregularidades da Infrae-
ro, os problemas do DNIT e da segurança pública –, 
para que este País saia da fantasia e da hipocrisia e, 
efetivamente, passe a ser um país grande, passe a 
crescer e a gerar prosperidade.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Marconi Pe-
rillo, a Sra. Marisa Serrano, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cíce-
ro Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Intercalando, chamamos o Líder do PRB, Senador 
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Marcelo Crivella, por cinco minutos regimentais. Em 
seguida, os Senadores Aloizio Mercadante e Flexa 
Ribeiro.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs, Senadores, senhores telespecta-
dores da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio Se-
nado, senhores presentes ao plenário, quero saudar as 
misses que acabam de entrar, abrilhantando esta Casa, 
desfilando a beleza e a simpatia da mulher brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– A Mesa registra, com satisfação, a presença neste 
plenário das concorrentes a Miss Brasil.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, a unanimidade nacional, a beleza, o 
charme e a graça da mulher brasileira na miscigena-
ção das nossas candidatas. Vemos representadas as 
grandes riquezas deste País, que são a simpatia, o es-
pírito cooperativo, a boa vontade, o sorriso, a maneira 
solidária de enfrentar os problemas.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu não podia nunca negar um aparte a V. Exª, que, 
com tanto entusiasmo vai saudar a essas nossas can-
didatas.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Nesta tarde de 
tanto apagão, alguma coisa acende os olhos da gente, 
a beleza das candidatas que estão em plenário. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Ilumina, ilumina!

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Eu queria su-
gerir a V. Exª que suspendesse o seu pronunciamento 
por dois minutos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pois não.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Porque V. Exª 
exige que se preste atenção, e assim não é possível.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Marcelo Crivella, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pois não, Senador Magno Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Recebi da 
organização do concurso de Miss Brasil a incumbência 
de ser cicerone da beleza brasileira no Senado hoje à 
tarde. V. Exª fez muito bem em ter atendido ao Sena-
dor Heráclito Fortes para que os Senadores possam 
cumprimentar as misses dos seus Estados, porque, em 
tempo de tanta violência e de tanta dor, este momento, 
pelo menos, abrilhanta o Senado e muda o tom dessa 
prosa tão dura que se deu a tarde inteira nesta Casa. 
Sejam bem-vindas as nossas misses! Infelizmente, só 

a misse Espírito Santo não chegou, porque o apagão 
a apagou no Estado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Senador Magno Malta, se V. Exª me permite, não ha-
verá apagão que consiga apagar o fulgor da beleza da 
misse e da mulher do Espírito Santo.

Sr. Presidente, não tenho autoridade para suspen-
der a sessão, mas, se V. Exª julgar por bem suspendê-
la, poderá fazê-lo. O argumento do Senador Heráclito 
Fortes é procedente. Não sei se haverá atenção ao 
pronunciamento diante de tanta beleza.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Sem dúvida, temos o maior prazer de receber a visita 
das misses. Obviamente, elas estarão aqui presentes, 
fato que será devidamente registrado pela TV Senado. 
O Senador que desejar cumprimentar a misse do seu 
Estado fique à vontade para fazê-lo, mas precisamos, 
inclusive, prorrogar a sessão por mais trinta minutos, 
para que os demais oradores também tenham a opor-
tunidade de falar.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, concluo a minha saudação a essas 
jovens brasileiras que desfilam sua beleza e sua sim-
patia nesta Casa. Quero dizer que, como Senador do 
Rio de Janeiro, embora ache que o resultado justo seja 
empate, porque aí não haverá nenhuma mais bonita 
do que a outra, se tem que haver uma vencedora, que 
seja a do Rio de Janeiro, Sr. Presidente, a mulher ca-
rioca, a mulher do meu Estado.

Sr. Presidente, voltando aos temas candentes da 
Nação, hoje muito aqui se falou sobre a crise no setor 
aéreo. Entendo a preocupação da Oposição, é natural. 
Vários Líderes valorosos, preocupados com o Brasil, 
fizeram seus discursos e recomendações. Entretanto, 
Sr. Presidente, espero que a minha voz seja ouvida 
pelos telespectadores e pela Nação para parabenizar 
o Presidente da República.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, peço a V. Exª que me dê mais um 
tempo, que já é tão pouco. Muito obrigado.

O Presidente da República agiu no caminho do 
bom senso. No exterior, foi surpreendido com uma greve 
ilegal. Não se pode aceitar greve de militares. Nós, do 
Congresso Nacional, temos também de assumir parcela 
de responsabilidade, pois, desde 1988, jamais fizemos 
a regulação de greve de setores essenciais neste País. 
Militares não podem entrar em greve. Sou oriundo das 
Forças Armadas, sou oficial do Exército. 

Não há hipótese para greve de militares. Entra-
ram em greve. O primeiro caminho ditado pelo bom 
senso não é a punição, a advertência, a repreensão, 
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prisão, detenção. É conversa. E foi isto que o Governo 
fez: tentou o diálogo, procurou os grevistas, pensou 
no povo, nas pessoas que já estavam nos aeroportos 
e naquelas que navegavam pelo ar. Não houve acor-
do, Sr. Presidente. Vários Ministros fizeram apelos 
sucessivos. Não havia como convencê-los a voltar ao 
trabalho e, num ambiente de normalidade, encontrar 
o caminho para a solução do impasse. Ora, não en-
contrando receptividade no caminho que o bom senso 
impunha, que era o do diálogo, o Presidente tomou a 
única decisão que lhe cabia: Vale o regulamento. É o 
que está escrito.

O militar exerce um sacerdócio. Ele faz um jura-
mento diante da Nação e da bandeira: servir a Pátria. 
Isso pode até custar-lhe a vida, Sr. Presidente. Pode 
custar o derramamento do seu sangue, como já cus-
tou o de muitos heróis brasileiros que lavaram esta 
terra com sangue, suor e lágrima. Mas é a missão que 
prestamos no dever do juramento que fizemos. Vale 
o regulamento. Está agora o Ministro da Aeronáutica 
incumbido de resolver esse dilema, esse impasse.

Agora eu gostaria de apresentar, Sr. Presidente, 
aqui, uma sugestão, um caminho. Uma das funções que 
tive na vida militar foi de oficial mobilizador. Naquela 
ocasião, eu me lembro de que, uma vez por ano, nós 
recebíamos os últimos contingentes, os últimos cinco 
contingentes que haviam servido o quartel. Ficavam 
todos, Marinha, Exército, Aeronáutica, com o nome 
nos arquivos. Eu mesmo, quando dei baixa, permaneci. 
Uma vez por ano tinha de ir lá. E o Exército anotava 
meu endereço; anotava se eu havia tido um acidente, 
se havia perdido um braço, um dedo, se havia ficado 
cego, se poderia, no caso de uma guerra, voltar às 
minhas funções. 

Um batalhão de paz é uma coisa; um batalhão 
de guerra é outra. O contingente cresce cinco vezes. 
As forças armadas, no mundo inteiro, vivem esse dile-
ma, esse paradoxo. São muito grandes para o tempo 
de paz, mas muito pequenas para o tempo de guerra. 
E é por isso que nós temos o serviço de mobilização. 
Ora, certamente haverá quem se mobilizar dos con-
troladores de vôo. Aliás, a nação pergunta o seguinte: 
como é que nós temos controladores civis e militares? 
É simples explicar, os civis que lá estão são militares 
que foram para a reserva, aposentaram-se e voltaram 
para trabalhar. Hoje são civis, mas foram militares no 
passado. 

Portanto, deixo aqui essa contribuição, com um 
voto de aplauso ao Governo, que, mais uma vez, dian-
te da crise, mostrou o bom senso, o equilíbrio e a ra-
zão. E vamos vencer essa crise, como já vencemos 
outras piores, tais como a crise do grande apagão de 
energia que tivemos e estamos superando. Por outro 

lado, tivemos grande crescimento ultimamente; tivemos 
aumento da massa salarial; o Brasil, hoje, está com 
a melhor distribuição de renda. Então, Sr. Presidente, 
vamos vencer essa crise também.

E deixo apenas esta sugestão ao Ministro da Ae-
ronáutica, para que veja, nos seus quadros da reserva, 
a possibilidade de mobilizar controladores de vôo que 
assumam em caso de necessidade.

Sr. Presidente, muito agradecido pela generosi-
dade de V. Exª.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Muito obrigado, Senador Marcelo Crivella.
Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-

dante, por permuta com o orador inscrito; depois, o 
Senador Flexa Ribeiro, e, em seguida, o Senador He-
ráclito Fortes.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, depois de ouvir 
tantas intervenções, ataques ao Governo de natureza, 
diria, distintas, mas em várias áreas, senti-me muito 
motivado a aprofundar este debate.

Uso da tribuna para responder, por exemplo, so-
bre a questão do crescimento econômico. No último 
trimestre do ano passado, a projeção do crescimento 
do PIB é de 4,1%. Vamos terminar este ano segura-
mente crescendo mais de 4,5%.

É verdade o que disseram aqui alguns Senadores, 
de que a nossa taxa de juros é a maior do mundo; mas 
é bem menor do que era no Governo anterior. A renda 
dos trabalhadores, a massa salarial cresceu 8,8% nos 
últimos doze meses. Em poucos momentos da história 
do País, houve um crescimento real tão significativo 
– o salário mínimo, o Bolsa-Família, a queda do custo 
de vida. Gostaria sinceramente de aprofundar essa 
discussão e mostrar uma visão alternativa.

Hoje subi à tribuna para falar de uma causa que 
acho mais complexa, mais profunda e mais preocu-
pante. Quero tratar do Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas da ONU, que fala das conse-
qüências econômicas, sociais e ambientais do efeito 
estufa e que foi divulgado há poucos dias.

Quero chamar a atenção para o fato de que es-
tamos diante de uma tragédia de dimensões bíblicas, 
uma tragédia que ameaça se abater sobre todos nós. 
Não se trata mais dos gafanhotos e da morte dos pri-
mogênitos. Trata-se de algo bem mais grave: o aque-
cimento global ocasionado pelo efeito estufa, praga 
criada pelo próprio homem. 

O relatório do Painel Intergovernamental de Mu-
danças Climáticas da ONU, sobre as conseqüências 
econômicas, sociais e ambientais do efeito-estufa tra-
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ça um cenário sombrio. Conforme esse documento 
elaborado por uma equipe de mais de dois mil respei-
tados cientistas, tais conseqüências serão severas. O 
derretimento das geleiras deverá produzir escassez de 
água em muitas regiões. Na nossa querida América 
do Sul, por exemplo, as geleiras dos Andes poderão 
desaparecer completamente em 15 anos – vou repetir, 
em 15 anos, poderemos assistir ao desaparecimento 
das geleiras dos Andes –, o que afetará profundamente 
toda a Região Norte do País e a Amazônia, que se be-
neficia da água que provém dessas geleiras. Grandes 
rios são abastecidos por essa dinâmica.

Além disso, no campo da saúde pública, o au-
mento da temperatura média deverá fazer crescer o 
número de casos de doenças tropicais, como a dengue 
– que, no meu Estado, está atacando violentamente 
este ano, neste outono de temperaturas que são as 
maiores dos últimos cinqüenta anos – e a malária, 
especialmente nas regiões mais quentes. O relatório 
adverte também que a agricultura das regiões tropi-
cais deverá ser negativamente afetada pelas mudan-
ças climáticas, ao passo que a agricultura das zonas 
temperadas poderá ser beneficiada. Para o Brasil, que 
tem muita competitividade na agricultura, essa é uma 
péssima notícia.

A Região Centro-Oeste poderá ter redução sig-
nificativa de chuvas ao final deste século. Brasília po-
derá se converter na capital de um deserto. O pior é 
que a África, o continente mais pobre e conturbado do 
planeta, será a região mais afetada pelo efeito-estufa. 
Caprichosamente, o aquecimento global afetará de 
forma mais intensa os países pobres e frágeis, ame-
açando tornar mais injusto ainda um mundo extrema-
mente desigual.

A preocupação maior, contudo, é com a preser-
vação da vida, da vida das nossas futuras gerações. 
Vida rara e frágil. Dois renomados cientistas, o pale-
ontólogo Peter Ward e o astrofísico Donald Brownlee, 
publicaram, não faz muito tempo, um livro extrema-
mente interessante: Terra Rara. Nele, entre muitas in-
formações preciosas, lembram os autores que a vida 
complexa multicelular só se desenvolveu na Terra de-
vido à confluência de fatores muito raros no restante 
do Universo, entre os quais se destacam: um planeta 
de grande densidade situado à distância apropriada de 
uma estrela de tamanho médio e estável; a abundân-
cia de água; a temperatura oscilando entre extremos 
muito restritos que permitem vida; a presença de um 
grande planeta gasoso, Júpiter, que protege relativa-
mente a Terra de grandes impactos de asteróides; e 
o fato de que o nosso sistema solar está na extremi-
dade da Via Láctea, um lugar “cosmicamente” mais 
“tranqüilo” que o seu interior. Por tudo isso, concluem 

os autores, o nosso planeta seria um local absoluta-
mente privilegiado no Universo, um pequeno oásis num 
vastíssimo deserto.

Embora tenham sido acusados por alguns críti-
cos de “provincianismo biológico”, Ward e Brownlee 
têm toda a razão quando enfatizam a fragilidade da 
vida multicelular. Com efeito, a análise da evolução da 
vida na Terra mostra claramente que, por pelo menos 
cinco vezes, ela esteve à beira da total extinção, quer 
por impactos de asteróides, quer por mudanças climá-
ticas e ambientais severas. Contudo, a vida multicelu-
lar, mesmo com sua fragilidade intrínseca, conseguiu 
superar tudo.

Agora, todavia, a vida na Terra, essa jóia rara do 
Universo, parece estar enfrentando o seu mais difícil 
desafio: sobreviver ao impacto das atividades humanas. 
Em nossos dias, a maioria dos biólogos concorda que 
estamos nos estágios iniciais de uma nova extinção 
em massa das espécies. Entre cientistas, há quem 
assegure que, mantidas as mesmas taxas de degra-
dação da biosfera no início deste milênio, metade das 
espécies animais estará extinta em cem anos. Desta 
vez, porém, a culpa não recairá sobre as mudanças 
ambientais, naturais ou sobre os impactos cataclísmi-
cos, mas será debitada ao terrível impacto que a nossa 
civilização industrial produz na biosfera.

Esse impacto, Sr. Presidente, é multifacetado. O 
seu efeito mais evidente e acelerado é a destruição dos 
ecossistemas. A maior parte dos países desenvolvidos 
conserva apenas uma pequena fração, entre 2% e 5%, 
de suas florestas e campos nativos. Mesmo em paí-
ses em desenvolvimento, como o Brasil, o acentuado 
desmatamento e a ocupação desordenada do solo já 
comprometeram vastos ecossistemas. Da Mata Atlân-
tica, por exemplo, um riquíssimo ecossistema que se 
estendia do Nordeste ao Sul do Brasil, só restam hoje 
7% de sua área original. 

A poluição das águas, do ar e do solo também 
é óbvia conseqüência da atividade humana na bios-
fera. Na cidade de São Paulo, na minha querida São 
Paulo, a visão melancólica dos rios Tietê e Pinheiros, 
cursos d’água outrora limpos e piscosos, é um triste 
e alarmante lembrete de quão destruidor o homem 
pode ser. O ar por vezes irrespirável de cidades como 
a do México, Cubatão, Pequim e a própria São Paulo 
representa, de igual modo, um alerta que não pode 
ser ignorado por mais tempo.

Há, ainda, outros efeitos negativos sobre o meio 
ambiente que, a despeito de serem menos evidentes, 
não são menos graves. Sem dúvida, o aquecimento 
global, ocasionado pela emissão descontrolada de 
gases poluentes na atmosfera, é o mais polêmico e 
preocupante. Embora alguns estudiosos ainda contes-
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tem esse fenômeno e sua relação com a civilização 
industrial, a maioria deles hoje concorda que o nosso 
planeta está ficando perigosamente mais quente. E 
apontam a razão: a mudança climática está claramente 
associada à emissão exagerada de gás carbônico e de 
outros gases que produzem o efeito estufa.

Cálculos aceitos pela maioria dos meteorologistas 
indicam que o clima da terra teria ficado mais quente 
em cerca de 0,7ºC, nos últimos cem anos. Pode parecer 
pouco, mas essa elevação da média das temperaturas 
provoca instabilidades climáticas significativas, como 
incidências severas do fenômeno El Niño, secas pro-
longadas e furacões mais freqüentes. Além disso, já 
se constata a elevação do nível do mar, algo em torno 
de 10 cm no século XX, ocasionada pelo progressivo 
derretimento das calotas polares e das geleiras, além 
do próprio aquecimento da água. Segundo alguns pes-
quisadores, até o final deste século poderemos ter ve-
rões sem gelo no Mar Ártico, o que levaria à extinção 
dos ursos polares e de outras espécies.

Tenho consciência, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, de que não são apenas esses animais os 
que correm risco de desaparecer. A própria espécie 
humana está ameaçada pelo aquecimento global. O 
mais dramático, todavia, é que as mudanças climáticas 
afetam mais fortemente a população dos países mais 
pobres. O relatório sobre “A Economia das Mudanças 
Climáticas”, de Nicolas Stern, ex-Economista-Chefe 
do Banco Mundial e comissionado do Tesouro Britâ-
nico, demonstra que, caso não sejam tomadas provi-
dências enérgicas e imediatas, a temperatura média 
mundial deverá subir em pelo menos 2ºC até 2035, 
podendo chegar a 5ºC nos próximos cem anos. O 
que isso significa? A resposta é estarrecedora: nosso 
planeta poderá experimentar, em apenas um século, 
mudança climática equivalente à verificada da última 
Idade do Gelo até os nossos dias. Para Stern, o custo 
econômico dessa mudança climática deverá ser de, 
no mínimo, 5% do PIB, já a partir deste ano, podendo 
mesmo atingir até 20% desse total.

O recente relatório do Painel Intergovernamental 
de Mudança Climática, entidade gerida, no âmbito da 
ONU, pela Organização Mundial de Meteorologia e pelo 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma), demonstra, de forma incontestável, em sua 
primeira parte, que o progressivo aquecimento global 
verificado nos últimos cem anos decorre das atividades 
humanas. O documento informa que a concentração 
atual de dióxido de carbono na atmosfera supera em 
muito os valores registrados anteriormente, antes do ad-
vento da moderna civilização industrial. O mesmo pode 
ser dito em relação à concentração de metano, que é 
outro gás responsável pelo efeito estufa na atmosfera. 

Assim, para os estudiosos que elaboraram o relatório, 
já há, com as atividades recentemente coletadas, uma 
“quase certeza” de que o aquecimento verificado neste 
último século resulta, sim, da ação humana.

Não podemos nos omitir. O relatório da ONU 
traça, como já referimos, cenários sombrios. O mais 
otimista prevê uma elevação da temperatura média da 
Terra entre 1,1ºC e 2,9ºC até 2099; o mais pessimista 
prevê elevação entre 2,4ºC e 6,4ºC. Fiquemos, então, 
com esse cenário mais provável, justamente o que 
prevê o aumento da temperatura média da Terra en-
tre 1,7ºC e 4,4ºC no período considerado, o que seria 
suficiente para devastar regiões imensas do planeta, 
prolongar secas e desertos, ampliar inundações em 
escala inimaginável, quebrar as colheitas, expandir 
a fome – especialmente, volto a insistir, nos países 
mais pobres –, derretimento progressivo de geleiras 
e calotas polares e aumento de até 40 centímetros no 
nível dos oceanos.

No Brasil, estudos realizados com apoio do Minis-
tério do Meio Ambiente demonstram que o aquecimento 
global ocasionará erosão de centenas de quilômetros 
de litoral, desaparecimento dos manguezais, aumento 
das secas e desertificação no Nordeste e inundações 
no Sudeste.

Há saída, felizmente. Pesquisadores calculam 
que investimentos anuais da ordem de apenas 1% do 
valor da produção mundial de bens e serviços pode-
riam reverter o aquecimento global. Ou seja, o custo do 
combate ao aquecimento global é cinco vezes menor 
do que o de se tentar conviver com ele.

Nesse sentido, vale ressaltar que já logramos de-
senvolver alguns instrumentos para combater o aqueci-
mento global. A elaboração da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, adotada na 
Conferência Rio-92 e que entrou em vigor em 1994, é 
a grande referência no assunto. Ainda mais importante 
foi a celebração do Protocolo de Kyoto, em 1997. Por 
meio dele, as nações industrializadas se comprometem 
a reduzir suas emissões de gás carbônico. Trata-se, 
evidentemente, de um tipo de compromisso que poderia 
dar grande contribuição à luta por um meio ambiente 
mais equilibrado. Contudo, a não-ratificação do proto-
colo por parte dos EUA, país responsável por cerca de 
25% das emissões de gases-estufa, a dificuldade de 
outros grandes poluidores – como a China e a Rússia 
– de cumprirem as suas metas, além das emissões 
ocasionadas pelo desmatamento, impedem que esse 
valioso instrumento produza os efeitos desejados.

A recente reunião das Partes da Convenção, 
realizada em Nairóbi, terminou em anticlímax. Não 
se verificaram avanços significativos em termos de 
metas, mecanismos e compromissos concretos. O 
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principal resultado da reunião, o único digno de nota, 
foi a promessa de reavaliação do Protocolo de Kyoto, 
a ser realizada em 2008, de modo a aferir-se o cum-
primento de suas metas e dos mecanismos de sua 
implementação.

No entanto, foi positiva a participação brasileira 
na reunião. Nossa delegação apresentou proposta de 
criação de um fundo para estimular os países em de-
senvolvimento a reduzir, de forma voluntária, seus ín-
dices de desmatamento. Como esses países não são 
os maiores poluidores mundiais, fato reconhecido pelo 
Protocolo de Kyoto, não haveria compromisso com me-
tas e prazos futuros, embora o Brasil tenha acenado 
com a possibilidade de se comprometer com metas 
concretas a partir de 2012.

Não obstante reconhecê-la como interessante, 
considero a proposta ainda tímida. Em primeiro lugar, 
pela ausência de compromissos objetivos associados 
à utilização do fundo a ser criado. Em segundo, pela 
sua limitação intrínseca, já que seria destinado apenas 
à redução do desmatamento. 

Sr. Presidente, hoje estamos aqui num final de 
sessão, esta é a primeira intervenção que faço lendo, 
sempre falo de improviso, mas fiz questão de traba-
lhar esse texto para registrar para a história as minhas 
profundas preocupações. Sei que ainda são vozes so-
litárias, é um documentário aqui, uma conferência lá, 
um pronunciamento ou uma ação, mas, quanto mais 
avançar o tempo, maior será a consciência dos ho-
mens de que não podemos continuar na direção em 
que estamos.

Acho que este Congresso Nacional não pode 
tratar isso apenas como advertência. Por isso me de-
brucei sobre esse tema e estou apresentando uma 
proposta, uma proposta concreta. Sei que levarei mui-
tos anos para convencer outros Parlamentares, outros 
Parlamentos, autoridades internacionais no sentido 
de uma resposta eficaz ao problema da mudança de 
clima, mas vou apresentar, pela primeira vez, a este 
Plenário a minha proposta.

Sr. Presidente, o que proponho é o Fundo Am-
biental Mundial (FMA), de caráter abrangente e uni-
versal, para financiar programas, projetos e ações 
de toda natureza para enfrentar o imenso desafio de 
conciliar crescimento econômico com meio ambiente 
equilibrado. Por tudo o que foi dito, sinto-me honra-
do em apresentar ao Plenário, neste momento, uma 
síntese da Indicação de minha autoria, que sugere à 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal, presidida pelo nobre Senador Heráclito Fortes, e à 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, bem como à Comissão de 

Assuntos Econômicos, procederem a estudos sobre a 
criação de um Fundo Mundial Ambiental.

O que proponho – o Senador Heráclito tem tido 
também uma participação grande em conferências par-
lamentares internacionais – é a criação, com o aval da 
ONU e da Organização Mundial do Comércio, desse 
Fundo, que seria constituído de receitas oriundas da 
cobrança da taxa de 1% sobre as importações em nível 
global. Nós taxaríamos em 1% as importações mun-
diais. Cada país taxaria em 1% as suas importações. 
Esse Fundo teria a finalidade de financiar a promoção 
do desenvolvimento sustentável, o que pressupõe, por 
definição, zelo pelo equilíbrio ambiental e o combate 
ao efeito estufa.

Sugiro, ainda, que a aplicação dos recursos se 
faça a partir de decisões locais, que sua distribuição 
envolva tratamento diferenciado para países em de-
senvolvimento, e a arrecadação discrimine taxas com 
base no impacto ambiental dos produtos sobre os quais 
recaia. Coerentemente, nada mais natural que bens 
ambientalmente “limpos” não sejam taxados. Ou seja, 
1% na média, taxando os produtos que têm maior im-
pacto ambiental com alíquotas maiores e zerando os 
bens que são ecologicamente sustentáveis.

Não tenho a ingenuidade de supor que essa idéia 
não vá sofrer resistências, especialmente de países que 
importam em grande volume e têm pouco ou nenhum 
compromisso com a causa ambiental. Apesar disso, 
vale a pena lutar por uma causa dessa magnitude. O 
que está em jogo é a vida, a nossa existência e a do 
planeta que nos abriga. Se isso não for “combater o 
bom combate”, o que mais será?

Caso esse projeto se materialize plenamente, o 
montante atual de recursos que poderiam entrar nesse 
Fundo Mundial Ambiental seria da ordem de US$100 
bilhões. Poderíamos arrecadar, anualmente, US$100 
bilhões, taxando apenas 1% das importações, dan-
do uma resposta imediata e eficiente ao efeito estu-
fa. Hoje está sendo publicado um relatório das suas 
conseqüências, que são absolutamente devastadoras 
para nossa região.

Volto a dizer: em 15 anos, as geleiras dos An-
des vão desaparecer. Portanto, a água que abastece 
toda a região amazônica desaparece. O Nordeste vai 
se desertificar, o Centro-Oeste também, e regiões do 
Sul e Sudeste vão ter profundas inundações. A capa-
cidade de produção agrícola do País ficará totalmente 
fragilizada e comprometida.

O que é 1% nas importações? Não tem nenhum 
impacto sobre o consumo, não acelera a inflação, 
não prejudica o crescimento econômico e seria uma 
resposta eficaz para que nós, com essa arrecadação, 
pudéssemos, inclusive, constituir uma agência interna-
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cional capaz de responder globalmente ao problema 
do efeito estufa.

Temos a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
temos a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
temos o Banco Mundial, o FMI (Fundo Monetário In-
ternacional). Temos de apoiar a proposta da diploma-
cia francesa: constituir uma agência internacional de 
desenvolvimento e meio ambiente para não perder o 
conceito que criamos na Rio-92. E essa agência se-
ria financiada por esse fundo. O Brasil teria, assim, 
uma receita de aproximadamente R$1 bilhão por ano 
para fazer frente a um amplo programa de combate 
ao efeito estufa.

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que o 
Brasil tem todas as condições para apresentar essa 
corajosa e ousada idéia. Afinal, trata-se de um País de-
tentor de um das maiores biodiversidades do planeta, 
de matriz energética limpa – assentada em hidrelétricas 
e em outras fontes renováveis, como o álcool combus-
tível e, agora, o biodiesel – e que se esforça volunta-
riamente para reduzir seus níveis de desmatamento, 
especialmente na região amazônica. A propósito, vale 
destacar a informação do Ministério do Meio Ambiente, 
com dados produzidos pelo Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), que mostra queda de 52% na 
taxa de desmatamento da Amazônia, comparando-se o 
período 2004-2005 e a estimativa para o período 2005-
2006. Porém, a área desmatada referente ao período 
entre 1º de agosto de 2005 e 31 de julho de 2006 foi 
de 13.100 km², número ainda preocupante. Daí a ne-
cessidade de medidas ainda mais eficazes.

Gostaria de enfatizar, finalmente, que não com-
partilho do neomalthusianismo que afeta parte do mo-
vimento ambientalista mundial. No meu entendimento, 
a questão ambiental não pode ser usada, direta ou in-
diretamente, para limitar o desenvolvimento dos países 
mais pobres. Por isso, na Indicação que apresento, a 
questão ambiental aparece indissoluvelmente ligada ao 
crescimento econômico e ao desenvolvimento social. 
Mesmo porque crescimento econômico, desenvolvimen-
to social e meio ambiente equilibrado convergem para 
o mesmo ponto – qualidade de vida para todos.

Portanto, Sr. Presidente, não compartilho desse 
fundamentalismo ambiental de gente que combate to-
das as formas de produção de energia, mas que não 
quer voltar a viver com lamparina, habitam gabinetes 
e utilizam o gás néon. Precisamos de um desenvolvi-
mento ambientalmente saudável, equilibrado. Por isso 
a proposta dessa Agência Mundial para combater o 
efeito estufa e desse Fundo Mundial Ambiental, finan-
ciado com 1% do valor das importações.

Por último, reitero a minha convicção de que o 
Senado Federal tem toda a legitimidade para apre-

sentar uma proposta como a que anuncio agora. Por 
ser a representação máxima da Federação brasileira, 
esta Casa procura estar atenta às grandes questões 
que envolvem a Nação. O tema ambiental adquire tal 
dimensão em nossos dias que não pode mais ficar 
restrito a pequenos círculos e, muito menos, aos inte-
resses particulares deste ou daquele país.

Ao pedir ao Senado da República que examine e 
discuta a Indicação de minha iniciativa, estou convenci-
do da absoluta prevalência entre nós do espírito que a 
todos nos une em defesa da vida, do desenvolvimento 
sustentável e do convívio harmonioso com a natureza. 
Ao fazê-lo, Sr. Presidente, sinto esta Casa materializar 
a insuperável síntese da atividade política que a grande 
pensadora Hannah Arendt nos legou: fazer política é 
um ato de amor pela Humanidade. Eis o que nos en-
grandece, dignifica, eleva e humaniza.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Obrigado, Senador Aloizio Mercadante.
Por permuta com o Senador Flexa Ribeiro e He-

ráclito Fortes, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim. S. Exª estava inscrito, mas presidiu audiência 
pública muito relevante.

V. Exª dispõe de cinco minutos, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero primeiro agradecer ao Senador Flexa 
Ribeiro e ao Senador Heráclito Fortes, que me permi-
tiram usar da palavra por cinco minutos.

Sr. Presidente Cícero Lucena, hoje foi um dia 
nobre na Casa. A Comissão de Direitos Humanos, da 
qual V. Exª é Vice-Presidente, realizou um belo evento 
de solidariedade aos estudantes africanos que foram 
agredidos de forma muito covarde quando incendia-
ram seus apartamentos. Fico feliz em ver que todo o 
Senado registrou a sua solidariedade como forma de 
combate a todo tipo de racismo e preconceito.

Sr. Presidente, ainda de forma rápida quero dizer 
que me perguntam muito qual o critério que adoto em 
relação às emendas do Orçamento. Resolvi, aqui da 
tribuna, explicitar o meu critério. Em primeiro lugar, Sr. 
Presidente, emendas do Orçamento, tenho mandado 
para os Municípios com menor IDH do meu Estado.

Segundo, mando para os Municípios que nunca 
receberam emenda. Faço uma pesquisa e constato. 
Para tal Município, por menor que seja, que nunca re-
cebeu emenda, remeto as emendas.

Terceiro, para os Municípios que adotam o cor-
te das diferenças, ou seja, que tenham política para 
os mais pobres, as pessoas com deficiência, idosos, 
crianças, desempregados, índios, mulheres, e que 
combatam todo tipo de preconceito e discriminação. 
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Ainda, Sr. Presidente, para aqueles cujas Prefeituras 
tenham de fato demonstrado possuir o viés social e 
da inclusão.

Sabemos que o processo de inclusão é uma ca-
minhada gradual, mas que há de avançar com o tempo. 
Acreditamos que o Brasil só será um País de primeiro 
mundo quando enxergar e respeitar as diferenças, seja 
por gênero, opção sexual, raça, idade ou condição fí-
sica e social; enfim, quando houver uma mudança de 
consciência e atitude.

Outra questão que me tem causado preocupa-
ção é a transparência na utilização dos recursos do 
Orçamento. Por isso, disponibilizei no meu site uma 
planilha com todos os Municípios do meu Estado que 
receberam emendas e mostro, mediante uma peque-
na cartilha, como cada Município tem que elaborar os 
projetos para conseguir a liberação de verbas, evitando, 
com isso, os “atravessadores”, que muitas vezes levam 
um percentual para uma verba ser liberada.

Sr. Presidente, entendo que, com isso, estou 
contribuindo para que tenhamos um Orçamento efe-
tivamente transparente. Temos consciência das difi-
culdades dos Municípios, inclusive a burocracia para 
elaborar projetos que permitam que as verbas sejam 
liberadas.

Concluo o discurso, Sr. Presidente, ressaltando 
que é nossa intenção que, até o fim do mandato, ne-
nhum Município do Rio Grande deixe de receber al-
guma emenda individual deste Senador. Assim, tento 
aqui demonstrar a transparência do nosso mandato, 
de ponta a ponta: desde o primeiro dia em que aqui 
cheguei até o término destes oito anos.

Eram as considerações que queria tecer.
Agradeço imensamente aos dois Senadores que 

me concederam esta oportunidade. Creio que consegui 
sintetizar minhas palavras em três minutos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Obrigado, Senador Paulo Paim.
Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro e, 

consecutivamente, aos Senadores Heráclito Fortes e 
Magno Malta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, durante a tarde 
toda ouvimos diversos discursos sobre o apagão aé-
reo. Venho à tribuna hoje para falar para meus amigos 
e amigas do Estado do Pará, mais, precisamente, do 
oeste do Pará, sobre outro tipo de apagão: o apagão 
da saúde na região, que tem como pólo a cidade de 
Santarém.

Poderia falar também – e vou falar, proximamen-
te – do apagão do desenvolvimento pelo qual passa 
o Oeste do Pará, por inanição do Governo do Estado. 
Mas vou falar hoje do apagão da saúde, até para que 
possamos repor a verdade dos fatos com relação à 
colocação em funcionamento do Hospital Regional do 
Oeste do Pará, hospital esse que foi construído junto 
com cinco outros hospitais no Governo do PSDB de 
Simão Jatene.

O Hospital Regional do Oeste do Pará, Senador 
Magno Malta, localizado em Santarém, de média e alta 
complexidade, foi inaugurado em dezembro de 2006 
e totalmente concluído na sua base física – as obras 
civis totalmente concluídas. Quanto aos equipamentos, 
90% foram instalados, faltando instalarem-se os de to-
mografia, de ressonância magnética e de acelerador 
linear para a área de oncologia.

Contratos de gestão e execução dos serviços 
de saúde foram assinados pela Sespa, com a Organi-
zação Social Maternidade do Povo, e, como eu disse, 
equipamentos médicos foram adquiridos – a maioria 
deles, já instalada. Além disso, constava no contrato 
assinado com a OS Maternidade do Povo que o início 
das atividades estava definido para o dia 08 de mar-
ço de 2007.

É bom que o povo do Pará e os amigos do Oes-
te do Pará saibam o que ocorreu antes de o ex-Go-
vernador Simão Jatene assinar o contrato com a OS 
Maternidade do Povo, nessa nova forma de gestão na 
área de saúde – usada com êxito pelo ex-Governador 
Mário Covas e por Geraldo Alckmin, em São Paulo, e, 
de lá, transplantada para o Pará –, na qual já temos 
dois hospitais regionais funcionando plenamente, com 
organizações de saúde: o Hospital Metropolitano de 
Belém e o Hospital Regional de Marabá. Antes de 
ser assinado o contrato com essa OS, como ele só 
ia entrar em funcionamento no novo Governo – o da 
Governadora Ana Júlia –, o então Governador Simão 
Jatene reuniu-se com a Governadora eleita para dis-
cutir com S. Exª as condições dos contratos que se-
riam assinados.

Segundo informação passada pelo Governador 
Simão Jatene, houve aquiescência da Governadora 
para que fosse lavrado o termo contratual, a fim de 
que a população do Oeste do Pará pudesse, no início 
da sua gestão, já tivesse em funcionamento o Hospital 
Regional de Santarém.

Senador Heráclito Fortes, estamos tratando de 
um hospital de cem leitos, que vai levar inúmeros ti-
pos de serviços de saúde para a população carente 
daquela região.
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No Diário Oficial do Estado do dia 12 de dezembro 
de 2006, foi publicado um extrato do contrato assinado 
com a Organização Social Maternidade do Povo, com 
prazo de doze meses e valor anual de R$28.902.298,00, 
com três fases de execução. É bom que o povo do Pará, 
especialmente do Oeste do Pará, saiba que o contrato 
assinado em dezembro previa três fases de execução: 
a complementação da instalação dos equipamentos, a 
abertura de funcionamento parcial do hospital – é item 
contratual! –, e, finalmente, o funcionamento pleno do 
hospital. O contrato também previa o pagamento das 
parcelas contratuais. No dia 18 de dezembro de 2006, 
o Governo do Estado efetuou o pagamento da primeira 
parcela, no valor de R$881.918,00, de um valor glo-
bal de R$3,5 milhões. Essa seria a primeira fase, que 
era para dar treinamento aos novos funcionários que 
iriam colocar em funcionamento o Hospital Regional 
de Santarém.

O Governo do Estado, por intermédio da Sespa, 
no início de janeiro de 2007, assim que a Governadora 
eleita assumiu, determinou a paralisação dos serviços 
de instalação dos equipamentos hospitalares, dei-
xando de efetuar qualquer pagamento, mesmo tendo 
recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde. Ou 
seja, por determinação da Secretaria de Saúde, foram 
suspensas as instalações dos equipamentos, bem 
como a transferência de recursos à OS Maternidade 
do Povo para que pudessem, então, ser treinados os 
funcionários que seriam admitidos para colocarem em 
funcionamento – parcialmente, de início, e depois ple-
namente – o Hospital Regional de Santarém.

Em 28 de fevereiro de 2007, a Sespa convocou 
a Organização Social contratada para a gestão do 
hospital para apresentar uma nova planilha de progra-
mação – em 28 de fevereiro de 2007, ou seja, 60 dias 
após a nova gestão. A Organização Social atendeu, 
mas a Sespa não fez o pagamento das parcelas em 
atraso nem autorizou a retomada da instalação dos 
equipamentos.

Diante da pressão da população... Chamo atenção 
para este ponto, Sr. Presidente Cícero Lucena.

A população de Santarém conhece, mas é bom 
que o Pará e o Brasil vejam: este o hospital está pron-
to desde dezembro e está deixando de atender às 
necessidades de saúde da população pelos fatos que 
estou agora relatando da tribuna do Senado. Como eu 
dizia, a população atingida começou a fazer pressão, 
especialmente, a sociedade de Santarém.

A Sespa emitiu, em 29 de março de 2007, três 
meses após a paralisação que fulminou o funciona-
mento do hospital, previsto para 8 de março de 2007, 

uma nota de esclarecimento ao povo do Pará jogando a 
responsabilidade pelo não-funcionamento no Governo 
passado e afirmando que a questão é política e que, 
por isso, “rejeita as más intenções de determinadas 
frentes políticas e reforça que a ativação do Hospital 
Regional do Oeste do Pará, no presente momento, 
representaria uma atitude irresponsável”.

A nota divulgada pela Sespa teve péssima re-
percussão na opinião pública da região oeste do Pará, 
como bem sabem os meus amigos de Santarém e do 
oeste do Estado que estão nos vendo pela TV Se-
nado e nos ouvindo pela Rádio Senado. A pressão 
da sociedade, que se formou para protestar contra o 
descalabro, contra o descalabro – repito – que é ter o 
hospital fechado, foi desclassificada pela nota. A Ses-
pa quis passar a impressão de que a questão é polí-
tica, precisamente, daqueles que fazem oposição ao 
Governo, quando, na verdade, a questão é de saúde, 
da maior importância para a população do oeste do 
meu Estado.

Repito: a questão é de saúde.
Dois dias depois da emissão da nota oficial do 

Governo, sentindo a forte reação da população, ma-
terializada num manifesto público da sociedade civil 
denominado “Manifesto pela vida”, divulgado nas emis-
soras e jornais da cidade, a Sespa decidiu autorizar a 
continuidade da instalação dos equipamentos restantes 
e a retomada do treinamento de pessoal.

Passaram-se três longos meses, e o Governo 
do Estado, durante esse tempo, não tomou nenhuma 
providência para retomar a execução do contrato ce-
lebrado para o funcionamento do Hospital Regional 
de Santarém, privando uma multidão de pessoas de 
acesso a equipamentos e tratamento adequado. Deu 
um tímido primeiro passo apenas após a pressão da 
população.

Mas antes tarde do que nunca. Esperamos, Se-
nador Cícero Lucena, que esse tempo perdido, de três 
meses, possa agora ser recuperado numa velocida-
de maior, de tal forma que o novo Governo cumpra o 
contrato, que é responsabilidade de governo, para que 
o Hospital Regional de Santarém – que está pronto e 
com mais de 90% dos seus equipamentos já instala-
dos, possa ser colocado à disposição da população 
do oeste do Pará, que necessita de um tratamento 
adequado à saúde dos seus habitantes.

Aliás, é interessante que o Diário Oficial do Estado 
do dia 2 de fevereiro de 2007 publicou um extrato do 
contrato que a Sespa celebrou com uma empresa de 
Brasília denominada Inaldo Soares Auditoria, Perícia 
e Consultoria Associados Sociedade de Cota Ltda, 
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para a prestação de serviços de auditoria nas contas 
em geral e processo licitatório da Sespa referentes ao 
ano de 2006, cujo prazo de execução expirou em 6 de 
março de 2007. 

Senador Heráclito Fortes, nada contra ser feita 
uma auditoria nas contas da Sespa no governo pas-
sado. O que é estranho é que a empresa contratada 
é localizada, em Brasília, no seguinte endereço: SHC/
Norte Quadra 303 Bloco B nº 54 Quitinete 512, Brasí-
lia, Distrito Federal. Está no Diário Oficial do Estado. 
Esse endereço é uma residência particular.

Então, é importante que a população do Estado 
tome conhecimento da auditoria – já concluída, mas 
também que seja esclareça como uma sociedade por 
cotas de Brasília, contratada para fazer auditoria, tem 
sua sede em uma quitinete, endereço de residência 
domiciliar.

Mas isso é só um porém. O que queremos é fazer 
um apelo à Governadora Ana Júlia, que foi eleita para 
ser Governadora de todos os paraenses.

Governadora Ana Júlia, não penalize a população 
do oeste do Pará! Não penalize aqueles paraenses que 
votaram em V. Exª e que já poderiam estar tendo o aten-
dimento de um hospital de média e alta complexidade! 
Aquela região clamava há anos por um equipamento 
dessa envergadura na área de saúde. 

Apelo a V. Exª para que coloque em funciona-
mento o Hospital Regional de Santarém – que ainda 
não pode, como todos sabemos, começar a funcionar 
na sua totalidade, porque é necessário que seja ad-
mitido o seu quadro funcional e que sejam treinados 
os funcionários, mas pode ser colocado em funciona-
mento parcialmente.

Governadora Ana Júlia, tenho absoluta certeza 
de que a população do oeste do Pará vai ser grata a 
V. Exª por ver em funcionamento o Hospital Regional 
de Santarém. 

Quero aqui dizer à população do oeste do Pará 
que estamos, aqui no Senado Federal, atentos para 
que o Hospital Regional de Santarém entre em funcio-
namento imediatamente. Se não puder ser totalmente 
colocado em funcionamento, que seja, pelo menos, 
parcialmente. Como o prazo estipulado no contrato 
original era de dois meses, que ele entre em funciona-
mento na sua totalidade daqui a dois meses.

Amanhã, meu povo de Santarém, vou voltar à tri-
buna, não mais para falar do “apagão” da saúde, mas 
sim do “apagão” do desenvolvimento do oeste do meu 
Estado, uma região que merece e tem que ter o apoio 
de todos nós, Parlamentares, para que possa trans-
formar suas riquezas em benefício da sua população. 

Vamos falar do fechamento do Porto da Cargill e da 
crise por que o setor madeireiro passa na região.

Era o que eu tinha a dizer, agradecendo a V. Exª 
pela generosidade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ten-
do em vista o adiantado da hora e em deferência ao 
Senador Magno Malta, abro mão de meu pronuncia-
mento apenas registrando que amanhã, se eu tiver 
sorte, farei uso da palavra para tratar novamente do 
apagão aéreo.

É evidente que tenho em mão a ata da reunião 
do Conselho Nacional de Aviação Civil realizada em 30 
de outubro de 2003, na qual o Ministro Viegas, à época 
Ministro da Defesa, em reunião com aquele Conselho, 
faz um perfil da situação da aviação aérea e recomen-
da ações ao Governo, ações ao setor.

A Resolução nº 5, a Resolução nº 11, a Resolu-
ção nº 15 e a Resolução nº 18 não deixam dúvidas de 
que o Governo tinha conhecimento de que a crise se 
aproximava e se agravaria. O simples fato da omissão 
e da negligência do Governo nos remete à possibili-
dade de crime de responsabilidade pelas autoridades 
que negligenciaram nisso tudo.

Assim, transfiro para amanhã o meu pronuncia-
mento sobre essa matéria, agradecendo a V. Exª pela 
paciência.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Agradeço, Senador Heráclito Fortes, pela compreen-
são. Com certeza, amanhã, o Brasil todo espera tomar 
conhecimento dessa ata tão importante.

Concedo a palavra ao Senador Magno Malta, 
último orador, sem deixar de lembrar que, ontem, fo-
mos comunicados pelo Senador Mão Santa de que, na 
Semana Santa, não estaria presente. Por isso, todos 
estamos sentindo falta de S. Exª hoje.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – E o 
Governo sentindo alívio.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estive no 
Piauí na sexta-feira passada, quando tive o prazer de 
estar na companhia do Senador João Claudino, nosso 
amigo aqui, companheiro, pessoa de quem aprendi a 
gostar; um Senador jovem, capaz, empreendedor, filho 
de uma família empreendedora do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – E paraibana.

    473ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2007  



08678 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E 
paraibana – Armazéns Paraíba, que se encontram 
em todo lugar. Dizem que Assembléia de Deus e Ar-
mazéns Paraíba no Piauí e no Maranhão existem em 
todo lugar.

Tive o prazer de ir à empresa e almoçar com o 
Sr. João Claudino, o pai dele. Fiquei impressionado 
com a vitalidade dele; homem forte, muito jovial, com 
uma visão política muito acentuada. Senti-me honrado. 
Ele disse que ouve meus pronunciamentos, que já me 
acompanha há muito tempo e sabe das minhas ques-
tões contra a violência, desde a CPI do Narcotráfico, 
meu envolvimento com a recuperação de drogados, 
há 25 anos da minha vida.

Tive a oportunidade de entrar na cozinha e no 
refeitório de uma parte da empresa e ver emprega-
dos felizes, falando bem do patrão – uma coisa inte-
ressante.

Quem gera emprego gera honra, porque a honra 
de um homem é o seu trabalho. E, quando conhecemos 
alguém que é gerador de honra ao longo de sua vida, 
incentivamo-nos e nos tornamos mais fortes para en-
frentar a vida. Fiquei feliz por ter conhecido o Sr. João 
Cláudio, por estar convivendo com o filho, por ter entra-
do naquela empresa com milhares de empregados.

Fui a Santa Inês, no Maranhão, participar de num 
encontro da Adhonep, onde falei para 200 empresá-
rios. Uma noite muito abençoada. Santa Inês estará 
dentro do Maranhão do Sul, nessa luta do Senador 
Edison Lobão para que o Estado seja dividido, e que 
o Senado já votou na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Depois, segui para Açailândia, onde passei dois 
dias falando, na companhia do meu tio, Pastor Antônio, 
que reside lá e onde tem um ministério de resgate de 
pessoas. É impressionante! E não se faz obra social 
tão grande neste País como as da Igreja, resgatando 
pessoas da prostituição, das drogas, do sofrimento, da 
mendicância, da morte, da indignidade, do abandono, 
do desprezo, até familiar, reconduzindo-os.

Alguém tem de estudar, sociologicamente, a ca-
pacidade que a Igreja tem de reinserção do cidadão 
na sociedade. Cito um exemplo: um sujeito que é gari, 
usando o uniforme amarelo durante o dia, carregando 
o lixo à noite, está vestido com um terno, na porta da 
igreja, honrado, sentado ali. Alguém tem de estudar 
esse fenômeno fabuloso, maravilhoso. Não há obra 
social mais significativa do que essa.

Estive esses dois dias lá, na companhia do meu 
tio, falando para muita gente. Ontem, no final do dia 
para a noite, já em Imperatriz, encontrei-me com meus 

amigos, pessoas que fazem o mesmo trabalho, com a 
minha amiga Íris, da Rádio FM, e com a minha amiga 
Euzeni, que comanda a televisão e a Rádio FM, pes-
soas que gostam muito da minha música. Aliás, estarei 
lá no dia 6 de julho, fazendo a festa da exposição, que 
começa numa segunda-feira. Estive lá com família da 
Íris, a Euzeni, o pai, as irmãs, ressaltando que fiquei 
entusiasmado, feliz.

E quero cumprimentar de público o Sr. João Clau-
dino, dos Armazéns Paraíba, que gera tanto emprego 
na região. Que Deus prolongue e preserve a sua vida, 
para que continue gerando emprego, honra e dignida-
de para o povo do seu Estado e do meu Brasil, contri-
buindo para que as pessoas possam colocar pão na 
mesa de forma digna, com o trabalho, de forma direta 
ou indireta, milhares de empregos e pessoas que vi-
vem em volta e de forma feliz.

Então, naquele almoço, Sr. Presidente, conheci 
o seu sobrinho. Não foi nem coincidência, foi “Jesus-
cidência”. A Bíblia diz que não cai um fio de cabelo da 
nossa cabeça sem que tenha autorização do Senhor. 
Então, não tem nada de coincidência. Estava lá seu so-
brinho, jovem Deputado Estadual por duas vezes, que 
foi Vereador também muito jovem, e me falou uma coisa 
interessantíssima: que foi pai aos 16 anos de idade, o 
que reforça a minha tese de que quem tem 16 anos de 
idade é homem, pode gerar filho, tem reflexo.

Aliás, amanhã, entrarei com uma emenda no 
Código Nacional de Trânsito, para que menor de 16 
anos possa tirar carteira de motorista, porque, com 16 
anos, já é homem, tem reflexo. Se ele está autorizado 
a votar, a decidir, pode dirigir.

E como eu dizia, discuti com seu sobrinho, Depu-
tado Fabiano, jovem playboy, simpático, novinho, ani-
mado para a vida, amante da política, sobre a questão 
da maioridade penal. Ele concordava com as minhas 
teses, Senador, a respeito da redução da maioridade 
penal, não como uma medida isolada, mas como parte 
de um conjunto de medidas para ajudar no combate 
à violência existente no País. E ele tem de fazer coro 
mesmo, porque foi pai aos 16 anos e sabe que não era 
uma criança. E tudo que fez, ele o fez sabendo.

E assim ocorre com esses homens de 16 anos que 
estupram, que matam, que põem um revólver calibre 38 
na cabeça do cidadão, que pegam numa metralhadora 
e diversas outras armas, disparando-as em avenidas, 
furando carros, matando crianças, atingindo o cérebro 
de um estudante, vazando vidro de escolas, de hospi-
tais, matando gente lá dentro com bala perdida. Mas, 
quando são pegos, são considerados crianças.
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Há alguns que “viajam na maionese ideológica” 
e ainda os defendem, dizendo que estamos queren-
do criminalizar as crianças do Brasil. Falo isso com a 
autoridade de quem, Senador Flexa Ribeiro, tem 25 
anos da vida investidos na vida dos outros, tirando 
esses menores da rua, e maiores também. Porque, 
no mundo do crime, Senador Flexa Ribeiro, não exis-
te faixa etária.

Por isso, apresentei uma proposta para diminuir 
para treze anos, na qual, no fundo, não acredito. Não 
temos de discutir faixa etária; temos de discutir um texto 
que diga o seguinte: que todo cidadão brasileiro que co-
meter crime com natureza hedionda, porque nem todo 
crime é hediondo, perca sua menoridade, seja colocado 
na maioridade – e pronto –, para pagar as penas da lei. 
Por que a Bíblia diz, Sr. Presidente, “ensina a criança 
no caminho que deve andar e, quando for grande, não 
se desviará dele”. Porque isso é pedagógico. O meni-
no aprenderá em casa que não pode atentar contra a 
integridade física de alguém, que não pode estuprar, 
fazer assalto seguido de morte, nem assalto de nada, 
mas crime com natureza hedionda...

Pois bem, os jornais do Brasil são os mesmos: 
“Cocaína e maconha apreendidas em trem. Polícia 
Federal – sempre a Polícia Federal – prende 260 qui-
los de drogas em Baixo Guandu”, na cidade de Baixo 
Guandu, de um povo bom e trabalhador. Vejam só: 
na pacata cidade de Baixo Guandu, cujo Prefeito é 
meu amigo Lastênio, que realiza grande mandato... 
Olha, “vieram de Belo Horizonte no trem da Vale do 
Rio Doce, interceptado pela Polícia Federal em Baixo 
Guandu”. E aqui vai: “Crimes pela Internet: pelo menos 
um caso por dia”.

Leio o que o jornal A Gazeta traz na parte poli-
cial – é como se eu estivesse lendo os jornais do País 
inteiro; nos outros Estados, a mesma coisa –: “Ladrões 
fingem ser pacientes e assaltam hospital de servido-
res”. Hospital, igreja. Segurança pública, todos os li-
mites arrebentados.

Não há mais limite na questão da violência.
Em A Gazeta de hoje: “Polícia divulga amanhã 

culpado por acidente de lancha”, “Prisão para quem 
facilitar entrada de celular – Diretores de presídio ou 
funcionários poderão ser condenados à detenção de 3 
meses a 1 ano”. Essa notícia diz respeito a uma emen-
da do Deputado Neucimar Fraga, do meu Estado, que 
foi aprovada na Câmara dos Deputados.

Há mais: “Bando é preso em trem com 266kg de 
droga”. É do jornal A Gazeta, de hoje.

“PF investiga entrada da droga no país”. 
A maconha apreendida saiu do Paraguai. Novi-

dade! Ainda há aqueles que querem legalizar 
a droga no Brasil. Temos 1.100km de fronteira 
aberta só com o Paraguai, que planta, prensa 
e prepara o tráfico, o contrabando. A droga 
entra em nossa fronteira e abastece o consu-
mo interno e externo, usando nossos portos, 
aeroportos e nossas rodovias. Imaginem se a 
gente legaliza essa desgraça aqui! Vamos vi-
rar o paraíso deles. A gente já tem o polígono 
da maconha, de Recife para cima, que é uma 
desgraça. Precisávamos de um efetivo para a 
Polícia Federal diferenciado, maior, para que 
pudéssemos combater o tráfico.

Aliás, há um acordo do Ministro que saiu, Márcio 
Thomaz Bastos, nosso amigo, assinado com a Polícia 
Federal. Aqui está.

Federação Nacional dos Policiais Federais – 
FENAPE.

“O compromisso existiu realmente, isso 
não pode ser negado”.

Em entrevista ao jornal Estado de S. Paulo, nesta 
segunda-feira, dia 2, o ex-Ministro da Justiça Márcio 
Thomaz Bastos disse que firmou o acordo com os po-
liciais federais em fevereiro do ano passado, prevendo 
um reajuste de 60% em suas parcelas.

Márcio Thomaz Bastos admitiu que “aquele com-
promisso existiu realmente, isso não pode ser negado”. 
Bastos declarou que o ajuste “deve ser cumprido”.

Mas não cumpriram! A Polícia Federal não está 
pedindo nada, não está reivindicando nada, está pe-
dindo que cumpram o que foi assinado. Porque o com-
binado não é caro. E V. Exª sabe que, neste momento, 
não podemos abrir mão da Polícia Federal. A Polícia 
Federal tem dito que vai entrar em greve, mas hoje 
recebi esta nota aqui dizendo que não vão entrar em 
greve, não vão fazer uma operação tartaruga nos ae-
roportos, preocupados com a sociedade brasileira. E 
aqui palmas para a Polícia Federal, mais uma vez, 
pela atitude.

Está dito aqui:

Os policiais federais de todo o Brasil estão 
indignados com a falta de uma solução do go-
verno federal que sinalize para o cumprimento 
do acordo assumido pelo então ministro Márcio 
Thomaz Bastos e pelo ministro do Planejamen-
to, Paulo Bernardo [Paulo Bernardo ainda é Mi-
nistro, por favor. Ministro Paulo, não podemos 
ver a Polícia Federal em greve] (...)
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Embora o próprio ex-ministro da Justiça 
reconheça o acordo, setores do governo insis-
tem em negá-lo (...)

Para vermos nosso direito assegurado, 
já deflagramos dois movimentos de protesto 
marcados pela coesão e pela unidade dos 
policiais e de suas entidades. Em ambos os 
movimentos, externamos nossa indignação de 
forma responsável e serena.

Essa indignação se torna ainda mais la-
tente quando o governo tenta empurrar para 
o Departamento de Polícia Federal uma pro-
posta de Lei Orgânica que não se afina com 
as aspirações do órgão e ainda por cima nos 
ameaça com legislação que visa restringir o 
sagrado direito de greve.

Mesmo diante deste quadro, os policiais 
federais [vejam aqui] manterão a serenidade 
que até o momento tem pautado sua ação. 
Assim como a esmagadora maioria dos bra-
sileiros, cremos na Constituição, na Lei, na 
ordem (...)

Aí dizem:

Embora revoltados, cremos que, neste 
momento, véspera de feriado, não seria pru-
dente deflagramos uma “operação padrão” 
nos aeroportos. Os milhares de passageiros 
já estão humilhados pela ineficiência gover-
namental, não merecem isso.

Tal decisão não demonstra fraqueza de 
nosso movimento. Demonstra coesão, unidade, 
serenidade e compromisso com a sociedade 
que é quem, todos os dias, devemos honrar.

Quero parabenizar a Polícia Federal, Sr. Presi-
dente, por não entrar em greve mesmo neste momento 
em que estamos todos sendo atropelados com esse 
problema ocorrido nos aeroportos do Brasil.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que tenha só um 
pouquinho de paciência comigo, que seja tomado pelo 
espírito do Senador Mão Santa para que eu possa en-
cerrar – ele não está presente, mas que a benevolência 
dele tenha ficado grudada na cadeira.

Ainda leio aqui:

Dois mil pontos de LSD apreendidos. Dro-
ga estava com quatro jovens de classe alta de 
Belo Horizonte, hospedados em Fundão. [Fun-
dão é um Município pequenininho, da Prefeita 
Dulce, que faz um mandato maravilhoso.]

Na baixa estação, a Praia Grande, que 
é uma praia de Fundão, perde a agitação do 
carnaval. E foi nesse cenário que policiais mili-
tares e civis da cidade fizeram uma das maio-
res apreensões de LSD no Estado.

LSD em Fundão, lá no meu Estado. Vejam que 
não tem mais São Paulo, Rio, Paraíba, Presidente Ken-
nedy, no meu Estado, Fundão, Piauí, Bahia. Do ponto 
de vista da violência, do uso e abuso das drogas e da 
violência advinda, o sangue advindo do uso e do abu-
so, o choro, a lágrima advinda do uso e do abuso das 
drogas tomaram proporções tamanhas que hoje não 
se tem mais que gastar dinheiro com pesquisa para 
saber onde se usa mais, onde se usa menos, onde 
se cheira mais, onde se cheira menos, onde se mata 
mais ou menos. É preciso, sim, investir o dinheiro para 
minimizar a violência no seio da sociedade brasileira.

Eu ainda tenho aqui, Sr. Presidente,...
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Senador, se for ler sobre violência, vamos gastar a 
Semana Santa toda e não será suficiente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E quem 
sabe, se lermos sobre violência todo dia, eles acordam 
para poder ajudar a resolver o problema.

Mas só quero mostrar uma coisa. Estou procu-
rando, mas só estou vendo Romário, com os mil gols. 
Eu, se fosse o marqueteiro de Romário, neste período 
agora, tiraria o nome de Romário, colocaria Romil. Não 
vou ensinar para eles, não é? E, se aparecer por aí, 
fui eu que falei. Ele tinha que entrar com uma camisa 
escrito Romil, não Romário.

“Gangue faz refém no hospital”. Olhem aqui. “Su-
permercados da Grande Vitória invadidos e saquea-
dos”.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E aí o 
sujeito quer fechar a empresa e ir embora.

“Tática surpreende Polícia Federal: traficante usa 
rota de trem”. Aqui estão as malas. “Perigo na terceira 
ponte”. “Morte em briga por namorado”. De menor. É 
menor. Aquele menor: 17, 16 anos, que gera filho, que 
pega a ponto trinta e põe na cintura, chama trabalhador 
de vagabundo, e os viajantes da maionese chamam de 
criança. E eles gostam, ficam rindo, não é?

Quero só mostrar aqui, meu Presidente, o que 
saiu no Correio Braziliense. V. Exª colocou 19 minutos 
para mim. Não, 17, 16, são segundos, não é?

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– V. Exª já gastou os 19 minutos.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Vou 
mostrar só este. “Perto demais da inocência”.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Esse 
aqui saiu em uma seqüência de fotos do Correio Brazi-
liense, que o assessor Gláucio providenciou para mim. 
“As drogas pularam o muro e invadiram a rotina das 
escolas do DF”. O DF é igual ao Fundão. O DF é igual 
a Baixo Guandu. Baixo Guandu é igual à Paraíba, que 
é igual a São Paulo, que é igual ao Rio. Perdemos os 
limites, Sr. Presidente!

E qual é nosso papel? Oferecer instrumentos à 
Justiça, ou seja, à lei.

Qual é o papel do Governo? Não é dar declaração 
de que não pode reduzir maioridade penal. Este não é 
o papel do Governo. O papel do Governo é consultar 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e cumprir a 
única coisa boa que tem lá: criar os Centros Integra-
dos para Reabilitação.

O Governo tem que fazer o que falei com o Mi-
nistro Haddad, na semana passada, que achou inte-
ligentíssimo e pediu-me que marcasse uma agenda 
de um dia com S. Exª. Começamos a discutir a Lei nº 
6.368, Senador Flexa, que é lei no Brasil há 34 anos, 
que mandou instituir estudo sobre drogas nas escolas 
do Brasil, ou seja, historicidade das drogas, malefícios 
morais, físicos, psicológicos, sociológicos.

Um homem forma-se com informação. Um homem 
sem informação é deformado. A deformidade da socie-
dade é fruto da desinformação, ou seja, a informação 
que lhe negaram por 34 anos.

Vejam, aqui nesta seqüência de fotos de o Correio 
Braziliense: “Entrada livre” – eles entram aqui, descem 
aqui e entram na escola. “Além da cerca” – já estão 
dentro da escola. “Dentro da quadra” – eles estão fu-
mando craque, cheirando. “Sob as árvores” – aqui já 
são os alunos. A seguir vem uma série de considera-
ções, que gostaria que ficassem nos Anais da Casa. 
Observem os olheiros que mantêm o cuidado da se-
gurança dos que entraram. Quando a Polícia chega, 
eles já foram embora.

Queria chamar a atenção do nosso grande Fraga, 
da área de Segurança Pública – e a Câmara perdeu 
muito na discussão, porque ele foi para uma secreta-
ria, não sei se está na área de segurança –, que tem 
experiência, a fim de que possa ajudar quem está 
nessa área.

“A gente sabe que uns meninos usam (droga). 
Outros, são ‘aviãozinhos’ (quem faz a entrega). Eu fico 

é longe. Se meter com esse tipo de gente é furada”. É 
um estudante de 13 anos falando.

“Faltam vigias, porteiros para todos os turnos. 
Algumas escolas nem têm porteiro. Há pouco tempo 
tivemos denúncia de que traficantes estavam cobrando 
pedágio de alunos em uma escola em Samambaia”.

Sr. Presidente, o Senador César Borges fez a 
lei, quanto à questão do desarmamento, na questão 
das guardas municipais. Nós precisamos mexer nes-
sa lógica, aumentar o número de guardas municipais 
pela via da lei...

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Senador, peço a sua compreensão, mas esta será a 
última prorrogação.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Vou 
dizer a V. Exª que, um dia, quero estar presidindo a 
sessão com V. Exª aqui na tribuna. Quero então dar a 
V. Exª todo o tempo do mundo.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– V. Exª teve quase todo o tempo do mundo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
peço...

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Sei da importância do tema. V. Exª teve a oportuni-
dade e terá outras, porque, com certeza, V. Exª é um 
eterno defensor dessa causa.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Uma 
entrevistada aqui, a Drª Selma, diz: “A responsabilida-
de é de toda a sociedade”. E é mesmo! Se não fizer-
mos um exército e não nos dermos as mãos, o Poder 
Público e a sociedade civil, vamos viver dias mil ve-
zes piores do que os que estamos vivendo. Se hoje 
a insegurança tomou conta das cidades, das nossas 
casas, de nossos filhos e filhas, estamos caminhando 
para dias muito piores. Ou a sociedade acorda – uma 
sociedade que se alcooliza, que fuma e acha que o 
problemático é só aquele que fuma maconha e aquele 
que cheira cocaína; uma sociedade problemática, al-
coolizada, fumante, que não se convence de que tem 
responsabilidade com a juventude, com os filhos e as 
filhas – ou viveremos dias angustiantes.

Sr. Presidente, volto amanhã ou em outra opor-
tunidade para continuar discutindo este assunto. Volta-
rei lutando a luta, sendo a boca da sociedade no grito 
contra a violência no País.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR MAGNO MALTA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o §2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Muito obrigado, Senador Magno Malta.

Se V. Exª assim desejar, amanhã já estou inscrito 
e posso ceder o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – 
PB) – Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 
238, de 2007, do Senador Adelmir Santana e outros 
Srs. Senadores, solicitando a realização de sessão 
especial em 19 de abril próximo em comemoração ao 
aniversário de Brasília.

Em votação o Requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Também na sessão anterior foi lido o Requeri-

mento nº 269, de 2007, em aditamento ao Requeri-
mento nº 134, de 2007, solicitando seja transferida 
para o dia 25 do corrente, quarta-feira, a realização 
de Sessão Especial comemorativa do Dia do Exército 
Brasileiro, anteriormente marcada para as dez horas 
do dia 18 de abril, no Plenário do Senado Federal.

Em votação o Requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB 
– PB) – Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não chegou à Presidência informação sobre 

acordo de Lideranças para a apreciação dos Itens 1 
a 7 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos 
demais itens.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-

renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

ABRIL 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL482     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 08687 

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea “d” do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.
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14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões
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– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional), Relator: Senador Jefferson Péres, 
favorável.

21

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 

nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

23

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito do Sistema Financeiro, que altera a re-
dação do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 
29 de junho de 1995, que “dispõe sobre o 
Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, 
estabelece as regras e condições de emis-
são do Real e os critérios para conversão 
das obrigações para o Real, e dá outras 
providências”.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Mário Couto, 
Arthur Virgílio e Gerson Camata enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e o §2º, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momen-
to para registrar a matéria intitulada “Maioria para 
quê?”, publicada pela revista Época, de 26 de mar-
ço do corrente.

A matéria destaca que em troca de ministérios, o 
presidente Lula tem o apoio de 338 dos 513 deputados 
e de 49 senadores. A reportagem destaca ainda que 
esse apoio é suficiente para impedir a instalação de 
CPIs, mas não para aprovar as reformas tão neces-
sárias para o Brasil crescer.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima 
citada seja considerada parte deste pronunciamen-
to, para que passe a constar dos Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro do editorial intitulado “Lições da venda 
da Ipiranga”, publicado no Jornal do Brasil, de 23 de 
março de 2007.

O editorial comenta que o governo Lula recebeu 
uma lição “relevantíssima” sobre as agencias regula-
doras, com a abertura de um inquérito que vai apurar 
o possível uso de informações privilegiadas nas ope-
rações recentes com ações da Ipiranga na Bolsa de 
Valores. Segundo o editorial, “os petistas costumavam 
pôr o dedo em riste para a legislação concebida pelo 
presidente FHC. Agora podem ver a importância que 

tem as instituições cujo papel é regular o mercado 
mediar o interesse de consumidores, empresários e 
governo”. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna neste momento para 
solicitar que seja inserido nos Anais desta Casa o ar-
tigo intitulado, “Gilmar Mendes”, de autoria do jurista 
Ives Gandra Martins, publicado no jornal Correio Bra-
ziliense em sua edição de 2 de abril do corrente.

O autor, em seu artigo, tece elogios ao minis-
tro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, ao 
qual trata como “um dos grandes constitucionalistas 
da atualidade atual”. Para o autor, “trata-se de jurista 
que honra a tradição brasileira de fantásticas expres-
sões nesse campo”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, seja inserido nos Anais do 
Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, na tarde de segunda-feira, dia 19, o 
músico francês Sebastien Gressez, de 28 anos, foi 
assassinado a tiros durante uma tentativa de assal-
to na Via Dutra, na altura da Baixada Fluminense. O 
principal suspeito do crime, que até hoje, quinta-feira 
(22/3), ainda estava sendo procurado, é um homem 
com inúmeras passagens pela polícia. Matou sua ví-
tima com frieza, diante da mulher dele e do filho do 
casal, de três anos.

Condenado a oito anos de prisão por homicídio, o 
suspeito cumpriu um sexto da pena e conseguiu liber-
dade condicional em 2004. Depois da sua libertação, 
cometeu mais 12 crimes, entre os quais sete assassi-
natos, e nunca compareceu à unidade fiscalizadora em 
que deveria assinar, a cada três meses, o documento 
necessário à manutenção da condicional.

A chamada “humanização” das leis criminais, re-
alizada em nome de uma suposta “modernização” do 
nosso sistema legal, com o propósito de “ressocializar” 
autores de crimes como o que custou a vida do músico, 
é a responsável por este paradoxo: devolve rapidamente 
às ruas indivíduos capazes de cometer atos hediondos, 
psicopatas incuráveis, que em outros países estariam 
passando o resto de seus dias na cadeia.

Partimos do princípio de que nossas penitenciárias 
são capazes de reabilitar assassinos em série, propor-
cionar-lhes o que não tiveram até perderem a liberdade 
– educação, formação profissional, princípios éticos, res-
peito pela vida. Concluída essa reeducação, eles pode-
riam voltar imediatamente ao convívio com a sociedade, 
transformados em cidadãos honestos e pacíficos.

De boas intenções o inferno está cheio, diz o ditado. 
Desde os anos 80, quando começou essa liberalização 
do sistema penal, a violência no Brasil só tem crescido, 
e hoje atinge níveis assustadores. Criminosos reinciden-
tes são premiados com progressão da pena, com uma 
série de indultos inadmissíveis – ganham até uma se-
mana de liberdade na Páscoa, no Dia das Mães, no Dia 
dos Pais, no Dia de Finados, no Natal – sem nenhuma 
espécie de fiscalização, e podem ser beneficiados com 
redução da pena por dias trabalhados.

Costumamos dizer que a Justiça é cega, uma 
alusão à sua imparcialidade, à aplicação igualitária das 
leis. Mas o fato é que nossa legislação tem pesos e 
medidas diferentes. Em edição recente, a revista Veja 
mostrou alguns exemplos: um motorista bêbado que 
atropela e mata um pedestre negro pode responder 
ao processo de homicídio em liberdade. Se, em vez 
de atropelá-lo, o mesmo motorista fizer ofensas raciais 
a ele e for preso em flagrante por racismo, não terá 
direito a fiança.

Como ninguém pode ficar preso por mais de 30 
anos, quem comete um crime grave, como homicídio 
qualificado ou estupro seguido de assassinato, cumpre a 
mesma pena que receberia se tivesse praticado o mesmo 
crime 10 vezes. Quem usa uma arma ilegal para se defen-
der de um assalto está sujeito a dois anos de prisão em 
regime fechado, segundo o Estatuto do Desarmamento. 
Já o bandido autor do assalto frustrado é um privilegiado: 
geralmente sua pena é inferior a dois anos, cumprida em 
regime semi-aberto ou em liberdade condicional.

São situações absurdas, que ocorrem graças ao 
amontoado de falhas e contradições da legislação penal 
brasileira. Uma das alegações mais comuns de quem se 
opõe ao endurecimento dessa legislação para enfrentar 
a violência é de que já temos presos demais. Não, não 
temos. A taxa de encarceramento no Brasil, por exemplo, 
é de 191 presos por 100 mil habitantes. No Chile, que 
está longe de enfrentar nossos problemas em matéria 
de criminalidade, é de 238 por 100 mil habitantes. Nos 
Estados Unidos, é de 738 por 100 mil habitantes. Temos 
é penitenciárias de menos, uma infra-estrutura deficiente 
que resulta num déficit de 145 mil vagas.

É hora de passar a limpo toda a nossa legislação 
penal, de garantir recursos para a modernização e a 
ampliação da polícia, de construir mais presídios. Só 
assim conseguiremos deter a violência urbana, que já 
atingiu níveis insuportáveis.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 

6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo. 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-

renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Crivella
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

ABRIL 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL490     



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 4 08695 

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 346, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 346, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República, dos Ministérios dos Transportes, 
da Cultura e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e de Encargos Financeiros da União, 
no valor global de quatrocentos e cinqüenta e 
dois milhões, cento e oitenta e três mil, seis-
centos e trinta e nove reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 350, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do § 

6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 350, de 2007), que 
altera a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 
2001, que cria o Programa de Arrendamento 
Residencial, institui o arrendamento residen-
cial com opção de compra, e a Lei nº 11.265, 
de 3 de janeiro de 2006, que regulamenta a 
comercialização de alimentos para lactentes 
e crianças de primeira infância e também a 
de produtos de puericultura correlatos, e dá 
outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-

tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
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figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 
Relator Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

15

EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, 
na Casa de origem), que institui o Progra-
ma Nacional de Habitação para Mulheres 
com Responsabilidades de Sustento da Fa-
mília.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
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– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Agripino, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 
de dispor sobre o depósito prévio em ação 
rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal)

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 

nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

23

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 131, de 1997 
(nº 573/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Parceria e de 
Cooperação em Matéria de Segurança Pú-
blica, celebrado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em Brasília, em 12 de 
março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional), Relator: Senador Jefferson Peres, 
favorável.

24

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.
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25

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”. 

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. PSDB – PB) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 2 
minutos.)

ABRIL 2007 ANAIS DO SENADO FEDERAL494     



 
COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
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Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
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 José Nery 
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Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
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Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
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Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
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Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 
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(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 
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(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 
2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
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aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente:  
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

 
PTB 

 
PSB 

 
PL 

 
PPS 

 
(Atualizada em 06.03.2007) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



Pág. Pág.

ÍNDICE ONOMÁSTICO

ALMEIDA LIMA

Críticas à administração pública do Governo 
Federal diante do caos aéreo brasileiro. Aparte ao 
Senador Tasso Jereissati.  ..................................... 449

ALOIZIO MERCADANTE

Preocupação com as conseqüências das mu-
danças climáticas para o Brasil. Proposta de criação 
do Fundo Mundial Ambiental.  ............................... 466

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

Apelo ao Presidente do Senado, no sentido 
de que seja paga a verba do Incor no DF, que corre 
o risco de ser fechado.  .......................................... 169

Manifestação sobre a falta de ação do Go-
verno na questão do apagão aéreo.  ..................... 170

Transcrição do artigo intitulado “Os novos dia-
mantes da Chapada”, publicado no jornal A Tarde, 
escrito pelo Governador Paulo Souto.  .................. 170

Críticas à administração pública do Governo 
Federal diante do caos aéreo brasileiro. Aparte ao 
Senador Tasso Jereissati.  ..................................... 444

ANTONIO CARLOS VALADARES

Comentários sobre a decisão do TSE acerca 
da fidelidade partidária.  ........................................ 306

ARTHUR VIRGÍLIO

Requerimento nº 275, de 2007, que requer 
voto de pesar pelo falecimento do Sr. Raimundo 
Palmeira, em Manacapuru/AM.  ............................ 3

Requerimento nº 276, de 2007, que requer 
voto de aplauso à TV Senado, pela conquista da 
segunda colocação no Prêmio Docol/Ministério do 
Meio Ambiente, 5ª edição na categoria Televisão.  3

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. Raimun-
do Palmeira, do Município Manacapuru - AM.  ........ 107

Comentário sobre a liderança do PFL pelo 
Senador Jorge Bornhausen. Aparte ao Senador 
Marco Maciel.  ....................................................... 107

Aplausos à Agenda Legislativa da Indústria-
2007, da Confederação Nacional da Indústria - 
CNI.  ....................................................................... 118

Saudação à estréia na tribuna da Assembléia 
Legislativa de São Paulo, do ex-Vice Prefeito de 
Santos, Bruno Covas Lopes.  ................................ 118

Recebimento, através do Sr. Octávio Motta 
Veiga, do Editorial do Clube Militar, intitulado “Um 
silêncio muito suspeito”.  ....................................... 119

Voto de aplauso à TV-Senado pela conquista 
da segunda colocação no Prêmio Docol/Ministério 
do Meio Ambiente, quinta edição, na categoria Te-
levisão, com a reportagem “Desafio da Água”.  ..... 158

Registro de tópicos escrito na imprensa bra-
sileira sobre o apagão aéreo e defesa da urgente 
instalação de uma CPI para apurar o caso.  .......... 163

Comentário sobre a contratação de novos 
controladores de vôo. Aparte ao Senador José 
Agripino.  ................................................................ 178

Elogios à vida pública da Senadora Rosalba 
Ciarlini, que pronuncia seu primeiro discurso no 
Senado. Aparte à Senadora Rosalba Ciarlini.  ...... 181

Comentário sobre o incentivo fiscal, igualdade 
e distribuição de renda para o desenvolvimento do 
Amazonas e da Bahia. Aparte ao Senador César 
Borges.  ................................................................. 184

Preocupação com a internacionalização da 
Amazônia.  ............................................................. 188

Requerimento nº 282, de 2007, que requer 
Voto de Lembrança ao ensejo do 10º ano de faleci-
mento do saudoso Psicanalista e Deputado Federal 
Eduardo Mascarenhas de relevante participação na 
vida política do Brasil.  ........................................... 288



II

Pág. Pág.

Requerimento nº 283, de 2007, que requer 
Voto de Aplauso ao Prof. Mario de Queiroz Pierre 
Filho, laureado com a Ordem do Mérito Judiciário.  289

Requerimento nº 284, de 2007, que requer 
Voto de Aplauso à medica Dra. Adriana Malheiros, 
pioneira no Amazonas em pesquisas de células-
tronco, pelo trabalho que desenvolve na Fundação 
de Hematologia e Hemoterapia de Manaus, na área 
da cardiopatia isquêmica.  ..................................... 289

Alerta para a campanha de internacionali-
zação da Amazônia. Aparte ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.  ............................................................ 310

Encaminhamento de votos de aplauso ao 
Professor Mário de Queiroz Pierre Filho, PHD em 
Gestão Global, laureado com a Ordem do Mérito 
Judicial; à Dra. Adriana Malheiros pela pesquisa 
sobre célula-tronco na Fundação de Hematologia 
e Hemoterapia do Amazonas. Voto de lembrança 
pelos 10 anos de falecimento do Deputado Federal 
Eduardo Mascarenhas.  ......................................... 315

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador Wilson Matos.  ........................ 319

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador João Pedro.  ........................... 323

Solidariedade aos estudantes africanos atin-
gidos pela ordem racista que humilhou o foro de 
liberdade da UnB.  ................................................. 443

Críticas à administração pública do Governo 
Federal diante do caos aéreo brasileiro. Aparte ao 
Senador Tasso Jereissati.  ..................................... 445

Advertência da Oposição para que o Governo 
reabra a negociação na Câmara dos Deputados das 
emendas ao Programa de Aceleração do Cresci-
mento.  ................................................................... 455

Inserção nos Anais do Senado do artigo in-
titulado “Gilmar Mendes”, de autoria do jurista Ives 
Gandra Martins, publicado no jornal Correio Brazi-
liense, edição de 2 de abril de 2007.  .................... 488

CÉSAR BORGES

Elogios à competência da Senadora Rosalba 
Ciarlini.  .................................................................. 184

Críticas às omissões do Governo Federal com 
relação ao caos aéreo.  ......................................... 184

Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2007, 
que altera o art. 325 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 
para atualizar os valores da fiança.  ...................... 273

Considerações sobre o dilema do Governo 
Federal com relação à grave crise institucional e 
militar do apagão aéreo.  ....................................... 299

Apelo no sentido de providências do Gover-
no da Bahia com relação ao assassinato de um 
funcionário público ligado à área da saúde e pela 
mortandade de peixes nas proximidades de um 
gasoduto.  .............................................................. 299

Críticas ao “modo PT de governar”.  ............ 299

CÍCERO LUCENA

Elogios à vida pública da Senadora Rosalba 
Ciarlini, que pronuncia seu primeiro discurso no 
Senado. Aparte à Senadora Rosalba Ciarlini.  ...... 181

Momento de insegurança que toma conta do 
País, pelo apagão aéreo e assassinato do Sr. Fran-
cisco Robson Lopes Ferreira, na Paraíba. ............ 175

Crise com a inversão de autoridade no Go-
verno Lula, com a mudança do controle do tráfego 
aéreo.  .................................................................... 194

Comentário sobre a questão da educação 
brasileira. Aparte ao Senador Cristovam Buarque.  458

CRISTOVAM BUARQUE

Conclamação à classe política para atuar em 
defesa da educação.  ............................................. 456

DEMÓSTENES TORRES

Parecer nº 214, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício “S” 
nº 13, de 2003, (nº 95/2002, na origem), que enca-
minha ao Senado Federal, para os fins previstos no 
art. 52, X, da Constituição Federal, cópia do Pare-
cer da Procuradoria-Geral da República da certidão 
de trânsito em julgado e do acórdão proferido por 
aquela Corte, nos autos Habeas Corpus nº 72.718, 
que declarou a inconstitucionalidade do inciso II do 
artigo 17 do Regimento Interno da Assembléia Le-
gislativa do Estado de Minas Gerais. (Atribuição da 
Comissão Representativa da Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais de conhecer pedido de 
licença para processar Deputados e decidir sobre 
sua prisão.).  .......................................................... 31

Parecer nº 215, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício “S” 
nº 13, de 2003, (nº 95/2002, na origem), que enca-
minha ao Senado Federal, para os fins previstos no 
art. 52, X, da Constituição Federal, cópia do Pare-
cer da Procuradoria-Geral da República da certidão 
de trânsito em julgado e do acórdão proferido por 



III

Pág. Pág.

aquela Corte, nos autos Habeas Corpus nº 72.718, 
que declarou a inconstitucionalidade do inciso II do 
artigo 17 do Regimento Interno da Assembléia Le-
gislativa do Estado de Minas Gerais. (Atribuição da 
Comissão Representativa da Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais de conhecer pedido de 
licença para processar Deputados e decidir sobre 
sua prisão.).  .......................................................... 41

Parecer nº 219, de 2007, da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
448, de 2006 (nº 2.213/2006, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que autoriza a Associa-
ção dos Candangos do Paranoá – ACP a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade do 
Paranoá, Distrito Federal.  ..................................... 211

EDISON LOBÃO

Comentário sobre a paralisação do controla-
dores de vôo. Aparte ao Senador José Agripino. .. 177

EDUARDO AZEREDO

Parecer nº 224, de 2007, da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática, so-
bre o Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 
7.569/2006, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que modifica as compe-
tências e a estrutura organizacional da fundação 
Coordenação de aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – Capes, de que trata a Lei nº 8.405, 
de 9 de janeiro de 1992; e altera a Lei nº 11.273, de 
6 de fevereiro de 2006, que autoriza a concessão 
de bolsas de estudo e de pesquisa a participantes 
de programas de formação inicial e continuada de 
professores para educação básica.  ...................... 237

Críticas à administração pública do Governo 
Lula. Aparte ao Senador Tasso Jereissati.  ........... 447

EDUARDO SUPLICY

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador João Pedro.  ........................... 326

Comentário sobre a crise aérea brasileira. 
Aparte ao Senador Tasso Jereissati.  .................... 450

EXPEDITO JÚNIOR

Registro do artigo intitulado “Elle está de vol-
ta”, de autoria do jornalista João Mellão Neto, pu-

blicado no jornal O Estado de S.Paulo, edição de 
30 de março de 2007.  ........................................... 314

FÁTIMA CLEIDE

Demonstração de alegria em virtude do início 
dos trabalhos do Senador João Pedro no Senado 
Federal. Aparte ao Senador João Pedro. .............. 325

FLÁVIO ARNS

Parecer nº 217, de 2007, da Comissão de As-
suntos Sociais, sobre o projeto de Lei do Senado nº 
145, de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim, 
que acrescenta parágrafo ao art. 57 da lei nº 8.213, 
de 24 de junho de 1991, ‘que dispõe os Planos de 
Benefícios da Presidência Social e dá outras provi-
dências’, estendendo ao paraplégico a aposentadoria 
especial após vinte e cinco anos de trabalho.  ........ 94

FLEXA RIBEIRO

Registro da matéria intitulada “A tortura do 
apagão aéreo”, publicada pela revista Veja, de 28 
de março de 2007.  ................................................ 198

Considerações sobre a postura do Governo 
Federal em relação ao apagão aéreo brasileiro. 
Aparte à Senadora Lúcia Vânia  ............................ 461

Comentário sobre a crise no desenvolvimento 
do oeste do Estado do Pará.  ................................ 471

Registro da matéria intitulada “Maioria para 
quê?”, publicada na revista Época, edição de 26 de 
março de 2007.  ..................................................... 485

GERSON CAMATA

Considerações sobre a violência urbana e 
a necessidade de mudanças na legislação penal 
brasileira.  .............................................................. 489

GILVAM BORGES

Demonstração de alegria em virtude do início 
dos trabalhos do Senador João Pedro no Senado 
Federal. Aparte ao Senador João Pedro. .............. 325

Considerações sobre o caos nos aeroportos, 
em decorrência da greve dos controladores de vôo.  439

HERÁCLITO FORTES

Manifestação sobre o apagão em todo o País, 
em decorrência da paralisação dos controladores 
de vôo.  .................................................................. 160



IV

Pág. Pág.

Estranheza diante do posicionamento do Pre-
sidente Lula, que desautorizou o Comandante da 
Aeronáutica, Brigadeiro Juniti Saito, a agir dentro 
da esfera de autoridade estritamente militar.  ........ 160

Requerimento nº 288, de 2007, considerando 
os desdobramentos da crise vivida pelo transporte 
aéreo de passageiros no País, requer que sejam 
fornecidas pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de 
Estado da Defesa cópias das atas das reuniões 
do Conselho Nacional de Aviação Civil (CONAC) 
realizadas no período correspondente à gestão do 
Ministro José Viegas à frente desse Ministério.  .... 290

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador João Pedro.  ........................... 323

Reconhecimento da urgência do PAC e co-
brança de solução para o apagão aéreo.  ............. 438

Críticas à administração pública do Governo 
Federal diante do caos aéreo brasileiro. Aparte ao 
Senador Tasso Jereissati.  ..................................... 448

Registro da entrevista concedida pelo ex-
Deputado Roberto Jefferson à revista IstoÉ; e de 
matéria de autoria do jornalista Etevaldo Dias a 
respeito do GTI.  .................................................... 451

IDELI SALVATTI

Comentários sobre estudo de personalidades 
reconhecidas do Ipea e da Universidade Federal 
Fluminense, que faz análise das conseqüências e 
causas imediatas da queda recente da desigualda-
de de renda brasileira.  .......................................... 301

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador João Pedro.  ........................... 324

Considerações a respeito da crise aérea bra-
sileira. Aparte ao Senador Gilvam Borges.  ........... 440

INÁCIO ARRUDA

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador João Pedro.  ........................... 325

JOÃO PEDRO

Discurso em defesa da Amazônia como prio-
ridade durante o mandato de S.Exa.  .................... 322

JOÃO RIBEIRO

Parecer nº 221, de 2007, da Comissão de 
Ciência, Tecnologia,Inovação, Comunicação e In-

formática, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
7, de 2007 (nº 1.276/2001, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que autoriza a Associação 
da Cidadania e dos Direitos Humanos – ACDH a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocan-
tins.  ....................................................................... 218

JOÃO TENÓRIO

Parecer nº 220, de 2007, da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
455, de 2006 (nº 2.257/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Beneficente Acácia Branca a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas.  ............. 214

JOAQUIM RORIZ

Projeto de Lei do Senado nº 180, de 2007- 
Complementar, que altera a Lei de Responsabilida-
de Fiscal, para fixar limites de despesas de pessoal 
para o Distrito Federal.  ......................................... 276

JOSÉ AGRIPINO

Comentário sobre a possibilidade de o Incra 
anular o título de domínio de propriedades rurais 
consideradas improdutivas. Aparte ao Senador Os-
mar Dias.  .............................................................. 167

Comentário sobre a incompetência adminis-
trativa demonstrada pelo apagão aéreo em todo o 
País.  ...................................................................... 176

Elogios à vida pública da Senadora Rosalba 
Ciarlini, que pronuncia seu primeiro discurso no 
Senado. Aparte à Senadora Rosalba Ciarlini.  ...... 180

Requerimento nº 285, de 2007, que requer 
que sejam prestadas pela Secretaria Especial de 
Agricultura e Pesca, esclarecimentos sobre as ra-
zões pelas quais foi solicitada a empresa Conservo, 
especializada em serviços de limpeza a realização 
de levantamento do cadastramento dos pescadores 
do Brasil.  ............................................................... 289

Declaração de que o Congresso tem a obri-
gação de interpretar o sentimento de indignação 
da sociedade com o apagão aéreo. ...................... 438

Comentário o requerimento que solicita in-
formações à Secretaria Especial de Agricultura 
e Pesca para esclarecimento da contratação da 
empresa Conservo, especializada em serviços de 



V

Pág. Pág.

limpeza, para levantamento do cadastramento dos 
pescadores do Brasil.  ........................................... 441

Críticas à administração pública do Governo 
Lula diante do caos aéreo brasileiro. Aparte ao Se-
nador Tasso Jereissati.  ......................................... 447

LÚCIA VÂNIA

Críticas ao Governo Federal no que diz res-
peito à área da educação. Aparte ao Senador Cris-
tovam Buarque.  ..................................................... 459

Preocupação com a crise do setor aéreo.  .. 460

MAGNO MALTA

Projeto de Lei do Senado nº 182, de 2007, que 
altera o art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para incluir a exigência de exame toxicológico aos 
candidatos a habilitação. ....................................... 281

Considerações sobre a violência na socieda-
de brasileira.  ......................................................... 473

MÃO SANTA

Comentário sobre o cinema no Brasil. Aparte 
ao Senador Paulo Paim.  ....................................... 105

Comentário sobre a liderança do PFL pelo 
Senador Jorge Bornhausen. Aparte ao Senador 
Marco Maciel.  ....................................................... 109

Críticas à atuação do Presidente Lula na con-
dução da crise do setor aéreo.  ............................. 154

MARCELO CRIVELLA

Elogios ao Presidente Lula pelo condução da 
crise do setor aéreo.  ............................................. 465

MARCO MACIEL

Registro da realização da I Convenção dos 
Democratas, Partido que nasce dentro de um pro-
cesso de refundação do PFL. Elogios ao Presidente 
Jorge Bornhausen, que durante 13 anos dirigiu o 
Partido, de maneira proba, eficiente, competente e 
capaz. Elogios ao atual presidente do partido, De-
putado Federal Rodrigo Maia.  .............................. 107

MARCONI PERILLO

Parecer nº 218, de 2007, da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-

formática, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 444, de 2006 (nº 2.283/2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza a Asso-
ciação de Moradores da Cidade de Goiandira – GO 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Goiandira, Estado de Goiás.  ................ 206

Comentário sobre a necessidade de se vin-
cular uma parte do PIB à educação. Aparte ao Se-
nador Cristovam Buarque.  .................................... 458

Defesa da instalação de CPI para investigar 
denúncias de irregularidades no âmbito da Empresa 
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (Infrae-
ro).  ........................................................................ 462

MARIO COUTO

Comentários à matéria intitulada “Ô forrozinho 
caro”, publicado pela revista Veja, em sua edição 
de 7 de março de 2007.  ........................................ 197

Registro do editorial intitulado “Lições da ven-
da da Ipiranga”, publicado no Jornal do Brasil, edi-
ção de 23 de março de 2007.  ............................... 487

MARISA SERRANO

Registro da matéria intitulada “Ensino piora 
em quase todos os níveis”, publicada no jornal O 
Estado de S.Paulo, em sua edição de 8 de fevereiro 
de 2007.  ................................................................ 194

Parecer nº 225, de 2007, da Comissão de 
Educação, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
10, de 2007 (nº 7.569/2006, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que mo-
difica as competências e a estrutura organizacional 
da fundação Coordenação de aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – Capes, de que trata a 
Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a Lei 
nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que autoriza 
a concessão de bolsas de estudo e de pesquisa a 
participantes de programas de formação inicial e 
continuada de professores para educação básica.  248

Requerimento nº 279, de 2007 (Requerimento 
de Informações nº 6, de 2007 – CRA.), que solicita 
a gentileza de encaminhar ao Ministério do De-
senvolvimento Agrário as seguintes solicitações: 
informações sobre a intenção do Incra no Estado 
de Mato Grosso do Sul de reduzir o número de Uni-
dades Avançadas de quatro para duas unidades; 
informações sobre o número de famílias atendidas 
pelas atuais Unidades e a proteção de atendimento 
das novas unidades; informações sobre o número 
de funcionários lotados nas Unidades atuais e o 
número previsto para as novas unidades.  ............ 284



VI

Pág. Pág.

MOZARILDO CAVALCANTI

Registro da aprovação na CRE de voto de 
aplauso ao ex-Vice-Presidente dos EUA, Al Gore, 
pelo filme intitulado “Uma verdade inconveniente”, 
com o voto contrário de S.Exa. Alerta para a cam-
panha de internacionalização da Amazônia.  ........ 309

OSMAR DIAS

Comentário acerca dos atrasos dos vôos nos 
aeroportos brasileiros. Aparte ao Senador Heráclito 
Fortes.  ................................................................... 161

Leitura da carta recebida da Federação da 
Agricultura do Estado do Paraná, contendo denún-
cia sobre a possibilidade do Incra anular o título de 
domínio de propriedades rurais consideradas im-
produtivas, na faixa de fronteira.  ........................... 165

Questionamentos sobre a destinação dos 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
FAT.  ....................................................................... 316

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador Wilson Matos.  ........................ 320

PAULO PAIM

Requerimento nº 277, de 2007, que requer 
voto de solidariedade aos estudantes africanos que 
foram submetidos a agressões físicas e psicológicas 
em razão de atentados anônimos aos alojamentos 
que ocupavam na Universidade de Brasília (UnB).  3

Projeto de Lei do Senado nº 177, de 2007, 
que dá nova redação ao § 3º, art. 543 do Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras 
providências.  ......................................................... 4

Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2007, 
que regulamenta o inciso VII do parágrafo único do 
art. 194 da Constituição Federal para dispor sobre a 
gestão quadripartite da seguridade social, a cargo 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposen-
tados e do Governo nos órgãos colegiados.  ........ 5

Considerações sobre a situação por que pas-
sam as salas de exibição de cinema em todo o País, 
em razão do não cumprimento da chamada “cota 
de tela”.  ................................................................. 102

Comentário sobre a realização de audiência 
pública na Comissão de Direitos Humanos sobre 
agressão sofrida pelos estudantes africanos na 
madrugada da quarta-feira, na Universidade de 
Brasília.  ................................................................. 102

Registro de reunião realizada entre a Gover-
nadora Yeda Crusius, do Rio Grande do Sul, com 

Parlamentares locais, a fim de discutir a dívida do 
referido Estado.  ..................................................... 102

Considerações sobre as conseqüências para 
o Estado do Rio Grande do Sul, da compra da Ipi-
ranga pela Petrobrás, Braskem e o Grupo Ultra.  .. 102

Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2007, 
que altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro 
de 1969, que institui normas básicas sobre alimen-
tos, e dá outras providências.  ............................... 278

Divulgação de critérios adotados por S.Exa. 
para apresentação de emendas ao Orçamento da 
União. .................................................................... 470

PEDRO SIMON

Proposta de Emenda à Constituição nº 27, 
de 2007, que dá nova redação ao artigo 130 da 
Constituição Federal e acrescenta parágrafo único 
ao mesmo artigo.  .................................................. 9

Parecer nº 212, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício 
“S” nº 62 (nº 150/2000, na origem) do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Presidente do 
Senado Federal, para os fins previstos no art.52, 
X, da Constituição Federal, cópia do acórdão 
proferido naquela Corte, nos autos do Mandado 
de Segurança nº 23.562-4/160 e demais peças 
necessárias, que declarou a inconstitucionalida-
de da alteração introduzida no §2º do art. 2º da 
Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, pela 
Medida Provisória nº 1.577/97, reeditada até a 
Medida Provisória nº 2.027-39, de 1º de junho 
de 2000.  ........................................................ 12

Parecer nº 213, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício 
“S” nº 62 (nº 150/2000, na origem) do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Presidente do 
Senado Federal, para os fins previstos no art.52, X, 
da Constituição Federal, cópia do acórdão proferido 
naquela Corte, nos autos do Mandado de Seguran-
ça nº 23.562-4/160 e demais peças necessárias, 
que declarou a inconstitucionalidade da alteração 
introduzida no §2º do art. 2º da Lei nº 8.629, de 
25 de fevereiro de 1993, pela Medida Provisória 
nº 1.577/97, reeditada até a Medida Provisória nº 
2.027-39, de 1º de junho de 2000.  ....................... 19

Parecer nº 216, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 81, de 2002 (nº 3.131/2000, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao inciso 
IV do art.585 e suprime a alínea b do inciso II do 
art. 275, ambos do Código de Processo Civil.  ...... 52



VII

Pág. Pág.

RENATO CASAGRANDE

Comentário sobre visita da Comissão Mista 
que trata do aquecimento global ao Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais.  ................................. 306

ROMERO JUCÁ

Requerimento nº 287, de 2007, que solicita ao 
Ministro de Estado da Fazenda respostas quanto ao 
montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
no Projeto de Lei nº 278, de 2004 e ao montante 
da renúncia fiscal decorrente da Emenda nº 4, de 
autoria da nobre Senadora Kátia Abreu, e acatada 
pelo ilustre relator.  ................................................ 290

ROMEU TUMA

Parecer nº 222, de 2007, da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
13, 2007 (nº 2.303/2006 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Maior de Comunicação Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Elisiário, Estado de São Paulo.  ............ 221

ROSALBA CIARLINI

Reflexão sobre o papel da mulher no mundo 
moderno.  ............................................................... 179

Associação às preocupações do Senador 
Antonio Carlos Magalhães com referência as difi-
culdades do Incor no Distrito Federal.  .................. 179

Indignação com o caos aéreo no Brasil.  ..... 179
Elogios ao Senador César Borges por tudo o 

que fez para o desenvolvimento da Bahia. Aparte 
ao Senador César Borges.  ................................... 185

SERYS SLHESSARENKO

Requerimento nº 286, de 2007, que requer a 
inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
do Ex-Vereador Barão Viegas, com apresentação 
formal de condolências à família.  ......................... 290

Demonstração de alegria em virtude do início 
dos trabalhos do Senador João Pedro no Senado 
Federal. Aparte ao Senador João Pedro. .............. 325

SIBÁ MACHADO

Requerimento nº 280, de 2007, que requer o 
desarquivamento da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 56, de 2001, que altera o inciso II do §7º 
do artigo 201 da Constituição Federal para regu-
lamentar a aposentadoria do extrativista vegetal, 
tendo como primeira signatária a Senadora Marina 
Silva.  ..................................................................... 285

Requerimento nº 281, de 2007, que requer 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nº 205, de 2001, que institui o Conselho de Ges-
tão Fiscal e Responsabilidade Social (CGFRS) e 
cria o Índice Brasileiro de Responsabilidade Social 
(IBRS), de autoria da Senadora Marina Silva.  ...... 287

Registro da realização da reunião do G-8 que 
debaterá a preservação da Amazônia.  ................. 305

Discurso de boas-vindas ao Senador João 
Pedro por iniciar seus trabalhos no Senado Federal. 
Aparte ao Senador João Pedro.  ........................... 324

TASSO JEREISSATI

Requerimento nº 278, de 2007, que requer a 
inserção em ata de Voto de Pesar e a apresentação 
de condolências à família, pelo falecimento do ex-
Deputado Federal pelo Estado do Ceará, Ossian 
Araripe, vítima de trágico incêndio, ocorrido em 
Fortaleza no dia 26 de março de 2007.  ................ 4

Críticas à administração pública do Governo 
Lula diante do caos aéreo brasileiro.  .................... 443

Solidariedade aos estudantes africanos atin-
gidos pela ordem racista que humilhou o foro de 
liberdade da UnB.  ................................................. 443

Questionamento sobre a parcela do PIB des-
tinada à educação. Aparte ao Senador Cristovam 
Buarque.  ............................................................... 458

Críticas ao Presidente Lula diante do conjunto 
de problemas que se avolumam em seu Governo. 
Aparte ao Senador Marconi Perillo.  ...................... 464

TIÃO VIANA

Elogios à Petrobrás, após visita realizada ao Pólo 
Petroquímico de Urucu - AM, pelo modelo de gestão 
ambiental combinado com responsabilidade social.  .. 304

Defesa da ocorrência de diálogo entre Gover-
no e Oposição para o pleno funcionamento de uma 
agenda legislativa e para o bem do País, incluindo 
os desafios da reforma política e do Programa de 
Aceleração do Crescimento.  ................................. 438

VALDIR RAUPP

Comentários sobre matéria da revista Veja, 
acerca da questão da última fronteira energética na 
Amazônia.  ............................................................. 173



VIII

Pág. Pág.

Lamento pelo assassinato bárbaro do advo-
gado Walter Nunes de Almeida, Presidente sec-
cional da OAB, ocorrido na cidade de Cacoal, em 
Rondônia.  ............................................................. 173

VALTER PEREIRA 

Considerações sobre a violência que assola o 
País e comentários sobre a matéria intitulada “País 
pode ter prisão só para jovens. Ministro da Justiça 
disse que estuda criar presídios para abrigar con-
denados de 18 a 23 anos”, publicada no jornal O 
Globo, edição de 31 de março de 2007.  ............... 158

Aplausos à decisão da Aneel de conceder 
reajuste inferior ao que a Enersul (MS) pretendia. 
Proposta que apresentará à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle no sentido de que examine as tarifas 
públicas do País.  ................................................... 302

WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA

Elogios à vida pública da Senadora Rosalba 
Ciarlini, que pronuncia seu primeiro discurso no 
Senado. ................................................................. 183

Elogios ao Senador Arthur Virgílio e à sua 
assessoria por estarem sempre atentos a tudo que 
possa acontecer em relação à Amazônia. Aparte 
ao Senador Arthur Virgílio.  .................................... 190

Balanço da atuação do Presidente Lula ao 
interferir na crise do tráfego aéreo, quebrando a 
hierarquia militar.  .................................................. 192

Parecer nº 223, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que modifica as competências e a estrutura orga-
nizacional da fundação Coordenação de aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior – Capes, de 
que trata a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; 
e altera a Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
que autoriza a concessão de bolsas de estudo e de 
pesquisa a participantes de programas de formação 
inicial e continuada de professores para educação 
básica.  .................................................................. 225

Comunicação de que o Ministro Hélio Cos-
ta estará, dia 4 de abril de 2007, na Comissão de 
Comunicação Ciência, Tecnologia e Informática 
para esclarecer as questões do Senado quanto à 
televisão digital e à televisão pública.  ................... 456

WILSON MATOS

Defesa da educação de qualidade no Brasil 
como prioridade durante o mandato de S.Exa.  .... 317

Comentário sobre a situação das escolas 
brasileiras e comparação com o ensino no Japão. 
Aparte ao Senador Cristovam Buarque.  ............... 459


	    VOLUME 31 Nº 12
	SENADO FEDERAL

	SUBSECRETARIA DE ANAIS.
	02- Ficha Técnica Catalografica dos Anais.pdf
	VOLUMES NÃO PUBLICADOS DOS ANAIS DO SENADO FEDERAL
	Senado Federal
	Subsecretaria de Anais - SSANS


	03-Comissão Diretora 2007-2008.pdf
	SENADO FEDERAL 
	PRESIDENTE            Senador RENAN CALHEIROS  (PMDB-AL)
	1º VICE-PRESIDENTE Senador TIÃO VIANA (PT-AC)
	2º VICE-PRESIDENTE  Senador ÁLVARO DIAS (PSDB-PR)
	1º SECRETÁRIO  Senador EFRAIM MORAIS  (PFL-PB)
	2º SECRETÁRIO  Senador GERSON CAMATA (PMDB-ES)
	3º SECRETÁRIO  Senador CÉSAR BORGES (PFL-BA)
	4º SECRETÁRIO  Senador MAGNO MALTA (PR-ES)

	SUPLENTES DE SECRETÁRIO
	   1º Senador  PAPALÉO PAES (PSDB-AP)
	   2º Senador  ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB-SE)
	   3º Senador  JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB-PI)
	   4º Senador  FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA)

	04- Composição da Bancada Abril 2007.pdf
	Página 1
	COLOFAO A.pdf
	Página 1

	COLOFÃO.pdf
	Página 1


	06- LV 12 DE 2007 FINAL.pdf
	LV 12 DE 2007 PARCIAL.pdf
	COLOFÃO.pdf
	Página 1

	CAPA SF 2007.pdf
	Página 1

	ATA 41 DE 2007.pdf
	COLOFÃO.pdf
	Página 1



	PELV 12 DE 2007.pdf
	COLOFÃO.pdf
	Página 1






